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“Não queremos a cultura afro-brasileira vista, sentida e 
experimentada somente nas práticas religiosas, música ou 
alimentação. Queremos a cultura do negro inserida nas 
escolas, no mercado de trabalho, nas universidades, pois o 
negro faz parte do povo brasileiro. Cultivar as raízes da nossa 
formação histórica evidentes na diversificação da composição 
étnica do povo é o caminho mais seguro para garantirmos a 
afirmação de nossa identidade nacional e preservarmos os 
valores culturais que conferem autenticidade e singularidade ao 
nosso país. É imprescindível que haja união entre as pessoas, 
povos, nacionalidades e culturas. Todos os esforços para 
combater as barreiras discriminatórias são subsídios concretos 
para a formação de um novo ser humano, capaz de elevar-se à 
altura de seu destino e evitar destruir a si mesmo”. (PAIM, 
2013, p. 26). 

 
 



 

 

RESUMO 
 
A Dissertação teve como finalidade analisar a implementação da Lei Federal 
10.639/2003 em três Municípios brasileiros, Vitória da Conquista - BA, Porto Seguro-
BA e São Carlos-SP. A referida Lei instituiu a obrigatoriedade do Ensino da História 
e Cultura Afro-Brasileira e Africana nas instituições de ensino do País, objetivando 
contribuir para a superação dos preconceitos e atitudes discriminatórias por meio de 
práticas pedagógicas de qualidade que possibilitem aquisição de novos 
conhecimentos, sobretudo no que concerne a nossa pluralidade étnico-racial, 
tornando-os capazes de interagir dentro de um contexto que garanta o respeito aos 
direitos legais e a valorização da identidade cultural brasileira e africana, como 
outras que direta ou indiretamente contribuíram para a formação da identidade 
Nacional. Visando satisfazer o objetivo central da pesquisa, optamos pela utilização 
metodológica qualitativa, cuja modalidade está diretamente atrelada ao Estudo de 
Caso, em especial ao Estudo de Casos Múltiplos pela dimensão e extensão na qual 
está atrelada a pesquisa. Esse estudo se debruçou na análise de documentos 
oficiais a respeito da implementação da Lei 10.639/2003, bem como entrevistas 
semi-estruturadas com docentes de duas escolas em cada município pesquisado 
totalizando seis escolas que se destacavam frente aos seus respectivos municípios 
por desenvolverem projetos ao longo do ano letivo com conteúdos voltados para as 
relações étnico-raciais entrelaçados aos princípios que norteiam a aplicabilidade da 
Lei. Além disso, entrevistamos em cada um dos municípios pesquisados um 
representante do Setor Pedagógico atrelado a Secretaria de Educação, com a 
finalidade de compreender a relação desempenhada por este setor no que diz 
respeito o apoio ou não da aplicabilidade dos princípios da Lei supracitada no 
cotidiano escolar.  
 
Palavras-Chave: História e Cultura Afro-brasileira; Educação; Lei Federal 10.639/03; 
Relações Étnico-Raciais. 
 



 

 

ABSTRACT 

 
 
The Dissertation aimed to analyze the implementation of Federal Law 10.639 / 2003 
in three Brazilian Municipalities, Vitória da Conquista - BA, Porto Seguro-BA and São 
Carlos-SP. The Law in question established the obligation of teaching  African-
Brazilian History and Culture in the country's educational institutions, aiming to con-
tribute to overcome prejudices and discriminatory attitudes through high quality ped-
agogical practices that allow the acquisition of new knowledge, especially in concern-
ing our ethnic-racial plurality, making them capable of interacting within a context that 
guarantees respect for the legal rights and appreciation of Brazilian and African cul-
tural identity, as well as others that directly or indirectly contributed to the formation of 
the National identity. Aiming to satisfy the central objective of the research, we opted 
for the qualitative methodological use, whose modality is directly tied to the Case 
Study, especially to the Multiple Case Study due to the size and extent to which the 
research is linked. This study focused on the analysis of official documents regarding 
the implementation of Law 10.639 / 2003, as well as semi-structured interviews with 
teachers from two schools in each municipality surveyed, totalizing six schools that 
stood out in their respective municipalities for developing projects throughout the 
school year with contents oriented to ethnic-racial relations intertwined with the prin-
ciples that guide the applicability of the Law. In addition, we interviewed in each of 
the municipalities surveyed a representative of the Pedagogical Sector linked to the 
Educational Department, in order to understand the relation developed by this sector 
regarding the support or not of the applicability of the principles of the aforemen-
tioned Law in the daily school life. 
 
Key-Words: Afro-brazilian History and Culture; Education; Federal Law 
10.639/03;Ethnic-Racial Relations. 
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1. MEMORIAL 

1.1 Identificação 

Nome: Leonardo Lacerda Campos 

Filiação: Antonia Maria Lacerda e José Ruy Souza Campos 

Nascimento: 06 de Fevereiro de 1983       

 Naturalidade: Feira de Santana-BA 

Nacionalidade: Brasileiro  

E-mail: leo.lacerda.campos@gmail.com  

Curriculum Lattes:  http://lattes.cnpq.br/2942115782302936  

GPPES: Grupo de Estudos e Pesquisas em Políticas Públicas, Educação e 

Sociedade da Universidade Estadual de Campinas 

 

1.2 Apresentação e Formação Educacional  

1.2.1 Ensino Fundamental e Médio (1989-2001) 

 

Segundo a classificação do IBGE, me auto-declaro Pardo, natural de 

Feira de Santana, nascido no dia 06 de fevereiro de 1983, porém fui criado em 

Bravo, distrito de Serra Preta, que têm em torno de nove mil habitantes atualmente. 

Está localizado na região leste da Bahia, há 163 Km da capital Salvador e 

aproximadamente 63 Km da cidade de Feira de Santa, maior cidade do interior 

baiano. 

A minha inserção no universo educacional (séries iniciais e o 

Fundamental I) se deu de maneira prazerosa, uma vez que, gostava de ir à escola, 

tendo como disciplinas prediletas História e Geografia. Estudei alfabetização na 

Escola Municipal Edith Machado Boaventura e da 1ª a 4ª Séries, em uma pequena 

escola particular chamada Fonte do Saber. Ao finalizar o ensino fundamental I, 

muitos dos meus amigos que possuíam poder aquisitivo melhor, foram estudar em 

Feira de Santana, pois no Bravo não existia nenhuma escola privada para atender o 

Ensino Fundamental II e Ensino Médio. Como não tinha a mesma condição 

financeira, continuei no Bravo e fui estudar a antiga 5ª série no Colégio Estadual 

Renato Medeiros Neto (CERMN). Esse foi um momento de transição muito radical, 

pois conheci novos amigos e priorizei muito mais o futebol na quadra do que os 

estudos. Como consequência, aconteceu a reprovação na série. No ano seguinte, 

mailto:leo.lacerda.campos@gmail.com
http://lattes.cnpq.br/2942115782302936
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voltei determinado a estudar, muito por conta da conversa que a minha mãe teve em 

relação a reprovação, alertando sobre a importância dos estudos. A fala dela foi 

fundamental para que eu mudasse de postura na escola por meio da valorização 

daquele espaço e buscando sempre o conhecimento. Aquele menino visto por 

muitos como desinteressado, passou a ser um aluno aplicado, tendo conseguido 

aprovação já na terceira unidade em praticamente todas as disciplinas. 

Na 7ª série, um grupo de professores abriu uma escola particular de 

fundamental II, denominada Colégio Intensivo, onde a contragosto fui estudar, 

fazendo lá a 7ª e 8ª séries. Apesar da Unidade Escolar ser de pequeno porte 

tínhamos excelentes professores, que foram fundamentais para expandir ainda mais 

o meu desejo de buscar mais conhecimentos. Ao finalizar o Ensino Fundamental II, 

outros amigos que estudaram no mesmo Colégio se dirigiram para Feira de Santana 

e Salvador para cursar o Ensino Médio. No entanto retornei para o CERMN onde 

cursei todo o Ensino Médio. Vale ressaltar que nesse momento comecei a levar mais 

a sério os estudos, uma vez que já tinha mais maturidade, conseguindo assim 

conciliar estudo e trabalho. 

Ao finalizar o Ensino Médio, mudei para São Paulo com o objetivo de 

conseguir melhores condições de trabalho e renda. Ao chegar na capital paulista, 

consegui alguns serviços temporários e após quatro meses fui empregado em uma 

empresa do setor de cosméticos para trabalhar em uma filial em Salvador. Fiquei 

radiante, estava voltando para a Bahia, próximo dos meus familiares e amigos, além 

disso, com um trabalho. Após curto período do meu retorno para Salvador, estive na 

minha cidade natal e lá conversando com alguns amigos de infância, ouvi a 

experiência deles enquanto estudantes de cursinho. Aquela conversa foi um divisor 

de águas na minha vida, pois fiquei entusiasmado a buscar um cursinho pré-

vestibular a fim de realizar um sonho pessoal e familiar, o acesso a uma 

Universidade Pública, uma vez que eu não tinha condições de pagar uma faculdade 

particular e naquela época não tínhamos o acesso que temos hoje, por meio de 

FIES1, PROUNI2, SISU3. 

Voltei para Salvador animado com a possibilidade de voltar a estudar, 

pois se meus amigos que apresentavam a mesma condição financeira estavam 

                                                
1 Fundo de Financiamento Estudantil. 
2 Programa Universidade para Todos. 
3 Sistema de Seleção Unificada. 
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estudando, acreditava que poderia fazer o mesmo. Por meio daquela conversa, 

acabei decidido a voltar a estudar. Em Salvador, todavia, era muito complicado, pois 

além do alto valor das mensalidades dos cursinhos, eu residia longe da maioria 

deles. Até tentei, mas não conseguir conciliar os estudos com horário de trabalho e a 

distância. 

Por conta disso, resolvi entrar em contato com o meu pai, já que ele 

morava em Feira de Santana. Quando relatei o meu desejo de estudar, ele ficou 

muito satisfeito e contente, pois eu iria residir em sua casa e por ter a possibilidade 

de ver um filho ingressar em uma Universidade. Em seguida, conversei com o meu 

avô paterno, Florentino Cerqueira Campos, pois necessitava de ajuda financeira 

para poder estudar. Além disso, fui até o cursinho “Padrão” e em conversa com um 

dos donos e com o apoio dos meus colegas que lá estudavam, consegui uma bolsa 

de 50%. 

Assim sendo, organizei tudo e voltei para Salvador para o desligamento 

da empresa. Após conversa com a minha encarregada que entendeu perfeitamente 

a minha decisão, retornei para Feira de Santana, dessa vez para mais um grande 

desafio, estudar e adentrar uma Universidade. No trabalho todos ficaram surpresos, 

mas apoiaram a decisão de buscar o conhecimento e lutar para adquirir um tão 

sonhado nível superior. 

Realizei a matrícula no cursinho e as aulas começariam no final de 

agosto. Pouco tempo antes das aulas começarem, o meu pai que realizava um 

tratamento de saúde, veio a falecer. Com isso, cheguei a ficar desmotivado e pensei 

em desistir do meu projeto, mas em conversas com familiares e amigos, segui em 

frente e durante nove meses morei com a esposa dele e minha irmã paterna. Em 

seguida, minha mãe juntamente com uma amiga (Railda Dias), alugou uma casa em 

Feira de Santana/BA para que Mayne Lacerda Campos (irmã) e Ailla Dias 

(amiga/irmã) fossem estudar. A primeira para a realização do Ensino Médio e a 

segunda estava estudando em um cursinho pré-vestibular. 

Nos primeiros vestibulares, fiquei muito perto da aprovação, entretanto, 

apresentava muitas dificuldades nas disciplinas de exatas, sendo essas as 

responsáveis pela não obtenção do êxito nos primeiros vestibulares. Assim, retornei 

a rotina de estudos e durante aproximadamente sete meses optei por estudar em 

casa.  
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Quando estava se aproximando a época da realização dos vestibulares, 

busquei um novo cursinho pré-vestibular que oferecia revisão, assim alcançaria uma 

bagagem maior de conhecimentos, principalmente nas Ciências Exatas. Enfim, 

alcancei a tão sonhada aprovação no vestibular da Universidade Estadual do 

Sudoeste da Bahia (UESB) para o curso de Licenciatura Plena em História. Quando 

recebi a notícia da aprovação, foi uma sensação de emoção e gratidão, com um 

sentimento de que tudo que abri mão em dois anos para me dedicar aos estudos 

estava sendo contemplado naquele momento. Penso que foi um dos dias mais feliz 

da minha vida. 

1.2.2 A Graduação (2004-2008) 

 

Como nunca tive problema em sair de casa para realizar os meus sonhos, 

segui em busca de superar mais um desafio. A Universidade do Sudoeste da Bahia 

(UESB) está localizada na cidade de Vitória da Conquista, a 460 km da minha terra 

natal. Contei mais uma vez com ajuda do meu avô paterno4, que me apoiou 

financeiramente. Fui aprovado para o curso de Licenciatura Plena em História no 

ano de 2004, aos 21 anos. Durante os quatro anos de duração do curso, me 

dediquei muito em virtude das inúmeras dificuldades que me deparei nos dois 

primeiros semestres, principalmente nas disciplinas teóricas ligadas à Historiografia. 

As dificuldades, acredito, devem-se à minha formação na educação básica, haja 

vista que não fui um leitor assíduo, portanto apresentava deficiência no que diz 

respeito ao vocabulário, contudo, busquei novas leituras e a dedicação exclusiva no 

estudo me fez superar tais adversidades.  

A partir do terceiro semestre passei a escrever resumos, resumos 

expandidos e artigos e apresentar trabalhos em congressos locais, regionais e 

nacionais, com temáticas diversas que envolviam o debate histórico. Em seguida 

passei a concentrar as minhas produções com a temática voltada à Escravidão e 

Pós-Abolição, por conseguinte, enveredei nas pesquisas voltadas para a educação 

                                                
4 Este por sua vez merece destaque, uma vez que, naquele momento tinha 86 anos e desconhecia o 
que de fato eu estava fazendo, mas apoiou e financiou o meu sonho de obter uma graduação. Assim, 
meu avô foi o grande responsável pelas conquistas relacionadas aos estudos, por isso, sou 
extremamente grato ao apoio que tive. Ele presenciou a conclusão da minha graduação e 
concomitantemente a aprovação em um concurso público na Rede Municipal de Ensino de Porto 
Seguro/BA e pela sua lucidez invejável compreendeu e reconheceu que valeu a pena o investimento 
que havia feito, inclusive verbalizou com familiares e amigos que o investimento tinha como finalidade 
algo importante, “o meu neto se tornou um professor”. 
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das relações étnico-raciais. Meu trabalho final da graduação teve como título 

“Abolição e Pós-Abolição da Escravatura no Brasil”, tendo como orientadora a 

Professora Graziele Novato. Vale salientar ainda, que realizei o curso em sete 

semestres, um antes do previsto. 

Durante a graduação, uma experiência que muito me marcou foi ser 

selecionado para a monitoria no Museu Henriqueta Prates5. Esse estágio foi de 

suma importância para a minha formação, especialmente por desenvolver uma 

função na qual realizava apresentações acerca do museu e os seus projetos para 

alunos/as de várias escolas que nos visitavam, bem como por meio do projeto “O 

Museu vai à Escola”, onde visitávamos as unidades escolares, sobretudo nas áreas 

periféricas, levando por meio de imagens a História do Museu Henriqueta Prates, a 

história local e regional, bem como as apresentações do acervo. 

1.2.3 Os Concursos (2007-2009) 

 

No último período da Faculdade, comecei a prestar alguns Concursos 

Públicos para professor de História em municípios da Bahia. Durante o sétimo 

semestre, realizai o concurso da Rede Municipal de Ensino de Aracatu/BA, sendo 

classificado e convocado. Contudo, não assumi, tendo em vista que já tinha sido 

empossado na Rede Municipal de Ensino de Porto Seguro/BA, cidade localizada no 

extremo sul baiano. Passar nestes concursos para mim foi importante, pois mostrou 

que todo aquele investimento valeu à pena. Em julho de 2018, completo uma 

década como docente de História na Rede Municipal de Ensino de Porto Seguro/BA. 

Além dos concursos citados anteriormente, obtive êxito no concurso da prefeitura de 

Mucuri/BA. Optei, todavia, por continuar em Porto Seguro, pois eu já tinha 

estabilidade enquanto Funcionário Público. 

                                                
5 O Museu Regional de Vitória da Conquista constitui-se em um espaço de extensão, ligado à Pró-
Reitoria de Extensão da Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia (UESB). Foi criado em 1991 
para ser um instrumento de estudo, preservação e divulgação da cultura, da arte e da memória 
histórica do Planalto da Conquista. O Museu funciona no casarão centenário onde Dona Henriqueta 
Prates morou por décadas. A casa, construída no final do século XIX, localiza-se na Praça Tancredo 
Neves, 114, antiga Rua Grande, primeiro núcleo urbano da cidade, e teve suas características 
arquitetônicas preservadas. O Museu Regional desenvolve atividades pedagógicas com escolas das 
redes pública e privada; realiza exposições, lançamentos de livros, palestras e exibições de vídeos. 
No acervo do Museu Regional encontra-se uma infinidade de objetos que vão de amenidades 
domésticas, móveis antigos à objetos de artes, como esculturas, pinturas etc, além de biblioteca e 
hemeroteca. 
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Vale ainda destacar que durante cinco anos, trabalhei em uma instituição 

privada, que possuía um projeto social no distrito de Trancoso. Durante esses anos, 

estive como professor de História do Ensino Fundamental II e Ensino Médio, onde 

adquiri uma vasta experiência enquanto docente haja a vista que essa unidade 

escolar no seu primeiro ano de existência funcionou em tempo integral, tendo no 

período matutino as disciplinas que compunham a grade curricular e no contraturno 

era oferecida diversas oficinas, além de reforço em todas as disciplinas, pois toda 

atividade era realizada na própria Instituição de Ensino. 

Em relação ao alunado, a Unidade Escolar apresentava a seguinte 

configuração: 85% dos alunos eram carentes6, 10% classe média7 e 5% Classe 

média alta8. Vale realçar que a maioria dos nossos alunos apresentavam 

dificuldades extremas principalmente no que diz respeito a leitura e interpretação, 

muitos deles tinham dificuldades básicas acerca de conceitos históricos do 5ª ao 9ª 

ano. Diante disso, como lidar com um público tão dispare em oportunidades? 

Paramos com os módulos, depois de uma reunião pedagógica, e decidimos que 

todas as disciplinas iriam trabalhar diretamente com leitura, interpretação e produção 

de textos. A disciplina de matemática buscou aplicar os conhecimentos básicos para 

que primeiro os alunos compreendessem as quatro operações. Depois de quatro 

meses, começamos a introduzir os módulos e nesse momento os alunos com mais 

dificuldades conseguiram acompanhar, com ajuda de outros colegas eleitos como 

monitores, o trabalho prosseguiu e após quatro anos de funcionamento, alcançamos 

resultados brilhantes, em uma perspectiva de aquisição de conhecimento. 

1.2.4 Pós-Graduação (2013-2017) 

 

Durante alguns anos, fiquei afastado do meio acadêmico e sem produzir 

nenhum trabalho, estava em fase de estado probatório, dedicando naquele momento 

apenas à docência, além da ausência de uma cultura acadêmica em Porto 

                                                
6 Para a Unidade Escolar, o conceito de aluno carente estava diretamente atrelado, aqueles que 
viviam em área de vulnerabilidade social e apresentava carência sócio-econômica, não tendo 
condições financeiras para arcar com a mensalidade da escola. 
7 Para a Unidade Escolar os alunos oriundos da classe média, eram aqueles que se convencionou a 
tratar como possuidores de um poder aquisitivo e de um padrão de vida e de consumo razoáveis, de 
forma a não apenas suprir suas necessidades de sobrevivência como também a permitir-se formas 
variadas de lazer e cultura, embora sem chegar aos padrões de consumo eventualmente 
considerados exagerados das classes superiores.  
8 Para a Unidade Escolar classe média alta eram os alunos oriundos de famílias com um auto padrão 
de vida. 
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Seguro/BA. Porém, com o nosso plano de carreira aprovado e a própria necessidade 

de retomar os estudos e cursar uma pós-graduação. Como a prioridade era na área 

das relações étnico-raciais e educação só consegui uma semipresencial em 

Eunápolis/BA, a 60Km de Porto Seguro. Tínhamos encontros presenciais nos finais 

de semana e algumas atividades eram realizadas na plataforma virtual do grupo Pró-

saber, vinculado a Faculdade de Ciências Educacionais (FACE). Essa primeira 

especialização se deu na área de História da Cultura Afro-Brasileira, por meio dela, 

retomei o contato com as leituras e produções acadêmicas, bem como a 

participação em eventos, locais, regionais e nacionais. Terminei essa Especialização 

em 2013 e tive como trabalho final um artigo intitulado “Lei Federal 10.639/2003: O 

Ensino de História da África e Cultura Afro-Brasileira nas Escolas Municipais de 

Porto Seguro – Bahia”. 

Em 2014 fui contemplado com uma bolsa de estudo pela unidade escolar 

privada que atuava, para cursar uma pós-graduação na área de Gestão Escolar. 

Nessa especialização defendi o trabalho intitulado “A gestão democrática e suas 

implicações na Rede Municipal de Ensino de Porto Seguro-BA”. No mesmo ano, 

participei da seleção do curso de especialização em Educação e Diversidade Étnico-

Cultural da Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia (UESB) e fui aprovado. 

Mesmo diante de uma carga horária elevada como docente, com cerca de 50 horas 

semanais e enfrentando um deslocamento de aproximadamente 300 km entre a 

cidade de Itapetinga/BA e o Distrito de Trancoso, consegui finalizar essa 

especialização, apresentando o trabalho que tinha como título “A Lei Federal 

10.639/2003: A disciplina ‘Afro’ e a análise das Práxis Pedagógica dos professores 

da Rede Municipal de Ensino de Porto Seguro/BA”. 

Em meio a tantas conquistas, vale salientar, não foi fácil. Sendo 

professor, marido, pai, possuir uma carga horária de 50 horas semanais e por vezes 

chegava a 60 horas. Tive dificuldades, justamente por meu tempo ser escasso. Eu 

tinha, porém, um grande objetivo, passar no mestrado e desde 2014 vinha com essa 

meta, estudando, escrevendo e “lapidando” o projeto. 

Em 2015, o projeto já estava amadurecido e pronto para concorrer nas 

seleções com possibilidades concretas de êxito. Consegui chegar à etapa final do 

processo seletivo do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade 

Federal do Rio de Janeiro (UNIRIO). Acabei por não realizar à última etapa, pois 
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coincidiu com a última etapa em outro processo seletivo que estava pleiteando no 

programa de Pós-Graduação em Educação das Relações Étnico-Raciais pela 

Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia (UESB). Nesse mesmo período, 

estava realizando as etapas para a inserção no Programa de Pós-Graduação stricto 

sensu na Faculdade de Educação da Universidade Estadual de Campinas 

(UNICAMP).  

No final de 2015, o meu sonho foi concretizado com aprovação no 

processo seletivo da UESB e da UNICAMP, tendo o sentimento que todos os 

esforços dedicados para o ingresso no Mestrado valeu muito à pena. Acabei 

juntamente com a família optando pela Universidade Estadual de Campinas. 

1.2.5 A Docência  

 

Estou na docência há uma década. Comecei por meio do estágio 

obrigatório da Licenciatura em História, desenvolvido na Escola Estadual Adelmário 

Pinheiro, na cidade de Vitória da Conquista/BA, onde fiquei responsável pela 

regência de classe da disciplina História no primeiro ano do Ensino Médio. No 

primeiro contato com a sala de aula, pude aproveitar ao máximo para colocar em 

prática tudo que havia aprendido na Universidade. Em virtude da falta de material 

didático, passei a produzir o próprio material a ser trabalhado, por meio das leituras 

realizadas acerca dos conteúdos, produzia textos para serem discutidos com os 

discentes e no final do meu estágio fui muito bem avaliado pelos alunos e pela 

professora Regina (professora responsável pela turma), sobretudo pela elaboração 

do material a ser trabalhado na Unidade Escolar.  

Logo em seguida, fui aprovado no concurso da Rede Municipal de Porto 

Seguro/BA em 2008 e segui para o novo desafio. Assumi a vaga de História da 

Escola Municipal do Cambolo em julho, logo após o recesso escolar. Trabalhei com 

o terceiro e quarto segmentos da Educação de Jovens e Adultos (EJA) e aqui de 

fato fui aperfeiçoando a didática e a metodologia para aplicabilidade dos conteúdos. 

Lembro que tive o meu trabalho questionado, uma vez que, os conteúdos 

abordados sempre estiveram acompanhados de contextualização, e os fatos 

históricos muito bem explorados, causas, contextos, consequências e os alunos não 

tinham contato com esse tipo de metodologia. Os alunos foram até a coordenadora 

e diretora do noturno reclamar que eu demorava demais em um determinado 
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conteúdo. A direção e a coordenação me passaram a situação e de imediato 

apresentei mais uma vez a maneira pela qual o meu trabalho seria desenvolvido e 

em conversa com esses alunos eles disseram que estavam acostumados com a 

realização de resumos dos conteúdos do livro e responder as atividades. Por isso, 

sentiam dificuldades de compreender porque eu explorava tanto os conteúdos. 

Expliquei que tinha uma preocupação com eles, acreditava que eles podiam ir além 

dos resumos e precisava compreender a história como uma disciplina importante 

para a formação humana, que estava presente no cotidiano de cada um deles. Vale 

salientar, que até então muitos nunca tinham tido aula de História com um professor 

graduado e habilitado a lecionar tal disciplina.  

Frente ao material didático disponibilizado para EJA, resolvi produzir 

textos para trabalhar com os alunos, pois o material era resumido e com conceitos 

ultrapassados, mesmo diante da resistência de alguns alunos e até mesmo por parte 

da direção da escola, implantei a minha filosofia de trabalho e no ano seguinte por 

ter conquistado o respeito pude desenvolver o trabalho com maior tranquilidade.  

Na Escola Municipal do Cambolo, também enfrentei o maior desafio da 

minha carreira docente, quando fui convidado a lecionar do sexto ao nono ano. Com 

isso, precisava escrever na lousa, sobretudo para os alunos dos sextos anos, por 

conta da minha letra praticamente ilegível, isso atrapalhava a utilização da lousa 

para montar o esquema resumo das aulas e por isso sempre utilizava outros 

recursos como o Projetor de Multimídia (Datashow), mas para o sexto ano precisava 

escrever, pois dessa forma eles acompanhavam melhor o processo. Com ajuda dos 

alunos, acabei superando esse trauma e a cada ano que passava a letra se tornava 

compreensível. 

Por meio do trabalho desenvolvido na Escola Municipal do Cambolo, fui 

convidado a fazer uma cooperação técnica, com uma professora do Estado que 

estava assumindo uma pasta na Secretaria de Educação do Município e assim 

passei a lecionar 40 horas semanais no Colégio Modelo Luis Eduardo Magalhães. 

Por lá, foram dois anos de trabalho e de muito aprendizado, vale destacar o 

acolhimento que recebi inclusive a autonomia que encontrei para o desenvolvimento 

e aplicabilidade da minha filosofia de trabalho, tendo como consequência o 

crescimento enquanto profissional da educação. 
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 Em 2011, participei de um processo seletivo para fazer parte do quadro 

de docentes do Centro Educacional Instituto SHC (CEISHC), um projeto social que 

estava sendo implantado no distrito de Trancoso/BA. A seletiva foi extremamente 

criteriosa, tendo em vista a própria exigência do projeto, pois era uma escola de 

tempo integral que trazia uma filosofia de educação diferenciada, haja vista a própria 

composição do alunado já mencionado nesse texto. Com êxito no processo seletivo, 

assumi a disciplina de História de 5º ao 9º Ano, pois no primeiro ano da instituição as 

vagas oferecidas partiam desde a Educação Infantil até os Anos Finais do Ensino 

Fundamental e, no ano seguinte, passou a ser ofertado a 1º série do Ensino Médio. 

Em dois anos, conseguimos sanar grande parte das dificuldades 

apresentadas pela maioria dos alunos, e mantemos o nível daqueles que já 

chegaram com uma formação inicial bem estruturada (no que diz respeito ao 

processo de alfabetização). Não foi fácil, muita cobrança, principalmente dos alunos 

que traziam consigo uma base consolidada, mas eles próprios contribuíram com a 

formação dos seus colegas, incentivando a leitura, ajudando nas atividades por meio 

das monitorias e assim o projeto deslanchou. 

 Por cinco anos, estive como professor de História, e o convívio com um 

público tão heterogêneo foi fundamental para acreditar ainda mais na educação e ter 

orgulho da minha profissão, levando em conta a própria aquisição de experiências 

que oportunizaram uma formação profissional mais humanizadora, podendo 

desenvolver um trabalho onde o conteúdo estava diretamente atrelado a formação 

humana daqueles sujeitos. Desliguei-me da escola, em virtude da aprovação no 

Mestrado. 

Vale destacar, que nos últimos anos, a escola enfrentou muitas 

dificuldades financeiras por conta da crise econômica ter afetado diretamente o 

mantenedor, porém, com muitas mobilizações de toda comunidade escolar, a 

instituição continua funcionando, formando sujeitos humanizados, que tem 

conseguido de forma brilhante adentrar as grandes Universidades do país, seja por 

meio do Enem ou pelos vestibulares. 

Gosto muito de uma frase do professor Paulo Freire “Ensinar não é 

transferir conhecimento, mas criar as possibilidades para a sua própria produção ou 

a sua construção”. Essa frase representa o projeto no qual dediquei cinco anos da 

minha vida, em busca de ver cidadãos sem nenhuma perspectiva, concluir os seus 
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estudos tão preparados para enfrentar os desafios, seja no campo de trabalho, seja 

no campo educacional com a inserção a graduação, pois tivemos casos de alunos 

que foi o primeiro da família a conseguir acesso a Universidade. 

Todo esse relato é muito gratificante, pois me vejo em cada aluno daquele 

que fui professor, principalmente aqueles oriundos da classe popular, de onde 

venho. Encarei inúmeras adversidades, más nunca desistir, por isso estou 

conseguindo alcançar os meus objetivos. Desde o primeiro dia de aula, 14 de março 

de 2011, criei um desafio comigo mesmo, farei de tudo para ver esses meninos e 

meninas trilhando um caminho de conquistas e sucesso, e assim o fiz. 

1.2.6 A escolha da temática a ser pesquisada 

 

A escolha dessa temática tem início durante a graduação em Licenciatura 

Plena em História pela Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia (UESB), por ter 

em seu currículo a História da África I e a História da África II como disciplinas 

obrigatórias, além da disciplina Tópicos de História da África I, onde os debates 

acerca da História da África, da Cultura Afro-Brasileira e das Relações Étnico-

Raciais estiveram presentes, através de discussões trazidas por importantes 

estudiosos das temáticas voltadas para a Educação das Relações Étnico-Raciais e 

História da África, a exemplo, Kabengele Munanga, Wilson Mattos, Ana Célia, Nilma 

Lino Gomes, Petronilha B. Gonçalves e Silva, Joseph Ki-Zerbo, Paul Lovejoy, 

Alberto da Costa e Silva, John Thornton e tantos outros pensadores discutidos 

nessas disciplinas ao longo da Graduação. 

 
Além disso, pude acompanhar o processo de formação continuada dos 

professores da Rede Municipal de Ensino de Vitória da Conquista/BA para atuarem 

com a Disciplina História da África e Cultura Afro-Brasileira, disciplina específica que 

surgiu por meio das exigências da implementação da Lei 10.639/2003.  

Em contraposição, a docência na Educação Básica da Rede de Ensino de 

Porto Seguro/BA, permitiu-me perceber o quanto era incipiente o nível dos 

conteúdos sobre a História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, visto que naquele 

momento percebia que esse debate só era tratado com afinco nas datas 

comemorativas, especialmente no dia 20 de Novembro, através dos desfiles da 

Consciência Negra. 
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Foi por meio dessas angústias que busquei analisar e compreender o 

processo que culminou na implementação da Lei 10.639/2003 em Porto Seguro/BA. 

Contudo, já como discente do Programa de Pós-Graduação em Educação da 

Universidade Estadual de Campinas–UNICAMP, juntamente com a minha 

orientadora Gabriela Guarnieri de Campos Tebet, decidimos acrescentar mais dois 

municípios, Vitória da Conquista na Bahia, por ter Implementado a Lei 10.639/2003, 

com todo processo de criação de uma disciplina específica, a Rede Municipal de 

Ensino proporcionou formação continuada, e a cidade ganhou destaque no Estado 

da Bahia pelas ações realizadas para tal implementação. Bem como, o Município de 

São Carlos no Estado de São Paulo, sendo inserido no estudo pela importância da 

UFSCAR e do NEAB em ações voltadas para a formação de professores/as e de 

materiais para suportarem a implementação da Lei 10.639/2003, além dos diversos 

prêmios obtidos no CEERT pelas ações positivas das escolas da Rede Municipal de 

Ensino de São Carlos e por ter sido um dos primeiros municípios brasileiro a 

implementar tal Política de Ação Afirmativa a partir da Lei Nº 10.639/2003. 

 Buscamos então por meio de uma pesquisa de campo, analisar o 

processo da implementação da Lei 10.639/2003 nesses três Municípios. Haja vista 

que já se passaram 15 anos da Lei e precisamos acompanhar a maneira pela qual 

está sendo aplicada. Assim sendo suscitou alguns questionamentos acerca da 

maneira pela qual esses municípios têm trabalhado tais temáticas em suas unidades 

escolares. Desse modo, levantamos as seguintes indagações: O que mudou? O que 

permaneceu? O que precisa mudar? Assim esse trabalho tem como objetivo analisar 

escolas que tem desenvolvido projetos solidificados no que se refere ao tratamento 

de conteúdos diretamente articulados com os princípios norteadores da Lei Nº 

10.639/2003. 

Desta maneira, o nosso desejo é que ao final, a dissertação possa servir 

como aporte teórico e mais um material importante na tentativa de multiplicar os 

projetos que possibilitem acima de tudo o fortalecimento da cultura e da identidade 

negra, por meio da desconstrução dos estereótipos que foram introduzidos nas 

mentalidades dos sujeitos ao longo da nossa História. 
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2. INTRODUÇÃO 
 

Esse estudo tem como mote principal investigar o processo que culminou 

na implementação da Lei nº 10.639/2003 em três municípios brasileiros: Vitória da 

Conquista/BA, Porto Seguro/BA e São Carlos/SP. Para tanto, buscamos analisar as 

bases ideológicas que historicamente construíram uma imagem negativa e 

subserviente do ser negro no Brasil. Nesse sentido, percebemos que a escravização 

de africanos nestas terras teve um papel considerável na construção do imaginário 

sobre os afrodescendentes, principalmente da população negra9. Posteriormente 

analisarmos as constituições de 1824 até a atual de 1988 a fim de perceber em que 

medida os escravizados, os afrodescendentes e os povos indígenas tiveram ou não 

as suas demandas representadas nos textos Constitucionais. Por fim, dialogamos 

com os diversos referenciais teóricos, documentos governamentais, entrelaçados 

aos dados obtidos mediante as entrevistas realizadas nos municípios pesquisados a 

fim de compreender os mecanismos utilizados para a implementação da Lei nº 

10.639/2003, e buscar entender os avanços e permanências após 15 anos da sua 

criação.  

A produção acadêmica nacional de diferentes áreas, tais como história, 

sociologia e educação, destacaram ao longo das últimas décadas, o caráter 

universalista da implementação de Políticas para a Educação Básica na História do 

Brasil, apontando que estas serviam para atender a determinados grupos sociais 

que se utilizavam deste e de outros mecanismos como forma de se perpetuar no 

poder. Nesse sentido, acabou-se instituindo ao longo da tradição escolar, um 

modelo de educação que sempre atendeu às aspirações das elites em busca da 

manutenção de antigas estruturas sociais de forma que mantivessem sua posição 

                                                
9 Vale salientar que a terminologia afrodescedente utilizada, significa descendente de africano, porém 
em virtude do processo de miscigenação, realçamos dentro dessa categoria os pretos, pois 
entendemos que no Brasil a ideia de raça se estruturou a partir da narrativa que somos uma nação de 
muitas cores. Assim sendo, os grupos passaram a ser classificados a partir do fenótipo, sobretudo 
por meio da cor da pele, definindo por vezes o espaço ocupado e a condição social desses sujeitos. 
Diante disso, esse termo afrodescendente não é utilizado nessa pesquisa a fim de camuflar a 
realidade e perpetuar as diferenças de poder entre brancos e pretos e nem tampouco reforçar a 
ideologia da Democracia Racial, pelo contrário, o estudo busca à todo modo combater essa ideologia 
tão presente em nossa sociedade. 
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hierárquica intacta, ou seja, no controle do país. Questiona-se, agora, se a escola 

fomentada na proeminência de uma pretensão universalista e homogeneizadora 

atende à pluralidade étnica e cultural da sociedade brasileira. 

Percebida a diversidade, o caminho para a construção da sociedade 

desejada, em que nela não haja desigualdade de cidadania deve caracterizar-se 

pelo respeito à diferença e por abrir a possibilidade de que segmentos sociais, 

grupos étnicos ou culturais realizem-se plenamente. Diante disso, partindo de uma 

reflexão mais comprometida com a realidade das diferenças culturais, dos grupos 

étnicos que formam a sociedade brasileira, ao longo dos últimos quinhentos anos, 

fica perceptível o entendimento acerca da construção de determinados lugares 

sociais (geralmente subalternizados) a que muitos sujeitos históricos foram 

submetidos, a exemplo dos afro-brasileiros, parafraseando Milton Santos, “Cidadão 

mutilado”. Posto que, este ainda não alcançou a plena cidadania que lhe é garantida 

em um estado democrático de direito. Nessa perspectiva, Frantz Fanon nos alerta 

que a ideologia inferiorizante remetidas aos sujeitos negros estão postas desde os 

escritos que compuseram o Novo Testamento: 

 
De acordo com as Sagradas Escrituras, a separação das raças 
brancas e negras se prolongará no céu como na terra, e os nativos 
acolhidos no Reino dos céus serão encaminhados separadamente 
para certas casas do Pai, mencionadas no Novo Testamento”. Ou 
ainda. “Somos o povo eleito, observe a tonalidade das nossas peles, 
outras são negras ou amarelas por causa dos seus pecados. 
(FANON, 2008, p. 44) 

 
Em contraposição a citação apresentada por Fanon, Wilson Mattos (2003, 

p.30) nos alerta para a necessidade de rompermos com a “memória social que a 

supremacia branca ocidental nos legou como herança”, a partir do estabelecimento 

de um novo paradigma pelo qual os valores civilizatórios africanos e afro-brasileiros 

serão abordados de maneira positiva enfocando o seu alcance e sua eficácia nos 

campos: político, cultural, racial. Para isso, se faz necessário a edificação de uma 

cultura assentada na diversidade africano-brasileira, que venha calhar no 

rompimento de ideologias fundamentadas na reiteração de uma economia de 

relações raciais, calcada na pressuposição da inferioridade do negro e de seus 

descendentes, como foi construída no imaginário da sociedade brasileira. Ademais, 

segundo Wilson Matos: 
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Não se trata simplesmente de contrapor de forma maniqueísta e 
ingênua, à memória social herdada, uma outra memória social e 
racial positiva e supostamente superior. Qualquer tentativa de 
substituir uma memória racial por outra, além de ser historicamente 
improvável, é igualmente condenável. Trata-se, sim, de ativar a 
possibilidade de dar expressão e significado a conteúdos históricos 
concretos silenciados pelas memórias dominantes, trazer à cena e 
positivar os conteúdos não codificados pelas linguagens 
convencionais, ressignificar as sociabilidades não-hegemônicas e as 
múltiplas temporalidades do viver cotidiano. Em palavras mais 
ousadas, trata-se de construir e divulgar concepções e pressupostos 
capazes de reorientar a nossa compreensão do nosso próprio 
passado – e, se preciso mudá-lo na forma como ele se mostra – à luz 
consciente de um projeto político e civilizacional contemporâneo, ao 
mesmo tempo emancipador e antirracista (MATTOS, 2003, p.30). 
 

 

As consequências desse processo histórico, voltadas para o negro e seus 

descendentes no Brasil, estão relacionadas a uma vida marcada pela trajetória da 

exclusão, discriminação, subserviência e opressão por um sistema econômico, 

político e social cruel e, no mesmo sentido, por um modelo/projeto de educação 

escolar que historicamente não soube dialogar com as diferenças étnico-raciais de 

nosso povo, fazendo valer dentro de uma percepção atrelada a educação 

colonizadora. 

Vale salientar, no início do século XX, as alunas negras tinham extremas 

dificuldades para terminarem o curso na Escola Normal, tendo em vista a 

necessidade de trabalhar durante o dia para complementar a renda familiar, 

restando a elas o ingresso no Ensino Noturno, dessa forma, não possuíam tempo 

hábil para a dedicação exclusiva aos estudos. Segundo Maria Lúcia Rodrigues 

Müller “quando essas alunas negras terminavam o curso e conseguiam a nomeação 

efetiva, eram direcionadas às escolas mais distantes, nos arredores da cidade” 

(MULLER, 2003, p.100). 

Porém, se faz necessário salientarmos, a maneira pela qual o Estado 

Brasileiro, criou mecanismos que impossibilitaram o acesso das alunas negras à 

escola. Utilizando-se de argumentos entre os quais, para possibilitar uma melhor 

qualidade do Ensino Diurno, seria necessário o fechamento do período noturno. 

Com essa medida a quantidade de alunas negras diminuiu drasticamente nas 

escolas do Rio de Janeiro e a consequência disso foi o impacto sofrido nas periferias 

da capital do Brasil na época, com a falta de professoras para alfabetizar as crianças 

da periferia e em sua maioria negra. O Estado Brasileiro sempre negou uma 
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possível institucionalização do racismo. As ações promovidas pelas elites 

conservadoras e respaldadas pelo Estado, entretanto, culminaram no 

desenvolvimento de diversas estratégias para dificultar o acesso do afro-brasileiro à 

educação. 

Diante disso, podemos entender que a escola se transformou em um 

espaço onde as barreiras produzidas dificultaram o acesso de negras/os, reforçando 

a prática da exclusão social, bem como a constituição de estereótipos negativos que 

estigmatizaram e estigmatizam os afro-brasileiros, sobretudo no que concerne o 

corpo e a cor como legitimadores de um passado de subalternidade. Em 

contrapartida, criou-se nesses espaços a valorização exacerbada da cultura, do 

fenótipo do homem branco, como padrão a ser seguido e alcançado. 

Com a implantação da Lei nº 10.639/200310 e suas Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História 

e Cultura Afro-Brasileira e Africana11, ocorreu uma significativa transformação nos 

debates voltados para os diversos privilégios secularmente mantidos, sobretudo no 

campo envolvendo o racismo e o patriarcalismo. Desse modo, os debates acerca 

das questões étnico-raciais na sociedade e na educação escolar repercutiram 

nacionalmente. Assim sendo, a Lei 10.639/2003 é uma conquista significativa, 

principalmente no que concerne o protagonismo do Movimento Negro e nos 

apresenta possibilidades para a luta e o combate contra o racismo estrutural e 

institucional brasileiro.  

O ambiente escolar se configura como palco das multirrelações, por isso, 

é local adequado para se estabelecer discussões de uma educação e sociedade 

antirracista. Todavia, teremos ao longo da pesquisa contatos com estudos 

                                                
10 O PARECER CP/CNE Nº: 3/2004 (*), APROVADO EM: 10/3/2004, visa a atender os propósitos 
expressos na Indicação CNE/CP 06/2002, bem como regulamentar a alteração trazida à Lei 9394/96 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, pela Lei 10639 de 09 de janeiro de 2003, que 
estabelece a obrigatoriedade do ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana na Educação 
Básica. Desta forma, busca cumprir o estabelecido na Constituição Federal nos seus Art. 5º, I, Art. 
210, Art. 206, I, § 1° do Art. 242, Art. 215 e Art. 216, bem como nos Art. 26, 26 A e 79 B na Lei 
9.394/96 de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, que asseguram o direito à igualdade de 
condições de vida e de cidadania, assim como garantem igual direito às histórias e culturas que 
compõem a nação brasileira, além do direito de acesso às diferentes fontes da cultura nacional a 
todos brasileiros. (Parecer disponível em: http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/cnecp_003.pdf). 
11 Em 2008, a Lei 10.639/03 é alterada, tornando-se 11.645/08, uma vez que, para além da 
obrigatoriedade do ensino de História da África e da Cultura Afro-Brasileira, é tornado obrigatório o 
ensino de História e Cultura Indígena. Todavia, neste projeto, trataremos, especificamente, das 
questões relacionadas ao que determina a Lei 10.639/03, como já referido, e que atravessam as 
discussões em torno de uma educação antirracista. 
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realizados no país que apontam contradições vivenciadas no contexto escolar, 

levando em consideração a maneira pela qual a escola tem se constituído como um 

espaço de homogeneização, de negação da diferença e de institucionalização de 

experiências de discriminação e preconceito racial, desde os primeiros níveis da 

educação básica.  

Frente a este paradoxo percebe-se uma resistência de muitos grupos à 

democratização da escola e da construção do conhecimento ou em relação 

aceitação das narrativas envolvendo as diversidades presentes no contexto escolar. 

Além disso, é importante pensarmos na resistência encabeçada por parte dos 

professores, direção, coordenação, alunos, pais, bem como a própria estrutura dos 

conteúdos e a elaboração dos materiais didáticos, apresentando lacunas sobre a 

referida temática. Nesse sentido,  

 

O preconceito e a discriminação, ainda que de forma escamoteada, 
são muito presentes na escola e essa instituição, apesar de utilizar o 
discurso da igualdade, não respeita as diferenças, de modo que as 
crianças negras, para obterem um possível sucesso escolar, 
precisam branquear-se. (ABRAMOWICZ; OLIVEIRA; RODRIGUES, 

2010, p. 86). 
 
 

Esses obstáculos mencionados têm dificultado a aplicabilidade dos 

princípios estabelecidos por meio da Lei nº 10.639/2003, em consonância com as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e 

para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira, que nos apresenta uma série de 

informações pertinentes no tangente a consciência política e histórica da 

diversidade, por meio do respeito à igualdade básica da pessoa humana como 

sujeito de direitos, assim como à compreensão da formação da sociedade através 

de pessoas que pertencem a grupos étnico-raciais distintos, que possuem cultura e 

história próprias, igualmente valiosas e que em conjunto constroem, na nação 

brasileira, sua história e a sua importância na formação do povo brasileiro, galgando 

um caminho que possibilite à superação da indiferença, injustiça e desqualificação 

com que os negros, os povos indígenas e também as classes populares às quais os 

negros, no geral, pertencem, são comumente tratados de forma inferiorizada. Em 

consonância com tal reflexão, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

das Relações Étnico-Raciais destacam a importância das, 

 



32 

 

 

 

pedagogias de combate ao racismo e a discriminações elaboradas 
com o objetivo de educação das relações étnico/raciais positivas têm 
como objetivo fortalecer entre os negros e despertar entre os brancos 
a consciência negra. Entre os negros, poderão oferecer 
conhecimentos e segurança para orgulharem-se da sua origem 
africana; para os brancos, poderão permitir que identifiquem as 
influências, a contribuição, a participação e a importância da história 
e da cultura dos negros no seu jeito de ser, viver, de se relacionar 
com as outras pessoas, notadamente as negras. Também farão 
parte de um processo de reconhecimento, por parte do Estado, da 
sociedade e da escola, da dívida social que têm em relação ao 
segmento negro da população, possibilitando uma tomada de 
posição explícita contra o racismo e a discriminação racial e a 
construção de Diretrizes Curriculares Nacionais para ações 
afirmativas nos diferentes níveis de ensino da educação brasileira 
(BRASIL, 2004, p. 18-19). 
 

 

A pesquisa desenvolvida que subsidiou a escrita deste texto buscou 

compreender as questões que envolvem as Relações Étnico-Raciais e o Ensino de 

História da África e Cultura Afro-brasileira, tendo em vista que a criação da Lei nº 

10.639/ 2003 já completou 15 anos e exige a realização de estudos que nos 

apresentem os avanços e as possibilidades da sua aplicabilidade. Apresentaremos a 

seguir seus principais elementos. 

2.1 A Pesquisa 

 

Temos como proposta central desse estudo, a investigação do processo 

que culminou na implementação da Lei nº 10.639/2003 nas Redes Municipais de 

ensino de Porto Seguro/BA, Vitória da Conquista/BA e São Carlos/SP, enfatizando 

os dispositivos utilizados para a materialização dos princípios da referida Lei em 

cada município e os seus resultados. 

A área da Educação, em especial, nas últimas décadas passou por um 

momento de renovação, sobretudo no que diz respeito às perspectivas do 

multiculturalismo e inclusão de novos sujeitos pertencentes a categorias sociais 

subalternizadas que contribuíram com a formação do povo brasileiro. Na luta por 

uma Educação antirracista, com base no senso crítico, frente aos princípios 

eurocêntricos e aos preconceitos responsáveis pelas distorções e invisibilidades de 

determinados grupos sociais, surgiram cursos e pesquisas que reforçaram a 

importância da abordagem sobre a diversidade nos currículos, na vida escolar e na 

criação de novas Políticas Públicas que atendessem a essa demanda. Ter um 
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panorama sobre o processo de implementação da Lei  nº 10.639/2003, bem como 

da Lei nº 11.645/08, em todos os municípios brasileiros, seria uma tarefa 

praticamente impossível para um único pesquisador, porém urge a necessidade do 

desenvolvimento de pesquisas que possibilitem mensurar os avanços da Educação 

para as Relações Étnico-Raciais em nosso país. 

Entende-se que essa iniciativa tenha grande relevância do ponto de vista 

sociocultural, pois suscitará a análise de novas informações que poderão agregar 

valores possibilitando novas perspectivas acerca da real significância da cultura 

africana na formação do povo brasileiro, levando em consideração a importância 

educacional para o avanço nos conhecimentos produzidos acerca da temática a fim 

de combater, minimizar e superar os preconceitos. 

Dentre os objetivos específicos da pesquisa destacam-se os seguintes: 

 Avaliar de que forma os conteúdos estão sendo trabalhados nas respectivas 

cidades e se eles estão em conformidade com os objetivos exigidos pela Lei 

Federal nº 10.639/2003. 

 Mapear e caracterizar o suporte oferecido por Núcleos de Diversidade Étnico - 

Racial aos profissionais docentes. 

 Buscar compreender o processo de formação dos docentes e as suas 

práticas desenvolvidas em sala de aula acerca da temática. 

 Identificar exemplos de boas práticas frente ao desafio de implementação da 

Lei em questão. 

Para o alcance de tais objetivos, buscamos nos debruçar frente as 

concepções contemporâneas sobre o processo do conhecimento que por sua vez, 

compreende o real como um fenômeno histórico, cultural, dinâmico, cuja 

complexidade não deve ser rompida nem simplificada. Nesse sentido, nossa postura 

epistemológica se aproxima da pesquisa qualitativa pelo fato da preocupação com o 

significado dos fenômenos e processos sociais, levando em consideração as 

motivações, crenças, valores, representações sociais, que permeiam a rede de 

relações sociais. Ademais, conforme salienta Ricardo Franklin Ferreira: 

 
Este tipo de pesquisa é visto como uma situação na qual ocorrem 
processos de produção de sentido, em que o pesquisador e 
participantes estão envolvidos e não, simplesmente, como uma 
situação na qual processos externos ao observador estejam sendo 
representados de uma forma verídica. Assim, em vez de se buscar 
validade e fidedignidade, deve-se enfatizar a especificidade da 
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situação de pesquisa, isto é, a descrição detalhada e rigorosa do 
contexto de sua realização, do caminho percorrido pelo pesquisador 
e de como procedeu em sua interpretação, permitindo uma visão 
caleidoscópica do fenômeno estudado (FERREIRA, 2004, p.27). 

 

A pesquisa qualitativa pode assumir diferentes formas, “como pesquisa do 

tipo etnográfico e estudo de caso” (LÜDKE; ANDRÉ, 2013, p. 15), sendo que “o 

estudo de caso envolve a obtenção de dados descritivos, obtidos no contato direto 

do pesquisador com a situação estudada, enfatiza mais o processo do que o produto 

e se preocupa em retratar a perspectiva dos participantes” (ibid., p. 14).  

Nessa mesma seara do pensamento voltado para a pesquisa qualitativa, 

John W. Creswell nos chama atenção para as transformações ocorridas no 

desenvolvimento das pesquisas de cunho qualitativo a partir da década de 1980, 

conforme os “pesquisadores qualitativos usam cada vez mais lentes ou perspectivas 

teóricas para guiar seu estudo e levantar questões de gênero, classe e raça (ou uma 

combinação entre elas) que gostariam de abordar” (CRESWELL, 2007, p. 141), ou 

seja, as minorias sociais12 passaram a ter maior visibilidade no contexto do 

desenvolvimento de pesquisas mediante ao desenvolvimento de técnicas 

metodológicas que possibilitassem um melhor encaminhamento nas pesquisas 

realizadas com tais segmentos da sociedade. 

Frente a utilização do método qualitativo, debruçamos os nossos estudos 

a partir da modalidade do Estudo de Caso em especial o Estudo de Casos Múltiplos, 

muito utilizado nas pesquisas médicas e psicológicas, pela sua característica 

mediante ao detalhamento do/os objeto/os pesquisado/os, como bem destaca Mirian 

Goldenberg “este método supõe que se pode adquirir conhecimento do fenômeno 

estudado a partir da exploração intensa de um único caso” (GOLDENBERG, 2005, 

p. 33). Nessa mesma perspectiva, a autora destaca ainda que 

 
o Estudo de Caso não é uma técnica específica, mas uma análise 
holística, a mais completa possível, que considera a unidade social 
estudada como um todo seja um indivíduo, uma família, uma 

instituição ou uma comunidade, com o objetivo de compreendê-los 
em seus próprios termos. O estudo de caso reúne o maior número de 
informações detalhadas, por meio de diferentes técnicas de 
pesquisa, com o objetivo de apreender a totalidade de uma situação 
e descrever a complexidade de um caso concreto. Através de um 

                                                
12 Aqui esse conceito é utilizado para se referir aos sujeitos excluídos da sociedade. Minoritários no 
acesso a cidadania plena, porém quando nos referimos ao quantitativo, essas minorias sociais são 
maioria numérica na sociedade brasileira.  
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mergulho profundo e exaustivo em um objeto delimitado, o estudo de 
caso possibilita a penetração na realidade social, não conseguida 
pela análise estatística. (ibid., p. 34-35). 

 

Complementando ainda tal pensamento, Antonio Chizotti nos apresenta o 

estudo de caso da seguinte maneira: 

 
Caracteriza o estudo de caso como uma modalidade de estudo nas 
ciências sociais, que se volta à coleta e ao registro de informações 
sobre um ou vários casos particularizados, elaborando relatórios 
críticos organizados e avaliados, dando margem a decisões e 
intervenções sobre o objeto escolhido para investigação –– uma 
comunidade, organização, empresa etc. (CHIZOTTI, 1991, p. 102-
103 apud BARROS; LEHFELD, 2007 p. 12). 

 

Na utilização do Estudo de Caso como método, o pesquisador está 

munido de dois tipos de abordagens: de um lado pode-se estabelecer a utilização do 

Estudo de Um Único Caso, tendo como características principais a necessidade de 

determinar se as preposições de uma teoria estão corretas, ou quando o objeto da 

pesquisa é algo pouco estudado, ou seja, raro, em virtude da dificuldade na 

utilização de uma abordagem que viabiliza de forma direta ou indireta estudos de 

cunho comparativo. Por outro lado, podemos utilizar o Estudo de Casos Múltiplos 

estabelecendo o estudo de inovações, implementações introduzidas em diferentes 

contextos. O Estudo de Casos Múltiplos se dá por meio de vários estudos que são 

conduzidos simultaneamente, como por exemplo, um estudo voltado a diversos 

sujeitos que compartilham da mesma experiência, ou mesmo a análise de 

instituições que aplicam o mesmo projeto. 

Sendo assim, a pesquisa se configurou como Estudo de Casos Múltiplos, 

frente ao mapeamento das estratégias utilizadas para a implementação da Lei 

10.639/03 por três municípios brasileiros, a saber, Vitória da Conquista/BA, Porto 

Seguro/BA e São Carlos/SP. No decorrer da pesquisa, foram utilizados os seguintes 

métodos e técnicas para a coleta de dados: pesquisa documental, entrevistas 

presencial e questionário.  

A pesquisa documental e as entrevistas foram utilizadas para o 

mapeamento das estratégias empregadas por um número ampliado de municípios e 

configuraram-se como uma busca por documentos on-line nas páginas oficiais dos 

municípios já mencionados e contato por correio eletrônico (e-mail) com as 

Secretarias de Educação dos municípios para coletar dados adicionais. 
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As entrevistas, segundo Lüdke e André, apresentam como vantagem, 

em relação a outras técnicas, o fato de que 

 
ela permite a captação imediata e corrente da informação desejada, 
praticamente com qualquer tipo de informante e sobre os mais 
variados tópicos. Uma entrevista bem feita pode permitir o tratamento 
de assuntos de natureza estritamente pessoal e íntima, assim como 
temas de natureza complexa e de escolha nitidamente individuais. 
Pode permitir o aprofundamento de pontos levantados por outras 
técnicas de coleta de alcance mais superficial, como o questionário. 
E pode, também, o que a torna particularmente útil, atingir 
informantes que não poderiam ser atingidos por outros meios de 
investigação, como é o caso de pessoas com pouca instrução formal, 
para as quais a aplicação de um questionário escrito seria inviável 

(LÜDKE; ANDRÉ, 2013, p. 39). 

 
 

Em contrapartida, Mirian Goldenberg nos chama atenção para o fato de 

alguns problemas que envolvem aplicabilidade da técnica da entrevista e do 

questionário, uma vez que precisamos estar atentos para “detectar o grau de 

veracidade dos depoimentos. Trabalhando com estes tipos de instrumentos de 

pesquisa é bom lembrar que lidamos diretamente com aquilo que o indivíduo deseja 

revelar, o que deseja ocultar e a imagem que quer projetar de si mesmo e de outros” 

(GOLDENBERG, 2005, p.85). É importante destacar, todavia, que o referencial 

teórico acerca da temática pesquisada nos deu uma bagagem robusta, facilitando 

assim, a conversação frente a aplicabilidade do questionário, bem como do 

desenvolvimento das entrevistas. Ainda segundo a autora,  

 
as vantagens frente a aplicação do questionário se dá na medida que 
é menos dispendioso; exige menor habilidade para a aplicação; pode 
ser enviado pelo correio ou entregue em mão; pode ser aplicado a 
um grande número de pessoas ao mesmo tempo; as frases 
padronizadas garantem maior uniformidade para a mensuração; os 
pesquisadores se sentem mais livres para exprimir opiniões que 
temem ser desaprovadas ou que poderiam colocá-las em 
dificuldades; menor pressão para uma resposta imediata, o 
pesquisado pode pensar com calma.(ibid., p. 87-88). 
 
 

Vale destacar a importância das entrevistas no desenvolvimento desse 

estudo, uma vez que, em consonância com as bases teóricas foi fundamental para o 

alcance do objeto de pesquisa. Portanto, destacamos algumas vantagens apontadas 

pela autora acerca da entrevista.  
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as pessoas têm maior paciência e motivação para falar do que para 
escrever; maior flexibilidade para garantir a resposta desejada; pode-
se observar o que diz o entrevistado e como diz, verificando as 
possíveis contradições; instrumento mais adequado para a revelação 
de informações sobre assuntos complexos, como as emoções; 
permite uma maior profundidade; estabelece uma relação de 
confiança e amizade entre pesquisador-pesquisado, o que propicia o 
surgimento de outros dados. (GOLDENBERG, 2005, p. 87-88). 
 

As entrevistas podem ser estruturadas e não estruturadas, a primeira é 

caracterizada a partir de um roteiro prévio de perguntas que não podem sofrer 

alterações. A segunda é composta por uma abertura maior frente ao próprio roteiro 

elaborado. Como bem salienta Barros e Lehfeld, “o pesquisador busca conseguir por 

meio da conversação, dados que possam ser utilizados em análise qualitativa, ou 

seja, os aspectos considerados mais relevantes de um problema de pesquisa” 

(BARROS; LEHFELD, 2007, p.108). Esses autores também apontam algumas 

vantagens na utilização da entrevista como técnica de pesquisa: 

 
O pesquisador consegue maior flexibilidade. A entrevista pode ser 
aplicada em qualquer segmento da população, isto é, o entrevistador 
pode formular e reformular as questões para melhorar entendimento 
do entrevistado; O entrevistador tem oportunidade de observar 
atitudes, reações e condutas durante a entrevista; Há oportunidade 
de obter dados relevantes e mais precisos sobre o objeto de estudo. 
(ibid., p. 109). 

 

Partindo dos conceitos acima mencionados, podemos afirmar que as 

entrevistas foram realizadas em uma perspectiva não estruturada, visto que, nos 

permitiu uma maior flexibilidade para interpelar e problematizar frente a uma 

determinada resposta dos entrevistados, cujo objetivo estava ligado a aquisição de 

maiores informações acerca da pergunta. Nessa medida, o roteiro foi estruturado em 

um prisma que poderia ser acrescido de novas indagações ao longo da entrevista. É 

importante mencionar, que as realizações das entrevistas ocorreram em duas 

Unidades Escolares municipais, em cada Município pesquisado, totalizando seis 

unidades escolares. A escolha dessas Unidades se deu por meio da indicação da 

própria Secretaria de Educação, onde buscávamos Instituições que se destacavam 

por meio de ações voltadas para educação das relações étnico-raciais. 

Nesse sentido, no Município de Vitória da Conquista/BA, foram 

pesquisadas duas Unidades Escolares, uma de Ensino Fundamental II e outra de 

Ensino Fundamental I. Em Porto Seguro/BA, foram duas Unidades Escolares de 
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Ensino Fundamental II, por conta da disciplina específica Diversidade 

Afrodescendente e Indígena (DADI) contemplar apenas essa modalidade. Por fim, 

em São Carlos/SP, visitamos duas Unidades Escolares de Ensino Fundamental I. 

Foram entrevistados 16 docentes, responsáveis pela condução da 

disciplina, nos municípios e Unidades Escolares onde essa é uma realidade na 

grade curricular e nos projetos. Além disso, entrevistamos um representante da 

Secretaria de Educação, com objetivo de verificar quais medidas estavam sendo 

realizadas para garantir a aplicabilidade da Lei Federal nº 10.639/2003 e em que 

medida mantinha uma relação de ajuda e acompanhamento das atividades 

realizadas acerca das relações étnico-raciais nas escolas pesquisadas.  

Analisamos ainda os documentos oficiais para compreendermos a 

maneira pela qual se deu a implementação da Lei 10.639/2003 em cada município 

estudado. Dessa forma, buscamos contrapor tais documentos na tentativa de 

constatar se estavam em consonância com os princípios que regem a referida Lei. 

Importante mencionar, que as coletas de dados foram realizadas entre abril e junho 

de 2017. As entrevistas foram gravadas, por conseguinte transcritas e analisadas.  

Posteriormente ao trabalho de campo, realizamos a análise e tratamento 

do material empírico, produzido no decorrer da pesquisa. Essa etapa diz respeito, 

como salienta Maria Cecília de Souza Minayo,  

 
ao conjunto de procedimentos para valorizar, compreender, 
interpretar os dados empíricos, articulá-los com a teoria que 
fundamentou o projeto ou com outras leituras teóricas e 
interpretativas [aprofundamento da revisão da literatura sobre a 
temática, conceitos e categorias que fazem parte do trabalho e que 
serão indispensáveis para a compreensão do objeto em estudo] cuja 

necessidade foi dada pelo trabalho de campo (MINAYO, 2009, p. 

26-27).  
 

Foi nessa etapa que ocorreu o ordenamento, a classificação e a análise 

dos dados produzidos e correlacionados aos referenciais teóricos que contemplam 

os principais temas abordados nesta proposta (livros, tratados governamentais, 

pareceres, questionários) que unificados serviram como base para a escrita da 

dissertação. Assim, os resultados obtidos a partir da pesquisa apresentada, foram 

divididos em quatro capítulos. 

No Primeiro Capítulo intitulado: “Da Redenção à Reparação: A 

Construção da Questão Racial e das Políticas de Ação Afirmativa no Brasil”. 
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Mergulhamos nas diversas bases teóricas que versam acerca da escravidão 

moderna, a fim de compreender a maneira pela qual os europeus fundamentaram e 

justificaram, uma superioridade no campo econômico, político, social, cultural e 

religioso, servindo como princípios no processo da colonização e escravização dos 

povos africanos e dos povos indígenas. Para além, buscamos analisar nessa seara, 

as bases da ideologia racista, a maneira pela qual os pensadores iluministas 

contribuíram na concretização e afirmação de tais práticas, influenciando na maneira 

pela qual, o negro foi constituído nas subjetividades dos sujeitos (marginalizado, 

inferiorizado e subserviente).  

Nesse contexto, consideramos a escravidão como marcador social, 

responsável em fomentar uma visão negativa do negro, principalmente quando a 

abolição da escravatura não foi capaz de apagar tal construção e para além, foi 

incapaz de produzir mecanismos suficientes para integração do negro na sociedade 

brasileira. Toda reflexão produzida neste Primeiro Capítulo, apresentou uma 

característica importante na medida em que buscávamos por meio desse percurso 

histórico traçar uma narrativa esclarecedora para entendermos os reais motivos que 

levaram à implementação de Políticas Públicas de Ações Afirmativas, principalmente 

àquelas ligadas as questões da população afro-brasileira. 

 

O Segundo Capítulo, “A Lei 10.639/03 e a Educação para as Relações 

Étnico-raciais e a Inserção da História e Cultura Africana e Afro-brasileira no 

Currículo da Educação Básica’, exploramos historicamente o contexto educacional, 

sobretudo a maneira pela qual a educação esteve representada nos textos que 

compuseram as Constituições brasileiras (1824-1988) e a que segmento social, 

estava disposta a atender. Este Capítulo analisa a Educação das Relações Étnico-

Raciais, enfatizando a resistência do povo negro ao longo da história a fim de obter 

a sua inclusão de forma democrática na sociedade brasileira e em virtude desse 

movimento, podemos identificar ganhos no campo político e jurídico mediante a 

aprovação das Leis que garantiram a inclusão da História da África e da Cultura 

Afro-brasileira mediante a implementação da Lei 10.639/2003, bem como o Ensino 

da Cultura dos Povos Indígenas através da homologação da Lei 11.645/200813. 

                                                
13 Vale destacar que o nosso objeto de pesquisa é a Implementação da Lei 10.639/2003, embora não 
anule em alguns momentos do texto a presença do debate acerca da Implementação da Lei 
11.645/2008, uma vez que, nos municípios pesquisados, sobretudo Porto Seguro-BA, os debates 
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O Terceiro Capítulo, “A implementação da Lei 10.639/03 em Três 

Contextos Brasileiros”, teve como mote principal entender a maneira pela qual 

aconteceu o processo que culminou na implementação da Lei 10.639/2003 nas 

Redes Municipais de Ensino de Vitória da Conquista/BA, Porto Seguro/BA e São 

Carlos/SP, por meio da análise das entrevistas realizadas nesses municípios com 

professoras e professores, além de representantes da Secretaria de Educação. 

O Quarto Capítulo, “Fatores que Impactam e Suportam a Implementação 

da Lei 10.639/03 nos Municípios Estudados”, apresentamos análise de algumas 

categorias importantes para a concretização dos princípios norteadores da referida 

lei, quando identificamos nas entrevistas alguns elementos que foram 

imprescindíveis para o encaminhamento da prática docente de maneira positiva, 

tendo como destaque o Papel das Universidades, a Motivação Pessoal e a 

Militância. A partir daí, evidenciamos as ações, projetos e trabalhos que tem 

apresentado resultados satisfatórios14 acerca dos debates voltados para a Educação 

das Relações Étnico-Raciais em cada um dos municípios pesquisados. 

                                                                                                                                                   
envolvendo a temática indígena, já se faz presente no currículo da disciplina DADI (Diversidade 
afrodescendente e indígena). 
14 É importante pontuar para os leitores, que denominamos de resultados satisfatórios, as ações e/ou 
projetos aplicados e consolidados nas unidades escolares pesquisadas em cada um dos municípios 
que nos propomos a investigar, respeitando a particularidade de cada contexto, ou seja, buscamos 
em Vitória da Conquista/BA, Porto Seguro/BA e São Carlos/SP, as ações/projetos diferenciados, 
aqueles que promovem a valorização da cultura e identidade negra, além de fomentar nesses 
espaços, o respeito pelas diferenças.  
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3. CAPÍTULO 1 – Da Redenção à Reparação: A construção da 
Questão Racial e das Políticas de Ação Afirmativa no Brasil. 

 

Neste Capítulo, os estudos estão fundamentados em diversas bases 

teóricas relacionadas aos vários momentos que influenciaram a história do Brasil, 

servindo como suporte para entendermos o período colonial, sobretudo a 

escravidão, bem como a abolição malsucedida15. Nesse sentido, Florestan 

Fernandes pontua  

 
Os negros não foram somente espectadores passivos dessa 
revolução social espontânea. Mas dela foram banidos, de imediato e 
ao longo de mais de três décadas, postos à margem da condição de 
agentes do processo de redefinição do trabalho livre como categoria 
histórica. (FERNANDES, 1989, p. 31). 

 

Portanto, esses períodos foram considerados essenciais para 

compreendermos o surgimento de elementos que resultaram na inferiorização do ser 

negro, ocasionando na sociedade atual a necessidade de Políticas de Ações 

Afirmativas.  

Com a Proclamação da República no final do século XIX, o Estado 

Brasileiro intensificou os mecanismos de exclusão dos afro-brasileiros, além disso, 

aumentou as suas ações a fim de miscigenar a população brasileira, através de 

investimento voltado para imigração europeia, tendo como finalidade o 

branqueamento da população brasileira. De acordo com Petronilha Beatriz 

Gonçalves e Silva, 

 

a nação brasileira se projetou branca conforme mostram proposições 
e argumentos de Romero (1943) e Vianna (1938), por isto, explica 
Seyffert (2002, p. 37), a migração europeia teve entre seus objetivos 
“o clareamento da população (que também significa ocidentalização), 
supondo-se que, num processo histórico de mestiçagem fossem 

prevalecer as características da ‘raça branca’” (SILVA, 2007, 
p.491). 

                                                
15 Utilizamos essa expressão para chamar atenção do leitor acerca da Abolição da Escravatura, uma 
vez que a concretização da libertação dos ex-escravizados não esteve acompanhada de projetos que 
possibilitassem aos recém libertos acesso à educação, qualificação profissional, indenizações, 
moradias para que de fato pudessem usufruir dignamente da liberdade. O que aconteceu foi um 
processo de manutenção da marginalização desses sujeitos. Esse conceito tem sido utilizado por 
alguns pensadores como Célia Maria Marinho de Azevedo, Florestan Fernades e Kabenguele 
Munanga e Para maiores informações, cf. (AZEVEDO, 2004, p. 189-220), (FERNANDES, 1989, p. 30-
42) e (MUNANGA, 2008, p. 103-119). 
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Nesse momento histórico, as ideologias partiam da seguinte premissa: 

caso um país tivesse maioria de sua população composta por negros, estaria fadado 

ao insucesso e talvez não alcançaria a plena “civilidade”. Em meio a esse discurso, 

protagonizado principalmente no final do século XIX até meados do século XX 

através das Teorias Raciais, que influenciaram o pensamento social brasileiro da 

época, para além, se reinventando e se adaptando aos novos contextos, posto que, 

essas narrativas ainda se fazem presentes em nossa sociedade em pleno século 

XXI. 

Neste século, tem sido frequente o diálogo para a implementação de 

Políticas Públicas de Ações Afirmativas que contemplam as necessidades 

específicas de grupos socialmente marginalizados ao longo da história brasileira. 

Nesse contexto, podemos destacar a população afro-brasileira, uma vez que, o 

passado dos seus ascendentes está diretamente associado à escravidão. Logo, os 

seus descendentes amargam ainda uma abolição malsucedida que não foi capaz de 

promover a sua total integração. Por isso, é importante pensar e implementar as 

Políticas de Ações Afirmativas, cujo objetivo se dá no âmbito da valorização e do 

reconhecimento dos elementos culturais, políticos, econômicos e sociais da 

população negra na formação da identidade do povo brasileiro. Para tal, é preciso o 

estabelecimento de um novo paradigma, no qual os afro-brasileiros passam a ser 

reconhecido como parte integrante desse movimento, ou seja, protagonistas e não 

meros coadjuvantes. 

3.1 Projeto colonizador europeu e a redenção pelo trabalho 

 

No caminho para às Índias, os portugueses e espanhóis estabeleceram 

contato com a costa africana, investindo em expedições que investigassem o modo 

de vida daqueles que ali habitavam, sobretudo nas regiões onde foram instaurados 

portos que serviam de base para as embarcações portuguesas e espanholas. 

Partindo das relações estabelecidas entre europeus e africanos, podemos destacar 

que os europeus utilizaram discursos, pelos quais impuseram em nome da fé e do 

progresso civilizatório um processo de dominação e exploração, instituindo uma 

política colonizadora. Segundo a historiadora Leila Leite Hernandez, “o processo de 

colonização foi sempre marcado pela violência, pelo despropósito e, não raro, pela 

irracionalidade da dominação” (HERNANDEZ, 2008, p. 109). 
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Stuart Hall, ao fazer uma análise do pensamento gramsciano no texto “A 

relevância de Gramsci para o Estudo de Raça e Etnicidade”, destaca a maneira 

como o pensador italiano esboça a questão da hegemonia, quando aponta que esta 

“não é exercida nos campos econômico e administrativo apenas, mas engloba os 

domínios críticos da liderança cultural, moral, ética e intelectual” (HALL, 2003, p. 

315). Seguindo o raciocínio da amplitude de atuação do poder hegemônico, os 

europeus utilizaram de argumentos, a princípio de cunho religioso, colocando o 

africano como um ser pecador, posteriormente as ações ideológicas se concentram 

na inferiorização dos povos que ali habitavam, deslegitimando a cultura local e 

deturpando ao máximo o desenvolvimento econômico, político e social, os 

caracterizando como “povos atrasados” e incivilizados. 

É importante salientar, contudo, que diante da exploração e violência 

implementada por meio da colonização, gerou inúmeros movimentos de resistência 

por toda parte do Continente Africano. Nesse sentido, Leila Leite Hernandez, nos 

alerta para a maneira pela qual esses movimentos foram apresentados, sobretudo 

em uma visão eurocêntrica, quando, 

 

o primeiro deles diz respeito ao fato da pouca importância atribuída 
ao próprio tema de resistência, justificada pela crença de que os 
africanos teriam se resignado à “pacificação” europeia. O segundo 
equívoco refere-se aos estudos que identificaram os movimentos de 
resistência como de pequena envergadura, desorganizados e 
impulsionados por ideologias qualificadas como irracionais (...). 
(HERNANDEZ, 2008, p. 108-109). 

 

Por outro lado, os europeus passaram a disseminar discursos de auto-

valorização intelectual, se posicionando como detentores do saber e possíveis 

condutores para uma transformação daqueles povos, no que diz respeito ao alcance 

da civilidade, alicerçado por meio da colonização, que por sua vez, apresentava 

como justificativa a capacidade de alavancar os campos, econômicos, sociais, 

culturais e políticos da parte atlântica do Continente Africano, tendo em vista o 

discurso proferido pelos colonizadores de uma ineficiência dos povos que ali 

habitavam, como bem destaca Gislene Aparecida dos Santos: 

 
A cultura diferente desse povo era encarada como signo de barbárie. 
A vida sexual, política, social dos povos africanos foi sendo 
devassada e diminuída diante da vida dos europeus. A invisibilidade 
das diferenças entre os vários povos da África faziam com que todos 
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fossem vistos de uma única e mesma forma: todos são negros. 
(SANTOS, 2005, p.55). 

 

Reforçando a reflexão realizada por Gislene Aparecida dos Santos, Leila 

Leite Hernandez em seu livro A África na sala de Aula: Visita a História 

Contemporânea, em seu primeiro capítulo intitulado “O Olhar Imperial e a Invenção 

da África” destaca a maneira negativizada pela qual foi projetada a imagem do 

Continente Africano e daqueles que ali habitavam. Segundo a autora: (...) 

“apresentam a África como um continente marcado pela incompetência para 

conduzir a si próprio, reduzindo-o ao locus mundial da miséria humana, condenado à 

dor e ao sofrimento sem fim” (HERNANDEZ, 2008, p. 44). Nesse sentido, ela ainda 

destaca que, “o termo africano, ganha um significado preciso: negro, ao qual se 

atribui um amplo espectro de significações negativas como frouxo, fleumático, 

indolente e incapaz, todas elas convergindo para uma imagem de inferioridade e 

primitivismo” (ibidem, p. 18). 

Diante disso, podemos observar a maneira pela qual o colonizador 

europeu utilizou de argumentos pautados na inferiorização dos povos recém 

encontrados, objetivando implementar um processo de exploração, mesmo que 

fosse preciso fazer uso dos mais sofisticados atos de selvageria para consolidação 

do seu projeto. 

Em consonância a todo esse movimento, as nações ultramarinas 

estabeleceram ainda, a escravização dos povos originários da América e dos negros 

africanos, vale destacar que a escravidão era uma prática presente em várias 

sociedades africanas como bem destaca Hernandez quando afirma que “uma das 

mercadorias que integram os intercâmbios comerciais nas principais rotas 

transaarianas é a população negra feita escrava” (HERNANDEZ, 2008, p. 35). 

Todavia, esse escravismo se dava por meio de guerras e dívidas e não 

apresentava as características cruéis e desumanas que eram submetidos os 

escravizados, principalmente aqueles trazidos para o Continente Americano. Assim 

sendo, a autora apresenta alguns mecanismos que ocasionaram na escravidão nas 

sociedades africanas do século VII até o século XV: 

 

Em termos gerais é sabido que o fornecimento de cativos provinha 
basicamente das guerras internas decorrente das próprias estruturas 
econômicas de cada região, as quais remontavam à Antiguidade, 
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tendo crescido com a expansão islâmica e com a demanda ao longo 
do Mediterrâneo. (...) Esses embates ocorriam por razões variadas, 
como o rapto de mulheres, (...) os conflitos entre “Estados”, (...) 
guerra de expansão, (...) a fome que, desestruturando uma 
sociedade, impelia os destituídos a vender a si mesmos ou aos seus 
filhos como escravos, como um meio de sobrevivência, (...) resultado 
de punição judicial por algum crime ou como uma espécie de 
garantia para o pagamento de débito. No último caso, trata-se da 
penhora humana. (HERNANDEZ, 2008, p.37).  
 

Contudo é importante destacar que no Continente Africano, principalmente no 

período pré-colonial, o comércio intra-continental era muito forte e envolvia uma 

série de produtos como o sal, cobre, produtos manufaturados, envolvendo países 

como o Sudão Central, Egito, cidades do Delta do Níger e as regiões que engloba a 

Bacia do Chade. Diante do exposto Leila Leite Hernandez nos chama atenção para 

o fato da importância em apresentar os intercâmbios existentes em África, uma vez 

que podemos estabelecer um olhar pelo qual expõem além de uma unidade 

histórica, uma dinâmica cultural, comercial e econômica que vem calhar na 

desconstrução de uma imagem produzida pelo colonizador de uma África estática e 

homogenia. 

3.2 A África e os africanos pensados pelos filósofos iluministas 

 
Não podemos esquecer a maneira pela qual o Continente Africano, foi 

projetado e introjetado nas mentalidades, através de ideologias bem elaboradas, que 

inferiorizavam os povos africanos e as suas respectivas culturas, tanto no 

colonialismo para justificar a escravidão, quanto neocolonialismo, para justificar a 

exploração da mão de obra e das riquezas minerais e naturais existente no 

continente. 

 

As sombras e obscuridades que cercam o passado desse continente 
constituem um desafio apaixonante para a curiosidade humana. A 
história da África é pouco conhecida. Quantas genealogias mal 
feitas! Quantas estruturas esboçadas com pontilhados 
impressionistas ou mesmo encobertas por espessa neblina! Quantas 
sequências que parecem absurdas porque o trecho precedente do 
filme foi cortado! Esse filme desarticulado e parcelado, que não é 
senão a imagem de nossa ignorância, nós o transformamos, por uma 
formação deplorável ou viciosa, na imagem real da história da África 
tal como efetivamente se desenrolou. Nesse contexto, não é de 
causar espanto o lugar infinitamente pequeno e secundário que foi 
dedicado à história africana em todas as histórias da humanidade ou 

das civilizações. (KI‑ZERBO, 2010, p. 31).  
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Partindo desse universo, podemos destacar alguns pensadores que 

contribuíram na formulação do discurso pautado na inferiorização do africano de tal 

modo que negava a existência até mesmo da História da África. Nesse sentido Leila 

Leite Hernandez enfatiza três pontos importantes para compreendermos a maneira 

pela qual a África foi projetada: 

 

O primeiro ponto conferiu, à África um estado de selvageria, no qual 
predomina a natureza, isto é, não se produzem cultura e história. O 
segundo ponto é o que distingue os europeus dos africanos e os 
próprios africanos entre si. Por sua vez, o terceiro ponto é o que se 
refere ao africano da África subsaariana como sujeito sem “vontade 
racional”, equivale dizer, sem o elemento tido como pré-requisito 
para a transformação da realidade de acordo com critérios 
“racionais”. Em resumo: esse sujeito não tem condições de 
ultrapassar os limites de selvageria e de buscar um novo estado de 
existência. (HERNANDEZ, 2010, p. 20-21). 

 

O filósofo Voltaire16 por exemplo, se remete ao continente africano e os 

africanos, da seguinte maneira:  

 
Após observar os comportamentos das várias espécies de “bestas” 
que aparentavam todas elas possuir um lampejo de uma razão 
imperfeita, pode perceber que no negro, ao longo prazo, apresenta 
um pequeno grau de superioridade em relação aos outros animais. 
Isso o conduz a concluir que, entre eles, o espécime negro seria o 
homem, que passa, então a ser definido como um animal preto, que 
possui lã sobre a cabeça, caminha sobre duas patas, é quase tão 
destro quanto um símio, é menos forte do que outros animais de seu 
tamanho, provido de um pouco mais de ideias do que eles e dotado 
de maior facilidade de expressão. Ademais, está submetido 
igualmente às mesmas necessidades que os outros, nascendo, 

vivendo e morrendo exatamente como eles (VOLTAIRE, 1978b, p. 
62 apud SANTOS, 2002, p. 27). 

 
Diante das considerações racistas de Voltaire, observamos que o filósofo 

reduz o negro a condição animalesca, justificando uma possível inferioridade frente 

ao homem branco. Nesse mesmo sentido, o Filósofo Hegel, tido como o paradigma 

filosófico europeu, apresentou o negro africano em sua obra “Filosofia da História”, 

publicada em 1837, da seguinte forma: 

 

                                                
16 Voltaire, (1694-1778) foi um filósofo e escritor francês, um dos grandes representante do 
Movimento Iluminista na França. Foi também ensaísta, poeta, dramaturgo e historiador. 
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A principal característica dos negros é que sua consciência não 
atingiu a intuição de qualquer objetividade fixa, como Deus, como 
leis, pelas quais o homem se encontraria com sua própria vontade, e 
onde ele teria uma ideia geral de sua essência. (...) O negro 
representa, como já foi dito, o homem natural, selvagem e indomável. 
Devemos nos livrar de toda reverência, de toda moralidade e de tudo 
o que chamamos de sentimento, para realmente compreendê-lo. 
Neles, nada evoca a ideia de caráter humano. (...) Entre os negros, 
os sentimentos morais são totalmente fracos – ou, para ser mais 
exato, inexistente. (...) Com isso, deixamos a África. Não vamos 
abordá-la posteriormente, pois ela não faz parte da história mundial; 
não tem nenhum movimento ou desenvolvimento para mostrar 
(HEGEL, 1995, p. 84-88). 

 

A maneira pela qual Hegel caracteriza os africanos, como seres inferiores, 

subalternos e, portanto, subservientes, nos leva crer que o mesmo estava conectado 

a uma ideologia presente pela qual o africano era desprovido de História, isto é, o 

pensador é um fragmento do pensamento de uma determinada época. Por esse 

ângulo, a pesquisadora Leila Leite Hernandez aponta Friedrich Hegel, como um dos 

porta-vozes do pensamento hegemônico de fins do século XVIII e de todo o século 

XIX, quando: 

Na Filosofia da história universal, a historicidade da África, tal como é 
considerada por Hegel, decorre, em particular, de duas razões 
independentes. A primeira, pelo fato de a história ser entendida como 
própria de um Velho Mundo que excluía a África subsaariana e a 
segunda por conceber o africano como sem autonomia para construir 
a sua própria história. (HERNANDEZ, 2010, p. 19). 

 

 Contudo, essas ideologias pregadas por estes pensadores influenciaram 

e serviram como base para a fundamentação e disseminação do pensamento racista 

que culminou na solidificação dos estereótipos voltados a inferiorização desses 

sujeitos, consequentemente, os seus descendentes sofreram impactos causados por 

esta narrativa ideológica, justificada por intelectuais de tamanho prestígio. Por 

conseguinte, podemos observar ainda, que Hegel minimiza o continente africano e o 

retira da História negando toda a importância histórica que o compõe, 

especificamente se levarmos em conta os estudos que apontam o continente 

africano como “berço da humanidade”.  

 Essas ideologias racistas17 contribuíram na formatação de um 

pensamento moderno Europeu e posteriormente, alcançaram outras partes do 

                                                
17  É importante esclarecer que não estamos acusando Voltaire e Hegel como criadores das teorias 
racistas, embora os seus pensamentos e escritos influenciaram na formulação dessas teorias, diante 
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globo, corroborando com a produção cultural de superioridade de uns e a 

inferioridade de outros, como salienta Joel Rufino dos Santos quando nos diz que 

 
a Europa “civilizada”, branca, era tomada como paradigma para a 
“compreensão” da cultura do novo mundo, como se fosse possível 
fazer um transplante de valores. A biologia será a chave mestra para 
esta compreensão e, como já foi dito, fornecerá os elementos pelos 
quais a ideia de raça se transformará em racismo científico. 
(SANTOS, 2005, p. 55). 

 

Outros filósofos iluministas contribuíram com tal pensamento, através dos 

estudos investigativos acerca das singularidades humanas baseados nos aspectos 

anatômicos, como bem destaca Gislene Aparecida dos Santos, “dessas 

investigações surgem os verbetes ‘negro’, ‘África’, ‘mulato’, ‘hotentote’, ‘chinês’, 

‘América’, e tantos outros que dizem respeito a diversidade humana” (SANTOS, 

2002, p.32). A autora destaca um verbete “negro” produzido por Diderot (1778-1779, 

tomo 22, p.835) “Não somente a sua cor os distingue, mas eles diferem dos outros 

homens, pelos traços de seu rosto, narizes largos e chatos, lábios grossos, lã no 

lugar de cabelos, que parecem constituir uma nova espécie de homem”.  

Partindo das reflexões, desses três filósofos iluministas, percebam que 

esses pensadores reduziram o homem negro africano a uma condição animalesca. 

Em contrapartida, Joseph Ki-Zerbo na Introdução do livro História Geral da África I: 

Metodologia e pré-história da África, o autor tece um debate justamente de combate 

as ideologias eurocentradas acerca da história do continente africano, ao afirmar “A 

África tem uma história”. 

Assim sendo, segundo o próprio pensador, 

 
Com efeito, a história da África, como a de toda a humanidade, é a 
história de uma tomada de consciência. Nesse sentido, a história da 
África deve ser reescrita. E isso porque, até o presente momento, ela 
foi mascarada, camuflada, desfigurada, mutilada. Pela “força das 
circunstâncias”, ou seja, pela ignorância e pelo interesse. Abatido por 
vários séculos de opressão, esse continente presenciou gerações de 
viajantes, de traficantes de escravos, de exploradores, de 
missionários, de procônsules, de sábios de todo tipo, que acabaram 
por fixar sua imagem no cenário da miséria, da barbárie, da 

irresponsabilidade e do caos. (KI‑ZERBO, 2010, p. 31).  

                                                                                                                                                   
da maneira pela qual apresentaram o Continente Africano e os africanos, em uma perspectiva 
inferiorizante, animalesca, referenciou outros pensadores ao longo da história para justificar e 
disseminar o pensamento e a teoria racista.  
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Diante desse feito, vale pontuar a maneira como foi estabelecido às bases 

filosóficas de fundamentação do racista científico e a relevância desse pensamento, 

na formação da sociedade europeia, além da influência em outras partes do mundo, 

sobretudo no Brasil, por apresentar uma sociedade composta na sua maioria de 

negros.  

Nesse universo, podemos perceber que alguns iluministas apresentavam 

contradições em suas narrativas, já que pregavam liberdade, igualdade e 

fraternidade, quando em alguns momentos percebemos que a produção ideológica 

esteve atrelada a inferiorização do outro, tendo como finalidade a exploração. Assim 

sendo podemos pontuar que as bases ideológicas do Iluminismo, sobretudo o seu 

lema Liberdade, Igualdade e Fraternidade, não foi produzido para o povo negro, uma 

vez que, em Museus europeus, na França e na Alemanha, povos africanos, a 

exemplo os Pigmeus, eram expostos juntamente com outras excentricidades, e na 

Alemanha,  eram expostos também nos zoológicos com e como animais. Contudo, é 

preciso reconhecer, que as ações empreendidas pelos movimentos abolicionistas 

americanos tiveram como base ideológica os princípios iluministas, mesmo diante de 

tantas contradições. 

Essa abordagem é de suma importância, justamente para mensurarmos 

até que ponto essa ideologia racista formulada desde o final do século XVIII, mas 

consolidado no século XIX até meados do século XX, contribuiu com a formulação 

de uma política no Brasil de branqueamento por meio da miscigenação, considerada 

por Petronilha Beatriz Gonçalves Silva como uma política inquestionável, uma vez 

que, essa sociedade buscava universalizar-se como branca (SILVA, 2007, p. 491). 

Diante do prisma estabelecido para contrapor tais pensamentos, vale 

realçar que por volta do século V ao século XV parte do continente africano esteve 

em franco desenvolvimento, no que diz respeito ao comércio internacional, 

principalmente com o mundo árabe, tendo como destaques, o Império do Benin, 

Império do Mali, Império Songai, este por sua vez considerado um dos maiores 

impérios do mundo por volta do século XV.18  

                                                
18 Para compreender com maior propriedade essa questão envolvendo o comércio intra-continental e 
intercontinental realizado por vários Países africanos entre o século V e o século XV recomendamos 
a Leitura do livro de Leila Leite Hernandez intitulado A África na Sala de Aula: Visita à História 
Contemporânea, sobretudo o primeiro capítulo. 
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Por outro lado, a Europa neste mesmo período enfrentava uma 

estagnação cultural, econômica, política e social, em ocasião das relações 

estabelecidas durante o Sistema Feudal. Ainda assim, precisamos levar em 

consideração o contexto histórico no qual esses pensadores mencionados estiveram 

inseridos, uma vez que, essas produções filosóficas estiveram vinculadas a um 

contexto histórico efervescente de agitações sociais e políticas que contribuíram 

com a queda do Antigo Regime e a instauração da Revolução Francesa em 1789. 

Podemos evidenciar que o mesmo pensamento que pregava a liberdade dos povos, 

também disseminava preconceitos e estereótipos. 

Para tanto, o discurso inforiorizante remetido aos africanos, imbricado 

com o darwinismo social e a etnografia, contribuíram diretamente com os discursos 

proferidos na Conferência de Berlin (1884 e 1885) cujo objetivo esteve vinculado a 

partilha do continente africano, estabelecendo delimitações das suas fronteiras que 

seriam dominadas e controladas pelas potências industrializadas. Segundo Gislene 

Aparecida dos Santos, tal narrativa ganhou destaque em razão da seguinte 

ideologia: 

 
Com o apogeu da sociedade industrial e do elogio ao trabalho, os 
povos que não acompanhassem o grau de desenvolvimento europeu 
eram condenados à inferioridade. Assim, ampliam-se as correntes 
que explicam a inferioridade dos povos da África por meio de 
argumentos “ecológicos” tais como: o meio quente e o solo fértil, 
produzindo abundância de alimento, levavam os africanos a uma 
vida mais tranquila, ao recolhimento familiar. Toda essa riqueza 
natural propiciava menor desenvolvimento da inteligência e menor 
diligência. Para alguns teóricos, os africanos estariam condenados a 
uma eterna infância e encontravam-se em um momento semelhante 
ao da Europa em meados da Idade Média. Mas essa forma de 
compreensão “ecológica” da realidade vai sendo alterada 
gradativamente, aproximando de uma teoria centralizada na ideia de 
raça. (SANTOS, 2002, p. 55). 

 

A ideologia difundida se fez presente com o ideal da missão civilizatória, 

na qual levaria aos povos “primitivos” e “atrasados” a possibilidade de alcançarem a 

civilidade, intentando a falta de capacidade intelectual dos africanos para lidarem 

com os seus recursos naturais e minerais. Neste período, as potências industriais 

buscavam mercados consumidores de produtos industrializados e fornecedores de 

matéria prima e mão de obra barata, assim o continente africano era visto como 
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fonte de riqueza a ser explorada em uma nova política colonizadora. Nesse 

contexto, Gislene Santos também apresenta o seguinte raciocínio: 

 
Não parece errôneo pensar que a construção da racionalidade e da 
cultura europeia e os interesses de dominação, conquista, usurpação 
das riquezas encontradas no continente africano fossem os pilares 
sobre os quais se edificaram as teorias racistas em relação aos 
povos negros. (idem, p.60). 

 

Com o neocolonialismo as Teorias Raciais foram ganhando cada vez 

mais adeptos e força, já que os teóricos racistas passaram a se preocupar com a 

mistura de raças, por considerá-la um perigo eminente. Esses viam na miscigenação 

uma degenerescência racial e defendiam a tese de que as raças humanas deveriam 

evitar a hibridização.  

Destacamos aqui, o pensamento do francês Arthur Gobineau (1816-1882) 

oriundo da nobreza, defendia a tese que só existiam duas raças: a ariana, raça 

superior, da qual a herança hereditária provém dos teutos (a quem pertencia, 

convenientemente, a nobreza francesa); e a galo-romana, formada pelos servos. 

Defendia ainda a premissa que o contato da raça superior – dominante com a raça 

inferior – dominada, ocasionava na queda dos valores europeus. Segundo Gislene 

Santos, “Gobineau ao tratar do cruzamento entre raças ficava desesperado por 

considerar a marca inevitável da degradação humana” (ibid., p.50). 

O pensamento racista, vinculado a uma defesa de manutenção da pureza 

racial corroboraram com o surgimento do termo “eugenia”, que teve como fundador 

o inglês Francis Galton (1822-1911), este por sua vez, defendia a higiene racial por 

meio da proibição dos casamentos interraciais, por considerar que a partir da 

implantação dessa medida as características físicas e mentais não sofreriam 

alterações que afetassem a inteligência do homem branco. Segundo Gislene 

Aparecida dos Santos,  

 
Foi com a evolução do darwinismo e sua aplicação no mundo 
antropológico-social que a questão da raça ganhou um enfoque mais 
radical. Baseados nos princípios da evolução da espécie e da 
seleção natural, os darwinistas acreditavam numa raça pura, mais 
forte e sábia, desenvolvendo, portanto, a eugenia. (idem, p.51).  

 

3.3 Nina Rodrigues e Arthur Ramos, dois intelectuais pensando o negro no 
Brasil 
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Segundo Lilia K. Moritz Schwarcz, no século XIX o Brasil era visto na 

Europa da seguinte maneira: 

 
Aos olhos de fora, o Brasil a muito tempo era visto como uma 
espécie de laboratório racial, como um local onde a mistura de raças 
era mais interessante de ser observada do que a própria natureza. 
Agassiz, por exemplo, suíço que esteve no Brasil em 1865, assim 
concluía seu relato: “que qualquer um que duvide dos males da 
mistura de raças, e inclua por mal-entendida filantropia, a botar 
abaixo todas as barreiras que a separam, venha ao Brasil. Não 
poderá negar a deterioração decorrente da amalgama das raças 
mais geral aqui do que em qualquer outro país do mundo, e que vai 
apagando rapidamente as melhores qualidades do branco, do negro 
e do índio deixando um tipo indefinido, hibrido, deficiente em energia 
e capacidade mental” (SCHWARCZ, 2001, p. 23). 
 

O próprio Gobineau esteve no Brasil para desenvolver estudos e por aqui 

permaneceu por 15 meses. Este por sua vez, caracterizou o povo brasileiro como 

“totalmente mulato, viciado no sangue e no espírito e assustadoramente feio” 

(READERS, 1988, p. 96). Além disso, creditou o atraso e o não desenvolvimento 

econômico do país a utilização da mão de obra escrava que limitou o 

desenvolvimento da nação por considerar a raça negra inferior. Esse tipo de 

pensamento esteve presente na formação de muitos intelectuais brasileiros que 

passaram a comungar dessa mesma narrativa, Sílvio Romero representante da 

chamada “geração realista”, por vez, acreditava que era necessário um 

“branqueamento” da população, para salva-lá da degeneração, sendo o primeiro a 

afirmar que éramos uma sociedade de raças cruzadas em 1895. Como nos aponta 

Lilian Schwarcz,  

 
Com afirmações do tipo “somos mestiços isso é um fato e basta” 
(1888), Romero não só radiografava nossa posição como acreditava 
ver em um branqueamento evolutivo e darwiniano, ou externamente 
motivado via imigração europeia branca, nosso futuro e solução. 
Defensor da ideia darwinista social de que os homens são de fato 
diferentes, Romero preocupou-se em lidar com a mestiçagem com os 
instrumentos que possuía: afirmá-la para então combatê-la 
(SCHWARCZ, 2001, p. 27). 
 

 

É importante destacar ainda, que a geração dos intelectuais de 1920, 

buscou elementos que possibilitassem solucionar as questões envolvendo o negro, 

tendo em vista que abolição da escravatura não foi suficiente para oportunizá-los o 

acesso a uma cidadania plena. Além disso, o Brasil nesse período vivenciava um 
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momento de valorização nacionalista e havia a necessidade da construção da 

identidade nacional. 

Outro importante intelectual que se rendeu as teorias raciais foi o médico 

Nina Rodrigues. Seu pensamento, provavelmente foi influenciado pelos estudos 

desenvolvidos no campo da frenologia por Franz Gall e os seus seguidores, Balzac, 

Proudhon, que passaram analisar a questão da espessura do crânio como 

pressuposto para o desenvolvimento ou o não desenvolvimento das raças. Franz 

Gall defendia a tese de que, o cérebro humano é a parte mais importante do corpo e 

as suas dimensões determinavam o grau de desenvolvimento intelectual dos 

sujeitos. Para Gislene Aparecida dos Santos foi “daí as avaliações das cabeças de 

negros, brancos e índios para se constatar que as dos africanos possuíam 

dimensões menores que as dos europeus e por isso eram inferiores 

intelectualmente” (SANTOS, 2002, p.59). 

Em seu primeiro livro “As Raças Humanas e a Responsabilidade Penal no 

Brazil”, Nina Rodrigues trouxe um debate acerca da ética e da filosofia natural, além 

da reflexão antropológica a respeito do homem e seu meio sociocultural. Nesse 

contexto, esboça a posição das raças diante do Código Penal, sugerindo que as 

raças inferiores (negros, índios e mestiços), não deveriam ter o mesmo tratamento 

no Código Penal, deveria ser levado em consideração a sua inferioridade mental, 

frente as pessoas provenientes de uma raça superior. Diante do exposto, Gislene 

Santos salienta que 

 
Se os iluministas, inspirados em Grotius e Pufendorf consideravam 
naturais a igualdade e a liberdade (elegeram o estado de natureza 
como modelo ideal muito embora acreditassem que nele a segurança 
social não estava garantida), Nina defendia como natural a realidade 
racial, a evolução e a hereditariedade. Dessa forma, igualdade e 
liberdade passam a ser elementos metafísicos e o direito deixa de 
ser um campo da ética para pertencer ao rol das ciências naturais, 
levando o autor a postular que não se deve pensar o crime e buscar 
sua gênese, mas o criminoso e através dele compreender o crime. 
(ibid., p.138). 

 
Nessa mesma perspectiva Lilian Schwarcz assinala que: 

 

Na Bahia, em finais do século XIX, as teses sobre medicina legal 
predominaram. Nelas, o objetivo privilegiado não era mais a doença 
ou o crime, mas o criminoso. Sob a liderança de Nina Rodrigues, a 
faculdade baiana passou a seguir de perto os ensinamentos da 
escola de criminologia italiana, que destacava os estigmas próprios 
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dos criminosos: era preciso reservar o olhar mais para o sujeito do 
que para o crime. Para esses cientistas, não foi difícil vincular os 
traços lombrosianos ao perfil dos mestiços –– tão maltratados pelas 
teorias da época –– e aí encontrar um modelo para explicar a nossa 
“degeneração racial”. Os exemplos de embriaguez, alienação, 
epilepsia, violência ou amoralidade passavam a comprovar os 
modelos darwinistas sociais em sua condenação do cruzamento, em 
seu alerta à “imperfeição da hereditariedade mista”. Sinistra 
originalidade encontrada pelos peritos baianos, o “enfraquecimento 
da raça” permitia não só a exaltação de uma especificidade da 
pesquisa nacional, como uma identidade do grupo profissional 
(SCHWARCZ, 2001, p. 28-29). 

 

Com todos esses estudos, os intelectuais passaram a questionar até 

mesmo o código penal quando por meio da universalização da lei defendia a 

igualdade das raças, sendo que para eles não havia nem mesmo a igualdade na 

evolução. Entretanto, Nina Rodrigues presumia que por meio de uma reeducação 

essas raças inferiores poderiam alcançar os mesmos níveis de superioridade 

inerentes aos brancos. Diante dos debates estabelecidos a partir das teorias raciais 

podemos observar que os nossos intelectuais mencionados sofreram fortes 

influências dos pensadores europeus.  

Diante disso, os seus estudos serviram como base para a elaboração do 

projeto de nação, no qual deveríamos alcançar o branqueamento da sociedade por 

meio da eugenia com a tentativa de obtenção de uma raça pura e forte. Para 

Gislene Santos “a eugenia afirma-se como negócio do Estado: construção da 

nacionalidade, aperfeiçoamento da população” (SANTOS, 2005, p.129). Neste 

sentido, podemos apontar que o Estado Brasileiro liderado pelas classes 

dominantes, estabeleceu uma política racial, cujo objetivo era a formulação de uma 

sociedade pautada em uma convivência harmoniosa e democrática entre as raças 

mesmo que ideologicamente, e a instauração do branqueamento da população. 

 Para o alcance desse projeto, o governo investiu e facilitou a entrada de 

imigrantes brancos europeus e ao mesmo tempo criou barreiras limitando o acesso 

dos imigrantes de origem negroides. Como bem destaca Fabiana Moraes: 

 

A Abolição, que em tese deveria libertar os cativos, na verdade 
apenas os ofertou, sem condições de competição, a um mercado de 
trabalho onde a concorrência por melhores postos já era uma 
realidade (a mão-de-obra europeia passou a ser estimulada em 
detrimento da mão-de-obra africana, por exemplo). (MORAES, 2013, 
p. 18-19). 
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Diante disso, os negros foram obrigados a ocupar diversos espaços 

desprestigiados, sendo apontados como principais responsáveis pelas mazelas 

existentes na sociedade brasileira, como por exemplo: falta de higiene, pobreza e 

até mesmo pelas epidemias. Nessa mesma linha de pensamento Marcos Chor Maio 

cita uma reflexão feita por Sidney Chalhoub (1996), acerca da política higienista 

adotada pelo Estado Brasileiro: 

 
 A emergência de um pensamento higienista de corte racista no 

processo de transição do trabalho escravo para o regime de mão de 
obra livre. Nesse contexto, paulatinamente se configuraria um quadro 
racializado, dicotomizado, na definição das ações em saúde pública, 
ou seja: combate a febre amarela (“doenças dos imigrantes brancos”) 
Versus indiferença em relação à tuberculose (“doença dos negros”). 
(CHALHOUB, 1996, p. 57 apud MAIO; SANTOS, 2010, p.54). 

 

É importante percebermos a maneira pela qual o Estado Brasileiro se fez 

presente nesse movimento que culminou na elaboração de uma visão negativa do 

ser negro. Assim, Sidney Chalhoub nos alerta para a indiferença da maneira pela 

qual as autoridades lidavam com os problemas vinculados a saúde pública, no caso 

da febre amarela, doença oriunda dos imigrantes europeus, contou com toda 

mobilização por parte dos órgãos competentes com o desejo de combater tal 

epidemia, em relação as doenças que assolavam na sua maioria os negros, como: 

tuberculose, leptospirose, doenças oriundas da falta de higiene ou dos vícios. 

O Estado, além da sua omissão frente as demandas de saúde pública 

que afetava principalmente a população carente e negra, tratou de criar medidas 

repressivas, quando, no Rio de Janeiro no início do Século XX, por meio do discurso 

que os cortiços da região central eram responsáveis pelas epidemias presentes e 

por intermédio dessa ideologia foi estabelecida a ordem de despejo e demolição dos 

cortiços, ocupados na sua maioria por negros que trabalhavam no centro da cidade. 

É importante pontuar que neste momento, foi apresentado o projeto de 

embelezamento da capital, acompanhado da revitalização do centro da cidade, 

região na qual desembarcavam pessoas de várias partes do País e de outras partes 

do mundo. Parece-me que as autoridades buscavam naquele momento uma limpeza 

étnica, uma vez que, não havia conseguido consolidar o projeto político de 

branqueamento.  
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Com a política de modernização a população afro-brasileira que vivia 

naqueles espaços foi expulsa, marginalizada e guetificada em áreas desprovidas de 

infraestruturas. O Estado conduziu essa população para regiões insalubres, sem 

garantias mínimas para esses sujeitos. Ainda hoje, essas comunidades periféricas 

sofrem com o distanciamento e a ausência do poder público na garantia dos 

serviços básicos. Diante de todas essas ações de cunho eugenista, Lilian Schwarcz 

aponta a maneira pela qual os médicos cariocas se posicionavam diante do ocorrido:  

 
Os médicos cariocas passam a fazer elogios rasgados à política de 
imigração empregada na África do Sul –– “que só aceita indivíduos 
physica e moralmente sãos, exigindo delles exame médico 
minuciosos... para que se forme uma raça sadia e vigorosa... e se 
feche as portas às escórias, aos medíocres de corpo e de 
inteligência –– fazem projetos de controle eugênico; ou dão apoio à 
leis de esterilização aplicadas  em Nova Jersey: “ Si fosse possível 
dar um balanço em nossa população , entre os que produzem, que 
impulsionam a roda do progresso  de um lado e de outro os 
parasitas, os indigentes , criminosos e doentes que nada fazem, que 
estão nas prisões , nos hospitais  e nos asylos, os mendigos  que 
perambulam pelas ruas... os amoraes, os loucos, a prole de gente 
inútil que vive do jogo, vício, da libertinagem, da trapaça... A 
porcentagem desses últimos é verdadeiramente apavorante... 
(SCHWARCZ, 2001, p. 32). 
 

 

Reforçando essa linha de pensamento de inferiorização do negro, bem 

como responsabilizá-los pelas mazelas nas quais a sua maioria estava inserido, 

Antonio Sérgio Alfredo Guimarães em artigo intitulado “Preconceito de cor e racismo 

no Brasil” destaca a atuação e a postura racista da Escola de Medicina da Bahia e 

da Escola de Direito do Recife frente a formulação de tal pensamento: 

 

O Racismo duro da Escola de Medicina da Bahia e da Escola de 
Direito do Recife, entrincheirado nos estudos de medicina legal, da 
criminalidade e das deficiências físicas e mentais, evoluiu, 
principalmente no Rio de Janeiro e em São Paulo, em direção a 
doutrinas menos pessimistas que desaguaram em diferentes versões 
do “embranquecimento”, subsidiando desde as políticas de 
imigração, que pretendiam a substituição pura e simples da mão-de-
obra negra por imigrantes europeus, até as teorias de miscigenação 
que pregavam a lenta mais contínua fixação pela população 
brasileira de caracteres mentais, somáticos, psicológicos e culturais 
da raça branca, tais como podem ser encontrados em escritos de 
Batista Lacerda (1911) e Roquette Pinto (1933). (GUIMARÃES, 
2004, p.12). 
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Logo, podemos constatar que médicos oriundos da Escola de Medicina 

da Bahia, bem como aqueles que atuavam nos grandes centros, sobretudo São 

Paulo e Rio de Janeiro, eugenistas e os juristas da escola de Direito do Recife 

defendiam a qualquer custo, um processo que culminasse na redução drástica ou 

mesmo no desaparecimento da população negra, por meio de uma política de 

branqueamento, alegando que por intermédio dessas ações estariam 

impossibilitando processo de degenerescência da raça. Gislene Santos nos chama 

atenção para o papel exercido por Nina Rodrigues no endosso dessas ideologias 

racistas: 

 
Nesse momento destaca-se a escola racista, que tinha como grande 
expoente nacional Nina Rodrigues que, em seus textos, buscava 
fundamentar a inferioridade inata da raça negra, inapta à civilização e 
a qualquer forma de desenvolvimento. Para ele não havia igualdade 
entre as raças, e a presença da raça negra (inferior) era o atestado 
da morosidade do progresso da nação. (SANTOS, 2002, p. 130). 

 

Diante do exposto, podemos constatar que Nina Rodrigues defendia e 

apoiava a política imigrantista, mesmo considerando a miscigenação como um 

retrocesso, como degenerescência, mas via a possibilidade de embranquecer a 

população, por meio da introdução massiva de imigrantes brancos europeus, uma 

vez que, a partir dos casamentos interraciais, os filhos na maioria das vezes, 

independente da pigmentação da pele, buscavam se aproximar do padrão europeu, 

se afastando e negando a sua ascendência negra.  

Essa negação do ser negro se dava, por conta dos diversos dispositivos 

criados para inferiorizar o negro, desde as questões culturais, o fenótipo até a sua 

própria capacidade intelectual. Por esse ângulo, os estudos de Gislene Aparecida 

dos Santos, solidificam tal pensamento, em razão de destacar a maneira pela qual 

se constituiu e projetou a imagem do negro na sociedade brasileira. Segundo a 

autora: 

 

A descrição do negro como lascivo, libidinoso, violento, beberrão, 
imoral ganha as páginas dos jornais compondo a imagem de alguém 
em que não se pode confiar. Condenavam o samba e a capoeira 
como práticas selvagens e que terminavam em desordem e 
violência. Acusavam os negros por praticarem bruxarias, por não 
possuírem espírito familiar sendo as mulheres sensuais e infiéis e os 
maridos violentos, retrato da falta de estrutura moral, psíquica e 
social do negro. (SANTOS, 2005, p. 131). 
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Podemos destacar ainda, os estudos realizados por Arthur Ramos (1903-

1949) por ser uma espécie de discípulo de Nina Rodrigues. Considerado um dos 

maiores intelectuais da época, evidenciou-se no início da sua trajetória, por conta 

dos estudos advindos do campo da psicanálise. Posteriormente, debruçou em 

pesquisas voltadas para o negro e a identidade brasileira. Ele ao ser convidado por 

Anísio Teixeira para chefiar o Serviço de Ortofrenia e Higiene Mental se mudou para 

o Rio de Janeiro em 1933.  

Naquela época, esse órgão estava entrelaçado com as questões 

educacionais, o pensador resolveu desenvolver pesquisa acerca da psicologia social 

e psicanálise no campo educacional, buscando compreender o que de fato levava os 

alunos apresentarem comportamentos violentos, falta de atenção e baixo 

rendimento, tendo em vista a utilização de rótulos por parte dos profissionais da 

educação principalmente quando esses problemas estavam vinculados aos alunos 

negros, acreditando que as dificuldades apresentadas eram de cunho genético. 

Incomodado com os rótulos, coordenou a pesquisa com mais de 2000 alunos de 

escolas públicas da cidade do Rio de Janeiro. Em tese, concluiu que os 

comportamentos considerados impróprios não estavam associados unicamente a 

genética, mas outros fatores também eram determinantes, especialmente as 

questões advindas do meio social. 

Arthur Ramos foi um grande leitor e simpatizante das obras de Nina 

Rodrigues, apontando-o como sua maior referência nos estudos voltados para o 

negro no Brasil. Embora, discordasse de alguns pontos do pensamento do 

pesquisador, inclusive apontando equívocos a serem modificados nos textos 

analisados. Arthur Ramos, afirmou que o seu interesse e contato com os trabalhos 

de Nina Rodrigues sobre o negro no Brasil datam da última metade da década de 

1920. Ele relata que: 

 

Em 1926, começamos a reunir, na Bahia, material de estudo sobre o 
negro. Filiado à escola de Nina Rodrigues, como médico legista do 
Instituto que tem o nome do mestre baiano, encetamos pesquisas 
nos candomblés baianos, que deram origens aos seguintes 
trabalhos: Os horizontes míticos dos negros da Bahia (1932); A 
possessão fetichista na Bahia (1932); Os instrumentos musicais dos 
candomblés da Bahia (1932); O mito de Yemanjá (1932); O negro na 
evolução social brasileira (Conferência na Universidade do Rio de 
Janeiro, 1933); As religiões negras no Brasil (Curso realizado em 
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setembro de 1934). (RAMOS, 1939, p. 203 apud GUTMAN, 2007, p. 

718). 

 

Assim, percebemos que Arthur Ramos mesmo sendo simpatizante das 

obras de Nina, teve toda uma preocupação no processo analítico que teceu acerca 

dos seus textos. Suponho que tenha buscado outros aportes teóricos para 

compreender melhor o negro, pois apesar do contato com os escritos de Nina em 

1926 os seus primeiros textos abordando tal temática só foram apresentados em 

1932. Guilherme Gutman em um artigo intitulado “Raça e psicanálise no Brasil. O 

ponto de Origem” chega a destacar que Arthur Ramos adotava em grande parte dos 

seus estudos as metodologias utilizadas por Nina Rodrigues, que é em síntese: 

 

A elaboração de um inventário das “raças” negras que chegaram 
ao Brasil; o estudo da origem dessas raças em seu ponto de 
origem no continente africano; a construção da hipótese de que 
há níveis diferentes entre essas raças diversas; o levantamento 
etnográfico de forte cunho empírico, do destino dessas raças no 
Brasil em gerações sucessivas. (GUTMAN, 2007, p. 720-721). 

 

A principal divergência entre Arthur Ramos e Nina Rodrigues se deu a 

partir da defesa do segundo em acreditar que dos três povos africanos (Iorubá, 

Islamizados e Bantos) trazidos para o Brasil, havia a superioridade do povo Iorubá. 

Para Ramos, não existia a superioridade racial entre esses povos, mas sim uma 

diferença cultural. Entretanto, Gilberto Freyre defendia a superioridade cultural, 

técnica e intelectual dos povos islamizados.  

Em 1934 Arthur Ramos publicou a obra “O Negro Brasileiro”, na qual 

analisou a origem e o destino dos escravizados trazidos para o Brasil, lançando mão 

de uma base teórica da psicanálise como matriz conceitual. Muitos pesquisadores 

da época o criticaram pela utilização desse método para compreender as questões 

envolvendo o estudo cultural. Em 1949, ele assumiu a direção do Departamento de 

Ciências Sociais da UNESCO, uma vez que este órgão das Nações Unidas tinha 

formulado um projeto a fim de desenvolver estudos em Países onde a relação racial 

era apontada como pacífica, em virtude da permanência dos ideais racistas pelo 

mundo, mesmo após a Segunda Guerra Mundial. Por meio desse estudo, a 

UNESCO buscava mecanismos para combater o racismo no mundo. 
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3.4 O racismo e a ideologia da Democracia Racial no Brasil 

 

Segundo Marcos Chor Maio e Ricardo Ventura Santos, “até o século 

XVIII, na Europa, a palavra “raça” era utilizada para se referir ao conjunto de 

descendentes de um ancestral comum, com ênfase nas relações de parentesco e 

pouco peso para características como cor de pele e outros traços físicos” (MAIO; 

SANTOS, 2010, p. 19). Porém, com o advento do processo de colonização a ideia 

de raça passou a ter outra conotação, especialmente numa perspectiva de 

dominação. Nesse sentido destacamos a maneira pela qual Joel Rufino dos Santos 

conceitua e caracteriza o racismo: 

 

Racismo é a suposição de que há raças e, em seguida, a 
caracterização bio-genética de fenômenos puramente sociais e 
culturais. E também uma modalidade de dominação ou, antes, uma 
maneira de justificar a dominação de um grupo sobre outro, inspirada 
nas diferenças fenotípicas da nossa espécie. Ignorância e interesses 
combinados, como se vê. (SANTOS, 1990, p. 12). 
 
 

Complementando este pensamento, Michel Wieviorka, define o racismo 

da seguinte maneira: 

 

O racismo deve ser considerado o fruto de mudanças ou de 
situações nas quais ele acompanha ou fundamenta relações sociais. 
Na escala da História, ele é o produto da entrada na era moderna e 
sua posterior consolidação, ele procede das grandes descobertas, 
que introduzem uma relação entre a Europa Ocidental e os novos 
continentes, caminha paralelamente à colonização, é indissociável 
dos movimentos migratórios, é consubstancial também a expansão 
do capitalismo, à industrialização, à urbanização. (WIEVIORKA, 
2007, p. 41). 

 

Partindo dos conceitos mencionados, percebemos que o racismo não é 

apenas um fenômeno ideológico, político ou doutrinário, mas precisa ser 

compreendido como objeto de condutas entre grupos humanos, que culmina na 

formulação do preconceito, da discriminação, da segregação e da violência, além de 

ser um fenômeno universal, no Brasil ele é estrutural, institucional e sistema. Com o 

advento e consolidação do racismo pelo mundo, desde o final do século XIX até 

meados do XX, o Brasil era visto como exemplo de relação racial a ser seguido, 
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embora essa harmonia entre as raças não fosse presente em todo país, além disso, 

hoje podemos questionar que a relação amistosa entre as raças não anulava em 

hipótese alguma o racismo. 

Durante a década de 1930, vários intelectuais nacionais e internacionais, 

apontaram o Brasil como um laboratório a ser explorado por estudos que 

verificassem as questões cunhadas nas relações raciais. Neste contexto, podemos 

apontar a pesquisa realizada pelo estadunidense Donald Pierson, aluno de 

Doutorado em Sociologia da Escola de Chicargo. Este por sua vez, veio para o 

Brasil estudar as relações raciais e culturais envoltas na cidade de Salvador. 

 O seu estudo foi de grande relevância no cenário mundial, tendo em vista 

que neste período o racismo se apresentava como uma problemática a ser 

combatido, em virtude do aumento do antagonismo entre brancos e negros, 

principalmente nos Estados Unidos e na Europa. Pierson antes de vir desenvolver a 

sua tese na Bahia, passou um período no Sul dos Estados Unidos, na cidade de 

Nashville no estado de Tennessee, seguindo os comandos de seu orientador Robert 

E. Park, pensador que consolidou os estudos sobre relações raciais nos Estados 

Unidos. Essa região apresentava características sociais próximas a que iria 

encontrar na Bahia. Embora, a relação racial no sul dos Estados Unidos 

apresentasse um caráter extremista, com linchamentos de pessoas negras, conflitos 

cotidianos entre negros e brancos, além da institucionalização do racismo. 

No seu estudo realizado em Salvador, Pierson, elaborou algumas 

considerações, partindo da comparação dos dispositivos utilizados no movimento 

que culminou na abolição da escravatura e na construção social do negro no Brasil e 

nos Estados Unidos. Assim sendo, destacou que o movimento abolicionista 

brasileiro, não foi marcado pela violência, quando comparado com o que ocorrerá no 

sul dos Estados Unidos; acentuou a ausência de conflitos regionais por conta da 

utilização da mão de obra escravizada, fazendo menção aos conflitos que 

envolveram o norte e o sul do seu país.  

Sublinhou que no Brasil, nem brancos e nem negros viviam em estado de 

alerta, com medo de ataques, de violências diversas que partiam de ambos os 

lados, situação comum na sociedade estadunidense, principalmente no sul. 

Destacou ainda que, aqui, o “mestiço” em muitos casos, era considerado branco. 

Nesse mesmo aspecto, Thales de Azevedo assinala que, 
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Entre a gente do povo é comum ouvir dizer que “branco é quem tem 
dinheiro”. Diz um sociólogo de cor que “o negro brasileiro pode 
branquear-se, na medida em que se eleva economicamente e adquiri 
os estilos comportamentais dos grupos dominantes. O “peneiramento 
social” é realizado mais em termos de cultura e de “status” 
econômico do que em termos de raça”. Por isto diz um profissional 
mulato, “tem dinheiro é branco” (AZEVEDO, 1996, p.35). 

 

Nessa perspectiva, os estudos realizados por Thales de Azevedo acerca 

das relações sociais e raciais na Bahia, provavelmente sofreu fortes influências do 

estudo realizado por Pierson, inclusive o cita em sua pesquisa: 

 

Amigos mulatos, brancos e pretos cumprimentam-se com abraços e 
aperto de mão e sentam-se juntos nos teatros, nas igrejas, nos cafés 
ou nos bondes, com a maior naturalidade. De acordo com os 
costumes locais, comprovados por Pierson, os baianos aglutinam-se 
e distanciam-se muito mais em função de seu status do que de sua 
cor ou raça. (ibid., p.49). 

 

Em virtude da convivência amistosa entre negros e não negros na Bahia, 

Pierson em seu estudo, defendeu a presença de um só povo no Brasil, 

desacompanhado da segregação e dos conflitos raciais, essa unidade racial estava 

praticamente consolidada, diferentemente dos Estados Unidos, que transformou os 

negros em uma minoria racial. Evidentemente que os estudos, sociológicos, 

sobretudo, desenvolvidos a partir de 1950, combateram essa narrativa, 

demonstrando o fosso existente entre negros e brancos no que diz respeito ao 

acesso à cidadania plena no Brasil. 

Diante do exposto, Pierson acreditava na não existência do racismo e sim 

a existência de uma sociedade multirracial de classes, uma vez que a discriminação 

racial na Bahia era pontual e individual e no acontecimento de algum episódio 

envolvendo racismo havia toda uma repugnância social. Podemos constatar no 

estudo realizado por Pierson, na medida em que se estabeleceu uma comparação a 

respeito das relações sociais entre os negros e brancos na Bahia com os negros e 

brancos no sul dos Estados Unidos, o pesquisador não se despiu do seu olhar 

antropológico formulado a partir das observações realizadas no sul do seu país, no 

qual o conflito racial era declarado, institucionalizado, violento e desumano, 
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diferentemente do Brasil, em que a segregação racial não apresentava os moldes 

nos quais o pesquisador estava acostumado a estudar e vivenciar. 

Aqui, essas relações eram veladas. Negros e brancos realmente dividiam 

os mesmos espaços, embora os negros, na sua maioria, encontravam-se à margem 

da sociedade, ocupando os cargos subalternizados, longe dos bancos escolares por 

ter de trabalhar para complementar a renda familiar. Ainda assim, não podemos 

apontar a relação racial amistosa existente na Bahia, como um modelo padrão 

presente em todo território nacional. Segundo Thales de Azevedo, 

 

um educador moreno, originário de um outro Estado do norte, diz que 
durante os nove anos que viveu na Bahia reparou nesse respeito 
mútuo entre pessoas de “qualidade” diferentes, contanto que seja do 
mesmo status; em sua terra pessoas de cor são tratadas com 

desprezo (ibid., p. 65). 

 

Por isso, a generalização da análise de Pierson a respeito das relações 

raciais existente no Brasil foi prematura e equivocada, uma vez que, a pesquisa se 

deu em Salvador, que possuía as suas peculiaridades nas relações sociais e raciais, 

embora nessa mesma sociedade ocorressem casos envolvendo racismo. Como 

relata Thales de Azevedo, quando “um profissional preto retinto irrita-se porque, na 

organização em que trabalha muitas pessoas, que não o conhecem, dirigem-se a ele 

como se fosse um servente ou empregado de categoria inferior” (idem, p. 65), ou 

seja, o negro tinha nessa mesma sociedade, que era colocada como democrática, 

os seus espaços demarcados.  

Assim sendo, quando um negro ascendia socialmente, era tratado de 

maneira cordial e respeitosa nos espaços em que as pessoas o conheciam. Todavia, 

quando este se encontrava em espaços desconhecidos, o tratamento não era 

cordial. Dessa maneira, como negar o papel da cor na definição do espaço a ser 

ocupado pelo sujeito, uma vez que, o status social dava acesso ao meio elitizado? 

Este feito, entretanto, não excluía as ações racistas existentes naquela sociedade. 

Além disso, é preciso levar em consideração a incipiente presença de negros que 

ascendiam socialmente, cuja esmagadora maioria se encontrava na base da 

pirâmide social. Para Thales de Azevedo, 
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o fato da cor preta lembrar os antigos escravos é invocado por 
muitos como explicação para as dificuldades que os mais escuros 
encontram para atingir um status mais elevado. “Emergidos há pouco 
dos abismos da escravidão, informa um sacerdote mestiço, raros são 
os negros que conseguem guindar-se às posições ou níveis 
elevados. Com relação aos mulatos ou “morenos” (não propriamente 
negro), podemos dizer que vivem de parceria com os brancos em 
todos os sentidos, ao menos aqui na Bahia”. A mesma observação 
faz um médico: “Nesse particular os morenos acham-se em situação 
equivalente à dos brancos. Entretanto, não é justo afirmar-se que os 
pretos podem subir facilmente, aos mais altos cargos da 
administração pública ou comercial, aos cargos mais importantes, a 
posição de destaque nas profissões mais prestigiosas. Quanto aos 
mulatos, alguns existem nas situações referidas, não se podendo 
deixar de reconhecer que para os mestiços, cuja cor se acha mais 
próxima da negra, a pigmentação cria obstáculos as diversas 
carreiras mencionadas. Porém os mestiços de cabelos lisos e cor 
próxima à da raça branca, poderão vencer-nos diversos ramos da 
atividade humana, sem embaraços de natureza étnica” (ibid., p.71).  

 

A citação acima vem para contrapor a ideia de uma sociedade baiana 

livre do racismo como defendeu Pierson, quando em sua tese enfatizou que os 

problemas existentes nas relações entre brancos e negros estavam atrelados às 

questões sociais e não às questões raciais. Não obstante, Thales de Azevedo nos 

apresenta uma pesquisa também realizada na Bahia, demonstrando que a cor se 

cometia como um marcador social. 

Não podemos desconsiderar a relevância da tese produzida por Pierson, 

para os estudos acerca das relações raciais no Brasil, embora Antonio Sergio 

Alfredo Guimarães, saliente que Pierson já encontrou aqui, entre os acadêmicos 

brasileiros, uma história social do negro, desenvolvida por Gilberto Freyre, que fizera 

da miscigenação e da ascensão social dos negros as pedras fundamentais de sua 

compreensão da sociedade brasileira (GUIMARÃES, 2004, p. 15). Nessa mesma 

linha de raciocínio, Jeferson Bacelar destaca: 

 
Para Gilberto Freyre é o português com sua plasticidade que vem 
provar definitivamente, no Brasil, a sua aptidão para a vida tropical, 
vindo criar aqui uma sociedade agrária, escravocrata e híbrida. A 
sociedade assentada na monocultura latifundiária e escravocrata 
traz, na sua base familiar e comunitária, a possibilidade de abrandar 
a dureza da dominação, diminuir as distâncias sociais e culturais 
entre os extremos da sociedade, através da miscigenação de raças e 
culturas. Isso permitiu uma singular acomodação e harmonia entre 
senhor e escravo, preto e branco, pai e filho, homem e mulher, 
gerando, para além dos antagonismos, zonas de convivência e 
confraternização, que permitiram a formação, no Brasil, de uma 
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civilização original. Assim, criamos uma sociedade sem atitudes ou 
sentimentos preconceituosos contra negros e mulatos, devido aos 
efeitos democratizantes da miscigenação. Nenhuma figura encarna 
melhor essas ideias que a do “mulato”, como expressão da 
plasticidade e mobilidade social que caracterizam a sociedade 
brasileira. Enfim, predomina na sua análise a democratização de 
nossas relações raciais, através do realce concedido às ideias de 
conciliação, convivência pessoal e harmonia entre os contrários 
(BACELAR, 1997, p. 137). 

 

 

Kabengele Munanga, em seu livro Rediscutindo a Mestiçagem no Brasil: 

identidade Nacional Versus Identidade Negra, faz uma reflexão como a elite 

conservadora e branca orquestrou a narrativa de valorização da mestiçagem, pois 

acreditavam que por meio dessa, conseguiriam realizar um processo que 

culminasse no branqueamento da população. Além disso, manteriam uma relação 

pacífica amistosa entre negros e brancos, evitando assim os conflitos raciais 

predominantes em outros países. Por outro lado, ainda garantia a permanência do 

comando da nação à elite branca, evitando uma “haitinização.” 19 (MUNANGA, 2008, 

p.75). 

Nesta mesma obra, Kabengele Munanga destaca uma reflexão de José 

Francisco de Oliveira Viana na qual faz alusão à situação do negro e às relações 

raciais nos Estados Unidos, Viana assegura: 

 
Não há perigo de que o problema negro venha a surgir no Brasil. 
Antes que pudesse surgir seria logo resolvido pelo amor. A 
miscigenação roubou o elemento negro de sua importância 
numérica, diluindo-o na população branca. Aqui o mulato, a começar 
da segunda geração, quer ser branco, e o homem branco (com rara 
exceção) acolhe-o, estima-o e aceita-o no seu meio. Como nos 
assegura os etnólogos, e como pode ser confirmado à primeira vista, 
a mistura de raça é facilitada pela prevalência do “elemento 
superior”. Por isso mesmo, mais cedo ou mais tarde, ela vai eliminar 
a raça negra daqui. É “óbvio que isso já começou a ocorrer. Quando 
a imigração, que julgo ser a primeira necessidade do Brasil, 
aumentar, irá, pela inevitável mistura, acelerar o processo de 
seleção”. (MUNANGA, 2008, p. 75 apud VIANA, 1956, p. 90).  

                                                
19 O Haiti era uma colônia francesa e apresentava uma estrutura econômica e social baseada no 
latifúndio, na monocultura e no trabalho escravo. Em meio a um violento levante negro que, em 1791, 
aboliu a escravidão, a maior parte da população branca foi massacrada, tendo o restante emigrado. 
Na tentativa de sufocar tal rebelião, o governo francês enviou tropas em 1793, porém essas mais 
uma vez foram derrotadas. Na Era Napoleônica (1799-1815) ocorreu uma nova tentativa de 
recolonização. Contudo, na medida em que ficou evidente a intenção francesa de restabelecer a 
escravatura e as antigas formas de dominação colonial, os negros voltaram a se revoltar e em 
novembro de 1803, o Haiti tornou-se a primeira colônia da América Latina a proclamar sua 
independência. 
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A miscigenação no final do século XIX e início do XX era vista como um 

processo negativo de degenerescência. Com Gilberto Freyre e seus 

contemporâneos a miscigenação passou a ter um caráter positivado, pois 

acreditavam que por meio dela o branqueamento seria alcançado. O pensamento 

constituído por Gilberto Freyre, e em especial a abordagem realizada no livro 

clássico, Casa-grande & senzala. Este, por sua vez, constrói uma narrativa nova das 

etnias africanas que contribuíram com a formação do povo brasileiro, abrindo mão 

do pensamento intelectual predominante no final do século XIX e início do XX, que 

via na miscigenação a degenerescência da raça. À vista disso, ele inaugura um 

pensamento pelo qual expõem um olhar positivo para a contribuição dos negros 

escravizados na formação da nação brasileira, principalmente nos dois últimos 

capítulos da sua obra, destacando as desenvolturas que os escravizados traziam 

consigo, inclusive, chamando atenção para as várias etnias africanas que foram 

trazidas na condição de escravizados, rompendo com o olhar homogêneo, no qual 

colocava-se todos os escravizados no mesmo patamar, oriundos da mesma região, 

detentores de uma única cultura, desprovidos de conhecimentos técnico, moral e 

intelectual. Nesse sentido, o autor apresenta como exemplo os negros islamizados 

que detinham o domínio da escrita e da leitura, enquanto muitos senhores eram 

desprovidos de tais conhecimentos.  

Dessa forma, podemos apontar que direta ou indiretamente Gilberto 

Freyre nos apresenta a formação do povo brasileiro por meio de outro prisma, de 

uma construção essencialmente pluriétnica e multiculturalista, existente no Brasil 

pré-colonial, por conta das várias etnias indígenas e dos próprios africanos 

transplantados por meio da diáspora, oriundos de várias etnias daquele continente. 

Como destaca Petronilha Beatriz Gonçalves Silva, 

 
A sociedade brasileira sempre foi multicultural, desde os 1500, data 
que se convencionou indicar como de início da organização social e 
política em que vivemos. Esteve sempre formada por grupos étnico-
raciais distintos, com cultura, língua e organização social peculiares, 
como é o caso dos povos indígenas que por aqui viviam quando da 
chegada dos portugueses e de outros povos vindos da Europa. 
Também os escravizados, trazidos compulsoriamente para cá, 
provinham de diferentes nações e culturas africanas conhecidas por 
pensamentos, tecnologias, conhecimentos, inclusive acadêmicos, 
valiosos para toda a humanidade. No entanto, esta diversidade não 
foi e hoje o é, com muita dificuldade aceita (SILVA, 2007, p. 493). 
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A fim de respaldar a defesa pela miscigenação, Gilberto Freyre teceu uma 

abordagem minuciosa, acerca das características dos diversos grupos étnicos 

trazidos como escravizados para o Brasil, destacando acima de tudo a superioridade 

técnica que muitos desses povos apresentavam, inclusive em alguns casos mais 

que o homem branco. Segundo ele, “os escravos vindos das áreas de cultura negra 

mais adiantada foram um elemento ativo, criador, e quase que se pode acrescentar 

nobre na colonização do Brasil; degradados apenas pela sua condição de escravos” 

(FREYRE, 2005, p. 390). 

Esses escravizados não se ocuparam apenas nas grandes lavouras de 

cana de açúcar, nas minas de ouro e nem tampouco nas lavouras de café, mas 

exerceram diversas profissões contribuindo em todas as medidas para o 

desenvolvimento do País. Nessa perspectiva, Freyre cita Max Schimidt, quando este 

apresenta dois aspectos da colonização africana que expõem superioridade técnica 

do negro sobre o indígena e até sobre o branco: “O trabalho de metais e a criação 

de gado. Poderia até acrescentar-se um terceiro: a culinária, que no Brasil 

enriqueceu-se e refinou-se com a contribuição africana” (SCHIMIDT, 1909 apud 

FREYRE, 2005, p. 390). Para Gilberto Freyre, os responsáveis por criar essa visão 

limitada dos escravizados foram os historiadores do século XIX, uma vez que, 

restringiram a procedência dos escravizados importados para o Brasil ao estoque 

banto, considerado pelo autor como um povo atrasado, por outro lado, foram 

trazidos escravizados de diversas áreas superiores aos bantos, “sendo a formação 

brasileira beneficiada pelo melhor da cultura negra da África” (FREYRE, 2005, p. 

390). Segundo ele, 

 

o Brasil não se limitou a recolher da África a lama de gente preta que 
lhe fecundou os canaviais e os cafezais; que lhe amaciou a terra 
seca; que lhe completou a riqueza das manchas de massapé. 
Vieram-lhe da África “donas de casa” para seus colonos sem mulher 
branca; técnicos para as minas; artífices em ferro; negros entendidos 
na criação de gado e na indústria pastoril; comerciantes de panos e 

sabão; mestres, sacerdotes e tiradores de reza maometanos (ibid., 
p. 391). 

Por esse ponto de vista, o autor rompe com um paradigma limitado em 

que o escravizado era apresentado, inaugurando um novo olhar, no qual a 
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heterogeneidade se fez presente nesse movimento da diáspora africana através da 

importância dos/as negros/as na relação social, principalmente aqueles que se 

faziam presentes na casa grande. Com esse movimento, estabeleceu uma nova 

versão ideológica e um sentimento positivo dos costumes e traços comportamentais 

que distinguem os povos, já que viabilizou a importância de vários aspectos da 

cultural africana que passaram a fazer parte do cotidiano da sociedade brasileira, 

por meio da culinária, musicalidade, danças, religiosidade, contos, dentre outros 

aspectos. Segundo Jeferson Bacelar, dois elementos são básicos no pensamento do 

autor: 

 

Primeiro, a ênfase na predominância dos elementos sócio-culturais 
em detrimento da raça, como fator explicativo de nossa formação 
social. Segundo, a valorização positiva da miscigenação como prova 
fundamental da flexibilidade do empreendimento colonizador, 
condição de adaptabilidade aos trópicos e elemento de integração da 
sociedade (BACELAR, 1997, p 137). 

 

Em meio a essa discussão, é importante evidenciar a valorização imposta 

por Freyre de alguns grupos étnicos oriundos da África que foram trazidos para o 

Brasil, para de algum modo justificar a importância da miscigenação, sobretudo, 

entre negros e brancos, pois considerava os povos indígenas inferiores. Acreditava 

que por meio dos casamentos interraciais, principalmente no tocante às 

características positivas de negros e brancos, poderiam lograr o desenvolvimento 

cultural, econômico e social, principalmente através da figura do “mestiço”, que 

representaria a identidade nacional. Além disso, ele via na junção dessas raças a 

possibilidade de alcançarmos a “raça ideal” através do branqueamento da sociedade 

brasileira. Segundo Freyre, 

 

Fique bem claro: não pretendemos negar ao critério de tipos 
psicológicos a possibilidade de vantajosa aplicação à discriminação 
de traços étnicos. A introversão do índio, em contraste com a 
extroversão do negro da África, pode-se verificar a qualquer 
momento no fácil laboratório que, para experiência desse gênero, é o 
Brasil. Contrastando-se o comportamento de populações negroides 
como a baiana alegre, expansiva, sociável, loquaz — com outras 
menos influenciadas pelo sangue negro e mais pelo indígena — a 
piauiense, a paraibana ou mesmo a pernambucana — tem-se a 
impressão de povos diversos. Populações tristonhas, caladas, 
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sonsas e até sorumbáticas, as do extremo Nordeste, principalmente 
nos sertões; sem alegria comunicativa dos baianos; sem aquela sua 
petulância às vezes irritante. Mas também sem a sua graça, a sua 
espontaneidade, a sua cortesia, o seu riso bom e contagioso. 
(FREYRE, 2005, p. 371-372). 

 

Vejamos como Freyre exalta as características dos negros e minimiza as 

características dos povos indígenas, ainda nesse mesmo contexto, ele aponta: 

 
No caso dos negros, comparados com os indígenas no Brasil, pode-
se talvez atribuir parte de sua superioridade de eficiência econômica 
e eugênica ao regime alimentar mais equilibrado que o dos outros, 
povos ainda nômades, sem agricultura regular nem criação de gado. 
Devendo-se acrescentar que vários dos mais característicos valores 
nutritivos dos negros — pelo menos os vegetais — acompanharam-
nos à América, concorrendo para o processo como que de 
africanização aqui sofrido por brancos e indígenas; e amaciando para 
os africanos os efeitos perturbadores da transplantação. Uma vez no 
Brasil, os negros tornaram-se, em certo sentido, verdadeiros donos 
da terra: dominaram a cozinha. Conservaram em grande parte sua 
dieta. (ibid., p. 373). 

  

Gilberto Freyre acentua a relação branda que existia no sistema 

escravagista, onde o antagonismo presente nas relações sociais entre senhores e 

escravos, brancos e pretos não foram permanentes e únicas. E, para além dessa 

relação, aponta o autor, existiram zonas de convivência e confraternização, muito 

por conta da maneira pela qual Portugal conduziu a colonização, permitindo os 

relacionamentos interraciais desde o primeiro momento da efetivação da 

colonização entre brancos e indígenas, ou seja, a miscigenação sempre esteve 

presente em nossa sociedade desde os primórdios colonial.  

Diante dessa narrativa, Freyre considera a formação da sociedade 

desacompanhada de sentimentos preconceituosos contra os negros, devido aos 

efeitos democratizantes da miscigenação e das relações raciais. Assim, o autor 

reforça a ideia de uma sociedade democraticamente racial, quando sabemos que o 

racismo sempre esteve presente em nossa sociedade, inclusive com o apoio do 

Estado quando este criou elementos que impossibilitavam a ascensão social e a 

inserção dos negros, como já mencionamos.  

É importante considerar, todavia, o momento histórico no qual Gilberto 

Freyre defendeu a miscigenação, cujo objetivo se dava na elaboração e 

consolidação da identidade nacional, sem perder de vista, as suas inspirações 
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políticas para tal defesa, bem como a busca do branqueamento por meio desse 

processo, além de defender a existência de uma relação racial pacífica, fortalecendo 

e contribuindo com o trabalho de outros pensadores como Donald Pierson na defesa 

de uma sociedade democraticamente racial.  

Ao postular a conciliação entre as raças e suavizar o conflito, Freyre 

apregoa uma ideologia de negação do preconceito e a discriminação, reforçando a 

narrativa pela qual o insucesso dos negros deve-se a eles próprios e como essa 

influência ainda se faz presente em nosso contexto contemporâneo por meio do 

discurso da meritocracia.  Essa questão da meritocracia tem sido recorrente, 

sobretudo no campo acadêmico, após a instauração recente em nossa história das 

cotas raciais nas Universidades Públicas. Este ponto nos incita a uma provocação: 

como pensar e exaltar a meritocracia em uma sociedade, que foi edificada por meio 

da desigualdade gritante no campo social e econômico? A meritocracia poderia ser 

apoiada e valorizada se todos no Brasil tivessem as mesmas oportunidades. 

É importante também, considerar que a defesa pela miscigenação por 

parte de Freyre, precisa ser criticada, uma vez que, essa é fruto de relações sexuais 

forçadas, sem consentimento, de estupros  e de muita violência contra a mulher 

negra, assim sendo, não podemos suavizar, nem tampouco maquiar os processos 

que culminaram na miscigenação do povo brasileiro e Gilberto Freyre pecou em 

defender e respaldar tal projeto político, além da busca incessante pelo 

branqueamento, que nos leva a crê, a defesa pelo desaparecimento do povo preto 

da sociedade brasileira. 

Na reunião das elucubrações até aqui expostas, podemos considerar que 

a identidade nacional brasileira foi construída sob a crença de que o Brasil era uma 

nação onde todas as raças viviam em harmonia, sem conflitos ou segregações. 

Diferentemente do que ocorreu nos Estados Unidos e na África do Sul, a 

segregação racial nunca foi legalmente adotada pelo Brasil. E é essa uma das 

razões que fazem com que as reivindicações de movimentos sociais, entre elas a 

adoção de Políticas Públicas específicas para afro-brasileiros, pareçam absurdas 

para grande parte da população, por acreditar que vivemos em uma nação 

democraticamente racial. Diante disso, Kabenguele Munanga notabiliza que: 

 

O mito de democracia racial, baseado na dupla mestiçagem biológica 
e cultural entre as três raças originárias, tem uma penetração muito 
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profunda na sociedade brasileira: exalta a ideia de convivência 
harmoniosa entre os indivíduos de todas as camadas sociais e 
grupos étnicos, permitindo às elites dominantes dissimular as 
desigualdades e impedindo os membros das comunidades não-
brancas de terem consciência dos sutis mecanismos de exclusão da 
qual são vítimas na sociedade. Ou seja, encobre os conflitos raciais, 
possibilitando a todos se reconhecerem como brasileiros e afastando 
das comunidades subalternas a tomada de consciência de suas 
características culturais que teriam contribuído para a construção e 
expressão de uma identidade própria. Essas características são 
“expropriadas”, dominadas e “convertidas” em símbolos nacionais 
pelas elites dirigentes. (MUNANGA, 2008, p.77). 

Nessa mesma seara, Florestan Fernandes enfatiza três planos distintos 

acerca da ideologia da Democracia Racial, quanto a sua aplicabilidade: 

 

Primeiro, generalizou um estado de espírito farisaico, que permitia 
atribuir à incapacidade ou à irresponsabilidade do “negro” os dramas 
humanos da “população de cor” da cidade, com o que eles 
atestavam como índices insofismáveis de desigualdade econômica, 
social e política na ordenação das relações raciais. Segundo, isentou 
o “branco” de qualquer obrigação, responsabilidade ou solidariedade 
morais, de alcance social e de natureza coletiva, perante os efeitos 
sociopáticos da espoliação abolicionista e da deteriorização 
progressiva da situação socioeconômica do negro e do mulato. 
Terceiro, revitalizou a técnica de focalizar e avaliar as relações entre 
“negros” e “brancos” através de exterioridades ou aparências dos 
ajustamentos raciais, forjando uma consciência falsa da realidade 
racial brasileira. (FERNANDES, 2008, p. 311.) 

 

 

Diante dos argumentos sobre a miscigenação, branqueamento e, por 

conseguinte a configuração da ideia que pairava nas mentalidades, na qual o Brasil 

estava inserido em um modelo de democracia racial, embora a partir de 1950 este 

último termo passou a ser questionado e combatido por meio dos estudos realizados 

e orientados por Roger Bastide, Florestan Fernandes e outros intelectuais da época, 

procuraram romper com tal pensamento. Assim, consideramos que poderia até 

existir uma relação amistosa entre brancos e negros se comparado com países onde 

a segregação racial era institucionalizada, porém, esse negro não estava totalmente 

integrado em nossa sociedade, tendo em vista a real ausência destes no poder, bem 

como nos espaços ditos privilegiados e ocupados na sua imensa maioria por 

brancos. 
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Nesse sentido, é importante salientar que a expressão “democracia racial” 

só se fez presente na década de 1950. Como nos aponta Antonio Sérgio Alfredo 

Guimarães “parece que esse termo foi usado pela primeira vez por Roger Bastide 

num artigo publicado no Diário de S. Paulo em 31 de março de 1944” (GUIMARÃES, 

2002, p.138). No entanto, essa expressão passou a ser utilizada com frequência 

pelo Movimento Negro na década de 1950.  

Roger Bastide em uma viagem feita para Recife, onde se encontrou com 

Gilberto Freyre, provavelmente naquela ocasião discutiram pontos importantes 

envolvendo as questões raciais. Ao regressar para São Paulo, Bastide escreveu um 

artigo versando acerca das questões raciais na cidade de Recife apontando 

inclusive para a relação amistosa na qual viviam as diversas raças que compunham 

aquela sociedade. Segundo o autor: 

 
Regressei para a cidade de bonde. O veículo estava cheio de 
trabalhadores de volta das fábricas, que misturavam seus corpos 
fatigados aos dos passeantes que voltavam do parque dos Dois 
Irmãos. População de mestiços, de brancos e pretos fraternalmente 
aglomerados, apertados, amontoados uns sobre os outros, numa 
enorme e amistosa confusão de braços e pernas. Perto de mim, um 
preto exausto pelo esforço do dia, deixava cair sua cabeça pesada, 
coberta de suor e adormecida, sobre o ombro de um empregado de 
escritório, um branco que ajeitava cuidadosamente suas espáduas 
de maneira a receber esta cabeça como num ninho, como numa 
carícia. E isso constituía uma bela imagem da democracia social e 
racial que Recife me oferecia no meu caminho de regresso, na 

passagem crepuscular do arrebalde pernambucano (BASTIDE, 1944, 

apud GUIMARÃES, 2002, p. 143-144). 
 

Como bem afirma Antonio Sérgio Alfredo Guimarães, aquela foi a primeira 

vez que a expressão “democracia racial” foi utilizada. O que se pode notar, até a 

década de 1950, havia quase um consenso acerca da ideia de uma nação 

democraticamente racial, mesmo por parte do Movimento Negro, que durante a 

década de 1930, em seus primeiros atos, como a Frente Negra Brasileira, não 

questionava os estudos realizados por vários intelectuais brasileiros, europeus e 

estadunidenses que apontavam o Brasil como um laboratório de relações raciais a 

ser investigado. 
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Naquele momento os Movimentos Negros20 denunciavam o descaso com 

a população negra, sem oportunidades de acesso à educação e a qualificação 

profissional gerando um pensamento negativo acerca da capacidade desses 

indivíduos. Nessa perspectiva, Antonio Guimarães menciona um discurso proferido 

pelo presidente da União Nacional dos Homens de Cor o senhor Manoel Passos em 

1942 em uma “mensagem aos negros americanos” salientando, “o abandono a que 

está relegada a população negra, sua falta de instrução e seus costumes arcaicos, 

como responsáveis pela situação de “degenerescência” dos negros. Até mesmo o 

“preconceito de cor”, de que se ressentem os negros, é parcialmente atribuído à 

fraqueza moral das populações negras”.  

Ademais, como bem sintetiza o autor “esta autoflagelação só será 

revertida com a democratização do País, em 1945, quando surgem novas 

organizações negras que terão mais liberdade e assim influenciaram a vida nacional 

em termos culturais, ideológicos e políticos” (GUIMARÃES, 2002, p.141), 

considerando-se que durante o Estado Novo o País vivenciou uma ditadura 

Varguista e as organizações sociais foram lançadas a ilegalidade e duramente 

perseguidas. Assim, o Teatro Experimental do Negro (TEN) criado em 1944, 

comungava da ideologia em que o Brasil era um país onde existia a democracia 

racial, mas com a seguinte ressalva: ainda havia resquícios de descriminação e que 

este precisava ser combatido. 

3.5 O projeto UNESCO e a sua contribuição no desmonte da ideologia da 
democracia racial no Brasil 

 

Com o fim da Segunda Guerra Mundial (1938-1945), as Nações Unidas 

para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) passou a articular debates que 

possibilitassem o combate ao racismo, tendo em vista que este esteve como uma 

das principais causas para a eclosão da guerra, além disso, havia uma preocupação 

com o processo de descolonização do continente africano e a persistência do 

racismo no mundo. Segundo Marcos Chor Maio e Ricardo Ventura Santos, “o debate 

promovido pela Unesco entre 1949 e 1951 sobre o estatuto científico do conceito de 

raça gerou as duas primeiras declarações sobre o tema” (MAIO; SANTOS, 2010, p. 

                                                
20 Em alguns momentos utilizaremos o termo Movimentos Negros, por levar em consideração a 
pluralidade do Movimento, uma vez que os pensamentos e as formas de atuações desses grupos são 
diversos. Porém, não desconsideramos a importância política caracterizada pela singularidade do 
termo. 
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146). No tocante a esse movimento contra o racismo, deve-se destacar o processo 

que ocasionou na elaboração da Declaração sobre Raça, que por sua vez serviu 

como base para orientar os estudos envolvendo as relações raciais, com objetivo de 

combate ao racismo. 

Nesse cenário, o Conselho Econômico e Social (ECOSOC), agência 

especializada da Organização das Nações Unidas (ONU), em dezembro de 1948, 

propôs à Unesco a criação de um Programa de Combate à Discriminação Racial. 

Diante disso, em 1949 foi realizada a 4ª sessão da Conferência Geral da Unesco em 

Paris, sendo implementado no programa de ciências sociais dessa instituição um 

item destacando a necessidade urgente para o desenvolvimento do estudo e 

disseminação de fatos científicos concernentes a questão de raça. Segundo Marcos 

Maio e Ricardo Santos, diante da elaboração desse capítulo especial, três propostas 

merecem destaque: 

 

Estudar e coletar materiais científicos referentes a questões raciais; 
divulgar amplamente as informações científicas coletadas; preparar 
uma campanha educacional baseada nessas informações. A partir 
desse programa, a Unesco realizou três atividades inspiradas na 
proposta do Esococ. A primeira foi a convocação de uma reunião de 
antropólogos (físicos e culturais) e sociólogos com o intuito de 
elaborar um manifesto científico a respeito do conceito de raça; a 
segunda referia-se à realização de uma pesquisa sobre as relações 
raciais no Brasil; por último, a publicação pela Unesco de uma série 
de pequenos estudos nos campos da biologia, da genética, da 
antropologia, da história e da psicologia social, com o intuito de dar 
maior publicidade aos conhecimentos científicos a respeito dos 
temas raça e relações raciais. (MAIO, SANTOS, 2010, p.151). 

 

Foi nesse contexto que Arthur Ramos assumiu a direção do 

Departamento de Ciências Sociais da Unesco no lugar de Klineberg, um estudioso 

no campo dos testes de inteligência. Diante desses testes, chegou a questionar a 

inferioridade dos negros diante dos brancos, tornando-se um grande intelectual no 

combate ao racismo. Assim, Arthur Ramos deu continuidade a proposta do seu 

antecessor, elaborando um plano de trabalho no campo da sociologia e da 

antropologia para compreender melhor as relações raciais no Brasil que era tido 

como laboratório de pesquisas envolvendo as relações raciais desde o final do 
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século XVIII, por acreditarem e disseminarem a ideia de uma nação onde as raças 

viviam harmoniosamente.  

Porém, essa relação amistosa apontada por vários pesquisadores, não foi 

suficiente para integrar o negro na sociedade, visto que, os intelectuais das décadas 

de 1940/50 passaram a questionar a incipiência da presença negra nos campos, 

econômico, social e político, portanto precisava compreender melhor essa relação 

no intuito de criar aparatos que possibilitassem a integração do negro e dos 

indígenas na sociedade brasileira e no mundo, pós-Segunda Guerra. 

 Entretanto, a aprovação do projeto para o desenvolvimento da pesquisa 

acerca das relações raciais no Brasil ocorreu na 5ª Conferência Geral da UNESCO 

na cidade italiana de Florença em 1950, oito meses depois da morte de Arthur 

Ramos. Nesse sentido, destaca Marcos Maio que, 

é notável que, mesmo sem sua participação no desenho definitivo da 
investigação, tanto a versão final do projeto UNESCO quanto os 
resultados das diversas pesquisas realizadas em seu âmbito 
estivessem perpassadas pelas mesmas preocupações existentes no 
pensamento de Arthur Ramos a respeito do Brasil. (MAIO, 1998, 
p.2). 

 

Ademais, o autor ainda pontua que, 

 

Arthur Ramos acreditava que a institucionalização das ciências em 
curso oferecia uma oportunidade singular para a superação da fase 
“livres [a], literatóide dos estudos antropológicos sobre o índio e o 
negro (idem, p.214-215). Ao seu ver, destoando da experiência 

anterior de investigação dos cultos afro-brasileiros, conviria o estudo 
do passado escravocrata e suas implicações para o entendimento da 
situação racial brasileira, especialmente “a influência psico-socilógica  
dos grupos dominantes, não-negros, as relações de raças, os 
estereótipos de opiniões e atitudes, os fatores sociológicos da casta 
e da classe[...]” (idem, p.219).(ibid., p. 2-3). 

 

É perceptível a preocupação que Arthur Ramos demonstrava com a 

questão racial, pois havia a necessidade de investigar e analisar a fundo essa 

problemática, tendo em vista a generalização e apresentação do Brasil como um 

paraíso racial, sendo que a integração do negro e dos povos indígenas não havia 

sido completada, já que a maioria deles continuava marginalizado socialmente. 
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Dentro desse mesmo contexto, podemos ainda mencionar os trabalhos realizados 

pelo intelectual Alberto Guerreiro Ramos, pesquisador negro, oriundo de família 

pobre, nascido em Santo Amaro no recôncavo baiano. Em 1942, diplomou-se em 

ciências pela Faculdade Nacional de Filosofia do Rio de Janeiro, um ano depois se 

tornou Bacharel pela Faculdade de Direito da mesma cidade. 

No campo da produção intelectual, Guerreiro Ramos empreendeu duras 

críticas à sociologia e ao pensamento sociológico brasileiro, por considerar que 

havia a necessidade dos intelectuais desenvolverem pesquisas capazes de analisar 

a situação dos marginalizados, pensando nos fatores que contribuíam com tal 

processo e rompendo com paradigma edificado e concretizado sobre a égide da 

ideologia dominante que ditava as regras das pesquisas no campo social com base 

em conceitos oriundos dos Estados Unidos e da Europa, composto por uma visão 

ocidentalizada e carregada de vícios que dificultava o entendimento das relações 

sociais e raciais brasileira. Como bem destaca Edison Bariani: 

 

Se anteriormente grande parte dos intelectuais atestavam a 
inexistência do povo, lamentava tal ausência e sonhava organizar a 
Nação a partir de cima (Alberto Torres, p.ex), na passagem para a 
segunda metade do séc. XX, cabia ouvir a voz rouca das ruas; não 
era mais possível pensar o Brasil sem considerar seriamente tal fato. 
Guerreiro Ramos não foi insensível a tal mudança, a partir da década 
de 1950, empreendeu ferina crítica à sociologia e ao pensamento 
social no Brasil, condenando a alienação da “elite colonizada e 
estúpida” e buscando uma elaboração científica em sintonia com as 
novas formas de consciência que emergiam do povo e das ânsias de 
autonomia nacional, de criação da Nação (BARIANI, 2006, p. 86). 

 

Guerreiro Ramos por vários momentos chamou a atenção dos seus 

contemporâneos intelectuais para o fato da nossa formação política, econômica e 

social ter sido erguida por meio do colonialismo cultural que moldou a mentalidade 

da elite conservadora brasileira e a induziu seguir os mesmos passos das culturas 

dos países dominantes. Neste mesmo contexto, Edison Bariani destaca ainda que 

 

a visão etnocêntrica ancorada na cultura europeia e norte-americana 

teria disseminado entre nós uma concepção alienada da “realidade 
nacional”, homogeneizadora e propagadora de um universalismo 
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abstrato que relegava a especificidade do “fenômeno nacional” 
(BARINI, 2006, p. 87). 

Nessa perspectiva, o que podemos observar no pensamento de Guerreiro 

Ramos é a maneira pela qual denunciava a tentativa de ocultação das contradições 

sociais aqui existentes através da homogeneização, que uniformizava o diferente, 

suavizava os antagonismos e isolava um determinado grupo social. Essas 

características apresentadas e implementadas faziam parte do contexto dos países 

desenvolvidos como Estados Unidos, Inglaterra, e que aplicadas no Brasil serviram 

apenas para escamotear e velar as contradições sociais e raciais existentes. Ele 

apontava também que havia a necessidade dos intelectuais brasileiros emplacarem 

uma missão na qual deveriam debruçar-se na interpretação da nossa realidade 

social, elaborando dispositivos capazes de elucidar tais problemas, possibilitando a 

criação de elementos educacionais que atendessem as mais variadas classes 

sociais. 

Em fevereiro de 1954, Guerreiro Ramos escreveu o seu texto intitulado O 

problema do negro na sociologia brasileira, onde utilizou da mesma metodologia de 

valorização do pensamento autêntico e verdadeiramente brasileiro ao se debruçar 

sobre as relações raciais. Segundo Christian Lynch, Guerreiro Ramos declarava que 

“o decantado ‘problema do negro’ não tinha aqui natureza étnica, nem biológica, já 

que tratava de um problema cultural próprio da fase semi-colonial do 

desenvolvimento, a ser superado em futuro próximo” (LYNCH, 2015, p.37). 

Em relação aos estudos sociológicos que englobava o negro no Brasil, 

Guerreiro Ramos aponta três vertentes. A primeira delas, denominada de 

monográfica, apresentava uma característica passiva e estática de nação, onde os 

negros eram tratados como objeto passivo, exótico, pitoresco, anedótico, 

problemático, desconectado da dinâmica nacional. Para o autor, se enquadrava 

nessa categoria os seguintes pensadores: Nina Rodrigues, Roger Bastide, Oscar 

Freire, Arthur Ramos e Gilberto Freire. Segundo Christian Lynch, 

 

essa corrente era asperamente criticada por Guerreiro, para que os 
negros eram brasileiros como outros quaisquer, nada justificando 
considerá-los como um “problema”. Os autores referidos assim o 
fariam, porém, porque eram ideologicamente orientados por ideais 
europeus, segundo os quais o normal seria o Brasil ser branco. Os 
sociólogos brasileiros precisavam fazer a autocrítica de seu ponto de 



78 

 

 

 

vista subalterno aos valores exógenos, impondo-se que a sociologia 
no Brasil deixasse de ser um dialeto da sociologia americana ou 
europeia, para se tornar “uma autoconsciência do nosso processo de 
amadurecimento. (ibid., p.37). 

 

A segunda corrente, crítico-assimilativa, tinha como característica um 

movimento mais dinâmico e ativo no que concerne as ações na qual preocupava-se 

com a formulação de uma teoria étnica eminentemente brasileira, tendo como 

principais pensadores Sílvio Romero, Euclides da Cunha, Alberto Torres e Oliveira 

Viana. 

Ao analisar as obras desses pensadores, por vezes pontuou vários 

equívocos de cunho racista, porém acreditava que parte desses equívocos estavam 

relacionados com à precariedade da ciência social naquele período. Esses 

intelectuais buscaram analisar a questão do negro dentro de uma perspectiva 

nacionalista e não pautada apenas nos conceitos estrangeiros, que limitavam o olhar 

do pesquisador frente a formação da identidade brasileira, como por exemplo, Sílvio 

Romero, que defendia a tese pela qual não se poderia compreender a literatura sem 

antes se compreender o país. Além disso, Romero era um defensor da 

miscigenação por acreditar que essa era a realidade na qual ele estava inserido e 

não via na mesma o caráter degenerativo, caráter este, defendido por vários 

intelectuais brasileiros e estrangeiros. Embora comungasse com a tese da 

superioridade do homem branco, Sílvio Romero chegou a afirmar que “todo o 

brasileiro é um mestiço, quando não no sangue, nas ideias”. Para Guerreiro Ramos, 

segundo Christian Lynch, 

 

o brasileiro, em geral, especialmente o letrado, tendia 
psicologicamente ao padrão estético europeu em virtude de sua 
cultura semicolonial e, por isso, tendia a ver a questão do ponto de 
vista exógeno. A renúncia à indução de critérios locais ou regionais 
de julgamento, por subserviência inconsciente a um prestígio 
exterior, provava a alienação de seu padrão estético. A situação do 
negro deveria passar a ser estudada, ao contrário, a partir da sua 
situação autêntica, a vida brasileira, ou seja, a de um cidadão 
normal. (ibid., p.38). 

 

A terceira corrente foi a denominada de prática transformadora do Teatro 

Experimental do Negro, que defendia a urgente necessidade dos negros deixarem 
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de ser objetos passivos de estudos dos brancos. Assim, estavam mais preocupados 

e engajados para a transformação e inserção social dos negros. 

 Por meio da apresentação dessas três correntes de pensamento que 

tratou as relações raciais no Brasil do final do século XIX até meados do XX, 

Guerreiro Ramos incumbiu-se analiticamente de apontar quais pensadores de fato 

estavam preocupados em romper com o pensamento eurocêntrico e passar a 

emplacar uma investigação endógena e autêntica para compreender de fato os 

elementos necessários para conduzir a tão desejada inserção do negro na 

sociedade brasileira.  

Vale destacar a importância dos estudos e pensamento de Guerreiro 

Ramos, na tentativa de rompimento com o olhar eurocentrado e implementando um 

novo paradigma reflexivo anti-colonialista, para compreender e criar os reais 

mecanismos para superar a marginalização do povo preto e, por conseguinte a 

integração dos mesmos na sociedade brasileira. 

3.6 O pensamento social da década de 1950 e a sua contribuição no desmonte 
das ideologias que justificavam uma Democracia Racial brasileira 

 

A década de 1950 foi um marco na elaboração da pesquisa social, tendo 

como propósito o combate as concepções presentes na sociedade brasileira da 

existência de uma democracia racial. Neste sentido, podemos apontar como 

importante contribuição, o pensamento sociológico implementado por Roger Bastide 

na Universidade de São Paulo, embora tenha sido criticado por Guerreiro Ramos, 

não podemos perder de vista a sua contribuição, especialmente na formação dos 

novos cientistas sociais brasileiros que tiveram o contato com aportes teóricos de 

valorização da formação crítica.  

Bastide valorizava, incitava e orientava os novos pesquisadores a se 

debruçarem nas questões que remetiam a pluralidade, principalmente aquelas que 

abrangiam a formação da sociedade brasileira, levantando um leque de temas a 

serem investigados. Nesse sentido, salienta Maria Lúcia de Santana Braga, 

 

[...] essa primeira geração se voltou para o estudo de temas diversos, 
nos quais o elo unificador consistia no espírito crítico que os 
professores, particularmente Bastide, procuravam estimular. Antônio 
Cândido se deteve na literatura enquanto Florestan Fernandes se 
dedicou em seus primeiros estudos à análise do folclore e depois das 
sociedades indígenas. Gilda de Mello e Souza elaborou importante 
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estudo sobre a estética e a moda, Lourival Gomes Machado fez 
vários estudos capitais sobre o barroco, Ruy Coelho também se 
interessou pela literatura e Maria Isaura Pereira de Queiroz pela 
sociologia religiosa, em especial pelo messianismo, entre outros ex-
alunos de Bastide. Ou seja, temas diversos que refletiam a 
coexistência de influências ainda dos pensadores brasileiros do 
século passado e dos novos pensadores estrangeiros unidos por 
uma mesma abordagem de cunho pluralista (BRAGA, 2000, p. 333-
334). 

 

Em meio a tantos intelectuais, cuja formação foi influenciada pelo 

pensamento de Bastide, merece destaque os trabalhos realizados por Florestan 

Fernandes, pela sua contribuição em questionar o porquê da não integração do 

negro em nossa sociedade. Ele foi aluno do curso de ciências sociais da Faculdade 

de Filosofia da Universidade de São Paulo e considerado por muitos um discípulo de 

Bastide. Tornou-se colaborador do jornal O Estado de São Paulo e em seus 

primeiros artigos enfatizou o negro na tradição oral, aproveitando o material coletado 

na pesquisa realizada a respeito do folclore. Maria Lúcia Braga ao tecer uma análise 

acerca da colaboração entre Bastide e Florestan destaca a seguinte reflexão: 

 

Merecem destaque, no estreitamento da colaboração entre Roger 
Bastide e Florestan Fernandes, as pesquisas sobre as relações 
raciais no Brasil. Desde os anos [19]40, Bastide já vinha estudando o 
negro e as suas manifestações religiosas e artísticas. Em 1950, a 
Unesco solicitou a Bastide uma ampla pesquisa sobre a situação do 
negro em São Paulo. Florestan foi convidado por Bastide a se 
incorporar no projeto, o que levou a uma mudança na orientação 
intelectual do sociólogo paulista como assegura [Antônio] Cândido: 
“De fato, ela propiciou a passagem de Florestan Fernandes para a 
investigação de situações sociais problemáticas, quando até então 
ele se havia ocupado, sobretudo, com trabalhos de reconstrução 
histórica por meio da análise bibliográfica, tendo limitado a pesquisa 
empírica quase apenas a manifestações folclóricas”. (BRAGA, 2000, 
p. 345-346). 

 
Roger Bastide e, sobretudo Florestan Fernandes, inauguraram e 

incentivaram a pesquisa acadêmica por meio de um novo olhar aos grupos 

minoritários na medida em que, buscavam alternativas de apontar os reais 

significados das mazelas nas quais essas minorias sociais estavam inseridas. Nessa 

perspectiva, segundo Carolina Pulici, esses intelectuais “deram estatutos 

acadêmicos à análise dos grupos aos quais então se atribuía deficiência étnica, 
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cultual ou mental, a saber, os negros, os caipiras e os fanáticos religiosos” (PULICI, 

2008, 194).  

Maria Aparecida Silva Bento, entretanto, ao tecer uma análise dos dois 

volumes de A integração do negro na sociedade de classes, mesmo considerando a 

indignação que o autor externa a respeito do sistema escravocrata, do racismo e da 

violência contra os negros, emanada dessa relação; questiona, que 

 

ele praticamente deixou de fora o branco, como branco. Ele fala 
frequentemente sobre as consequências, o impacto da escravidão 
sobre o negro e cita, inclusive, a palavra "deformação": "a escravidão 
deformou o seu agente de trabalho, impedindo que o negro e o 
mulato tivessem plenas possibilidades de colher os frutos da 
universalização do trabalho livre em condições de forte competição 
imediata com outros agentes humanos" (1978 v. I, p. 52). No entanto, 
Florestan não aborda a deformação que a escravidão provocou na 
personalidade do branco. Aliás, a decisão de escravizar ou a 
omissão frente ao sistema escravocrata já carrega em si indiscutíveis 
sinais de deformidade moral e ética. Como um estudioso de sua 
envergadura pôde deixar de analisar detidamente essa dimensão tão 
explícita do grupo branco, ao mesmo tempo em que conseguiu 
debruçar-se sobre a "deformidade" negra? (BENTO, 2002, p. 21-22). 

 
Esse pensamento externalizado por Maria Aparecida Silva Bento dialoga 

diretamente com o pensamento e as reflexões de Guerreiro Ramos, que apesar de 

considerar a importância desses intelectuais nos estudos voltados às questões 

étnico-raciais e ao combate a ideologia da democracia racial, esses intelectuais 

utilizaram algumas terminologias ainda carregadas de vícios, pelos quais atribuíam 

inferioridade ao negro.  

Essas pesquisas apontaram que mesmo diante de um país plural, 

heterogêneo, multicultural, ocorreu aqui a valorização da cultura branca, 

conservadora e elitista em detrimento da cultura negra, visto que, essa foi reduzida 

ao campo da marginalização. Esses estudos serviram para consolidar e endossar 

ainda mais as pautas levantadas pelos movimentos negros, na qual exigiam 

respeito, cidadania e visibilidade por parte do Estado Nação frente as demandas da 

população afro-brasileira. Os pensadores da década de 1950 buscaram analisar 

essa problemática percebendo que apesar de existir um convívio pacífico entre os 

brancos e negros, este não era suficiente para estabelecer uma democracia racial, 

sabendo que no campo de trabalho os negros em sua maioria ocupavam os piores 
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cargos, compunham a maior parte dos analfabetos, da evasão escolar e, no nível 

superior, a sua presença era incipiente. 

Diante dessas observações e questionamentos, os princípios que 

afirmavam a existência de uma democracia racial passaram a ser combatidos, dado 

que o acesso da população negra não se dava na mesma proporção da população 

branca. 

Segundo Florestan Fernandes, 

 
Quanto aos processos histórico-sociais de longa duração, coube ao 
negro protagonizar o primeiro movimento social contestador que põe 
em questão os fundamentos democráticos da ordem existente e a 
propalada ausência do preconceito e da discriminação nas relações 
raciais.  Esse movimento atinge seu clímax nas décadas de 30 e 40 
e adquire tal vitalidade, que forja uma contra-ideologia racial e 
vincula a supressão do “emparedamento do negro” à conquista de 
uma “segunda Abolição”.  As debilidades do meio negro, a opressão 
racial e a intervenção repressiva do Estado Novo dissolvem o 
movimento social, em suas diversas correntes, e compelem o negro 
à competição individualista por emprego, êxito e reconhecimento de 
valor social. Uma segunda vaga de ebulições conduz o negro ao 
protesto coletivo, em certos momentos da década de 60 e a partir do 
fim, da década de 70. Então, o negro ativista chega à consciência de 
um racismo institucional e, aproveitando estratégias vinculadas à luta 
de classes, combate as mistificações da “democracia racial”, as 
versões da “história oficial” sobre a fraternidade das raças ou da 
democracia racial, correntes entre os brancos e mesmo entre grupos 
negros. (FERNANDES, 1989, p.p 31-32). 

 
 

 Além disso, podemos destacar a disparidade econômica-social alargada 

cada vez mais. Assim, o que se viu foi um Movimento Negro articulado 

politicamente, respaldado nas pesquisas realizadas durante a década de 1950 até o 

Golpe Militar de 1964, desenvolvendo ações que denunciavam a guetificação dos 

seus e exigindo por parte do Estado políticas públicas capazes de incluir e inserir a 

população afro-brasileira.  

Sobre essa questão, Antonio Sérgio Alfredo Guimarães destaca um 

discurso proferido por Abdias do Nascimento em 1968, pouco antes do exílio: “O 

status de raça, manipulado pelos brancos, impede que o negro tome consciência do 

logro que no Brasil chamam de democracia racial e de cor” (NASCIMENTO, 1968, p. 

22 apud GUIMARÃES, 2002, p.156). Em 1978, após ter retornado para o Brasil, 

Abdias do Nascimento republica a obra que escrevera em Lagos, The racial 
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democracy in Brasil: myth or reality?, aqui com o título O Genocídio do negro 

brasileiro. Antonio Sérgio Alfredo Guimarães evidencia a contribuição de Florestan 

ao escrever no prefácio o novo método que seria implementado na luta do 

Movimento Negro a partir de 1978, quando aponta que: 

 

“[Abdias] não fala mais em uma ‘segunda abolição’ e situa os 
segmentos negros e mulatos da população brasileira como 
estoques africanos com tradições culturais e um destino 
histórico peculiares. Em suma, pela primeira vez surge a idéia 
do que deve ser uma sociedade pluri-racial como democracia: 
ou ela é democrática para todas as raças e lhes confere 
igualdade econômica, social e cultural, ou não existe uma 
sociedade pluri-racial democrática” (GUIMARÃES, 2002, 
p.157). 

 

Vejamos que mesmo na ilegalidade, os Movimentos Negros durante a 

década de 1970 continuaram expressando e valorizando as culturas negras. 

Contudo, em 1978, surgiu no cenário político brasileiro o Movimento Negro Unificado 

Contra a Discriminação Racial (MNU) com o intuito de denunciar as ideologias da 

democracia racial, como bem descreve Antonio Guimarães: 

 

No Brasil, desmascarar a “democracia racial”, em sua versão 
conservadora, de discurso estatal que impedia a organização das 
lutas anti-racistas, passa a ser o principal alvo da resistência negra. 
No entanto, tal resistência vai se dar primeiro e mais 
desimpedidamente no terreno cultural que no campo propriamente 
político. Isso por diversos motivos, entre os quais os mais 
importantes são a repressão às atividades políticas e os rumos que 
toma a política exterior brasileira, nos anos 1960 e 1970, de 
aproximação com a África negra (GUIMARÃES, 2002, p. 159). 

 

Para tanto, a partir da década de 1970, inúmeras manifestações e ações 

culturais passaram a fazer parte do cotidiano dos Movimentos Negros, 

especialmente na Bahia e no Rio de Janeiro. Além disso, neste mesmo período, o 

Brasil mantinha relação comercial com países africanos e, em razão dos laços 

comerciais, o Estado Brasileiro atendeu parte das reivindicações dos Movimentos 

Negros principalmente no campo cultural. Não obstante, os Movimentos continuaram 

exigindo do Estado a implementação de Políticas Públicas de Ações Afirmativas que 

assegurassem a inserção e valorização da cultura negra e dos afro-brasileiros na 
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sociedade, principalmente com o fim da Ditadura Militar, quando o movimento 

readquiriu uma posição política consolidada, inclusive exigindo na nova Constituição 

de 1988 conteúdos que atendessem os anseios das minorias sociais, haja vista que 

a Ditadura Militar também teve um papel primordial no silenciamento das questões 

envolvendo as relações raciais no país, em razão de ter perseguido os Movimentos 

Negros, os lançando à ilegalidade, sendo estes duramente combatidos. 

Assim, o termo democracia racial passou a ser duramente questionado 

pelos movimentos negros e por muitos intelectuais que passaram a denunciar a 

maneira pela qual o povo negro se encontrava. Após a Ditadura Militar, e com o 

início da redemocratização, os movimentos sociais intensificaram as lutas em todas 

as frentes, conseguindo inserir alguns ativistas em cargos recém-criados como, por 

exemplo, os Conselhos e Secretarias voltadas para o desenvolvimento de Políticas 

Públicas de Ações Afirmativas, sobretudo no âmbito estadual, bem como na 

Fundação Palmares, criada em 1988 vinculada ao Ministério da Cultura. 

Neste mesmo período, podemos destacar ainda, algumas demandas 

encabeçadas pelos Movimentos Negros foram votadas e aprovadas. A exemplo 

disso, podemos destacar a própria Constituição de 1988, em seu capítulo 1, artigo 

5º, parágrafo 42, diz que: “A prática do racismo constitui crime inafiançável e 

imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei” (BRASIL, 1988). Em 

1989, outra importante conquista no campo jurídico, foi sancionada no artigo 

primeiro a seguinte determinação: “Serão punidos, na forma desta Lei, os crimes 

resultantes de discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião ou 

procedência nacional” (BRASIL, 1989), tendo pena de reclusão de dois a cinco anos 

de reclusão. Segundo Antonio Guimarães, “esta Lei permitirá que dali em diante a 

luta contra a discriminação racial e o preconceito de cor se organize em bases 

jurídicas” (GUIMARÃES, 2002, p. 162). No entanto, grande parte dos atos racistas 

ocorridos no Brasil na década de 1990, eram enquadrados como injúria ou 

difamação tornando a pena mais branda.  

Todavia, em 1997, devido ao aumento dos atos racistas, os ativistas 

passaram a cobrar dos poderes públicos punições mais severas. Por conta disso, o 

Código Penal foi modificado com a criação da Lei nº 9.459, que por sua vez, alterou 

os artigos primeiro e vigésimo da Lei nº 7.716, de 5 de janeiro de 1989, que define 

os crimes resultantes de preconceito de raça ou de cor, e acrescenta parágrafo ao 



85 

 

 

 

artigo 140 do Decreto-lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940, a pena estabelecida 

passou a ser reclusão de um a três anos e multa.  

Ainda assim, os diversos casos de preconceito racial ocorridos 

atualmente no Brasil têm sido enquadrados como injúria racial, tornando a pena 

branda para os praticantes, pois estes ao pagarem a multa, conseguem responder o 

processo em liberdade. Não obstante, se fossem enquadrados no crime de racismo 

previsto na Lei nº. 7.716/1989 permaneceriam reclusos até o julgamento, passíveis 

de cumprir uma pena de dois a cinco anos de prisão. 

3.7 Os Movimentos Negros e as Políticas de Ações Afirmativas: Os seus 
desdobramentos na sociedade brasileira 

 

A Índia foi o primeiro país a adotar Políticas de Ações Afirmativas. Em 

1948, a constituição da Índia independente, estabeleceu cotas nas Instituições de 

Ensino e no Serviço Público para os DALITS ou “Intocáveis”.  

As Políticas de Ações Afirmativas para a população negra surgiram nos 

Estados Unidos nos anos de 1960. Essas ações tiveram como meta a eliminação 

das leis segregacionistas, dando condições ao Movimento Negro que contou 

também com apoio de liberais e progressistas brancos a fim de exigir do Estado uma 

postura que garantisse melhor condição social para a população afro-estadunidense. 

A partir de 1976, as Ações Afirmativas se estabeleceram em alguns países da 

Europa Ocidental e em outras partes do mundo: na Malásia, Austrália, Canadá, 

Nigéria, África do Sul, Argentina, Cuba, com a expressão “Ação ou Discriminação 

Positiva”. 

A Política de Ação Afirmativa apresenta como objetivo o retorno a uma 

igualdade que se quebrou, ou que nem mesmo chegou a existir, principalmente para 

as minorias sociais, onde se encontram a população negra, as mulheres, os 

portadores de necessidades especiais, os povos indígenas, caracterizando-se na 

reserva de vagas no mercado de trabalho, no ensino superior, na representação 

política, em propagandas publicitárias. No Brasil, estas Políticas Públicas surgiram 

por meio das lutas travadas pelos Movimentos Negros que exigiam o 

estabelecimento e a garantia da igualdade, por meio da inclusão de grupos que 

sofreram e sofrem violências e discriminações. Nessa perspectiva, a jurista Flávia 
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Piovesan define as Ações Afirmativas como um poderoso instrumento de inclusão 

social: 

 

Estas ações constituem medidas especiais e temporárias que, 
buscando remediar um passado discriminatório, objetivam acelerar o 
processo de igualdade, com o alcance da igualdade substantiva por 
parte de grupos vulneráveis, como as minorias étnicas e raciais, as 

mulheres, dentre outros grupos. (PIOVESAN, 2007, p.40). 

 
Dagoberto José Fonseca aproxima-se do pensamento de Flávia Piovesan 

na medida em que ela defende a ideia de tratar politicamente os desiguais com a 

devida desigualdade social a fim de construir o equilíbrio entre as forças vivas da 

sociedade. Entretanto, Fonseca diverge de Piovesan, por acusá-la de não ter 

abordado no seu trabalho os recursos para que tais ações possam obter sucesso, 

com o seu real objetivo, o da inclusão social: 

 

Não se promove a igualdade de oportunidades mantendo e 
protegendo o negro no lugar que os racistas determinaram segundo 
a história social do país. Ou seja, apenas o discurso político no 
palanque, no gabinete ou no parlamento não mudará a realidade 
social brasileira. Há de se entender que o orçamento é uma proposta 
de gestão política. E é nele que os diferentes agentes e movimentos 
sociais devem focar seus esforços. (FONSECA, 2009, p. 107). 

 

As Políticas de Ações Afirmativas são desenvolvidas no intuito de 

promover uma redemocratização no Estado, oportunizando as minorias sociais a 

terem acesso de maneira igualitária às oportunidades oferecidas e garantidas à 

todos os cidadãos sem distinção de credos, raças e gênero. Por conta das 

convicções racistas presentes no Brasil, buscou-se de toda forma reafirmar e 

fortalecer o processo de branqueamento da população, seja por meio da valorização 

do fenotípico ou por transformações psíquicas, com relação ao sentimento de 

pertença, que em virtude da miscigenação se consideravam brancos e negavam 

todas as influências negras. Como afirma Maria Aparecida Silva Bento: 

 

Na descrição desse processo o branco pouco aparece, exceto como 
modelo universal de humanidade, alvo da inveja e do desejo dos 
outros grupos raciais não-brancos e, portanto, encarados como não 
tão humanos. Na verdade, quando se estuda o branqueamento 
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constata-se que foi um processo inventado e mantido pela elite 
branca brasileira, embora apontado por essa mesma elite como um 
problema do negro brasileiro. Considerando (ou quiçá inventando) 
seu grupo como padrão de referência de toda uma espécie, a elite 
fez uma apropriação simbólica crucial que vem fortalecendo a auto-
estima e o autoconceito do grupo branco em detrimento dos demais, 
e essa apropriação acaba legitimando sua supremacia econômica, 
política e social. O outro lado dessa moeda é o investimento na 
construção de um imaginário extremamente negativo sobre o negro, 
que solapa sua identidade racial, danifica sua auto-estima, culpa-o 
pela discriminação que sofre e, por fim, justifica as desigualdades 
raciais (BENTO, 2002, p.25). 

 

Nessa mesma linha de raciocínio, Joaze Bernardino destaca que: 

 

A política de branqueamento que aqui vigorou é uma prova 
irrefutável de que existiu um sistema formal de favorecimento da 
população branca recém-chegada no Brasil. Além disso, O Estado 
Brasileiro sempre fez questão de divulgar interna e externamente 
uma imagem de País harmonioso sob o ponto de vista das relações 
raciais, utilizando estrategicamente o carnaval como símbolo da 
integração racial (BERNARDINO, 2004, p. 17-18). 

 

Em meio a esse conjunto de informações históricas envolvendo os 

escravizados e a inserção dos ex-cativos em nossa sociedade, buscamos 

compreender os motivos pelos quais os Movimentos Negros organizaram-se e quais 

os mecanismos utilizados para de fato possibilitar a inclusão do povo preto. Para o 

alcance dessa inclusão, foram travadas constantes lutas a fim de estabelecer 

juridicamente medidas que contemplassem tal inclusão, sendo consolidada com a 

implementação de Políticas de Ações Afirmativas capazes de promover a 

redemocratização por parte do Estado. 

Os negros resistiram e continuam resistindo, mesmo diante das tentativas 

históricas de tornarem invisíveis socialmente ou mesmo a busca pelo aniquilamento 

do povo preto por parte das ações do próprio Estado, como a política imigrantista, 

pela qual buscava o branqueamento da população através da miscigenação de 

imigrantes europeus e asiáticos. Somado a essas ações, podemos destacar a 

própria construção negativa do negro, quando o biótipo do criminoso nato era o do 

negro, e essa construção social ainda se faz presente em nossa sociedade 
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contemporânea. Nesse sentido, Maria Aparecida Silva Bento destaca a reflexão 

realizada por Patto: 

Patto chama nossa atenção para o fato de que estas são as bases 
de uma psicologia que se faz presente até hoje, que explica as 
condições dos que vivem em desvantagem, tidos como perdedores a 
partir de distúrbios ou deficiências presentes em seu aparato físico 
ou psíquico, absolutamente naturalizados. Ela lembra, por exemplo, 
que os hospitais psiquiátricos no Brasil, desde o começo do século, 
são lugares de exclusão, de confinamento e, principalmente, de 
extermínio, com uma taxa de mortalidade em torno de 80% a 90%. 
Os psiquiatras são citados por ela como nossos ancestrais, pois 
foram os primeiros a trazer a psicologia que se aplicava na Europa 
no século XIX. Patto (1997) vai mostrar que a Liga Brasileira de 
Higiene Mental, formada por psiquiatras no Rio de Janeiro, defendia 
a esterilização dos degenerados, entre os quais estavam incluídos os 
negros alcoólatras, os tuberculosos, os sifilíticos, os loucos e os 
infratores. Não só os zelosos médicos e psiquiatras estavam 
preocupados com o confinamento dos considerados "fora da norma", 
mas também os deputados das assembleias legislativas de todo o 
país apresentavam ousadas propostas de imigração massiva de 
europeus, objetivando uma miscigenação que levaria à assimilação e 
ao desaparecimento do negro. (BENTO, 2002, p. 11). 

 A existência do povo preto é fruto de séculos de resistência, pois em meio a 

tantos mecanismos de extermínio dessa parcela que atualmente compõem 52% da 

população brasileira, não foi fácil se manter em uma sociedade onde a minoria 

branca, atrelada às ações promovidas pelo Estado, criou elementos e mecanismos 

capazes de silenciar, invisibilizar, construir nos imaginários dos sujeitos o lugar do 

negro, marginalizado e subserviente. Para Maria Aparecida Silva Bento, essas 

questões evidenciaram a tentativa do branqueamento, “abordado nas últimas quatro 

ou cinco décadas como um problema exclusivo do negro, nasce do medo da elite 

branca do final do século XIX e início do século XX, cujo objetivo é extinguir 

progressivamente o segmento negro brasileiro” (ibid., p. 20). Ademais,  

 

É compreensível o silêncio e o medo, uma vez que a escravidão 
envolveu apropriação indébita concreta e simbólica, violação 
institucionalizada de direitos durante quase 400 dos 500 anos que 
tem o país. Assim, a sociedade empreendeu ações concretas para 
apagar essa "mancha negra da história", como fez Rui Barbosa, que 
queimou importante documentação sobre esse período. Essa 
herança silenciada grita na subjetividade contemporânea dos 
brasileiros, em particular dos brancos, beneficiários simbólicos ou 
concretos dessa realidade (ibid., p.18). 
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Na sua obra intitulada Onda negra, medo branco: o negro no imaginário 

das elites - século XIX, Celia Maria Marinho de Azevedo nos chama atenção para a 

tese de Sílvio Romero, na medida em que ele parte da seguinte premissa: 

 

A minha tese, pois, é que a vitória na luta pela vida, entre nós, 
pertencerá no porvir ao branco-mas que este, para essa mesma 
vitória, atento às agruras do clima, tem necessidade de aproveitar-se 
do que é útil às outras duas raças lhe podem fornecer, máxime a 
preta, com que tem mais cruzado. Pela seleção natural, todavia, 
depois de prestado o auxílio de que necessita, o tipo branco irá 
tomando a preponderância até mostra-se puro e belo como no velho 
mundo. Será quando já estiver de todo aclimatado no continente. 
Dois fatos contribuirão largamente para tal resultado: de um lado a 
extinção do tráfico africano e o desaparecimento constante dos 
índios, e de outro a imigração europeia (AZEVEDO, 2004, p. 90-91). 

 
Foi sobre essa égide que o Brasil de maioria preta e parda segundo 

pesquisas realizadas nas últimas décadas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), foi sendo construído, através da valorização exacerbada da 

cultura europeia, em contrapartida silenciando e negando a influência das culturas 

negra e indígena na formação do povo brasileiro. Para Maria Aparecida Silva Bento, 

o estudo de Azevedo evidencia como “o ideal de branqueamento nasce do medo, 

constituindo-se na forma encontrada pela elite branca brasileira do final do século 

passado para resolver o problema de um país ameaçador, majoritariamente não-

branco” (BENTO, 2002, p. 31).  

Esse medo apresentado pela elite branca fez com que fossem 

estruturados elementos que impossibilitassem a criação de organizações composta 

pelos negros na luta pela conquista de espaço e de privilégios, não que tais 

organizações não existissem, mas poderiam ter alcançado uma dimensão maior no 

tangente à unidade de ações. Diante dessa reflexão, Kabengele Munanga realiza a 

seguinte consideração: 

 

A elite brasileira se apoderou das ideologias pautadas nas Teorias 
Raciais, sobretudo no ideário do branqueamento, roubando dos 
Movimentos negros o ditado “a união faz a força” ao dividir negros e 
mestiços e alienar o processo de identidade de ambos. (MUNANGA, 

2008, p.15). 
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No conjunto do debate estabelecido neste capítulo, buscamos apresentar 

os caminhos que levaram a necessidade de Políticas de Ações Afirmativas, com 

objetivo de democratizar o acesso dos grupos marginalizados nos diversos 

segmentos que compõem a nossa sociedade. No Brasil, foram implementadas as 

Leis nº 10.639/2003 que tornou obrigatório o ensino de História da África e da 

Cultura Afro-brasileira nas instituições públicas e privadas de ensino, e a Lei nº 

11645/2008 que acrescenta a história e cultura dos indígenas brasileiros. Segundo 

Sabrina Moehlecke, ação afirmativa significa: 

 

ação reparatória/compensatória e/ou preventiva, que 
busca corrigir uma situação de discriminação e 
desigualdade infringida a certos grupos no passado, 
presente ou futuro, através da valorização social, 
econômica, política e/ou cultural desses grupos, durante 
um período limitado (MOEHELECKE, 2002, p.203). 

 
No Brasil, esse tipo de reivindicação entrou na pauta em 1968, quando o 

Ministério do Trabalho e o Tribunal Superior do Trabalho foram favoráveis à reserva 

de vagas para empregados negros no setor privado, numa tentativa de sanar os 

déficits da presença desse grupo no mercado de trabalho. Em virtude da forte 

resistência frente a essa proposta, não houve avanço e o projeto não obteve 

sucesso. A partir de então, as Políticas de Ações Afirmativas passam a ser pauta 

permanente nos debates realizados pelos Movimentos Negros brasileiro. Ana Célia 

da Silva definiu como Movimento Negro, 

 

todas as entidades ou indivíduos que lutaram e lutam pela liberdade 
do negro, desenvolvendo estratégias de ocupação de espaços e 
territórios, denunciam, reivindicam e desenvolvem ações concretas 
para a conquista dos direitos fundamentais na sociedade. (SILVA, 
2011, p.116). 

 

Sendo assim, os Movimentos Negros através das suas mobilizações e 

manifestações, buscaram exigir do Estado Brasileiro o reconhecimento e a 

valorização da cultura negra. Como salienta Antonio Sérgio Alfredo Guimarães, “o 

movimento negro ressurgiu em 1978, como o fizera em 1944, em sintonia com o 

movimento pela redemocratização do País” (GUIMARÃES, 2001, p. 157). Foram 
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elaborados os primeiros projetos de Leis pautados na inserção e valorização do 

negro e da sua cultura, que, por sua vez, não foram aprovados. O autor também 

destaca que na agenda política dos Movimentos Negros, havia três reivindicações 

primordiais: 

 

A denúncia do racismo, da discriminação racial e do preconceito de 
quem eram vítimas os negros brasileiros; a denúncia do mito da 
democracia racial como ideologia que impedia a ação antirracista; e 
a busca de construção de uma identidade racial positiva por meio do 
afro-centrismo e do quilombismo, que procuram resgatar a herança 
africana no Brasil (invenção de uma cultura negra). Ou seja, o 
movimento negro retomava as suas bandeiras históricas de 
“integração do negro à sociedade de classes”, acrescentando-lhes a 
nova bandeira de identidade étnico-racial expandida. Assim, tem-se 
três movimentos em um: a luta contra o preconceito racial, a luta 
pelos direitos culturais da minoria afro-brasileira e a luta contra o 
modo como os negros foram definidos e incluídos na nacionalidade 
brasileira (GUIMARÃES, 2001, p.157). 

 
Sem a obtenção, todavia, das suas principais demandas, a luta do 

movimento continuou e, em 1985, a Serra da Barriga, local onde estava localizado o 

Quilombo do Palmares e considerado o maior, mais duradouro e mais organizado 

quilombo das Américas, passou a ser considerado patrimônio cultural. Por 

conseguinte, foi instaurada a Lei n° 7.668, de 22 de agosto de 1988, responsável 

pela criação da Fundação Cultural Palmares, vinculada ao Ministério da Cultura, 

com a finalidade de promover a preservação dos valores culturais, sociais e 

econômicos decorrentes da influência negra na formação da sociedade brasileira.  

As Políticas de Ações Afirmativas21 apresentam-se, agora, no sentido de 

corrigir os danos históricos causados à comunidade negra. Para tanto, é 

indispensável à inclusão desta em espaços públicos e/ou privados onde há uma 

disputa mais acirrada de “poder” e que são postos pela mídia como espaços 

“privilegiados”. Para a população negra, a ocupação desses espaços significa 

libertar-se dos resquícios da escravidão e do racismo na tentativa de demonstrar o 

seu potencial, que a sociedade desconhece devido à exclusão a qual foram 

submetidos.  

                                                
21 O Decreto nº 4.228, de 13 de maio de 2002, instituiu, no âmbito da Administração Pública Federal, 
o Programa Nacional de Ações Afirmativas e dá outras providências. 
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O que se tem acompanhado ao longo da nossa história é uma tentativa 

de silenciamento acerca do racismo e da disparidade social envolvendo negros e 

não negros, tendo em vista, os inúmeros estudos produzidos nas últimas décadas, 

que inclusive já foram mencionados anteriormente, apontando os feitos para velar e 

maquiar o racismo existente e os efeitos dessas ações. O próprio Estado se colocou 

de maneira permissiva e omissa, diante desse quadro, levando em consideração os 

discursos proferidos em prol da defesa de uma democracia racial que permeou a 

mentalidade dos sujeitos ao longo do século XX.  

Vale salientar, que o Estado Brasileiro só veio reconhecer a existência do 

racismo em 1995, quando os Movimentos Negros reuniram cerca de 30 mil pessoas 

em Brasília, na Marcha Zumbi22, que teve como objetivo, denunciar o preconceito, o 

racismo e a ausência de Políticas Públicas para a população negra. Segundo Hédio 

Silva Junior, “os principais jornais do país registravam a mais notável manifestação 

contemporânea de rua organizada pelo Movimento Negro Brasileiro” (JUNIOR, 

2003, p.15). Com a mobilização e a visibilidade do evento, pela primeira vez na 

História, o então presidente da República, Fernando Henrique Cardoso, reconheceu 

que o Brasil era um país racista, e naquela ocasião, assinou o decreto que instituiu o 

Grupo de Trabalho Interministerial para a Valorização da População Negra. Abaixo 

uma publicação do Jornal folha de São Paulo acerca do episódio da Marcha Zumbi. 

 

O movimento negro brasileiro conseguiu ontem, dia em que se 
comemoram os 300 anos da morte de Zumbi, que o governo 
reconhecesse o líder negro como herói nacional. Ao lançar ontem um 
selo e uma medalha com o nome Zumbi, o presidente Fernando 
Henrique Cardoso, afirmou que o líder negro “se incorporou, como 
um herói, ao patrimônio cultural, histórico e político do Brasil”. A 
solenidade aconteceu na Prefeitura de União dos Palmares (AL), a 9 
km de onde Zumbi instalou o Quilombo dos Palmares, na serra da 
Barriga. A ex-escrava Maria do Carmo Gerônimo, que vai figurar na 
próxima edição do Guiness Book (livro dos recordes) como a mulher 
mais velha do mundo -124 anos, recebeu a medalha das mãos do 
presidente, que a beijou na testa duas vezes. Também foram 
lançadas uma cartilha e mudanças no currículo básico escolar de 96. 
FHC não foi ao local do antigo quilombo, para onde estava 
programada a solenidade. Teste feito no sábado pelos helicópteros 
que levariam o presidente acabou destelhando casas e destruindo 
plantações de milho e mandioca. Depois de receber um quadro e 
uma estátua, ambos representando Zumbi, FHC fez uma declaração 

                                                
22 A manifestação aconteceu no aniversário de 300 anos da morte de Zumbi dos Palmares, símbolo 
da resistência escravista e da consciência negra no Brasil. Em reconhecimento à Importância de 
Zumbi, a data de sua morte foi transformada, em 1978, no Dia Nacional da Consciência Negra. 
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polêmica, diante de sua formação acadêmica. ''Importa pouco saber 
se sua biografia está ancorada em documentos, testemunhas de 
viajantes. O Zumbi, para nós, tem um significado que transcende a 
tudo isso'', afirmou em seu discurso. Além de Pelé, ministro dos 
Esportes, compareceram os ministros Francisco Weffort (Cultura) e 
Paulo Renato Souza (Educação) e representantes dos governos de 
países africanos (África do Sul, Angola, Nigéria e Costa do Marfim). 
Sobre a importância de Zumbi no combate à discriminação racial 
ainda presente no país, FHC reconheceu que há preconceito no país 
e disse que o governo não pode resolver a situação ''com uma 
penada''. O presidente propôs, depois de dizer que ''começou a vida'' 
estudando o preconceito contra os negros no país, uma cruzada 
contra o preconceito. ''Nós devemos nos armar de vontade de 
combater, sem demagogia, aquilo que ficou da cultura escravocrata'', 
afirmou. (CIPOLA, Ari. Zumbi é herói Nacional diz FHC. Folha de 
São Paulo. São Paulo, 21 de novembro de 1995. 3º Caderno, p.1). 

 
A Marcha para Zumbi além de representar um movimento organizado por 

meio da militância negra, levantou uma bandeira com exigências que possibilitassem 

providências imediatas por parte do Estado Brasileiro para o estabelecimento de 

Políticas de Promoção da Igualdade Racial, considerando-se que a repressão frente 

à discriminação não era suficiente para garantir a igualdade racial e, assim, o Estado 

precisava desempenhar o seu papel de fomentador de ações que efetivasse o 

respeito pelas diferenças, objetivando garantir a igualdade de direito a todos os 

cidadãos brasileiros.  

Em virtude de toda essa mobilização em 1996, há exato um ano depois 

das reivindicações encabeçadas pelos Movimentos Negros, o Governo Federal 

editou o Decreto nº 1.904, de 13 de maio de 1995, instituindo o Programa Nacional 

de Direitos Humanos. Com base nesse decreto, Hédio Silva Júnior no seu artigo 

intitulado Direito e Legislação para a Diversidade Étnica – Breve Histórico, apresenta 

as duas proposições endereçadas à temática das Políticas de Promoção da 

Igualdade, a saber: “apoiar ações da iniciativa privada que realizem discriminação 

positiva” e “formular políticas compensatórias que promovam social e 

economicamente a população negra” (JÚNIOR, 2003, p.16). 

Aqui, abriremos um parêntese para destacarmos duas situações. A 

primeira é creditar às conquistas das Políticas de Ações Afirmativas aos Movimentos 

Negros que sempre encabeçaram as suas lutas em prol da integração do negro na 

sociedade brasileira, lutando contra toda uma narrativa produzida a fim de 

deslegitimar as suas demandas. Segundo, é apontar a ação de Fernando Henrique 
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Cardoso, em reconhecer que de fato o Brasil é um país racista, por conta de toda 

mobilização dos Movimentos Negros, que o pressionou para tal atitude.  

Absurdo é imaginar que o então Presidente da República que pesquisou 

as questões raciais, obtendo o título de Doutor em Ciências Sociais em 1961, por 

meio da sua Tese intitulada: “Formação e desintegração da sociedade de castas: o 

negro na ordem escravocrata do Rio Grande do Sul”, tendo como orientador 

Florestan Fernandes. Todavia, o que nos chama atenção, é justamente o 

conhecimento amplo que Fernando Henrique detinha da situação do negro no Brasil 

e mesmo diante disso, só reconheceu a necessidade da criação de Políticas 

Públicas de Ações Afirmativas para atender ao povo negro, mediante pressão social, 

principalmente por meio da Marcha de Zumbi em Brasília.  

As Políticas de Ações Afirmativas, contudo, se consolidaram nos 

governos de Luís Inácio Lula da Silva (2003 a 2010) com a criação das Leis nº 

10.639/2003 e nº 11.645/2008. A primeira determinou o Ensino de História da África 

e da Cultura Afro-Brasileira nas Instituições Públicas e Privadas de Ensino Básico e 

a segunda acresceu o Ensino da História e da Cultura dos Povos Indígenas. 

Podemos destacar ainda, que no governo de Dilma Rousseff, foi implementada Lei 

nº 12.711 de 29 de agosto de 2012, sendo estabelecido no seu primeiro artigo, que 

as Instituições Federais de Educação Superior vinculadas ao Ministério da Educação 

reservarão, em cada concurso seletivo para ingresso nos cursos de graduação, por 

curso e turno, no mínimo 50% (cinquenta por cento) de suas vagas para estudantes 

que tenham cursado integralmente o Ensino Médio em Escolas Públicas. Além 

disso, determinou em seu parágrafo único que o preenchimento das vagas de que 

trata o caput deste artigo, 50% (cinquenta por cento) deverão ser reservados aos 

estudantes oriundos de famílias com renda igual ou inferior a 1,5 salário mínimo (um 

salário mínimo e meio) per capita. Segundo Kabengele Munanga, 

 

Apesar do governo de Fernando Henrique Cardoso (FHC) anterior, 
ter reconhecido que há racismo no Brasil e de alguns governos 
estaduais terem criado órgãos como Conselho Estadual de 
Participação e Desenvolvimento da População Negra (Estado de São 
Paulo), a Secretaria Estadual do Negro (Estado do Rio de Janeiro), a 
Coordenadoria do Negro (prefeitura de São Paulo) entre outros. Nos 
últimos 8 anos, os fatos políticos de integração do negro, além da 
retórica, começaram a se concretizar no governo do PT, com o 
presidente Lula (MUNANGA, 2018).  
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Diante dos fatos, podemos apontar que com a chegada de Luiz Inácio 

Lula da Silva à Presidência da República, o Estado Brasileiro passou a redefinir o 

seu papel de propulsor das transformações sociais, reconhecendo as disparidades 

entre brancos e negros na sociedade e a necessidade de intervir de forma positiva, 

assumindo o compromisso de eliminar as desigualdades raciais, dando importantes 

passos rumo à afirmação dos direitos humanos básicos e fundamentais da 

população negra brasileira.  

Para além, podemos destacar que foi no Governo de Luiz Inácio Lula da 

Silva, que vários intelectuais dos Movimentos Negros conseguiram espaço dentro do 

governo, principalmente os setores que envolvem a educação e a cultura, a fim de 

inserir no Ensino a História e a Cultura Africana e Afro-Brasileira, como parte 

integrante dos conteúdos a serem lecionados na Educação Básica brasileira, além 

de fomentar a importância da cultura africana e afro-brasileira na formação da nossa 

sociedade. Assim sendo, nunca na história desse País tivemos tantas produções 

acadêmicas versando sobre os negros, vindo de ações produzidas pelo Governo 

Federal. 

Além da Lei nº 10.639/2003, também se criou, em 21 de março de 2003, a 

Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (Seppir) e 

instituiu-se a Política Nacional de Promoção da Igualdade Racial, que veremos com 

mais profundidade no próximo capítulo. O principal objetivo pautado por estes atos 

foi o de promover alterações significativas na realidade vivenciada pela população 

negra e trilhar um novo caminho rumo a uma sociedade verdadeiramente 

democrática, justa e igualitária, revertendo os efeitos de séculos de preconceito, 

discriminação e racismo. Vale ressaltar que esta inclusão é fruto de uma luta 

histórica dos Movimentos Negros a favor da população afro-brasileira. 

No Brasil, não houve Apartheid23 nos moldes ocorrido na África do Sul, ou 

um modelo de Segregação Racial institucionalizado nos Estados Unidos. Porém, 

não anula afirmar e reafirmar que tivemos sim Apartheid e segregação, por meio do 

racismo estrutural e institucional, haja vista, a série de elementos estruturais que 

                                                
23 foi um regime de segregação racial adotado de 1948 a 1994 pelos sucessivos governos do Partido 
Nacional na África do Sul, no qual os direitos da maioria dos habitantes negros, foram cerceados pelo 
governo formado pela minoria branca. 
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impediu e continua impedindo as populações negras acessarem determinados 

espaços sociais. 

 O racismo, contudo, persiste na cultura dos brasileiros. Então, apesar da 

ausência de um regime legal de segregação racial, estudos produzidos ao longo das 

três últimas décadas atestam uma profunda desigualdade entre pessoas brancas e 

negras, como pudemos conferir a partir do debate produzido nesse capítulo acerca 

da maneira pela qual se criou o ideal de uma democracia racial e, a partir da década 

de 1950, os intelectuais e os ativistas dos Movimentos Negros passaram a refutar tal 

ideia de “democracia”, tendo em vista a discrepância social visível entre brancos e 

negros. 
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4. CAPÍTULO 2 - A Lei 10.639/03 e a Educação para as Relações 

Étnico-raciais e a Inserção da História e Cultura Africana e Afro-
brasileira no Currículo da Educação Básica 

 
O Brasil, ao longo de sua História, estabeleceu um modelo de 

desenvolvimento excludente, impedindo que milhões de brasileiros tivessem acesso 

à escola, que nela permanecessem ou por ela obtivessem sucesso. Como afirmam 

as autoras Petronilha Silva e Lúcia Barbosa, “a população de origem africana, no 

Brasil, desde sempre, expressou suas concepções, convicções, orientações, tendo 

em vista a educação de suas crianças e adolescentes” (SILVA; BARBOSA, 1997, p. 

12). Para Wilson Roberto de Mattos, 

Pensar a historicidade dos valores civilizatórios afro-brasileiros como 
forma de aumentarmos a sua eficácia, no sentido daquilo que 
definimos como nossas principais demandas de ordem política, 
cultural, racial ou, como prefiro, da ordem da necessidade de 
edificação de uma cultura política afrodescendente, implica um 
esforço intelectual de retomada da nossa história através, 
principalmente, do trabalho de construção da nossa memória social 
que a supremacia branca ocidental nos legou como herança, e que, 
na maioria das vezes, reproduzimos com pouca consciência acerca 
das suas formas, conteúdos e efeitos reiteradores de uma economia 
de relações raciais, calcada na pressuposição da nossa inferioridade 
(MATTOS, 2003, p.30). 

Desta maneira, procura-se entender em que medida se deu o processo 

que culminou na universalização do Ensino Público, no Brasil, buscando, ainda, 

compreender a maneira pela qual essa universalização atende aos inúmeros grupos 

que compõem a nossa sociedade. Haja vista, a notoriedade visível em relação às 

lutas travadas por determinados segmentos sociais, pela não contemplação de suas 

demandas, como o acesso e/ou a permanência no sistema educacional, bem como 

a ausência de debates que envolvam as questões culturais nos currículos escolares. 

Deste modo, a maioria da população que se encontra a marginalizada, 

sem acesso a educação de qualidade, tem exigido a democratização do ensino por 

parte do Estado de direito. Frente a isso, faz-se necessário discutirmos a 

importância da inserção de temáticas nos currículos, voltadas para a valorização e 

participação da maioria da população, que ainda convive com o silenciamento e a 

marginalização das suas contribuições na construção econômica, social, política e 

cultural do Brasil. Neste estudo, o nosso foco principal é o povo negro, tendo em 
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vista que os dados apresentados nas últimas décadas24
 têm demonstrado um 

exorbitante abismo social entre negros e não negros. Para compreendermos a 

evolução do direito à educação no Brasil, é importante analisarmos em qual medida 

as Constituições presentes, ao longo da história, reservaram em seus textos 

espaços que contemplassem essa temática, levando em consideração a quem os 

projetos educacionais estavam dispostos atender. 

 

2.1 As Constituições Brasileiras e a Educação 

 

A nossa primeira Constituição foi promulgada em 1824, dois anos depois 

da independência do país. Nela, o tema educação se fez presente por meio de dois 

parágrafos: no parágrafo 32 do artigo 179 estabeleceu a gratuidade da instrução 

primária a todos os cidadãos. No parágrafo 33 do mesmo artigo, a abordagem se 

concentrou em torno dos Colégios e Universidades que ofertariam os cursos de 

Ciências, Belas Letras e Artes. Nesse período, mesmo após a Independência, as 

antigas estruturas do Brasil colônia foram mantidas, sobretudo as de ordem política 

e econômica. Dentre elas, destacamos a manutenção do sistema escravocrata, que 

influencia diretamente no acesso à educação, haja vista que grande parte da 

população brasileira não era considerada cidadã. Sendo assim, apenas uma 

pequena parcela da população tinha acesso à educação formal institucionalizada. 

Em 1889 com a Proclamação da República, consequentemente uma nova 

Constituição foi elaborada. Nela, podemos notar que houve um número maior de 

dispositivos a respeito da educação. Os incisos 2º, 3º e 4º do artigo 35 determinaram 

a criação de Instituições de Ensino Superior e Secundário nos Estados e prover a 

Instrução Primária e Secundária no Distrito Federal. Salienta ainda, que a 

abrangência do atendimento educacional ficava sob a responsabilidade de cada 

Unidade Federativa. É importante destacar, o fato de incumbir aos Estados o 

alcance dessa educação, que continuava privilegiando as elites brasileiras. Em tese, 

é importante salientar que, em 13 de maio 1888, o Sistema Escravocrata foi abolido 

no Brasil.  

                                                
24 Alguns textos que versam sobre o abismo social entre negros e não negros. Cf.  
https://exame.abril.com.br/brasil/8-dados-que-mostram-o-abismo-social-entre-negros-e-brancos/; 
https://www.cartacapital.com.br/sociedade/educacao-reforca-desigualdade-entre-negros-e-brancos;  
https://www.geledes.org.br/o-abismo-entre-brancos-e-negros/.  

https://exame.abril.com.br/brasil/8-dados-que-mostram-o-abismo-social-entre-negros-e-brancos/
https://www.cartacapital.com.br/sociedade/educacao-reforca-desigualdade-entre-negros-e-brancos
https://www.geledes.org.br/o-abismo-entre-brancos-e-negros/
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Contudo, a abolição da escravatura não foi capaz de promover alterações 

significativas do ponto de vista do acesso a cidadania plena dos ex-escravizados na 

sociedade brasileira, uma vez que o Estado, sobretudo a partir de 1889 com a 

Proclamação da República, não foi capaz de fomentar Políticas Públicas de inclusão 

e ou inserção para os ex-escravizados e afro-brasileiros, principalmente no tocante 

ao acesso à educação. Para além, podemos destacar que os mesmos foram 

lançados à própria sorte, sem acesso à indenização, à terra ou à educação, legando 

uma posição marginalizada. 

Em 1930, Getúlio Vargas chegou ao poder, através de um golpe político. 

Logo, em 1934, foi promulgada uma nova Constituição, pela qual a educação 

ocupou um amplo espaço, com 17 artigos e 11 capítulos específicos a respeito da 

temática. O destaque se deu na inserção do Ensino Privado por meio do artigo 154, 

que tornava isento de impostos qualquer instituição que oferecesse educação 

primária ou profissional.  

O artigo 156 determinou medidas para atender à educação, cabendo à 

União e aos Municípios o investimento nunca menor que 10% e os Estados e o 

Distrito Federal nunca menos de 20% da renda resultante dos impostos, na 

manutenção e no desenvolvimento da educação. O artigo 139, por sua vez, 

estabeleceu parceria com empresas privadas que possuíam mais de 50 

empregados, ofertando o Ensino Primário e gratuito. O artigo 108, por sua vez, 

tornou isento de impostos os professores e no artigo 158 foi criada a obrigatoriedade 

do Concurso Público, como forma de ingresso ao magistério oficial.  

Essa constituição apresentou inúmeros mecanismos para o 

desenvolvimento da educação no país, que vivia naquele momento, um período de 

crescimento no que diz respeito ao processo de industrialização. 

Concomitantemente, havia uma exigência por parte desse processo principalmente 

no tocante a qualificação da mão-de-obra, e essa qualificação atravessavam a 

necessidade de alfabetização dos sujeitos, para participarem do projeto voltado à 

educação profissionalizante, cujo resultado seria a capacitação desses indivíduos 

para atender às exigências demandadas pelo mercado em expansão.  

O projeto, entretanto, não se consolidou dentro das expectativas 

almejadas, já que nem todos os trabalhadores estavam dispostos a enfrentar, depois 

de uma excessiva jornada de trabalho, uma sala de aula e, mais uma vez, a 
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inserção de todos os cidadãos, principalmente a população negra, ao contexto 

escolar esteve comprometido. 

Em 1937, foi instaurado o Estado Novo, sob o comando de Getúlio 

Vargas, por meio de mais um Golpe de Estado. Assim sendo, o governo elaborou 

uma Nova Constituição em 1937, com inspiração nas Constituições fascistas. Como 

destaque, podemos citar o artigo 130, o qual determinou que o Ensino Primário 

fosse obrigatório e gratuito. No entanto, trouxe um adendo importante: não exclui o 

dever de solidariedade dos menos para com os mais necessitados. Além disso, 

aqueles que detinham um poder aquisitivo maior iriam contribuir mensalmente com o 

caixa escolar. O pensamento está diretamente pautado em uma correlação entre o 

Público e o Privado, ocupando, por vezes, o mesmo espaço. Segundo Sofia Lerche 

Vieira, “a educação gratuita se tornou um símbolo de uma educação voltada aos 

pobres” (VIEIRA, 2007, p. 298).  

Após 15 anos frente à presidência do Brasil, Vargas deixa o governo em 

1945. Neste momento, foi instaurada uma nova estrutura política, pautada em 

princípios democráticos. Em 1946, foi promulgada a nova Constituição, na qual a 

educação voltava a fazer parte do contexto universal, disseminada como sendo um 

direito de todos. Vale destacar, o parágrafo único do artigo 171, o qual determinava 

que a União devesse contribuir com o desenvolvimento dos Sistemas de Ensino. 

Entre 1945 e 1964, a política brasileira viveu momentos conturbados, 

sendo que três presidentes não concluíram seus mandatos. Getúlio Vargas cometeu 

suicídio, alegando estar sofrendo perseguição por parte de uma elite financiada pelo 

capital estadunidense, sobretudo por conta da sua campanha nacionalista ligada à 

exploração do petróleo. Jânio Quadros renunciou após sete meses de mandato e o 

seu vice, João Goulart, assumiu em meio a uma turbulência política, em virtude do 

seu posicionamento político considerado vinculado aos princípios socialistas. 

Diante disso, a elite brasileira, correlacionada com os militares e com 

apoio internacional, principalmente, dos Estados Unidos, dificultaram, ao máximo, o 

acesso de João Goulart à presidência. Este, por sua vez, assumiu o governo por 

meio da implantação do Parlamentarismo, tendo o seu poder político limitado. 

Entretanto, buscou na Constituição a base legal para o retorno do Presidencialismo, 

haja a vista que na Constituição vigente, só poderia existir mudança no Sistema 

Político mediante a convocação de um plebiscito. Dessa forma, Goulart exigiu a 
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convocação do plebiscito e os cidadãos brasileiros votaram a favor do retorno ao 

Presidencialismo. 

Ao assumir a presidência da República, João Goulart, implantou algumas 

medidas tidas como revolucionárias. Pretendia realizar diversas reformas: Reforma 

Agrária, Reforma da Previdência, Reforma Educacional, Reforma Política e Fiscal. 

Em meio à possibilidade da implementação das Reformas de Base, a elite brasileira 

viu seus privilégios ameaçados, principalmente, os políticos oriundos da base 

ruralista. Em meio à repercussão das Reformas, produzida de maneira negativa, 

sobretudo se levarmos em consideração o papel exercido pela mídia em apoio ao 

Golpe Militar, tendo em vista a maneira pela qual eram noticiadas tais reformas. 

Essas eram apresentadas como ações de cunho comunista, como se a 

concretização dessas Reformas fossem negativas para a sociedade brasileira.  

Naquele período histórico, o mundo estava politicamente dividido em duas 

grandes áreas de influência: de um lado, os países capitalistas, liderados pelos 

Estados Unidos da América (EUA); e, do outro, os países socialistas, liderados pela 

União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS). Com isso, as imagens e 

propagandas que se remetiam aos comunistas eram negativadas e demonizadas, 

visto que, o Brasil sempre manteve uma relação mais próxima do bloco capitalista e 

a política econômica ditada pelos Estados Unidos.  

Assim, a maioria da população abraçou o projeto articulado pela elite 

brasileira e as Forças Armadas. Eles foram apoiados pelo capital financeiro dos 

Estados Unidos, que temia perder um grande parceiro político e econômico nas 

Américas. Nesse contexto, em 1964, foi concretizado o Golpe Militar que depôs João 

Goulart. Após o Golpe Militar de 1964, mais uma vez, a nossa Constituição teve que 

se adequar à ordem política vigente e, em 1967, é instaurada uma Constituição que 

cerceava a liberdade política dos sujeitos.  

No tocante à educação, essa Constituição incentivou e apoiou, 

demasiadamente, o Ensino Privado. Segundo Sofia Lerche Vieira, 

 

Vale registrar o flagrante retrocesso representado pela desvinculação 
dos recursos para educação. Enquanto pela Constituição de 1946, a 
União estaria obrigada a aplicar “nunca menos de dez por cento, e os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios nunca menos de vinte por 
cento da renda resultante dos impostos na manutenção e 
desenvolvimento do ensino” (art. 169), na carta de 1967, tal 
obrigação desaparece. (ibid., p.303). 
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A Ditadura Militar durou mais de duas décadas, caracterizada pela forte 

repressão, perseguição política, mortes, torturas, as liberdades em todos os sentidos 

foram cerceadas, inúmeros opositores exilados e mortos. Em 1985, o regime 

autoritário chegou ao fim e, assim, mais uma vez, houve a necessidade da 

elaboração de uma Constituição que se adequasse aos novos tempos. Esta nova 

Carta foi construída de forma mais ampla e democrática, inserindo as demandas de 

todos os brasileiros, inclusive trazendo, no seu corpo, temas até então considerados 

tabus em nossa sociedade, a exemplo disso, as questões envolvendo as 

diversidades. 

A Constituição de 1988 foi a mais robusta em relação à questão da 

educação. Com dez artigos específicos (205 a 214) e quatro dispositivos, o texto 

contempla todos os níveis e modalidades educacionais com abordagens que 

abarcam os mais diversos conteúdos. Como bem destaca Sofia Vieira, ao considerar 

o espírito do texto o de uma “Constituição Cidadã”, por propor a incorporação de 

sujeitos, historicamente, excluídos do direito à educação, expressa no princípio da 

“igualdade de condições para o acesso e permanência na escola”. (ibid., p. 304). 

Partindo dessa contextualização, envolvendo a educação em nossas 

Constituições, percebemos o quanto era incipiente a valorização da educação e 

quando esteve presente com maior robustez, não foi capaz de garantir a 

permanência dos menos favorecidos. Logo, a configuração da educação Pública 

brasileira atendia única e exclusivamente aos interesses dos setores privilegiados da 

sociedade.  

Apenas na Constituição de 1988, já no final do século XX, que o texto 

voltado para as questões educacionais veio acompanhado por mecanismos de 

debates acerca das diversidades que compunham a sociedade brasileira, ou seja, 

mesmo estando presente o tema voltado para educação de maneira considerável, 

em algumas Constituições, não foram estabelecidos dispositivos suficientes, de tal 

modo, que pudessem oportunizar a todos os cidadãos, o acesso e a permanência 

em condições igualitárias, sendo priorizados determinados grupos sociais, sobretudo 

as elites conservadoras, em detrimento dos grupos considerados minoritários25 na 

perspectiva do acesso à cidadania. 

                                                
25 Entendam grupos minoritários, aqueles compostos pela maioria da população, que historicamente 
teve o acesso a cidadania plena negado, sendo marginalizados, guetificados e por vezes silenciados. 
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O Estado oferecia o básico de uma educação formal, cujo interesse era a 

prevenção da criminalidade e ociosidade, bem como a diminuição da ignorância que 

permeava a mentalidade da maioria dos sujeitos. Assim, nas Constituições de 1934 

a 1967, a Educação Básica brasileira se restringia à garantia de um Ensino Primário 

e Gratuito, atendendo, principalmente, ao público adulto, tendo pouca eficácia no 

processo de alfabetização da nossa população, uma vez que a maioria dos adultos 

estava inserido no campo de trabalho, não tendo disponibilidade para o gozo ou 

usufruto dessa educação. 

 Além disso, deve-se levar em consideração a inexistência de leis que 

impedissem o trabalho infantil. Assim sendo, a maioria das crianças oriundas de 

famílias de baixa renda, encontrava-se no campo de trabalho, para auxiliar nas 

despesas e, até mesmo, na garantia da sobrevivência. Desse modo, evidencia-se o 

porquê de nosso país ainda apresentar um número considerável de analfabetos, 

mesmo com tantos Programas Governamentais, nas últimas três décadas, voltados 

para alfabetização de crianças e de jovens e adultos, tendo em vista que, durante 

séculos, a educação esteve restrita a crianças abastardas que tinham subsídios 

suficientes para garantir o seu acesso e permanência no sistema educacional 

brasileiro.  

Carlos Roberto Jamil Cury nos chama atenção acerca da necessidade de 

levarmos em consideração a dura realidade a qual foram submetidos os países 

colonizados, para compreendermos como esses países que estiveram sobre a tutela 

do colonizador, após a independência criou diversos mecanismos para garantir os 

privilégios das elites locais. Segundo o autor,  

 

E, mesmo no meio dos países colonizados, ainda resta avaliar o 

impacto sociocultural da colonização quando acompanhado de 
escravatura. A conquista do direito à educação, nestes países, além 
de mais lenta, conviveu e convive ainda com imensas desigualdades 
sociais. Neles, à desigualdade se soma a herança de preconceitos e 
de discriminações étnicas e de gênero incompatíveis com os direitos 
civis. Em muitos desses países, a formalização de conquistas sociais 
em lei e em direito não chega a se efetivar por causa desses 
constrangimentos herdados do passado e ainda presentes na 
sociedade. (CURY, 2002, p. 256-257). 
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2.2 A Lei Federal nº 10.639/2003: Suas Diretrizes e Objetivos 

 

Ao longo da história da educação brasileira o que se viu foi à implementação 

de Políticas Públicas Educacionais que estiveram articuladas com interesses de 

setores conservadores, impossibilitando o acesso de grupos minoritários por século 

e privilegiando pequenos grupos elitizados, que por meio dessas artimanhas, 

comandaram e se perpetuaram no poder político, econômico, social e cultural.  

Podemos pontuar como exemplo, para contemplar essa afirmação, o 

Decreto nº 1.331 de fevereiro de 1854, em especial os parágrafos 1º, 2º e 3º do 

artigo 69, que tinha a seguinte finalidade: “Não serão admittidos á matricula, nem 

poderão frequentar as escolas”. No parágrafo primeiro, negava-se a entrada de 

meninos doentes. Já o segundo parágrafo, apontava que aquelas crianças não 

vacinadas, não poderiam ser matriculadas e o terceiro parágrafo, proibia a entrada 

de quaisquer escravos nas instituições escolares. Visivelmente o 1º e 2º parágrafo, 

se remete aos escravizados, uma vez que, eram eles os maiores contaminados por 

doenças contagiosas, tinham menos acesso a vacinação, sendo os excluídos em 

sua totalidade de direitos advindos do Estado. 

O Decreto n° 7.031-A, de 06 de setembro de 187826, cria os chamados 

cursos noturnos para adultos nas Escolas Primários de Primeiro Grau na cidade do 

Rio de Janeiro. No artigo 4º, estabelece que os cursos noturnos das escolas da área 

urbana, imediatamente deveriam começar suas atividades. Já, as escolas que 

ficassem em áreas mais periféricas, só abriram com a determinação do Ministro e 

Secretário de Estado dos Negócios do Império, a partir das circunstâncias locais. 

 Mediante essas informações, incide algumas inquietações: onde estava 

concentrada a maioria da população negra, no centro urbano ou nos subúrbios 

(periferia)? Em que medida os negros teriam disposição para após um dia inteiro de 

trabalho em condições análogas e degradantes, irem à busca dessas escolas? 

O estabelecimento do Ensino Noturno teoricamente seria para atender a 

demanda dos trabalhadores, dentre eles negros livres e libertos, embora as 

adversidades fossem extremas para que o negro pudesse ter acesso. O artigo 5 

determinou que: “nos cursos nocturnos poderão matricular-se, em qualquer tempo, 

                                                
26 “Crêa cursos nocturnos para adultos nas escolas publicas de instrucção primaria do 1º gráo do 
sexo masculino do municipio da Côrte”. 
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todas as pessoas do sexo masculino, livres ou libertos, maiores de 14 annos” e, por 

fim, o artigo 6º enfatiza que, “não serão admittidos á matricula pessoas que não 

tiverem sido vaccinadas e que padecerem molestias contagiosas”. As exigências 

externadas por este último artigo, nos leva crer que muitos negros, mesmo livres 

acabavam excluídos dos bancos escolares por serem detentores de doenças 

contagiosas e não terem acesso a vacinação. 

Esses Decretos nos permitem verificar a maneira pela qual a educação 

brasileira foi edificada. Construída numa perspectiva restritiva, com o ingresso quase 

impossível para os escravizados e como ela foi, ao longo da história, se 

reordenando na tentativa de dificultar a inserção dos afro-brasileiros. Para tanto, na 

Nova República, a escola foi introduzindo aos poucos nas mentalidades dos sujeitos, 

o modelo ideal do povo brasileiro, por meio do branqueamento do magistério, do 

próprio alunado dos cursos de formação docente, que terá início na década de 1920, 

atingindo seu apogeu em 1932, com o surgimento do Instituto de Educação. 

O sistema educacional, por sua vez, reforçou a tese da necessidade de 

miscigenar a população, valorizando, em seu espaço, a cultura europeia, o branco 

como o modelo a ser seguido, em detrimento dos indígenas e negros que 

compuseram a formação do povo brasileiro. Em consonância com este pensamento, 

Wilson Roberto de Mattos os apresenta a seguinte reflexão: 

 

[...] Tentei, a partir da problemática da negritude, entender as 

dificuldades que os afrodescendentes encontraram para canalizar, 
politicamente, a sua identidade cultural. Minhas tentativas 
explicativas esbarram sempre em um obstáculo: a mestiçagem. Foi 
então o que me levou a situar a questão da formação da identidade 
negra no Brasil, dentro da proposta da formação da identidade 
nacional, cujo processo passaria pela eliminação das diversidades 
étnicas e biológicas, segundo o modelo de construção do Estado-
Nação, ilustrado pelos países como a França. Apesar das diferenças 
dos contextos históricos e geográficos, cheguei à conclusão de que 
tanto a negritude no contexto africano como o ideal do 
branqueamento no contexto brasileiro, tinham um denominador 
comum: eram ambos resultado de um racismo universalista, que quis 
assimilar os africanos e seus descendentes brasileiros numa cultura 
considerada como superior. Assimilação essa que se faria através da 
falsa mestiçagem cultural e da miscigenação. Ambos os casos 
também prefiguram também um quadro de intoxicação mental que 
uma vez, totalmente introjetada, levaria à alienação e à negação da 
própria humanidade (MATTOS, 2003, p.38). 
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Todo esse discurso de valorização e exaltação da cultura branca 

dominante foi introduzido nas mentalidades como modelo a ser seguido. Em 

contrapartida, a cultura negra, esteve vinculada à imagem depreciativa, 

marginalizada, desprezível, somando ainda, ao fortalecimento e investimento do 

processo e do projeto da miscigenação, culminou na própria negação da identidade 

negra, muito em virtude da construção social da inferiorização que fora projetada em 

meio a cultura negra. Nessa mesma escala, podemos apontar, ainda, que durante a 

década de 1920, as mulheres negras da escola Normal do Rio de Janeiro 

enfrentavam todo tipo de adversidade, sendo completamente questionadas quanto à 

capacidade intelectual, conforme afirma Maria Lúcia Rodrigues Müller:  

 
As professoras negras do ensino público do Distrito Federal, nas 
primeiras décadas do século XX, eram moças de origem social 
humilde, filhas ou netas de ex-escravos. Os fragmentos de histórias 
de vida, encontrados nos arquivos, dizem que suas trajetórias, 
especialmente as trajetórias de estudos e trajetórias profissionais, 
foram marcadas por grandes sacrifícios. Levavam mais tempo para 
concluir o curso na Escola Normal. E, quando nomeadas efetivas, 
eram relegadas às escolas mais distantes, nos arredores da cidade 
(MÜLLER, 2003, p.100). 
 

Podemos observar que havia a presença de professoras negras, no Rio 

de Janeiro, nas primeiras décadas do século XX, no entanto, essas eram 

direcionadas para as áreas periféricas, locais onde, certamente, as professoras 

brancas, oriundas de famílias abastadas, não iriam trabalhar. Contudo, o governo 

criou mecanismos para dificultar ainda mais o acesso de alunas negras à Escola 

Normal.  

A consequência deste ato foi sentido nas periferias da cidade, na medida 

em que houve a diminuição da presença das docentes negras no Ensino Primário 

Municipal, devido à extinção do Curso Normal Noturno, em 1916, quando foi 

disseminado a seguinte narrativa: para melhorar a qualidade da educação, havia a 

necessidade de investir no curso diurno e, para tanto, seria fechado o curso noturno, 

decisão apoiada pelo então diretor Afrânio Peixoto que influenciou as Reformas 

Educacionais no Distrito Federal, principalmente, quanto à elitização e à composição 

étnica “ideal” do Magistério Municipal.  
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Assim, a tentativa de expurgar as alunas negras da escola foi 

concretizada por meio da legislação vigente que, em nenhum momento, levou em 

consideração as adversidades enfrentadas, sobretudo pelas alunas negras, como 

salienta Maria Lúcia Müller em outra passagem, 

 

Paulatinamente diminuiu a presença das docentes negras no ensino 
primário municipal. Os dados obtidos permitem inferir que a 
racionalização do ensino criou obstáculos cada vez maiores para a 
presença dessas moças, tanto como professoras do Ensino Público 
Municipal quanto como aluna da Escola Normal. Uma dessas 
medidas foi à extinção do Curso Normal Noturno, em 1916, decisão 
tomada em nome de uma pretensa maior qualidade do curso diurno. 
O ensino noturno permitia às moças pobres trabalhar e estudar ao 
mesmo tempo.  (ibid., p. 101). 

 
A autora destaca ainda, “no caso do Magistério Público do Distrito 

Federal, as reformas, leis e regulamentos foram criadas balizas para impedir o 

ingresso nos quadros do magistério daquelas que não tivessem a almejada 

aparência europeia” (idem). Na escola moderna não havia mais espaço para as 

professoras negras, pois colocaria em xeque o discurso da inferioridade intelectual e 

moral do negro. Para tanto, a perfeição física e psicológica se tornou o principal 

critério para o ingresso ao magistério. Talvez, por todas essas medidas apontadas é 

que ainda hoje o número de professores/as negros/as ainda seja incipiente, 

principalmente, nas Universidades deste País, como bem assinala Maria de Lourdes 

Bandeira:  

 

O sistema educacional tem necessidade urgente de equilibrar a 
presença de professores/as negros/as em seus quadros, em todos 
os níveis de ensino, em todos os cargos e funções, nas atividades 
fins e nas atividades meio, para se garantir a pluralidade como 
princípio do pensamento, do vivido, das decisões, das ações, do 
fazer, dos planos e da execução e como episteme da/na construção 
de conhecimentos, ou seja, como já disse anteriormente, para sua 
presentificação como fulcro de processos de inteligibilidade e de 
formalização do pensamento. (BANDEIRA, 2003, p. 152). 

 
Podemos constatar que, ao longo da tradição escolar, foi estabelecida a 

instituição de um modelo de educação que sempre atendeu às aspirações das elites, 

em busca da manutenção de antigas estruturas sociais, de forma que mantivessem 
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sua posição hierárquica intacta, ou seja, no controle do país. Diante do exposto, 

precisamos superar esse paradigma, levando em consideração a diversidade que 

compõem a formação do povo brasileiro, para alçarmos o caminho para a 

construção da sociedade desejada, em que nela não haja desigualdade de 

cidadania, deve caracterizar-se pelo respeito à diferença e por abrir a possibilidade 

de que segmentos sociais, grupos étnicos ou culturais realizem-se plenamente.  

Em meio a toda essa reflexão, percebemos que as classes dirigentes, ao 

comandar os Aparelhos do Estado, não se preocuparam com o desenvolvimento de 

ações sociais que atendessem, de maneira ampla, a todos os cidadãos, mas 

estiveram preocupadas, apenas, com os seus interesses exclusivos, principalmente, 

quando pensamos nos afro-brasileiros. Os detentores do poder político criaram 

dispositivos eficazes para barrar o acesso dos negros à educação, muito embora, 

durante décadas, os Movimentos Negros realizaram denúncias acerca de tais 

estratégias que estabeleceu o cerceamento do direito do cidadão negro em todos os 

níveis da educação.  

Como fruto dessa resistência, podemos apontar o artigo 5º da 

Constituição de 1988, em que todos são iguais perante a lei sem distinção de 

qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no 

país a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 

propriedade27. Os Movimentos Negros buscaram o embasamento jurídico para 

cobrar do Estado a democratização da educação.  

Nas estatísticas que envolviam as mortes violentas, os negros eram as 

principais vítimas. Com isso, os Movimentos Negros comprovaram que a 

Constituição não contemplava todos. Assim sendo, o governo precisava agir para 

diminuir esse abismo social entre negros e não negros. Nesse sentido 

apresentaremos alguns dados oriundos do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE).  

Segundo dados do Censo Demográfico de 2000, os negros 

representavam, aproximadamente, 76.000.000 (setenta e seis milhões) de 

indivíduos, o equivalente a cerca de 45% da população total, o que já fazia do Brasil, 

o país com a segunda maior população negra do mundo, superado apenas pela 

                                                
27 É importante salientar que não estamos afirmando que esses direitos foram garantidos a todos e 
todas, contudo serviram de embasamento teórico para novas exigências por parte do Movimento 
Negro, possibilitando novas conquistas no campo jurídico, social, cultural, econômico e político. 
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Nigéria. Em 2004 em relação ao total da população, 51,2% eram brancos e 48,2% 

eram pretos ou pardos. O Censo Demográfico de 2010 traz a informação de que há 

mais pessoas se declarando pretas e pardas. O percentual de pardos cresceu de 

38,5% para 43,1% (82 milhões de pessoas). A proporção de pretos também subiu 

de 6,2% para 7,6% (15 milhões). Segundo dados apontados pelo IBGE, os negros 

(pretos e pardos) eram a maioria da população brasileira em 2014, representando 

53,6% da população. Os brasileiros que se declaravam brancos eram 45,5%.  

Vejamos que a partir de 2010 a população negra já ultrapassava 50% da 

população total do país, e em 2014, essa população representava 53,6%, ou seja, 

podemos dizer que está existindo um avanço nas Políticas Públicas que tem 

disseminado a valorização da cultura negra, bem como a sua importância na 

construção da identidade nacional, que por meio da luta pleiteada há décadas pelos 

Movimentos Negros tem permitido avanços significativos.  

A própria conquista das Políticas Públicas de Ações Afirmativas, e nesse 

estudo, enfatizamos principalmente a Lei nº 10.639/2003, que nos últimos 15 anos 

pode-se observar um aumento significativo de negros e negras externalizando a sua 

negritude, símbolo de uma valorização e orgulho identitários pouco visto 

anteriormente. Como veremos nos capítulos posteriores, por meio das entrevistas 

realizadas com docentes, o quanto a educação tem sido importante na valorização 

da cultura negra e como essa valorização tem contribuído para que os/as alunos/as 

negros/as assumam com orgulho a sua identidade. 

Em meio a essa resistência, os Movimentos Negros conseguiram vitórias 

importantes no campo político, sobretudo a partir da década de 1990. Entre as suas 

demandas, algumas conseguiram êxito, como exemplo a ser citado, destacamos a 

aprovação das Políticas de Ações Afirmativas para a população afro-brasileira, por 

meio da Lei nº 10.639/2003, além de instituir a reserva de vagas para alunos negros 

nas Universidades Federais. 

Os debates teóricos acerca da diversidade étnico-racial vão aparecer, 

com mais ênfase, a partir da década de 1990, no entanto, foi na última década que, 

de fato, o Estado passou a redefinir o seu papel como propulsor das transformações 

sociais, reconhecendo as disparidades entre brancos e negros, na sociedade e a 

necessidade de intervir, de forma positiva, assumindo o compromisso de eliminar as 
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desigualdades raciais, dando importantes passos rumo à afirmação dos direitos 

humanos básicos e fundamentais da população negra brasileira.  

2.3 A implementação da Lei Federal nº 10.639/2003: O Ensino de História da 
África e da Cultura Afro-brasileira e o seu desdobramento no contexto escolar 

 

Em janeiro de 2003 a Lei nº 9.39428, de 20 de dezembro de 1996 foi 

alterada, para incluir no Currículo Oficial da Rede de Ensino a obrigatoriedade da 

temática "História e Cultura Afro-Brasileira". Por meio do artigo 26-A da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) ocorreu a inserção nos 

estabelecimentos de Ensino Fundamental e Médio, do Ensino de História da África e 

Cultura Afro-Brasileira.  

Há que se destacar, contudo, que ainda hoje essa alteração na legislação 

não garantiu a implementação da Lei supracitada em todos os municípios 

brasileiros, além disso, conseguimos por meio da pesquisa ouvir profissionais da 

educação que desconheciam as Diretrizes Curriculares Nacionais para as Relações 

Étnico-Raciais e a própria Lei nº 10.639/200329. Nesse sentido, destaca-se que 

dentre os dezesseis profissionais30 que compõem o universo da nossa pesquisa dois 

indicam desconhecer a Lei 10.639/2003.31 

A professora Emefa32, por exemplo, em sua entrevista, afirma não ter 

conhecimento da Lei em questão. Afirma que nunca teve nenhum tipo de formação 

específica e nem teve contato com nenhuma disciplina na sua formação inicial. A 

professora relata que participou de um Congresso na cidade de Salvador no mês de 

maio de 2016 e lembra que “algum palestrante citou em relação a essa Lei, só que 

eu não estava na discussão dessa lei, eu fui para participar de outra oficina”. O 

trabalho desenvolvido pela professora em relação a Educação das Relações Étnico-

Raciais se deve a uma necessidade vislumbrada por ela, face ao racismo que 

observa em seu contexto de trabalho, visando “a necessidade de estar 

                                                
28 Lei que estabeleceu as diretrizes e bases da educação nacional. 
29 Interessante é que essas considerações foram feitas por docentes das unidades escolares 
indicadas pelos municípios pesquisados, sendo essas apontadas como exemplo e eficiência na 
aplicabilidade da Lei nº 10.639/2003. 
30 Selecionamos três professores por unidade escolar, contudo em Porto Seguro/BA, um único 
professor assumiu todas as turmas de 6º ao 9º com a disciplina DADI. 
31 Dados oriundos da resposta dos entrevistados à seguinte questão: Você tem conhecimento acerca 
da Lei 10.639? 
32 Entrevista concedida por Emefa. Entrevista 4. [mai. 2017]. Entrevistador: Leonardo Lacerda 
Campos. Vitória da Conquista, 2017. 1 arquivo .mp3 (31 min.). 
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esclarecendo, fortalecendo, essa relação da aceitação”. De acordo com ela, (...) a 

gente vê a sociedade em si como reprime o negro, (...) a gente vê isso aqui na sala, 

a má aceitação da cor, da raça, eu vivenciei isso”. 

A professora Aliya33, ao ser interpelada sobre seu conhecimento a 

respeito da Lei 10.639/2003, afirma que não possui um conhecimento amplo, mas 

menciona um conjunto de ações materiais e discussões promovidas pelo Núcleo de 

Diversidade Étnico-Raciais da Secretaria de Educação de Vitória da Conquista/BA. 

Apesar de que, segundo a professora, o Núcleo não existe mais, fica evidente o 

papel por ele desempenhado para que os profissionais da educação tivessem 

alguma aproximação em relação à Lei nº 10.639/2003 e ao debate por ela suscitado.  

Nesse sentido, a análise feita pela professora Durah34 é a de que “é uma 

Lei muito desconhecida por muitos, até para os nossos colegas. Às vezes 

percebemos isso que muitos não têm conhecimento. É desconhecida pela 

comunidade docente e pelos discentes”. Nesse mesmo contexto, podemos destacar 

ainda a professora Ali35, que diante do questionamento em relação ao seu 

conhecimento acerca da Lei 10.639/2003, de imediato deixa claro que sabe da 

existência, da necessidade da aplicabilidade dos conteúdos que contemplem a 

cultura africana nos espaços da escola, e, segundo a professora, o seu 

conhecimento acaba aí.  

É importante salientar, contudo, que a professora Ali é mentora 

juntamente com mais dois colegas de um projeto que por meio da musicalidade 

busca valorizar a cultura africana e afro-brasileira. Segundo ela, esse projeto surgiu 

por conta do próprio contexto social no qual a Unidade Escolar está inserida: “é uma 

comunidade que é na sua maioria negra e a gente sente o quanto eles precisam se 

sentir valorizados aqui, eu acho que isso acabou sendo um reforço para a gente 

trabalhar com esse projeto”.  

O reconhecimento social da existência do racismo e a inserção em uma 

comunidade majoritariamente negra são, portanto, os motivadores para a professora 

Emefa e para a professora Ali se envolverem com trabalhos sobre a temática racial, 

                                                
33 Entrevista concedida por Aliya. Entrevista 2. [abr. 2017]. Entrevistador: Leonardo Lacerda 
Campos. Vitória da Conquista, 2017. 1 arquivo .mp3 (11 min.). 
34 Entrevista concedida por Durah. Entrevista 3. [abr. 2017]. Entrevistador: Leonardo Lacerda 
Campos. Vitória da Conquista, 2017. 1 arquivo .mp3 (9 min.). 
35 Entrevista concedida por Ali, Entrevista 16. [abr. 2017]. Entrevistador: Leonardo Lacerda Campos. 
São Carlos/SP e, 2017. 1 arquivo. Mp3 (12:44). 
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ainda que ambas afirmem não conhecer muito bem a Lei nº 10.639/2003. A 

experiência pessoal dessas duas docentes também são fatores importantes. Nesse 

sentido, Emefa relata que: 

 

O meu cabelo antes não estava assim como hoje, aí começou aquela 
cobrança da minha parte, eu sempre achei que as negras podem ter 
cabelos alisados, só que eu vi a necessidade, eu também tenho que 
mostrar que eu me aceito do jeito que sou, que o meu cabelo é do 
jeito que é, crespo e com isso muitas meninas passaram a adotar 
esse tipo de cabelo, até mesmo pela afinidade grande que tenho com 
muitas. Começaram a aceitação de tudo isso. Aí você observa, a 
gente aqui na escola observa todas essas temáticas.  

 

Ambas partiram das tensões envolvendo o racismo no contexto social e 

escolar para estabelecer mecanismos que possibilitassem o combate de tal conduta. 

Diante disso, me ocorreu um questionamento acerca do desconhecimento da Lei, 

uma vez que as duas docentes em questão, mesmo diante do desconhecimento da 

Lei supracitada, conseguem perceber a importância de estabelecer esse debate, por 

motivos pessoais, por já ter presenciado atos racistas no próprio contexto escolar e 

nas relações sociais do dia a dia.  

Diante disso, adquiriram elementos de resistência e busca aplicar. Agora, 

o que poderíamos dizer do professor que não está inserido em um contexto social 

em que essas tensões se fazem presentes, nunca sofreu racismo, como agiria frente 

a um caso de racismo na sala de aula? Ou ainda como poderia atuar para prevenir 

situações de racismo? 

Deste modo, é de suma importância proporcionar e estimular a busca 

pelo conhecimento da História da África e a sua influência na formação da 

consciência social e histórica do povo brasileiro. Assim, alguns questionamentos são 

válidos para compreendermos de que maneira surgiu a necessidade da 

implementação das Políticas de Ações Afirmativas e, aqui, as nossas análises 

debruçarão em torno da Lei nº 10.639/2003.  

Em alguns momentos, iremos apontar e refletir acerca da Lei nº 

11.645/2008 que, por sua vez, alterou a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, já 

modificada pela Lei nº 10.639, de 9 de janeiro de 2003, que estabelece as Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional, para incluir, no Currículo Oficial da Rede de Ensino, 

a obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena”. É 
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relevante pensarmos o porquê da necessidade de elaboração de Leis que 

possibilitassem a inclusão de conteúdos que contemplassem a História da África, do 

Negro no Brasil e dos Indígenas, nos Currículos da Educação Básica. 

Vale ressaltar que a Lei Federal nº10. 639/2003 foi homologada 115 anos 

após a abolição da escravatura, ou seja, se essa mesma abolição tivesse 

oportunizado aos afro-brasileiros, bem como aos povos indígenas a inserção social, 

mediante o acesso à educação que, por sua vez, garantisse a equidade na 

valorização dos povos e de suas respectivas culturas, na formação do povo 

brasileiro, sem exaltar, demasiadamente, a cultura europeia, em detrimento da 

cultura indígena nativa e do africano, introduzido por meio do processo desumano 

da escravidão, talvez não houvesse a necessidade de Políticas Públicas para 

garantir o direito da maior parcela da população brasileira de serem representadas 

no contexto educacional. Entretanto, ao longo da tradição escolar, houve a negação 

das culturas indígenas e africanas e uma tentativa desenfreada pelo processo de 

assimilação dos padrões europeus a serem seguidos, imposto desde o início da 

colonização, como bem destaca Petronilha Beatriz Gonçalves Silva, 

 

Na experiência brasileira, além do que se passou com os indígenas, 
deve-se ter presente a situação dos africanos escravizados, de seus 
filhos e descendentes. A eles foi negada a possibilidade de aprender 
a ler, ou se lhes permitia, era com o intuito de incutir-lhes 
representações negativas de si próprios e convencê-los de que 
deveriam ocupar lugares subalternos na sociedade. Ser negro era 
visto como enorme desvantagem utilizava-se a educação para 
despertar e incentivar o desejo de ser branco. Além da cor da pele, 
destaca Santos (2000), tratava-se também do lugar a ocupar na 
sociedade, de poder. (SILVA, 2007, p.495). 

 
Com a implementação da Lei 10.639/2003, sancionada pelo o então 

presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, atendendo às exigências 

apontadas pelos Movimentos Negros, na qual havia a necessidade urgente de 

implementar, nos currículos escolares, o Ensino de História da África e da Cultura 

Afro-brasileira, com objetivo de apresentar conteúdos que pudessem apontar a 

importância e a valorização das culturas dos povos africanos na formação 

econômica, cultural e social do Brasil. Para satisfazer tais exigências, foi necessário 

alterar a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabeleceu as Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional, para incluir, no Currículo Oficial da Rede de Ensino, a 
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obrigatoriedade da temática "História e Cultura Afro-Brasileira". Para tanto, o artigo 1 

da Lei no 9.394 passa a vigorar, acrescida dos seguintes artigos: 26-A, 79-A e 79-B. 

No artigo 26-A ficou determinado que nos estabelecimentos de Ensino 

Fundamental e Médio, Oficiais e Particulares, torna-se obrigatório o Ensino sobre 

História e Cultura Afro-Brasileira. Foram estabelecidos três parágrafos, entretanto o 

terceiro parágrafo foi vetado: 

 

§ 1o O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 

incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas 
áreas social, econômica e política, pertinentes à História do Brasil. 
§ 2o Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras. 
§ 3o (VETADO)36 (BRASIL, 1996). 

 

O artigo 79-A também foi vetado37. Já o artigo 79-B, determinou que o 

calendário escolar incluísse o dia 20 de novembro como o Dia Nacional da 

                                                
36§ 3º As disciplinas História do Brasil e Educação Artística, no ensino médio, deverão dedicar, pelo 
menos, dez por cento de seu conteúdo programático anual ou semestral à temática referida nesta 
Lei." 
Razões do veto: 
"Estabelece o parágrafo sob exame que as disciplinas História do Brasil e Educação Artística, no 
ensino médio, deverão dedicar, pelo menos, dez por cento de seu conteúdo programático anual ou 
semestral à temática História e Cultura Afro-Brasileira. A Constituição de 1988, ao dispor sobre a 
Educação, impôs claramente à legislação infraconstitucional o respeito às peculiaridades regionais e 
locais. Essa vontade do constituinte foi muito bem concretizada no caput do art. 26 da Lei no 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996, que preceitua: "Os currículos do ensino fundamental e médio devem ter 
uma base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e estabelecimento 
escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da 
cultura, da economia e da clientela". Parece evidente que o § 3º do novo art. 26-A da Lei no 9.394, de 
1996, percorre caminho contrário daquele traçado pela Constituição e seguido pelo caput do art. 26 
transcrito, pois, ao descer ao detalhamento de obrigar, no ensino médio, a dedicação de dez por 
cento de seu conteúdo programático à temática mencionada, o referido parágrafo não atende ao 
interesse público consubstanciado na exigência de se observar, na fixação dos currículos mínimos de 
base nacional, os valores sociais e culturais das diversas regiões e localidades de nosso país. A 
Constituição, em seu art. 211, caput, ainda firmou como de interesse público a participação dos 
Estados e dos Municípios na elaboração dos currículos mínimos nacionais, preceito esse que foi 
concretizado no art. 9º, inciso IV da Lei no 9.394, de 1996, que diz caber à União "estabelecer, em 
colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, competências e diretrizes para a 
educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, que nortearão os currículos e seus 
conteúdos mínimos, de modo a assegurar formação básica comum". Esse interesse público também 
foi contrariado pelo citado § 3º, já que ele simplesmente afasta essa necessária colaboração dos 
Estados e dos Municípios no que diz respeito à temática História e Cultura Afro-Brasileira". Disponível 
em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/Mensagem_Veto/2003/Mv07-03.htm. Acesso em 
11/05/2018. 
37Art. 79-A, acrescido pelo projeto à Lei no 9.394, de 1996: "Art. 79-A. Os cursos de capacitação para 
professores deverão contar com a participação de entidades do movimento afro-brasileiro, das 
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Consciência Negra. Em 2008, a Lei nº 9.394, sofreu uma nova alteração. Além da 

modificação por conta da Lei nº 10.639, em 10 de março de 2008 foi homologada a 

Lei nº 11.645, está por sua vez acrescentou o Ensino da História dos Povos 

Indígenas38. 

Meses depois da sua promulgação, as preocupações voltaram-se para a 

necessidade de regulamentação da temática da História e Cultura Afro-Brasileira. 

Para este fim, foi constituído em abril de 2003 um grupo de trabalho formado por 

representantes do Conselho Nacional de Educação, do Ministério da Educação, da 

Comissão de Educação da Câmara dos Deputados e da Fundação Palmares, ligada 

ao Ministério da Cultura.  

O trabalho do grupo resultou na aprovação do Parecer 03/2004, que 

versa sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações 

Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, 

regulamentando assim a alteração na LDB. A aprovação da Lei atende ainda a uma 

das propostas apresentadas pelos Movimentos Negros, durante a Constituinte, 

reapresentada por Benedita da Silva, no momento da elaboração da Lei de 

Diretrizes e Bases. 

A Lei 10.639/2003, seus princípios e desdobramentos mostram 

exigências de mudança de mentalidade, na maneira de pensar e agir dos indivíduos, 

em particular, assim como das instituições e de suas tradições culturais, a partir dos: 

                                                                                                                                                   
universidades e de outras instituições de pesquisa pertinentes à matéria". Razões do veto: "O art. 79-
A, acrescido pelo projeto à Lei no 9.394, de 1996, preceitua que os cursos de capacitação para 
professores deverão contar com a participação de entidades do movimento afro-brasileiro, das 
universidades e de outras instituições de pesquisa pertinentes à matéria. Verifica-se que a Lei no 
9.394, de 1996, não disciplina e nem tampouco faz menção, em nenhum de seus artigos, a cursos de 
capacitação para professores. O art. 79-A, portanto, estaria a romper a unidade de conteúdo da 
citada lei e, consequentemente, estaria contrariando norma de interesse público da Lei 
Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, segundo a qual a lei não conterá matéria estranha a 
seu objeto (art. 7o, inciso II)." Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/Mensagem_Veto/2003/Mv07-03.htm. Acesso em: 11/05/2018. 
38Art. 1o O art. 26-A da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar com a seguinte 
redação: “Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos e 
privados, torna-se obrigatório o estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena. 
§ 1o  O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos aspectos da história e da 
cultura que caracterizam a formação da população brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais 
como o estudo da história da África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no 
Brasil, a cultura negra e indígena brasileira e o negro e o índio na formação da sociedade nacional, 
resgatando as suas contribuições nas áreas social, econômica e política, pertinentes à história do 
Brasil. 
§ 2o Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos indígenas brasileiros 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de educação artística 
e de literatura e história brasileiras”. Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 10 de março de 2008; 187o da Independência e 120o da República. 
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Seis Eixos Estratégicos propostos no documento “Contribuições para 
a Implantação da Lei 10.639/03”, a saber: 1) Fortalecimento do 
marco legal; 2) Política de formação para gestores e profissionais de 
educação; 3) Política de material didático e paradidático; 4) Gestão 
democrática e mecanismo de participação social; 5) Avaliação e 
monitoramento e 6) Condições institucionais (BRASIL, 2009, p. 28). 

A obrigatoriedade de inclusão de História e Cultura Afro-brasileira e 

Africana nos Currículos da Educação Básica, sob decisão política, gerou fortes 

repercussões pedagógicas, inclusive no que diz respeito à formação de professores. 

Com a efetivação dessa medida, reconhece-se que, além de garantir vagas para 

negros nos bancos escolares, é preciso valorizar, devidamente, a história e a cultura 

de seu povo, buscando reparar danos, que se repetem há cinco séculos, à sua 

identidade e a seus direitos.   

A relevância do estudo de temas decorrentes da História e Cultura Afro-

brasileira e Africana não se restringe à população negra. Ao contrário, diz respeito a 

todos os brasileiros, uma vez que devem educar-se enquanto cidadãos atuantes, no 

seio de uma sociedade multicultural, capaz de construir uma nação democrática.  

As Políticas Públicas de Promoção da Igualdade Racial, entraram na 

pauta, ou melhor, passaram a ter uma maior visibilidade por parte do Estado, por 

meio das orientações e recomendações do plano de ação, aprovado e ratificado por 

mais de 150 países, na III Conferência Mundial Contra o Racismo, Discriminação 

Racial, Xenofobia e Intolerância Correlata. Com os acordos firmados durante essa 

conferência, o Brasil reconheceu a urgente necessidade de resgate dos valores 

civilizatórios africanos e das contribuições dos afro-brasileiros, no processo que 

culminou na formação do povo brasileiro. 

Foi em meio a esse contexto que a Lei 10.639/03 foi homologada. Vale 

apresentar, ainda, algumas recomendações estabelecidas para um melhor 

encaminhamento na aplicabilidade de conteúdos que pudessem, de fato, atender 

aos princípios norteadores da referida Lei. Dessa maneira, os currículos escolares 

seriam obrigados a introduzir, em suas propostas pedagógicas, o Ensino da História 

da África e dos Africanos, a Luta dos Negros no Brasil, a Cultura Negra Brasileira e o 

Negro na Formação da Sociedade Nacional, com a finalidade de produzir um novo 

olhar aos sujeitos envolvidos no processo de ensino e aprendizagem, através do 

resgate da contribuição do povo negro para a formação econômica, social, política e 

cultural.  
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Mesmo diante da legislação antirracista, embora indique conquistas, não 

foi suficiente para garantir a efetivação e execução de práticas educacionais que 

contemplem as necessidades específicas dos estudantes afro-brasileiros, nos 

ambientes escolares do país. Para a condução das ações que se remetem à Lei 

10.639/03, os Sistemas de Ensino, os estabelecimentos e os professores terão 

como ponto de partida alguns princípios básicos para uma melhor organicidade nos 

debates e discussões sobre a educação das relações étnico-raciais: a igualdade 

básica de pessoa humana como sujeito de direitos; a compreensão de que a 

sociedade é formada por pessoas que pertencem a grupos étnico-raciais distintos, 

que possuem cultura e história próprias, igualmente valiosas, e que, em conjunto, 

constroem, na nação brasileira, sua história.  

Diante de toda essa demanda, a partir da implementação da Lei 

10.639/2003, o Ministério da Educação precisou se debruçar frente à produção de 

materiais que pudessem servir de aporte teórico para possibilitar um melhor 

encaminhamento da aplicabilidade da referida Lei. Some-se a isso, às exigências da 

formação inicial e continuada dos docentes, com a finalidade de orientação para 

aplicabilidade dos conteúdos, em consonância com as demandas exigidas pela Lei. 

Além disso, grande parte das Universidades brasileiras tiveram que se adaptar às 

novas demandas, principalmente, no quesito da formação inicial dos docentes, 

implementando, nas suas grades curriculares, sobretudo nas licenciaturas, 

disciplinas voltadas para a História da África e da Cultura Afro-Brasileira e, por 

conseguinte, a História das Culturas dos Povos Indígenas. 

Neste contexto, podemos destacar a criação da cartilha responsável pela 

exposição e apresentação do projeto inicial do Estatuto da Igualdade Racial, no ano 

de 2003, de autoria do Deputado Paulo Paim. Este material era composto por um 

conjunto de artigos, que tinha como finalidade o combate direto às discriminações e 

a defesa de ações por parte do Estado que possibilitassem a inserção do povo 

negro nos diversos setores que compõem a sociedade como: o acesso à saúde por 

meio de Políticas Universais, Sociais e Econômicas, destinadas à redução dos 

riscos de doenças. No campo educacional, o destaque ficou por conta da introdução, 

nas escolas de Ensino Fundamental e Médio, Públicas e Privadas, conteúdos que 

proponham o Estudo da História Africana e da População Negra no Brasil. 
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No quesito cultural, o destaque se deu a partir do reconhecimento como 

Patrimônio Histórico e Cultural, dos Clubes, das Sociedades Negras e outras formas 

de manifestação coletiva, com trajetória histórica comprovada. A capoeira também 

teve destaque na proposta de Lei, sendo reconhecida, em todas as suas 

modalidades, como bem de natureza imaterial e de formação da identidade cultural. 

Quanto às Religiões de Matrizes Africanas, o Estatuto assegurava o livre exercício 

de cultos religiosos e a proteção aos locais de manifestação das religiões de 

Matrizes Africanas. 

No que se refere ao trabalho, a evidência ficou por conta da garantia de 

igualdade de oportunidades, no campo do mercado de trabalho, para a população 

negra, com medidas que incentivem a igualdade no processo de contratações do 

setor público e de empresas e organizações privadas e, por fim, no campo das 

comunicações, o destaque se deu por meio da exigência da participação de atores, 

figurantes e técnicos negros, em filmes e programas de TV, sendo proibida qualquer 

discriminação política, ideológica, étnica ou artística. 

O Estatuto da Igualdade Racial, todavia, só foi aprovado e sancionado no 

dia 20 de julho de 2010, por meio da Lei nº 12.288. Composto por 65 artigos, dois a 

menos do que estabelecia a proposta inicial. Vale destacar ainda, a relevância da 

elaboração das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações 

Étnico-Raciais e para o Ensino da História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, em 18 

de maio de 2004, do Parecer 03/2204, de 10 de março, do Conselho Pleno do CNE 

aprovando o projeto de resolução dessas Diretrizes que veio a somar e respaldar a 

Lei 10.639/2003, além de servir para nortear o trabalho docente. 

Todo esse movimento buscou a efetivação da própria Constituição Cidadã 

de 1988 que se comprometeu com a efetivação e consolidação de um Estado 

Democrático de Direito, com ênfase na cidadania e na dignidade da pessoa humana, 

embora, ainda vivenciemos uma realidade marcada pela forte presença do 

preconceito, racismo e discriminação aos afro-brasileiros, que, historicamente, 

enfrentaram e continuam enfrentando dificuldades no acesso e permanência nas 

unidades escolares. 

 

2.3.1 Elementos criados para sustentar a Implementação da Lei nº 10.639/2003 
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Para fortalecer o processo de implementação da Lei 10.639/2003, foi 

criado, em 21 de março de 2003, a Secretária Especial de Políticas de Promoção da 

Igualdade Racial (Seppir) 39, Secretaria Específica para acompanhar e subsidiar o 

processo da implementação da Lei, por meio da instauração da Política Nacional de 

Promoção da Igualdade Racial. Também tem como objetivo enfatizar os problemas 

relacionados às questões raciais e, por meio da adoção de Políticas Públicas de 

Ações Afirmativas, possibilitar um novo paradigma no que diz respeito à realidade 

vivenciada pela população negra, a fim de tornar a nossa sociedade menos 

desigual, justa e igualitária, na tentativa de reverter séculos de preconceitos. Assim 

sendo, a Seppir,  

 

assume o compromisso histórico de romper com os entraves que 
impedem o desenvolvimento pleno da população negra brasileira. O 
principal instrumento, para isso, é o encaminhamento de diretrizes 
que nortearão a implementação de ações afirmativas no âmbito da 

administração pública federal. Além disso, busca a articulação 

necessária com os estados, os municípios, as ONGs (Organizações 
Não-Governamentais) e a iniciativa privada para efetivar os 
pressupostos constitucionais e os tratados internacionais assinados 
pelo Estado Brasileiro. Para exemplificar esta intenção, cabe 
ressaltar a parceria da Seppir com o MEC por meio das suas 
secretarias e órgãos que estão imbuídos do mesmo espírito, ou seja, 
construir as condições reais para as mudanças necessárias. Por 
isso, a Seppir, no cumprimento de sua missão, considera importante 
estabelecer parcerias para o cumprimento desse desafio, que é, de 
uma vez por todas, combater o racismo e promover a igualdade de 
oportunidades entre os diferentes grupos étnicos que compõem a 
rica nação brasileira (BRASIL, 2004, p.8). 

 
A Lei 10.639/2003 foi um grande salto no que diz respeito à busca por 

medidas que inaugurassem um novo paradigma na educação brasileira, 

                                                
39A Medida Provisória nº 726, publicada no Diário Oficial da União no dia 12 de maio de 2016, 
estabeleceu a nova estrutura organizacional da Presidência da República e dos Ministérios que 
compõem o governo federal. O documento oficializou a extinção do Ministério das Mulheres, da 
Igualdade Racial, da Juventude e dos Direitos Humanos, que foi criado em 13 de outubro de 2015, 
pela MP 696, com a junção da Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (Seppir); 
Secretaria de Políticas para as Mulheres; Secretaria de Direitos Humanos e Secretaria Nacional de 
Juventude.  
Com a nova reforma administrativa, que extinguiu o Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial, da 
Juventude e dos Direitos Humanos, a Seppir permanece na condição de Secretaria Especial de 
Políticas de Promoção da Igualdade Racial, passando a ser vinculada ao Ministério da Justiça e 
Cidadania. 
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possibilitando aos nossos alunos terem contato com a cultura africana e afro-

brasileira por meio de um olhar não pautado nas construções eurocêntricas.  

Por séculos, o conhecimento de História e Cultura Africana e Afro-

Brasileira foi negada e invisibilizada pela nossa educação, seja por meio dos 

currículos e/ou dos livros didáticos que insistiam em apresentar de modo negativo, o 

Continente Africano, dentro de uma perspectiva homogeneizada, além dos negros, 

sempre atrelados à escravização, ou a uma perspectiva folclorizada. Romper com os 

estereótipos construídos ao longo da história não é fácil e o Ensino da História da 

África e da Cultura Afro-Brasileira busca reconhecer, valorizar e respeitar a cultura 

africana e afro-brasileira.  

Nesse sentido, Maria de Lourdes Bandeira, aponta a maneira pela qual as 

práticas e os valores culturais dos negros foram incorporados em nossa sociedade. 

Segundo ela, esse movimento se deu através de uma “produção nacional popular, 

reduzindo a diversidade dos afro-brasileiros à diferença racial, socialmente 

estigmatizada” (BANDEIRA, 2003, p. 144). 

É importante compreender valores e lutas dos afro-brasileiros para romper 

com séculos de sofrimento enfrentado pelos negros/as, especialmente, por meio do 

processo de desqualificação desses indivíduos, na medida em que se deparam com 

brincadeiras e apelidos de cunho depreciativo a que o povo negro fora submetido, 

levando em consideração, ainda, os mecanismos de invisibilidade desses sujeitos e 

de sua cultura. Contudo, o papel da escola é contribuir com a inserção da história 

cultural, econômica, social e política, tanto dos africanos, quanto dos afro-brasileiros, 

tendo em vista a importância do negro na construção e edificação desse País.  

A exposição de conteúdos que esclareçam e valorizem a história dos 

africanos e afro-brasileiros, como também dos povos indígenas que compõem a 

maioria do povo brasileiro, nos leva a romper com um paradigma educacional que 

por mais de cinco séculos se fez presente em nossos bancos escolares, através da 

valorização única e exclusiva da história eurocêntrica, em detrimento dos demais 

povos que foram responsáveis pela formação do País. Por essas medidas, fomos 

induzidos a ter uma visão limitada da História da África e dos Africanos e Afro-

Brasileiros, como bem destaca Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva, 

 

Somos oriundos de uma formação que atribui, aos brancos, aos 
europeus, a cultura que dizem clássica, pois permanece no tempo, 
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desconhecendo-se culturas dos povos não europeus que também 
têm permanecido no tempo. Ignoramos, por exemplo, que os 
egípcios, povo também negro, ou melhor, os conhecimentos que eles 
produziram, estão no nascedouro da filosofia e das ciências o que se 
costuma atribuir aos gregos e a outros europeus. Somos levados a 
confundir cultura com ilustração, civilização com o hemisfério norte, 
ao lado de outros tantos equívocos (SILVA, 2007, p.500). 

 

É importante pontuar os esforços realizados pelo Ministério da Educação, 

sobretudo na elaboração das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das 

Relações Étnico-Raciais40 e o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira para 

suportar a implementação da Lei 10.639/2003. Além disso, se faz necessário 

mencionar, o papel dos intelectuais para a produção de artigos e livros que foram 

publicados, desde a criação da referida Lei, servindo como alicerce para a formação 

inicial e continuada dos docentes, possibilitando aquisição de conhecimentos 

específicos das temáticas a serem abordadas.  

2.3.2 O papel da escola no combate ao racismo  

 

Ao longo da História brasileira, a educação escolar não soube dialogar 

com as diferenças étnico-raciais de nosso povo, uma vez que a escola tem se 

constituído em espaço de homogeneização, de negação da diferença e de 

institucionalização de experiências de discriminação e preconceito racial, desde os 

primeiros níveis da Educação Básica. Nessa perspectiva, Valdecir Nascimento nos 

chama atenção para a seguinte observação, na medida em que as Escolas Públicas 

têm sido uma seara ativa, no que diz respeito “à inferiorização das crianças e jovens 

negras/os, a partir dos estereótipos e estigmas que desestruturam a identidade e a 

autoestima desses alunos, desde os primeiros anos de estudos” (NASCIMENTO, 

2003, p. 158). Dando continuidade ao ponto de vista, a autora expõe a seguinte 

inquietação: 

                                                
40 Achamos conveniente apresentar alguns desses artigos para que os leitores observem a 
importância das Diretrizes na aplicabilidade da Lei nº 10.639/2003. No artigo nº 1, nos diz que as 
diretrizes devem ser seguidas por todas as modalidades de ensino, influenciando inclusive nos 
programas universitários de formação inicial e continuada de professores. Já o art. 7º orienta que os 
sistemas de ensino orientarão e supervisionarão a elaboração e edição de livros e outros materiais 
didáticos, em atendimento ao disposto no Parecer CNE/CP 003/2004 e o art. 8º os sistemas de 
ensino promoverão ampla divulgação do Parecer CNE/CP 003/2004 e dessa Resolução, em 
atividades periódicas, com a participação das redes das escolas públicas e privadas, de exposição, 
avaliação e divulgação dos êxitos e dificuldades do ensino e aprendizagens de História e Cultura 
Afro-Brasileira e Africana e da Educação das Relações Étnico-Raciais. 
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Nas escolas públicas, onde os negros são maioria, os instrumentos 
utilizados para avaliar índices de aprendizagem e desempenho dos 
alunos não estão adequados à realidade e os dados coletados vêm 
perpetuando um discurso sobre a evasão e repetência, que atribuem 
a responsabilidade desses resultados aos alunos e professores. O 
mais agravante desse quadro é o processo de estigmatização 
resultante dessas análises, que identificam a incapacidade dos 
alunos negros em apreender e a falta de compromisso dos 
professores em ensinar, isentando, assim, o Estado de sua 
responsabilidade e tirando o foco da discussão em torno do modelo 
de educação que não contempla a diversidade humana (ibid., p. 

158). 

 

Em consonância com tal pensamento, Abramowicz, Oliveira e Rodrigues 

afirmam que: “o preconceito e a discriminação, ainda que de forma escamoteada, 

são muito presentes na escola e essa instituição, apesar de utilizar o discurso da 

igualdade, não respeita as diferenças” (ABRAMOWICZ; OLIVEIRA; RODRIGUES, 

2010, p. 86). De maneira que às crianças negras, para obterem um possível sucesso 

escolar, é preciso branquear-se. Nessa mesma linha de raciocínio, Nilma Lino 

Gomes assinala que, 

 

Cada vez mais, a escola é impelida a ressignificar sua prática 
pedagógica de acordo com as profundas mudanças ocorridas nos 
últimos anos. A educação escolar está sendo chamada a superar 
uma visão psicologizante estreita que ainda faz parte da cultura da 
escola e que acaba delineando perfis idealizados de aluno/a e 
professor/a. A pedagogia e a escola têm sido desafiadas a 
incorporarem os avanços da própria psicologia e de outras áreas das 
ciências humanas. Os/as educadores/as, aos poucos, têm 
compreendido melhor que o estabelecimento de padrões culturais, 
cognitivos e sociais acaba contribuindo muito mais com a produção 
da exclusão do que com a garantia de uma educação escolar 
democrática, inclusiva e de qualidade (GOMES, 2003, p. 72). 

 
A educação constitui-se como um dos principais mecanismos ativos de 

transformação de um povo, se levar em consideração o papel da escola, de forma 

democrática e comprometida com a formação do ser humano na sua integralidade, 

estimulando a formação de valores, hábitos e comportamentos que respeitem as 

diferenças e as características próprias de grupos distintos. Sem dúvida, assumir 

estas responsabilidades implica compromisso com o entorno sociocultural da escola, 
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Além disso, sobretudo, é assumir um compromisso com a formação de cidadãos 

atuantes e democráticos, capazes de compreender as relações sociais e étnico-

raciais de que participam. Para tanto, Maria de Lourdes Bandeira nos apresenta a 

seguinte reflexão: 

 

A dinâmica sociocultural que o direito à diferença instaura, requer a 
formulação de políticas educacionais que privilegiem o 
reconhecimento e o respeito à diferença, uma pedagogia da 
sociedade plural como pessoa coletiva, foco de ensino e 
aprendizagem do reconhecimento e do respeito à diversidade, da 
convivência generosa, proativa da ação cívica de integração 
democrática (BANDEIRA, 2003, p. 142). 

 
O desafio lançado, a partir do estabelecimento da Lei nº 10.639/2003 e da 

Lei nº 11.645/2008, é justamente, na medida em que se faz necessário, acima de 

tudo, torná-las conhecidas e, maiormente respeitadas e cumpridas, com a finalidade 

da efetivação nas escolas, possibilitando aos alunos discussões que contemplem a 

História da África e da Cultura Afro-Brasileira e Indígena. Partindo desse prisma, 

Valdecir Nascimento faz a seguinte ressalva: 

 

A escola é um dos espaços de socialização dos indivíduos. É através 
dela que os alunos desenvolvem o senso crítico, aprendem valores 
éticos e morais que regem a sociedade. A escola tem como 
responsabilidade ampliar os horizontes culturais e expectativas dos 
alunos numa perspectiva multicultural. É na escola que aprendemos 
a conviver com as diferentes formas de agir, pensar e se relacionar, 
portanto ela deve refletir essa diversidade. (NASCIMENTO, 2003, p. 
159). 

De acordo com o INEP e dados censitários de 2010 publicados pelo 

IBGE, a população do Brasil é de aproximadamente 180 milhões de pessoas, sendo 

que 53% são brancos. Desse número, 72,9% concluem o Ensino Superior. Por outro 

lado, os negros somam 47%, ou seja, praticamente metade da sociedade, porém 

apenas 3,6% conseguem concluir o Curso Superior, tendo em vista que a maioria 

está inserida em cursos de baixa concorrência.  

Portanto, sem acesso à educação de qualidade e ao mercado de 

trabalho, os negros continua ocupando a margem da sociedade, tendo poucas 

oportunidades de ascensão social. Partindo dos dados mencionados, a escola tem 
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um papel primordial na desconstrução ou na afirmação de estereótipos ligados a 

cultura afro-brasileira que pode possibilitar ou inviabilizar o processo de 

desenvolvimento intelectual desse grupo e, nesse sentido, segundo Neusa Maria 

Mendes de Gusmão, 

 

Dizer que a escola é um dos espaços sociais incumbidos da 
reprodução de ideologias não exclui a sua existência enquanto 
espaço de resistência e reelaboração de conhecimentos e valores 
instituídos socialmente. Evidencia-se assim, que ela, escola, existe 
na dupla dimensão da educação: a dos saberes tido como universais 
e a dos saberes produzido por diferentes processos educativos. 
Portanto, superar racismos, discriminações, reconhecer valores e 
práticas diversas próprias de diferentes grupos étnico-raciais tem 
sido um desafio do campo educacional (GUSMÃO, 2012, p. 96). 

 

Frente a isto, a Lei 10.639/03 recomenda que, 

(...) o estudo da história da África e dos africanos, a luta dos negros 
no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas 
áreas sociais, econômicas e políticas a respeito da História do Brasil 

(BRASIL, 2003b) 41 

Percebemos que mesmo diante da existência da legislação antirracista, 

embora indique conquistas, não garante a efetiva execução de práticas educacionais 

que contemplem as necessidades específicas dos estudantes afro-brasileiros nos 

ambientes escolares do país. Parte dos profissionais da educação ao trabalharem 

conteúdos ligados à África não reconhecem a importância da cultura africana na 

formação do povo brasileiro, e tende a enfatizar os estudos voltados a escravidão, 

por isso se faz necessário a exigência de cursos de formação continuada daqueles 

que irão debater os conteúdos envolvendo o Ensino de História da África e Cultura 

Afro-brasileira, na tentativa de barrar a perpetuação dos estereótipos ligados as 

populações africanas e afro-brasileiras. Nesse sentido, Neusa Gusmão afirma que  

 

É lamentável [que] o professor imagine que ao negro se deva ensinar 
a dançar, tocar tambor porque seria “próprio” de sua cultura; 
lamentável é a criança negra querer partilhar com seu grupo uma 
dança portuguesa e o professor negar porque acredita que não há 
portugueses negros, ou ainda, o professor que diante do pesquisador 

                                                
41Redação dada pela Lei nº. 10.639/2003 para o parágrafo 1º do artigo 26-A da LDB. 
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diz que em sua classe não há negros, apesar da evidente realidade 
que o contradiz. Esse professor imagina que vendo a todos como 
iguais, não seja ele mesmo, racista. (ibid., p. 97) 

 
Sem dúvida, assumir a responsabilidade de desconstruir os estereótipos 

implica em compromisso com a formação de cidadãos atuantes e democráticos, 

capazes de compreender as relações sociais e étnico-raciais, mas antes de tudo se 

faz necessário a formação intelectual do profissional docente, para que de maneira 

pertinente intervenha e possibilite novas reflexões acerca da temática. Segundo 

Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva 

 

Numa sociedade multirracial e multicultural como a brasileira, em que 

hierarquias discriminatórias e ideias preconcebidas regem relações 
sociais, relações raciais, os professores têm de saber identificar e 
controlar os preconceitos e estereótipos que marcam suas 
concepções, ações, procedimentos pedagógicos. A omissão dos 
currículos de formação de professores relativamente à pedagogia de 
combate ao racismo e às discriminações lhes tem impedido de ter 
acesso a informações e procedimentos necessários para criticar 
concepções, ações que contrariam os proclamados objetivos de 
educação transformadora, de sociedade justa, de formação do 
cidadão, contidos reiteradamente nos planos pedagógicos das 
escolas e nos planos de ensino dos professores (SILVA, 2003, p. 
01). 

 
Dessa forma, é preciso que o educador seja preparado e tenha 

responsabilidade social na formação dos cidadãos envolvidos no processo de ensino 

e aprendizado. Buscar superar os preconceitos e desenvolver uma consciência da 

História construída entre África e Brasil é, acima de tudo, contribuir para a 

construção de uma identidade negra. Segundo Zilá Bernd, 

 

Trabalhar na construção e na consolidação de uma identidade que 
se exprimirá através de uma nova linguagem, que se nutrirá da seiva 
da herança africana, será a melhor forma de desmascarar a visão 
estereotipada que se tem do negro. (BERND, 1984, p.56) 

 
É importante salientar que enquanto a educação escolar continuar 

considerando a questão racial no Brasil algo específico dos negros, negando-se a 

considerá-la uma questão colocada para toda a sociedade brasileira, continuaremos 
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oportunizando a inserção de práticas equivocadas e preconceituosas (GOMES, 

2006). 

As nossas escolas tendem a manter o processo de naturalização das 

práticas de racismo, discriminação, reproduzindo os estereótipos negativos que se 

direcionam, sobretudo, às crianças e jovens negras, afro-brasileira. Necessário se 

faz, portanto, desconstruir esse currículo monocultural de ideias rígidas atreladas a 

uma visão conteudista, que o professor recebe pronto e o utiliza como delimitador de 

sua prática. Nesse sentido, segundo Nilma Lino Gomes, a mudança estrutural 

proposta pela Lei 10.639/03, se dá na medida em que, 

 

Abre caminhos para a construção de uma educação antirracista que 
acarreta uma ruptura epistemológica e curricular, na medida em que 
torna público e legítimo o “falar” sobre a questão afro-brasileira e 
africana. Mas não é qualquer tipo de fala. É a fala pautada no diálogo 
intercultural. E não é qualquer diálogo intercultural. É aquele que se 
propõe ser emancipatório no interior da escola, ou seja, que 
pressupõe e considera a existência de um “outro”, conquanto sujeito 
ativo e concreto, com quem se fala e de quem se fala. E nesse 
sentido, incorpora conflitos, tensões e divergências (GOMES, 2012a, 
p.105). 

 
Em certo sentido, a escola brasileira, ao ser indagada pelos Movimentos 

Negros pela implementação de uma educação antirracista, vive uma situação de 

tensão entre configurar-se, de fato, como um direito social para todos e, ao mesmo 

tempo, respeitar e reconhecer as diferenças. Ao assumir essa dupla função a escola 

brasileira, desde a Educação Básica até o Ensino Superior é responsável por 

construir práticas, projetos e iniciativas eficazes de combate ao racismo e de 

superação das desigualdades raciais (GOMES, 2007 b). Ainda, conforme Nilma Lino 

Gomes, 

 

A escola brasileira, pública e particular, está desafiada a realizar uma 

revisão de posturas, valores, conhecimentos, currículos na 
perspectiva da diversidade étnico-racial. Nos dias atuais, a 
superação da situação se subalternização dos saberes produzidos 
pela comunidade negra, a presença dos estereótipos raciais nos 
manuais didáticos, a estigmatização do negro, os apelidos 
pejorativos e a versão pedagógica do mito da democracia racial 
(igualdade que apaga as diferenças) precisam e devem ser 
superados no ambiente escolar não somente devido ao fato de 
serem parte do compromisso social e pedagógico da escola no 
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combate ao racismo e à discriminação racial, mas, também, por força 
da lei. Essa situação revela mais um aspecto da ambigüidade do 
racismo brasileiro e sua expressão na educação: é somente por força 
da lei 10.639/03 que a questão racial começa a ser pedagógica e 
politicamente assumida pelo Estado, pelas escolas, pelos currículos 
e pelos processos de formação docente no Brasil. E, mesmo assim, 
com inúmeras resistências (GOMES, 2007b, p. 104). 

 
Diante de tantos desafios, os/as educadores/as brasileiros/as, de 

qualquer pertencimento étnico-racial, estão convocados a construir novas posturas e 

práticas pedagógicas e sociais. Dentre elas destacamos: o desenvolvimento de uma 

inquietude epistemológica e política, o inconformismo diante das desigualdades e 

aposta nos processos de emancipação social (GOMES, 2007 b). 

Em meio a todo o debate que envolveu as Leis 10.639/2003 e 

11.645/2008, é preciso comprometimento dos órgãos fiscalizadores para garantir a 

aplicabilidade e a eficácia dos princípios que orientam as Leis, nos currículos 

escolares das escolas básicas, sejam elas públicas ou privadas, garantindo a 

democratização do currículo, quando nele estão representados os povos e suas 

culturas que compuseram o povo brasileiro, dentro de uma perspectiva de equidade. 

Embora tenhamos quinze anos da implementação da Lei nº 10.639/2003 e dez anos 

da Lei nº 11.645/2008, ambas continuam sendo desrespeitadas nos currículos 

escolares, de norte a sul, de leste a oeste deste país.  
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5. CAPÍTULO 3 - A implementação da Lei 10.639/2003 em Três 
Contextos Brasileiros 

 

Neste capítulo as narrativas estão articuladas através da apresentação 

dos três contextos pesquisados e dos respectivos mecanismos utilizados por estes 

no processo que culminou na implementação da Lei 10.639/2003. Destacaremos o 

motivo pelo qual os municípios de Vitória da Conquista-BA, Porto Seguro-BA e São 

Carlos-SP foram escolhidos para o desenvolvimento do estudo.  Além disso, o 

capítulo está fundamentado em análises documentais, nas entrevistas realizadas 

com docentes e representantes da Secretaria de Educação dos municípios acima 

mencionados, servindo como base de sustentação para compreendermos as 

possibilidades e avanços na aplicabilidade da Lei. 

A escolha do município de Vitória da Conquista (situado no Sudoeste 

Baiano) se deu em virtude do fato de que, alguns anos após a aprovação da Lei nº 

10.639/03, foi implementada uma política que previa a criação de uma disciplina 

específica para o cumprimento da legislação. Entendemos que este fato justificaria a 

escolha do município para a participação da pesquisa. Também há o fato da minha 

graduação ter sido na Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia (UESB), situada 

nesta cidade, o que me permitiu ter acompanhado o processo que culminou na 

implementação da Lei.  

A escolha do município de Porto Seguro (localizado no sul da Bahia) 

ocorreu por conta deste município ter adotado uma disciplina específica, além de ter 

estruturado um Núcleo de Diversidade Étnico-Racial no interior da Secretaria de 

Educação com a finalidade de contribuir com o processo de formação continuada 

dos docentes que atuariam diretamente com a disciplina.  

Escolhemos o município de São Carlos (localizado no centro-leste do 

estado de São Paulo), se deu por conta da sua importância na produção dos 

debates frente às relações étnico-raciais e educação, tendo a professora Petronilha 

Beatriz Gonçalves e Silva, hoje pertencente ao quadro docente da Universidade 

Federal de São Carlos, como membro do Conselho Nacional da Educação e 

Redatora do parecer que acrescentou o tema à Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDBEN). Também se deu para estabelecer um contraponto em 

relação aos dois demais municípios na medida em que o município de São Carlos 
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não criou uma disciplina específica para trabalhar frente as questões raciais, mas 

tem sido publicamente reconhecido pelo trabalho desenvolvido42. 

Em cada um dos municípios foram aplicados questionários e realizadas 

entrevistas com profissionais da educação básica que atuavam em escolas 

indicadas pela Secretaria de Educação para integrar a pesquisa, uma vez que, 

buscávamos escolas referências no que diz respeito ao trabalho voltado para 

aplicabilidade da Lei nº 10.639/2003.  

Nesse sentido, não conseguimos trabalhar em todos os municípios com 

as mesmas modalidades de ensino, uma vez que, buscávamos Unidades Escolares 

referenciadas, a partir dos critérios utilizados pelas Secretarias de Educação. Por 

esse motivo, concentramos nossa atenção de análise na aplicação da legislação nas 

diferentes modalidades de ensino.  

Pesquisamos em Vitória da Conquista/BA uma escola de Ensino 

Fundamental I e uma de Ensino Fundamental II. Em Porto Seguro/BA, as duas 

unidades escolares pertencem ao Ensino Fundamental II e, em São Carlos/SP, as 

duas escolas municipais pertencem ao Ensino Fundamental I. As entrevistas foram 

realizadas nos três municípios indicados entre os meses de março e junho de 2017 

e foram gravadas, transcritas e tiveram seus conteúdos analisados e categorizados, 

constituindo a base do material empírico que sustenta essa dissertação. 

Os nomes das escolas e dos entrevistados são fictícios, respeitando as 

orientações do Conselho de Ética da Universidade Estadual de Campinas43. As 

primeiras receberam nomes de países africanos e os entrevistados foram nomeados 

com palavras utilizadas em várias partes do Continente Africano, que exprimem 

vários significados, como guerreiros, glória, inteligência. Desse modo, foram 

entrevistados três professores em cada Unidade de Ensino, porém em uma das 

Instituições no município de Porto Seguro/BA, entrevistamos apenas um sujeito, 

uma vez que, nesse Município existe uma disciplina específica, Diversidade 

                                                
42 Exemplo disso, são os projetos Uma visita Pra lá de Especial e Mês da Consciência Negra 
vencedores da quarta Edição do Prêmio Educar para Igualdade Racial promovido pelo Centro de 
Estudos das Relações de Trabalho e Desigualdades (CEERT) no ano 2008, ambos os projetos foram 
desenvolvidos em São Carlos/SP, conforme se pode ver no livreto do 4º Prêmio do Educar para 
Igualdade Racial. Disponível em: http://pe.ceert.org.br/public/pdf/publicacoes/premio-educar/4-premio-
educar-web-completo.pdf. E o texto As relações étnico-raciais e a sociologia da infância no Brasil: 
alguns aportes das professoras Anete Abramowicz e Fabiana de Oliveira, que destaca o caso de São 
Carlos como uma importante referência para o trabalho com as questões étnico-raciais. 
43 Os nomes fictícios das unidades escolares pesquisadas e dos docentes e representantes da 
Secretaria de Educação dos Municípios, encontram-se em uma tabela no decorrer do texto. 
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Afrodescendente e Indígena (DADI), e apenas um professor assumiu todas as 

turmas do Sexto ao Nono ano. Sendo assim, fizeram parte da pesquisa como 

entrevistados dezesseis docentes e mais um representante da Secretaria de 

Educação de cada município, totalizando dezenove sujeitos entrevistados. 

Apresentamos abaixo em formato de tabela os sujeitos e escolas que 

contribuíram para esta dissertação, divididos por Unidade Escolar/Município: 

 

Escola “Angola” - Ensino FUNDAMENTAL II 

Entrevistada/o Área de atuação Formação Cor/Raça Sexo 

Aisha História da África e Cultura 
Afro-brasileira 

História Parda F 

AliYa História da África e da 
Cultura Afro-brasileira 

Letras Branca F 

Durah História da África e da 
Cultura Afro-brasileira 

História Parda F 

FONTE: Leonardo Lacerda Campos, 2018. 

 

Tabela 1: Escolas/sujeitos pesquisados em Vitória da Conquista/BA 

Escola “Moçambique” - Ensino FUNDAMENTAL I 

Entrevistada/o Área de atuação Formação Cor/Raça Sexo 

Emefa Professor Polivalente  Ciências 
Biológicas 

Preta F 

Eshe Professor Polivalente Pedagogia Parda F 

Abiodun Professor Polivalente Pedagogia Preta M 

Tabela 2: Escolas/sujeitos pesquisados em Porto Seguro/BA 

Escola “Guiné” - Ensino FUNDAMENTAL II (Distrito de Trancoso) 

Entrevistada/o Área de atuação Formação Cor/Raça Sexo 

Etana DADI- Diversidade 
Afrodescendente e 
Indígena 

Pedagogia Preta F 

Ajamu DADI- Diversidade 
Afrodescendente e 
Indígena 

Pedagogia Preta M 

Akil DADI- Diversidade 
Afrodescendente e 

Indígena 

Geografia Parda M 
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Tabela 3: Escolas/sujeitos pesquisados em São Carlos/SP 

Escola “Senegal” - Ensino FUNDAMENTAL I 

Entrevistada/o Área de atuação Formação Cor/Raça Sexo 

Fadhili Professor Polivalente Pedagogia Preto  F 

Fahima Professor Polivalente Pedagogia Preto  F 

Gimbya Professor Polivalente Pedagogia Preto F 

Escola “Costa do Marfim” - Ensino FUNDAMENTAL I 

Entrevistada/o Área de atuação Formação Cor/Raça Sexo 

Ali Música Música Branco M 

Hala Educação Física Educação 
Física 

Preto F 

Harburuu Educação Física Educação 
Física 

Preto F 

FONTE: Leonardo Lacerda Campos, 2018. 

 

No trabalho de campo aplicamos um questionário com a finalidade de 

construir um perfil dos entrevistados. Além disso, algumas perguntas eram 

relacionadas ao conhecimento prévio que esses profissionais tinham acerca da Lei 

Federal nº 10.639/2003.  

Em seguida, realizamos as entrevistas semiestruturadas, compostas por 

perguntas variadas acerca do conhecimento dos princípios norteadores da Lei, da 

formação inicial e continuada dos docentes, se existia ou ainda existe um apoio das 

Secretarias Municipais de Educação. Por conseguinte, na análise das entrevistas, 

construímos um quadro a partir de cinco categorias, com: 1) Racismo na Escola, 

pela qual buscamos nas narrativas dos entrevistados ações de preconceitos entre 

os/as próprios/as alunos/as, como também casos envolvendo professores/as com 

os/as alunos/as; 2) O papel da Prefeitura, pensando nas ações desta no processo 

que culminou na implementação da Lei nº 10.639/2003, explorando em que medida 

essa instituição proporcionou ou não formação inicial/continuada, aquisição e 

Escola “Cabo Verde” - Ensino FUNDAMENTAL II - (Sede-Porto Seguro/BA) 

Entrevistada/o Área de atuação Formação Cor/Raça Sexo 

Akil DADI- Diversidade 
Afrodescendente e 
Indígena  

Pedagogia Amarela M 

FONTE: Leonardo Lacerda Campos, 2018. 
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distribuição de materiais didáticos, as ações das secretarias de educação para 

garantir o desenvolvimento de projetos nas escolas; 3) O papel das Universidades 

existentes no próprio município ou em outros municípios próximos. Nessa categoria, 

exploramos nas falas a ação dessas Universidades na formação dos sujeitos 

entrevistados, formação inicial e/ou continuada, Cursos de Extensão acerca das 

relações étnico-raciais, disciplinas cursadas que contemplaram tais discussões, 

disponibilidade de pós-graduações (lato e stricto sensu) e eventos como congressos, 

colóquios, seminários, entre outros, cuja abordagem estava diretamente atrelada 

aos princípios norteadores da referida lei; 4) Motivação Pessoal dos docentes e 5) 

A Identidade negra no contexto escolar, que pretende compreender como os 

docentes tem trabalhado a fim de valorizar a história e cultura negra, assim como os 

alunos negros e não negros absorvem esses debates, lidam com a sua identidade, 

reconhecem-se enquanto negros e/ou podem negar a sua condição racial. 

Analisamos ainda os documentos oficiais44, para compreendermos a 

maneira pela qual ocorreu a implementação da Lei Nº 10.639/2003 em cada 

município estudado. Dessa forma, buscamos contrapor tais documentos na tentativa 

de constatar se estavam em consonância com os princípios que regem a referida 

Lei.  

A seguir apresentamos a caracterização dos municípios pesquisados, no 

que se refere à sua composição racial, tendo como parâmetro inicial a composição 

racial da população brasileira. Em seguida, apresentaremos um panorama das 

Políticas Educativas para as Relações Étnico-Raciais em cada um dos municípios. 

De modo geral, destaca-se quanto à composição étnico-racial brasileira e dos 

municípios estudados que o Censo Demográfico de 2010 traz a informação de que 

há mais pessoas se declarando pretas e pardas no Brasil. O percentual de pardos 

cresceu de 38,5% para 43,1% (82 milhões de pessoas). A proporção de pretos 

também subiu de 6,2% para 7,6% (15 milhões), totalizando 50,7% de pardos e 

pretos. Juntos representam mais da metade da população brasileira. 

5.1 O contexto de Vitória da Conquista/BA 

 

                                                
44 Analisamos as Leis, Diretrizes municipais, projetos, pareceres que nos dessem embasamentos 
teórico-jurídicos para compreendermos as ações que culminou na implementação da Lei nº 
10.639/2003. 
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O Arraial da Conquista foi fundado pelo sertanista João Gonçalves da Costa, 

e o Mestre de Campo João da Silva Guimarães, líder da Bandeira responsável pela 

ocupação territorial do sertão, iniciada em 1752. A origem do núcleo populacional se 

deu a partir do projeto de ocupação dos sertões, da busca de ouro e da introdução 

da atividade pecuária. Em 19 de maio de 1840 o Arraial da Conquista foi elevado à 

Vila e Freguesia por meio da Lei Provincial Nº 124. Em ato de 1º de Julho de 1891, a 

imperial Vila da Vitória, como ficou designada a categoria de cidade, recebendo, 

simplesmente, o nome de Conquista. Finalmente, em Dezembro de 1943, através da 

Lei Estadual N.º 141, o nome do Município é modificado para Vitória da Conquista, 

nome este que se remete a batalha ocorrida em 1782 quando os povos indígenas45 

que ali habitavam foram atacados pelos bandeirantes. Nesse conflito muitos 

indígenas foram mortos e os sobreviventes fugiram46. 

Vitória da Conquista está localizada na Região Sudoeste do Estado da Bahia 

(Figura 1). Tem uma altitude média de 923 metros, porém nas partes mais altas da 

cidade chega a atingir os 1.100 metros, o que favorece o plantio do café, sendo a 

maior produtora do Nordeste. É, também, o terceiro maior município em população 

do interior da região Nordeste. Conforme dados recentes do IBGE, a cidade é 

composta por 350.284 habitantes47, sendo a terceira maior cidade do Estado, atrás 

apenas da capital (Salvador) e Feira de Santana. Seu produto Interno Bruto (PIB) é 

o que mais cresce em relação às cidades interioranas desta região. É considerada 

como uma capital “regional”, por abranger sua influência por aproximadamente 

oitenta municípios na Bahia e dezesseis no norte de Minas Gerais.  

Figura 1: Localização de Vitória da Conquista/BA 

                                                
45 Povos indígenas que habitavam a região: Mongoiós, subgrupo Camacãs, Ymborés (ou Aimorés) e 
em menor escala os Pataxós. 
46 Algumas referências que tratam da História Local de Vitória da Conquista/BA e que serviram como 
base teórica para essa apresentação: Disponível em: http://www.achetudoeregiao.com.br/ba/vitoria-
da-conquista/historia.htm. Acesso 15/05/2018. Além do livro “Crônicas de uma Cidade”, lançado em 
1991 pelo escritor, professor e memorialista, Mozart Tanajura.  
47 Disponível em:  http://www.pmvc.ba.gov.br/. Acesso 17/05/2018. 

http://www.achetudoeregiao.com.br/ba/vitoria-da-conquista/historia.htm.%20Acesso%2015/05/2018
http://www.achetudoeregiao.com.br/ba/vitoria-da-conquista/historia.htm.%20Acesso%2015/05/2018
http://www.pmvc.ba.gov.br/
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FONTE: https://pt.wikipedia.org/wiki/ 

MicrorregiãodevitóriadaConquista 
 

Podemos destacar ainda a importância da educação, que ocupa um dos 

principais eixos de desenvolvimento da cidade. Frente à necessidade de 

profissionais qualificados para exercerem o magistério, em 1969 houve a abertura 

da Faculdade de Formação de Professores, buscando atender principalmente a 

demanda regional. A partir da década de 1990, a Universidade Estadual do 

Sudoeste da Bahia (UESB) multiplicou o número de cursos oferecidos. Também 

nessa década, surgiram três Instituições Privadas de Ensino Superior48. Atualmente, 

a cidade conta com uma Extensão da Universidade Federal da Bahia (UFBA) e o 

Instituto Federal de Ensino (IFBA).  

O que podemos perceber é que mesmo diante de uma construção social na 

qual as pessoas apontam Vitória da Conquista como uma cidade de brancos, os 

dados demográficos refutam essa narrativa, já que a população negra do município 

corresponde a 66,9%, somando-se as categorias, preta e parda. Essa população, 

entretanto, em sua grande maioria se encontra guetificadas nas periferias da cidade. 

No que diz respeito à composição racial do município, a estimativa da 

população em 2012 era de 315.884 habitantes, porém os dados apresentados 

acerca da população por cor/raça equivalem ao recenseamento de 2010, quando o 

número de habitantes era de 306.866 e estava dividida da seguinte maneira: 

declaravam-se brancos 99.595, pretos 31.082, amarelos 1.397, pardos 174.436, 

Indígena 354 e sem declaração 2.49  

                                                
48 Faculdade Independente do Nordeste-FAINOR;  
    Faculdade Santo Agostinho. 
    Faculdade de Tecnologia e Ciências-FTC 
 
49 PREFEITURA MUNICIPAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA. Dados Estatísticos. Disponível em: 
http://www.pmvc.ba.gov.br/dados-estatisticos/. Acesso em: 12/05/2018. 
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5.1.1 As políticas educativas para as relações étnico-raciais em Vitória da 
Conquista 

 

Com o advento dos debates relacionados a implementação da Lei nº 

10.639/2003 que instituiu a obrigatoriedade do Ensino de História da África e da 

Cultura Afro-Brasileira nas Escolas Públicas e Privadas do país. A Rede Municipal 

de Ensino de Vitória da Conquista/BA, passou a articular elementos que 

possibilitassem tal implementação. A cidade é considerada como referência no 

Estado da Bahia, uma vez que, a Secretaria Municipal de Educação entre 2005 e 

2006 criou o Núcleo de Diversidade Étnico-Racial, que tinha como objetivo articular 

os meios necessários para o processo de formação inicial e continuada dos 

docentes que iriam atuar frente a disciplina específica: História e Cultura Africana e 

Afro-brasileira. 

Durante o período apontado, podemos destacar ainda a mobilização dos 

Movimentos Sociais do próprio município que buscaram por meio de palestras, 

seminários e fóruns estabelecer diálogos com pesquisadores de outras regiões 

acerca das relações étnico-raciais. Esses grupos sociais, estabeleceram uma 

comissão para dialogar com o executivo municipal a fim de tornar possível a 

implementação da Lei.  

Sendo pontuada como questão central, a formação inicial dos 

profissionais que compunham a Rede Municipal, uma vez que, muitos não 

dominavam e por vezes desconheciam a História da África e da Cultura Afro-

brasileira. Sendo assim, como poderiam trabalhar nas escolas com essa temática? 

Ainda de acordo com os autores, a partir deste levantamento, a prefeitura passou a 

investir em cursos de formação continuada voltados para sua equipe docente. 

No ano 2006, contudo, com a efetivação do Núcleo de Diversidade da 

Secretaria de Educação, foi possível estabelecer interlocuções que ocasionaram nas 

bases para a implementação da Lei nº 10.639/2003. Em pesquisa realizada frente a 

Secretaria Municipal de Educação de Vitória da Conquista, Cristiane Marques 

Oliveira, Leonardo Lacerda Campos e Graziele de Lourdes Novato afirmam que: 

 

O Núcleo para a Diversidade do município foi realmente fundado em 
2006, sendo a Lei 10.639 o principal pressuposto para a criação 
deste. Inicialmente, os esforços de implantação do núcleo se deram 
no ano de 2005, a partir de alguns professores interessados na 
causa negra e na importância das Diretrizes para a Educação Étnico-
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racial. Assim, de forma progressiva, o núcleo tomou corpo, e, 
ajudado primeiramente por verba provinda do Governo Federal 
(conseguida a partir do envio de um projeto), hoje este é sustentado 
com recursos do próprio município (OLIVEIRA, CAMPOS, NOVATO, 
2007, p.153). 

 
Nessa mesma perspectiva, o trabalho realizado por José Valdir Jesus de 

Santana e Marcos Alves Moreira pontua que “no ano de 2006, foi criado o Núcleo de 

Educação para a Diversidade, na Secretaria Municipal de Educação (SMED), que 

passou a investir na formação dos profissionais da Rede Pública Municipal” 

(SANTANA; MOREIRA, 2014, p. 5). Assim sendo, Lucinéia Gomes de Jesus, 

destaca que “no ano de 2008 foi aprovado o Parecer nº 008/200650, o qual regia 

sobre a criação da disciplina História e Cultura Africana e Afro-brasileira” (JESUS, 

2012, p. 3), e, após três anos do início dos diálogos, as escolas municipais de Vitória 

da Conquista adotaram uma disciplina específica para atender as demandas da Lei 

nº 10.639/2003. Nesse sentido, os professores de História, Letras (Literatura) e 

Educação Artística deveriam assumir a nova disciplina.  

Podemos destacar que mediante o trabalho desenvolvido por uma junta 

de intelectuais e pesquisadores acerca das relações étnico-raciais elaboraram um 

relatório para o Conselho Municipal de Educação (Processo CME 2005009-MC-02, 

datado de 30/10/2006) por meio da instituição de vários documentos que versam e 

orientam a implementação da Lei 10.639/2003: 1) Ofício nº. 340/2006, oriundo do 

Núcleo Pedagógico da Secretaria Municipal de Educação; 2) Documento do Núcleo 

Pedagógico – Educação para a Diversidade, que apresenta a disciplina História e 

Cultura Africana e Afro-brasileira, com os seus objetivos, ementa, justificativa e 

propostas de conteúdo para a 5ª.  a 8ª. séries do Ensino Fundamental; 3) Um 

segundo documento do Núcleo Pedagógico, que apresenta a disciplina Literatura e 

Cultura Afro-brasileira, contendo objetivos, ementa, conteúdos, avaliação e 

metodologia; e, 4) Relatório das atividades realizadas pelo Núcleo de Educação para 

a Diversidade durante os anos de 2005 e 2006, de autoria dos professores Adriana 

Bispo, Aldinei Cândido e Flávio Passos. 

                                                
50 a) Aprove a criação da disciplina História e Cultura Africana e Afro-Brasileira, para compor a parte 
diversificada do currículo escolar, das séries finais do ensino fundamental; b) aprove as demais 
alternativas pedagógicas para a rede municipal de ensino de Vitória da Conquista, nas demais 
classes e modalidades.   
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Nesse sentido, a Secretaria de Educação adotou dois procedimentos para 

implementar a Lei nº 10.639/2003. O primeiro se deu pela adoção da disciplina 

História e Cultura Africana e Afro-brasileira, para compor a parte diversificada do 

Currículo Escolar nos Anos Finais do Ensino Fundamental. Já o segundo foi a 

abordagem da temática nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental por meio de 

atividades integradas aos conteúdos escolares que tinham por objetivo a Educação 

das Relações Étnico-Raciais.  

Dessa forma, o município de Vitória da Conquista se tornou uma 

referência, por ter sido dos primeiros municípios do interior da Bahia, a instituir uma 

disciplina específica para tratar as questões raciais. Vale salientar, que no período 

compreendido entre 2006 e 2009, a Secretaria de Educação por meio do Núcleo de 

Educação para Diversidade estabeleceu encontros mensais reservados às 

atividades complementares (Acs)51 principalmente dos professores da disciplina 

específica. 

Uma das principais necessidades apresentadas pelos docentes da Rede 

de Vitória da Conquista foi a necessidade para compreender melhor os princípios 

norteadores da Lei, para que dessa forma pudessem desmistificar estereótipos 

produzidos ao longo da história do negro no Brasil, além de proporcionar dispositivos 

capazes de orientar no combate ao racismo no contexto escolar. Em 2008, a gestão 

municipal ofertou um curso de formação para os professores e coordenadores do 

Ensino Fundamental II, intitulado “Brasil de Todas as Áfricas”. Contou-se para isso 

com o financiamento do governo do estado da Bahia por meio da Secretaria de 

Promoção da Igualdade (SEPROMI). Segundo José Valdir Jesus de Santana e 

Marcos Alves Moreira, 

 

ocorreu a formação dos professores da rede municipal de ensino, 
com a realização do II, III e IV Encontros de Formação “Brasil de 
Todas as Áfricas”, paralela à formação dos coordenadores do 
Núcleo, que participaram neste período de cursos de extensão e pós-
graduação e de grupos de pesquisa com recortes teóricos voltados 
para a temática da educação étnicorracial (SANTANA; MOREIRA, 
2014, p.5). 

 

                                                
51 São horários fora de sala de aula, destinados a realização de toda e qualquer atividade que esteja 
relacionada ao fazer pedagógico do professor. 
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De acordo com a professora entrevistada, Aisha52, “houve várias 

formações oferecidas pelo município aos seus docentes em um primeiro momento 

(...) tivemos o curso ‘Brasil de todas as Áfricas’, mas não só foi esse. Tivemos outros 

cursos também. Esse curso se destacou por que foi o primeiro”. A partir deste 

panorama e também dos relatos dos/as entrevistados/as, podemos afirmar como 

elementos importantes das políticas educativas promovidas por Vitória da Conquista, 

no que diz respeito à Implementação da Lei nº 10.639, a criação do Núcleo de 

Educação para Diversidade em 2006, a oferta de cursos de formação continuada, 

oferta de materiais específicos para subsidiar o trabalho docente e a criação da 

disciplina História da África e Cultura Afro-Brasileira (eletiva para o Ensino 

Fundamental Anos Finais). Os entrevistados apontaram, todavia, que essas ações 

diminuíram ao longo do tempo. 

Sobre o papel do Núcleo de Educação para Diversidade, Aisha faz uma 

avaliação muito positiva sobre a sua existência, mas afirma que este se extinguiu. 

Aliya53 pactua do mesmo sentimento de Aisha e indica a pouca atividade do Núcleo 

nos últimos anos. Emefa54, ao abordar a implementação da Lei no município, se 

remete a um conjunto de ações pessoais e afirma não identificar “nada relacionado à 

Secretaria de Educação”.  

A ausência, ou pouca atuação do Poder Público no sentido de subsidiar a 

implementação da Lei nos dias de hoje, é destacado em diversas falas. Eshe55, por 

exemplo, afirma que o município ofereceu “muito pouco, de forma bem superficial, 

mas não foi adiante”. Uma fala representativa da atuação do Núcleo no município é 

a de Durah56. Ao ser questionada sobre a existência de uma proposta inicial de 

discussão a respeito do que propõe a referida Lei, por parte da Rede Municipal de 

Ensino, Durah afirma que: 

 

                                                
52 Entrevista concedida por Aisha. Entrevista 1. [abr. 2017]. Entrevistador: Leonardo Lacerda 
Campos. Vitória da Conquista, 2017. 1 arquivo .mp3 (14 min.). 
53 Entrevista concedida por Aliya. Entrevista 2. [abr. 2017]. Entrevistador: Leonardo Lacerda 
Campos. Vitória da Conquista, 2017. 1 arquivo .mp3 (11 min.). 
Entrevista concedida por Emefa. Entrevista 4. [mai. 2017]. Entrevistador: Leonardo Lacerda Campos. 
Vitória da Conquista, 2017. 1 arquivo .mp3 (31 min.). 
55 Entrevista concedida por Eshe. Entrevista 5. [mai. 2017]. Entrevistador: Leonardo Lacerda 
Campos. Vitória da Conquista, 2017. 1 arquivo .mp3 (15 min.). 
56 Entrevista concedida por Durah. Entrevista 3. [abr. 2017]. Entrevistador: Leonardo Lacerda 
Campos. Vitória da Conquista, 2017. 1 arquivo .mp3 (9 min.). 
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Logo no início sim, teve discussão, teve alguns cursos de formação, 
mas depois acabou não tendo mais, na época de 2006 eu ainda não 
estava no município, mas nesse momento ocorreram cursos de 
formação. Eu vim ter contato com essa Lei na escola a partir de 
2010, mais ou menos. (...) Nessa época ainda tinha [formação 
continuada], acho que o Núcleo de Diversidade ficou uns 5 anos 
atuante no Município. (...) [então] já existiu, mas não existe mais. 

 

Abiodun57 também tece importantes reflexões sobre o papel do Núcleo e 

de outras ações da prefeitura, quando afirma que:  

 

Na Rede Municipal nós tivemos debates, palestras, nas jornadas 
pedagógicas, nos Congressos de Educação realizado pelo próprio 
Município, tivemos discussões importantes na proposta pedagógica 
da Rede Municipal de Ensino, onde se discutiu muito essa questão 
envolvendo a implantação da Lei. Agora, ficou um pouco solta, na 
medida em que as escolas não tiveram uma assessoria, no sentido 
de que essa questão tivesse realmente na proposta curricular do 
município. (...) mas faltou aquela coisa da efetividade, de você 
realmente ter uma formação voltada para a implantação da Lei e 
colocar isso na proposta curricular da Rede municipal como um todo. 

 

O professor pondera ainda, no que se refere à oferta de formação 

continuada por parte do município, que  

 

atualmente a gente não está tendo. Houve uma mudança na equipe 

gestora do Município, e havia anteriormente o Núcleo dessa área, 
mas mesmo assim, mesmo na gestão anterior também não se deu 
efetividade, não se deu assim uma continuidade das discussões, no 
sentido de tornar as discussões uma proposta prática, uma proposta 
clara de implantação e nessa atual [gestão] não tivemos ainda uma 
discussão específica para esta questão. Não só acerca da 
implantação da Lei, mas também no sentido de criar as condições 
para que haja realmente a implantação. De fato tivemos momentos 
de avanços realmente quando no início foi oportunizado uma 
formação inicial58, eu inclusive estou falando muito do momento em 
que estamos vivendo, mais atual, inclusive existia uma perspectiva 
que isso fosse mais praticado no Ensino Fundamental II que tem as 
disciplinas especificas, voltadas para a História, (...) Tem faltado essa 
assessoria, essa formação, para que o professor possa de fato estar 

                                                
57 Entrevista concedida por Abiodun. Entrevista 6. [mai. 2017]. Entrevistador: Leonardo Lacerda 
Campos. Vitória da Conquista, 2017. 1 arquivo .mp3 (43 min.). 
58 Ao se referir à formação inicial, o professor está se remetendo à primeira oferta de formação pela 
rede municipal. A expressão, neste caso, não se remete ao conceito de formação inicial tal como 
definido pela resolução CNE 2/2015. A partir das definições trazidas pela resolução em questão, 
poderíamos compreender aqui que o professor está de fato se referindo à atividades de formação 
continuada. 
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implementando do mesmo jeito que ele implementa a disciplina de 
Português, o professor de Matemática, como uma disciplina regular 
dentro do trabalho pedagógico do dia a dia. De fato temos observado 
certo retrocesso, em relação da maneira que foi implementada para o 
que está hoje. Precisaria uma retomada, uma reavaliação do que 
levou a esse retrocesso, buscar fazer com que essa proposta seja 
retomada e possa avançar. Esse retrocesso é algo lamentável, 
porque a proposta foi implementada, eu lembro que havia uma boa 
quantidade de materiais didáticos que subsidiava esse tipo de 
trabalho e a própria demanda como coloquei no início, nós temos 
hoje na cidade de Vitória da Conquista uma realidade negra, nós não 
somos aquela cidade da “Suíça baiana” como afirmam por aí, nós 
estamos em uma cidade onde a maioria da população é negra e que 
não trabalha de forma satisfatória essa questão da identidade afro. 
Essa questão que envolve a invisibilidade dos negros nessa cidade é 
muito forte. 

 

A partir dos relatos dos sujeitos pesquisados, podemos constatar que no 

início da implementação da Lei nº 10.639/2003, o município de Vitória da Conquista, 

buscou de todo modo criar elementos capazes de oferecer um suporte para atuação 

dos docentes frente as demandas, principalmente aquelas oriundas da necessidade 

de formação e materiais para suportar o trabalho docente. 

 Nesse sentido, o próprio relatório do processo para a viabilização da 

implementação da Lei, acompanhado da criação de uma disciplina específica 

denominada de História e Cultura Africana e Afro-brasileira para compor o quadro de 

disciplinas diversificadas do Currículo Escolar, revela que desde agosto de 2005 até 

novembro de 2006 (ano da homologação do parecer CME- Nº 4006007-00P), a 

Secretaria Municipal de Educação, por meio do Núcleo Pedagógico, “promoveu uma 

série de atividades de formação e informação junto a professores da Rede para 

discutir e divulgar a temática, o que necessariamente, ajudou na organização e 

sistematização da presente proposta” (RELATÓRIO DO PROCESSO 2006, p. 3). 

Além disso, o município criou o Núcleo de Diversidade na Secretaria de Educação 

destinado ao atendimento das demandas para aplicabilidade dos conteúdos em 

sala, com a oferta de cursos de capacitação, bem como elaboração de materiais 

didáticos, estes eram produzidos pela equipe pedagógica do Núcleo de Diversidade.  

Entretanto, a própria relatora pontua no documento que apesar de todas 

as mobilizações por parte do Núcleo Pedagógico, naquele momento ainda não era 

suficiente para a concretização da aplicabilidade dos princípios norteadores da Lei nº 
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10.639/2003 nas escolas e evidencia três itens necessários e urgentes que não 

estiveram presentes na composição do parecer: 

Não apontam alternativas para as escolas que não incluírem a 
disciplina História África e Afro-brasileira na sua parte diversificada, 
no curso dos quatro anos, dedicados as séries finais do ensino 
fundamental; Não detalha a forma como as escolas da rede 
municipal deverão tratar da temática nas séries iniciais do ensino 
fundamental ou ciclo I e II; Não especifica a maneira como a 
legislação federal será cumprida pela educação infantil e Educação 
de jovens e adultos (RELATÓRIO DO PROCESSO, 2006, p. 3). 

 

Diante disso, podemos constatar que a não solução desses itens 

apontados, serviu de base para um retrocesso. Mesmo que tenha acontecido toda 

uma mobilização para a implementação da Lei nº 10.639/2003, com formação 

continuada, criação da disciplina específica, criação de um Núcleo de Diversidade 

étnico-racial, por meio da pesquisa e das entrevistas nos últimos cinco anos, 

percebemos que pouco se fez frente às questões envolvendo a temática das 

relações étnico-raciais na Rede Municipal de Vitória da Conquista. Constatamos 

também que poucas escolas da Rede ainda permanecem com a disciplina 

específica na parte diversificada, uma vez que, muitas delas optaram por substituí-

la. Segundo Lucinéia Gomes de Jesus, 

 

No início do ano 2008 houve uma mudança no quadro de 
profissionais que compunha a coordenação que por sua vez, passa 
por indicação de duas professoras da rede municipal que deram 
continuidade aos trabalhos do núcleo incluindo ações destinas 
especificamente às comunidades quilombolas, promovendo 
encontros dessas comunidades, formação de professores das sérias 
iniciais (Ciclo de Aprendizagem I, II e III) e creches municipais e 
também foram interessantes, na medida em que incluía os 
professores das séries iniciais na discussão de projetos sobre 
relações étnicos-raciais. Nesse período nenhuma mudança no 
quadro de desarticulação da disciplina aconteceu (JESUS, 2012, p. 
5). 

 

No final de 2008, o Núcleo de Diversidade tornou-se inativo por cerca de 

seis meses em virtude da demissão da coordenação. Sendo assim, os debates e 

trabalhos realizados nas Unidades Escolares do município durante este período foi 
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tocado por ações desenvolvidas pelos próprios professores e coordenadores das 

escolas.  

Em 2009, uma nova coordenação do Núcleo foi empossada, se 

deparando com diversos questionamentos sobre sua finalidade, sua importância e 

onde atuaria. Diante dos conflitos e angústias, o Núcleo voltou a ter uma atuação 

prezando acima de tudo retornar com a formação continuada e a elaboração de 

materiais que pudessem servir de parâmetro para aplicabilidade dos conteúdos em 

sala por parte dos docentes. Nesse momento, destaca Lucinéia Gomes de Jesus, 

 

Durante as primeiras reuniões realizamos um levantamento de todos 
os professores [...] com o objetivo de propor uma formação que 
contemplassem tanto os professores efetivos com formação na área, 
como os professores que não tinham tido formação na área. [...] 
Durante esses encontros os professores recebiam as orientações 
preliminares: Discussão da Lei 10.639/2003, Discussão e Entrega 
dos Materiais que foram elaborados pelo núcleo anterior: roteiro de 
aulas, textos para estudo, sugestões de atividades, exibição de 
vídeos que pudessem contribuir no atendimento das individualidades 
dos alunos em sala de aula (ibid., p. 6). 

 
Embora a própria pesquisadora pondere que esse momento se tornou 

ínfimo, uma vez que, os debates eram realizados durante os Acs, que duravam 

geralmente uma hora, tornando insuficiente para uma melhor reflexão acerca da 

temática. Além disso, a falta de recursos para serem investidos na formação 

continuada gerou uma descaracterização da disciplina específica. Frente a tal 

situação, as discussões propostas pelo Núcleo com os professores, coordenadores 

e diretores foi a transversalidade envolvendo a temática. Como relata Lucinéia de 

Jesus, 

 

Assim foi proposta pelo núcleo o Projeto Tecendo Fios da Memória 
que consistiu na realização da roda de debates (curso livre fora da 
carga horária do professor), oficinas temáticas que contemplou as 
diferentes áreas do conhecimento, a exibição de vídeos nas escolas 
e creches do município, bem como a distribuição de material didático 
da Cor da Cultura (Ministério da Cultura) a todas as escolas 
quilombolas, escolas que tinham em seu currículo a Disciplina e 
escolas que estivessem desenvolvendo projetos com essa temática. 
(ibid. p.6.). 
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Vale destacar ainda que o Núcleo de Educação para a Diversidade, em 

2009, se fez presente em todas as etapas do Curso de Formação de Gestores para 

a Promoção da Igualdade Racial promovido pela Secretaria de Promoção da 

Igualdade Racial (SEPROMI) no período de 2009-2010, onde ocorreu a elaboração 

das ações que deveriam ser adotadas pelo gestor municipal.  

Diante de todo esse movimento foram encaminhadas algumas propostas 

ao presidente do Conselho e ao secretário municipal de educação que versavam 

acerca da necessidade da ampliação das discussões envolvendo os princípios 

norteadores da Lei nº 10.639/2003, nas modalidades: Educação Infantil, Ciclo de 

Aprendizagem, EJA Seg. I e II, Educação no Campo I e II e Educação Quilombola. 

Ficando o Núcleo responsável pela oferta da formação continuada a todos os (as) 

professores (as) que lecionarem a disciplina de História da África e Cultura Africana 

em horário especial. Contudo, essas demandas não foram atendidas e durante a 

pesquisa, já no ano de 2017, as dificuldades foram inúmeras para conseguirmos 

escolas municipais que tem em sua grade curricular a disciplina específica. 

Como o nosso objetivo era ter contato com projetos bem-sucedidos no 

que diz respeito a aplicabilidade da Lei nº 10.639/2003, tivemos acesso a uma 

escola que oferta os Anos Iniciais do Ensino Fundamental. Diante das observações 

constatamos que a temática tem sido introduzida em algumas escolas de maneira 

pontual quando o professor, por motivos pessoais, engajamento com os movimentos 

sociais e a militância ou ainda por ter afinidade com o debate, produz discussões 

envolvendo as temáticas propostas pela referida Lei.  

Podemos apontar, como exemplo, a Escola Municipal Moçambique, 

localizada em uma área periférica, que possui uma direção comprometida com a 

causa das relações étnico-raciais e que busca realizar esse debate com todo corpo 

docente para aplicabilidade no dia-a-dia da sala de aula, a fim de conduzir acima de 

tudo o respeito pelas diferenças, a valorização da identidade negra, principalmente 

pela própria composição do alunado que, segundo a direção, possuí um maior 

número de alunos negros e que sofre todo tipo de preconceito no próprio ambiente 

familiar, na comunidade e na escola. 

Esse fato levou a gestão e os professores a intervir com ações 

antirracistas a fim de combater o racismo no contexto escolar, como bem destaca a 

professora Emefa: 
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O trabalho envolvendo a questão racial surgiu a partir das 
necessidades que são visíveis, justamente por isso, por não ver o 
trabalho, por não ver, eu não digo nem por uma disciplina específica, 
mas um trabalho específico que eu acho de extrema importância 
sobre as etnias e aqui a gente trabalha. O que a gente observa e 
questiona sempre é que o índice de racismo entre eles, até entre 
negro com negro, de não aceitação da cor, de não aceitação da raça 
é muito grande, entre eles e aí vem a necessidade de estar 
esclarecendo, fortalecendo, essa relação da aceitação. 

 
Emefa destaca ainda, o papel da direção da escola no desenvolvimento 

do projeto que envolve as questões referentes às relações étnico-raciais. 

 

O nosso próprio diretor, ele nos traz orientações assim, 
maravilhosas, necessárias. Coisas que eu não sabia. Ele está na 
direção, mas quando chega a época da culminância do projeto, 
mesmo no decorrer do ano ele está sempre trazendo alguma coisa. 
A fala dele é muito expressiva com os alunos em relação às 
questões raciais, até porque a gente traz, eu negra professora, ele 
negro diretor, aqui tem vários negros engajados na sala de aula, em 
outros setores da escola e ele sempre traz isso, a vivência aqui da 
escola (...) vim de uma escola que não trabalhava com essa 
temática, aí cheguei aqui me achei, porque eu percebi que o nosso 
diretor gostava de trabalhar com essas questões e com isso ele abre 
janelas, abre portas, traz informações, nos coloca em contato com 
outros profissionais que nos ajudam a tocar o projeto, então ele é 
uma ponte aqui para a gente, é ele que nos dá o suporte maior para 
a realização do nosso trabalho e do nosso projeto. 

 
A partir da narrativa da professora acima, podemos constatar que muitos 

dos trabalhos desenvolvidos entrelaçados com os princípios da Lei nº 10.639/2003, 

tem a ver com ações que tem partido de alguns sujeitos que acreditam na 

possibilidade de uma sociedade melhor, diante de ações que provoquem nos alunos 

a sensibilidade de conviver e respeitar todo tipo de diferença, tendo em vista a 

composição pluriétnica e multicultural que compõem os espaços frequentados por 

essas crianças.  

Vale externar ainda, que os entrevistados de modo geral, reconheceram 

que diante do processo de implementação da Lei na Rede Municipal de Ensino de 

Vitória da Conquista, muitas ações positivas foram realizadas, contudo, nos últimos 
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anos essas ações se esvaíram, inclusive o próprio Núcleo se tornou praticamente 

inativo no apoio dado outrora. 

No momento das entrevistas, pude verificar in loco o não funcionamento 

do Núcleo de Diversidade. A pessoa responsável pelo Setor Pedagógico, entretanto, 

destacou a necessidade da reativação do mesmo e que naquele momento, em 

virtude da mudança da gestão municipal, estavam ainda analisando todos os setores 

ligados a Secretaria de Educação. Segundo ela, mediante este levantamento, seria 

estabelecido as metas e os objetivos do novo governo frente a questão das relações 

raciais para educação municipal e que muito em breve o Núcleo de Diversidade 

retornaria as atividades. 

Como veremos mais adiante, a troca de governo aqui envolve siglas 

partidárias. Nosso objetivo aqui não é julgar os procedimentos dos governos, 

considerando o anterior melhor que o atual. Acreditamos que é necessário, todavia, 

tocar nessa seara, pois foi um dos fatores negativos pontuado pelos entrevistados. 

Porém, no município de Vitória da Conquista, o mesmo partido que implementou a 

Lei nº 10.639/2003 e que buscou naquele momento investir em formação, também 

foi responsável pelo movimento de retrocesso59 que foi instaurado frente a 

continuidade da aplicabilidade da Lei. Inclusive muitas escolas retiraram da sua 

grade curricular a disciplina de História da África e da Cultura Afro-brasileira.  

 

5.2 O Contexto de Porto Seguro/BA 

 

A origem do Município de Porto Seguro/BA está diretamente ligada aos 

capítulos iniciais envolvendo a história do Brasil a partir da chegada do colonizador. 

Haja vista, foi nesse território que desembarcaram no dia 22 de abril de 1500 Pedro 

Álvares Cabral e a sua comitiva. O povoamento da atual cidade iniciou-se no local 

hoje denominado "cidade alta", em 1626, quando foi criada uma feitoria, por 

Cristóvão Jacques, destinada a vigilância da costa.  

                                                
59 O termo retrocesso aqui é utilizado em uma perspectiva comparativa de como ocorreu o processo 
de implementação da Lei nº 10.639/2003 e como se encontra hoje, uma vez que o município de 
Vitória de Conquista financiou a formação continuada dos docentes, a criação da disciplina específica 
e do Núcleo de Relações Étnico-Raciais com objetivo de subsidiar o melhor encaminhamento dos 
conteúdos referentes à História da África e da Cultura Afro-Brasileira. Durante a pesquisa 
constatamos que atualmente são poucas as Unidades Escolares da Rede Municipal que ainda tem 
em sua grade curricular a disciplina específica e o próprio Núcleo de Diversidade estava inoperante. 
É a partir dessa reflexão que utilizamos a terminologia retrocesso.  
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A colonização foi feita pêlos portugueses e os padres da Companhia de 

Jesus. A Capitania de Porto Seguro coube, em Carta Régia de 27 de maio de 1534, 

a Pero de Campos Tourinho, seu primeiro donatário, que levantou a Vila, em 1535, 

na foz do rio Buranhém: construiu casas, forte, capela, armazéns, estaleiro e forja, 

distribuiu terras aos moradores, criou um tombo para registro de sesmarias e iniciou 

a exploração dos sertões60. 

Porto Seguro é um município situado no Sul do Estado da Bahia, possui 

uma população estimada em 149.324 habitantes (Figura 2)61. A cidade é 

considerada um dos mais importantes pontos turísticos do Brasil, recebendo turistas 

oriundos do Centro-Sul do país e de países como Argentina, Portugal, Estados 

Unidos, Israel, França e Itália. Para além do turismo, outras atividades importantes 

se destacam: agricultura (com destaque para o caju, o coco, o mamão e a 

introdução recente do cacau e do café), o eucalipto, a pecuária, o comércio e o setor 

de serviços. 

Em relação a educação superior, Porto Seguro atualmente vem 

vivenciando um desenvolvimento sem precedentes. Em 2008, o Instituto Federal de 

Educação (IFBA) iniciou as suas atividades no município e atualmente oferece três 

cursos superiores: Licenciatura Intercultural indígena, Licenciatura em Química e 

Licenciatura em Computação, além de uma especialização em Ciência e Tecnologia 

Ambiental.  

Em 2014, foi instalado um Campus da Universidade Federal do Sul da 

Bahia (UFSB), chamado de Sosígenes Costa. O destaque dos cursos desta 

universidade é sua arquitetura curricular, que é caracterizada por regime de ciclos 

de formação.62 Além disso, a UFSB já conta com alguns cursos de pós-graduação 

(Mestrado e Doutorado). A cidade conta ainda com o ensino superior privado, de 

forma presencial, além das diversas faculdades que oferecem cursos a distância ou 

semipresenciais. Diante disso, podemos dizer que foi na última década que Porto 

Seguro se deparou com um debate mais acirrado no campo da educação superior.  

 

Figura 2: Localização da cidade de Porto 

                                                
60 Disponível em: https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/dtbs/bahia/portoseguro.pdf. Acesso 
17/05/2018. 
61 Disponível em: https://cidades.ibge.gov.br/brasil/ba/porto-seguro. Acesso 04/05/2017. 
62 Maiores informações acerca da Universidade Federal do Sul da Bahia-UFSB, acesse o site da 
Instituição: http://www.ufsb.edu.br/. 
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FONTE: Wikipédia. Disponível em: 
https://pt.wikipedia.org/wiki/Porto_Seguro#/media/ 

File: Bahia_Municip_PortoSeguro.svg. 
Acesso em 12/05/2018. 

 

Quanto à composição racial da população, em 2010 o município de Porto 

Seguro apresenta, segundo as classificações utilizadas pelo IBGE, de uma 

população total de 126.929, sendo que os que se declararam brancos foram 29.048, 

pretos 16.049, amarelos 648 e indígenas 5.438. Dessa forma podemos observar que 

a soma entre pardos e pretos compõe mais de 70% da população portosegurense. 

5.2.1 As políticas educativas para as relações étnico-raciais em Porto Seguro 

 

Diante das análises dos documentos e das entrevistas podemos constatar 

que em 2007 ocorreu um florescimento nos debates para a implementação da Lei nº 

10.639/2003 na rede municipal de ensino de Porto Seguro. Esses debates foram 

inseridos na pauta mediante as ações realizadas pelo Movimento Negro do 

Município, através do Instituto Sociocultural Brasil Chama África (ISCBA). Diante das 

demandas logo foi criado o Conselho Municipal de Promoção da Igualdade Racial, 

que por sua vez, verbalizou perante a gestão municipal a necessidade da criação de 

ações que atendessem as demandas da população negra. 

 Na tentativa de atender as solicitações o município foi integrado ao 

Fórum de Gestores passando a participar dos debates acerca da Promoção da 

Igualdade Racial no Estado da Bahia. Logo, a Secretaria Estadual da Promoção da 

Igualdade (SEPROMI) passou a promover alguns seminários no município que 

contava com representantes da sociedade civil organizada, ISBCA, Conselho Étnico 
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da Promoção da Igualdade Racial (COMPIR), Secretaria Municipal do Trabalho e 

desenvolvimento social (SMTDS), Secretaria Municipal de Educação (SME) que 

viabilizou a construção dos dispositivos para a implementação de Políticas Públicas 

voltadas para a Promoção da Igualdade Racial em Porto Seguro. 

Nessa conjuntura, em 2007 foi aprovada e implantada a Lei nº 

10.639/2003 nas unidades escolares municipais. Entretanto, nesse primeiro 

momento o município não disponibilizou recursos para a formação continuada dos 

professores a fim de prepará-los para conduzirem os debates pautados nos 

princípios norteadores da Lei. Para o alcance desses objetivos seriam necessários 

às bases filosóficas e pedagógicas capazes de assumirem princípios que 

contemplem: a consciência política e histórica da diversidade, o fortalecimento de 

identidades e de direitos e ações educativas de combate ao racismo e às 

discriminações. 

Assim sendo, foi estabelecida uma comissão na Secretaria de Educação 

com a finalidade de acompanhar a aplicabilidade da Lei nº 10.639/2003 nas 

unidades escolares municipais. Isto posto, constatou-se que os profissionais das 

áreas afins não estavam dando ênfase aos conteúdos relacionados às questões 

étnico-raciais. Diante da situação, a comissão passou a discutir a possibilidade da 

criação de uma disciplina específica, além de um Núcleo de coordenação das 

relações étnico-raciais capaz de promover ações que possibilitassem um melhor 

encaminhamento dos conteúdos acerca da História da África e da Cultura Afro-

brasileira na Rede Municipal de Ensino de Porto Seguro/BA. Além disso, essa 

coordenação específica ficaria responsável por conduzir o processo de formação 

continuada dos professores para atuarem diretamente com tal disciplina que passou 

a fazer parte da matriz curricular municipal ainda em 2007 por meio da Resolução 

CME nº 19/2007, artigo 14, com a seguinte nomenclatura: “Diversidade 

Afrodescedente”. 

Em 2009, após dois anos da inserção da disciplina específica para tratar a 

História da África e da Cultura Afro-brasileira, o Núcleo de Coordenação para as 

relações étnico-raciais foi implantado no município. A partir daí, estabeleceu-se 

diálogos constantes com as escolas municipais a fim de compreender a maneira 

pela qual estavam tratando os conteúdos acerca da História da África e da Cultura 

Afro-brasileira, sendo detectado que esses debates eram realizados por meio de 
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uma visão eurocêntrica, reforçando os estereótipos voltados para o africano e afro-

brasileiro, como destaca Aduke63 a responsável pela Coordenação das relações 

étnico-raciais: 

 

Quando o município abraça essa discussão, nós percebemos a 
dificuldade de [tal debate] (...) Então assim, nós tínhamos que ver o 
que as diretrizes nos dava e como é que isso poderia acontecer. 
Fizemos um levantamento, primeiro da seguinte forma: como os 
professores de História do Município, já que a Lei vem dando um 
norte para que os professores de História, Artes e de Língua 
Portuguesa, trabalhem nessa linha, nós fizemos uma pesquisa para 
saber como é que isso vinha sendo [abordado] nas escolas. O que 
nós percebemos, principalmente na atuação dos professores de 
História, que a História e cultura afro-brasileira e africana eram 
contadas do mesmo jeitinho que talvez o meu pai, a minha avó e do 
jeito que a gente sempre ouviu falar, então isso, nos preocupou 
muito, uma vez que poderia causar, uma coisa que nós podemos 
chamar, de ficar na mesmice e nós não alcançarmos os objetivos 
que essa proposta [apresenta] na sua essência (...).  A partir daí, 
começamos a ver e discutir em grupo com professores (...) para 
poder saber como é que isso poderia ser melhor organizado. 

 

Diante do ocorrido, a Comissão do Conselho Municipal de Educação, 

juntamente com a Coordenação específica, se mobilizaram para a realização de 

diversas ações na tentativa de oportunizar aos professores que atuavam com a 

disciplina um melhor encaminhamento dos conteúdos, realizando formação por meio 

de seminários, elaborando materiais com sites, referências de livros, textos, 

documentários que pudessem ajudar o docente a trabalhar com tais temáticas.  

No ano de 2010 foi alterado o anexo II da resolução do CME nº 10/07 que 

nomeia a Matriz Curricular para a II Etapa do Ensino Fundamental na Rede 

Municipal de Ensino. Por meio da Resolução CME Nº 038/2010, o Conselho 

Municipal de Educação de Porto Seguro, em conformidade com a Lei Federal nº 

11.645/2008 e de acordo com o Parecer conclusivo CME nº 005 de 02/12/2010, 

resolve em seu artigo primeiro alterar a nomeação do Componente Curricular da 

parte diversificada para Diversidade Afrodescendente e Indígena, passando a 

vigorar a partir do ano letivo subsequente à sua aprovação.  

                                                
63 Entrevista concedida por Aduke. Entrevista 12. [jul. 2017]. Entrevistador: Leonardo Lacerda 
Campos. Porto Seguro, 2017. 1 arquivo .mp3 (26 min.). 
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Nesse sentido, o município de Porto Seguro, desde 2010, já possui em 

seu Componente Curricular o Ensino de História da África e da Cultura afro-

brasileira e Indígena, atendendo tanto a Lei nº 10.639 de 2003, quanto a Lei nº 

11.645 de 2008. Tem-se de ter em vista também, a própria presença de escolas 

indígenas e de alunos indígenas matriculados na Rede Municipal de Ensino, além do 

grande número de etnias indígenas presentes na região64 o que demonstra a 

necessidade de debates englobando as temáticas referente a história dos povos 

indígenas no Brasil e em Porto Seguro.  

A Rede Municipal de Porto Seguro assumiu a responsabilidade de 

desconstruir no imaginário desses alunos os estereótipos construídos e 

reconstruídos ao longo da história dos povos indígenas no Brasil e diversos projetos 

foram implantados, dentre estes podemos destacar o trabalho realizado por diversas 

escolas do município, com visitas a Aldeia da Jaqueira em Coroa Vermelha, 

comunidade indígena Pataxó aberta a visitação, inclusive os/as alunos/as da Rede 

costumam visitara reserva com objetivo de terem contato direto e conhecer a cultura 

indígena, por meio de palestras, visitação. Além disso, o município conta com 19 

Escolas Indígenas, dentre elas: Escola Indígena Barra Velha que atende as 

modalidades de ensino desde a Educação Infantil até o Ensino Médio; Escola 

Indígena Pataxó Aldeia Velha, com oferta no Ensino Fundamental Anos Iniciais e 

Anos Finais; Escola Indígena Pataxó Boca da Mata que oferece vagas da Educação 

Infantil ao Ensino Médio65.  

Temos no Instituto Federal da Bahia, campus Porto Seguro, graduação 

em Licenciatura Intercultural indígena que tem inclusive possibilitado a inserção de 

alunos indígenas que ingressam nesse curso e ao término, retornam para lecionar 

em suas comunidades, além de promover palestras nas escolas. Vale destacar 

ainda que, em 2012, os/as professores/as da disciplina Diversidade 

Afrodescendente e Indígena, juntamente com alguns estudiosos da temática 

participaram de alguns encontros tendo como produto final a elaboração de um 

documento de orientação curricular, a fim de subsidiar os/as docentes em suas 

práticas educativas. 

                                                
64 As etnias indígenas presentes na região são: Maxakali, Tupinambá, Pataxó, Pataxó Hãe Hãe Hãe, 
Kamakã e nas aldeias Pataxó encontramos ainda Botocudos. 
65 Outros Núcleos que compõem Escolas Indígenas Pataxó: Aldeia Nova; Bujigão; Campo Boi; 
Cassiana; Imbiriba; Jaqueira; Jitai; Jurema; Meio da Mata; Nova Esperança; Pará; Pé do Monte; 
Tingui do Guaxuma; Tupiniquins e Xando. 
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Em relação aos debates que envolvem as questões étnico-raciais e 

educação em Porto Seguro, a responsável pelo Núcleo de Diversidade, a professora 

Aduke, pontuou que desde 2007 havia uma preocupação por parte dos professores 

em virtude dos recorrentes casos envolvendo o racismo em sala de aula. Acerca da 

criação da disciplina específica, a professora Etana66 pontua que ela passou a fazer 

parte do contexto escolar em 2008 e que no início foram realizados alguns cursos de 

formação continuada ofertado pelo governo estadual e pelo próprio município, 

contudo salienta a professora, 

 

depois de 2016 para cá que caiu bastante (...) só quem está dentro 
dos projetos que acaba vendo alguma coisa, são professores 
engajados que se reúnem e criam mecanismos para o 
desenvolvimento dos debates, a gente se uniu a algumas escolas 
para o movimento não parar, não morrer. 

 
O professor Amaju67 quando se remeteu a formação continuada destacou 

o Núcleo de Diversidade como um aliado, por ter uma relação próxima aos 

professores da disciplina específica com orientações, ofertas de materiais (textos), 

porém, realça a falta de um material didático específico para atender a demanda da 

disciplina. Além disso, ponderou a necessidade da realização de seminários que 

contemplam a formação continuada. Diante da falta desse material específico, ele 

pontua que: 

 

A gente não tem um material didático específico para trabalhar 
exclusivamente dentro da escola, mas com o advento da internet a 
gente, com os próprios colegas e ajuda da internet conseguimos 
materiais até legal para trabalhar na sala de aula. Tem um colega 
nosso da Rede Municipal que está produzindo esse material, 
inclusive ele está participando também desse curso de capacitação. 

 

Nesse mesmo sentido o professor Akili68 destaca: 

 

                                                
66 Entrevista concedida por Etana. Entrevista 8. [abr. 2017]. Entrevistador: Leonardo Lacerda 
Campos. Porto Seguro, 2017. 1 arquivo .mp3 (30 min.). 
67 Entrevista concedida por Ajamu. Entrevista 9. [abr. 2017]. Entrevistador: Leonardo Lacerda 
Campos. Porto Seguro, 2017. 1 arquivo .mp3 (30 min.). 
68 Entrevista concedida por Akili. Entrevista 11. [abr. 2017]. Entrevistador: Leonardo Lacerda 
Campos. Porto Seguro, 2017. 1 arquivo .mp3 (50 min.). 
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Tivemos sim, nós tivemos alguns encontros para discutir essa 
temática, para discutir sobre os conteúdos a serem trabalhados, 
discutimos um roteiro para ser trabalhado, até mesmo acerca de um 
livro didático porque nós não temos, e hoje trabalhar essa disciplina, 
você [precisa] realizar pesquisa pela falta do material didático, buscar 
na internet, buscar vídeos, conteúdos, procurar em outros livros 
alguns textos que possam discutir naquela temática em sala de aula. 
O município ele deu, logo no início um suporte para a gente, tivemos 
cursos sobre a Lei, sobre o objetivo. 

 

Diante do exposto, percebemos que existe uma relação mútua entre o 

Núcleo e as escolas no que diz respeito a formação continuada e a preocupação em 

garantir os elementos que possibilitem uma melhor condução dos conteúdos 

abordados acerca da História da África e da Cultura Afro-brasileira e Indígena, 

inclusive a busca pela elaboração de um material específico para atender a 

demanda da disciplina DADI que atende segundo o professor Amaju “ todo o ensino 

Fundamental II, do sexto ao nono ano”. 

O professor Akil69 destaca as ações realizadas pela Gestão Municipal a 

fim de garantir a formação continuada dos professores que atuam com a disciplina 

DADI, quando “no início de abril tivemos o primeiro encontro de formação de 

Patrimônio Cultural, dentro dessa perspectiva (...). O município tem oferecido 

capacitações, e eu até fico assim grato por ter essa possibilidade de me envolver 

nessa história”. Ao tratar das ações realizadas pelo Núcleo de Diversidade, Akil 

também pontua a importância do mesmo, na formação continuada, no apoio ao 

desenvolvimento do projeto da escola, na indicação de materiais (textos, livros) para 

serem trabalhados em sala de aula: “Os nossos encontros de formação que existe 

(sic) hoje no município é favorecido e patrocinado (...) por essa equipe da Secretaria 

de Educação (...), então temos sim um apoio do Núcleo de Diversidade e da própria 

Secretaria de Educação”. 

Em relação ao projeto pontuado pelo professor Akil, vale destaca que a 

mais de oito anos tem feito a diferença na unidade escolar na qual leciona. Além de 

estar consolidado, é um trabalho que prende atenção da população, fazendo parte 

do calendário cultural local por tudo que representa, com uma proposta de 

desmistificação dos estereótipos relacionados aos negros e a sua cultura produzida 

                                                
69 Entrevista concedida por Akil. Entrevista 10. [abr. 2017]. Entrevistador: Leonardo Lacerda Campos. 
Porto Seguro, 2017. 1 arquivo .mp3 (20 min.). 
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ao longo da história, a fim de evidenciar a cultura africana e afro-brasileira, através 

dos debates introduzidos ao longo do ano letivo contemplando as temáticas africana, 

afro-brasileira e indígena.  

Por meio das ações/projetos que versam acerca das relações étnico-

raciais em consonância com os princípios da Lei nº 10.639/03 e a Lei 11.645/08, os 

professores entrevistados externaram o avanço positivo no que diz respeito ao 

reconhecimento e o empoderamento dos alunos e alunas negros/as e o respeito por 

parte dos não negros. Nesse sentido, podemos destacar a fala da professora Etana 

mentora de um desses projetos. 

 

O nosso Projeto foi desenvolvido em sala porque, o que acontecia, 
antes na matéria, era uma aula por semana e as pessoas não tinham 
aquela valorização, muitos alunos diziam: “ah, essa matéria não tem 
valor nenhum, qualquer coisa que eu fizer lá, já passei de ano”, e aí 
eu queria mostrar para os alunos que aquela matéria tinha 
importância sim para a vida dele, a própria questão da autoestima, 
no conhecimento que não foi mostrado do primeiro ao quinto ano 
para eles e aí fui fazendo primeiro, o centenário mostrando os negros 
que se destacaram na sociedade e depois foi criado o concurso da 
Beleza Negra para eles se veem como uma pessoa bela, ali naquele 
meio e não ter o negro só como uma pessoa feia dentro de uma sala 
de aula, o bullying era muito forte dentro da sala, e depois que fui 
realizando esse projeto eles foram dando mais valor a disciplina, 
ninguém filava mais a aula, eles querem participar. Esse projeto foi 
criado em 2009, primeiro comecei só com as pinturas, só com a 
exposição, tudo que a gente trabalhava em sala, a gente produzia 
um artesanato em cima das questões culturais africana e afro-
brasileira. Tudo isso, era criado em sala, aí quando eu vi os trabalhos 
super bonitos que eles criaram, falei, temos que mostrar para os 
pais, mostrar para a escola, para a comunidade escolar que eles são 
capazes, o que eles fazem tem que ser mostrado para toda a 
comunidade. Só que aí foi crescendo e hoje está aí, já tem 
documentário, já foi passado na França, em Salvador, em Ilhéus, no 
Rio de Janeiro, todo mundo já conhece esse projeto que é 
desenvolvido dentro da escola, com essa temática, onde melhorou 
muito essa questão do bullying dentro da escola, pelo menos em 
relação às questões étnico-raciais. Esse projeto ele é trabalhado ao 
longo do ano letivo com a culminância no dia 20 de novembro. Ao 
longo do ano desenvolvemos a produção artística, temos inúmeros 
debates e em novembro a culminância traz para a comunidade a 
exposição dos trabalhos e o concurso da Beleza Negra. Esses 
trabalhos todos ligados as questões étnico-raciais, com dança, 
artesanato, desfile. Para você ter uma ideia, as telas produzidas ao 
longo do ano são vendidas nessa exposição, já vendemos telas até 
para o exterior, 50% do valor fica para o projeto e 50% fica para o 
aluno que produziu. A exposição ela acontece nos dois primeiros 
dias na escola, tem a visitação das outras escolas da comunidade E 
no dia do concurso da Beleza Negra a Exposição vai até o quadrado 
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local bastante frequentado pelos turistas em Trancoso. Várias 
pessoas de fora compram essas telas. Já vendemos telas para 
franceses, italianos, um povo da L’Oréal Paris, hotéis já compraram 
telas dos nossos alunos. A população escolar aqui é de 70% 
composta de alunos negros e muitos não se reconheciam e hoje até 
as pessoas brancas querem participar do evento alegando que tem 
uma essência negra e hoje em dia predomina o respeito, até porque 
no início muitos não se viam como negros havia uma falta de 
respeito muito grande em sala de aula, então passei a estimular o 
debate a partir de reportagens que aparecem na mídia sobre o 
racismo, muitas vezes trago o livro didático antigo para mostrar para 
eles como o negro era representado, mas que ainda existe esse 
preconceito mesmo que de forma camuflada, mais ainda existe e aí 
vamos debatendo, vou instigando eles, que vocês acham, existe 
preconceito mesmo? E aí eles vão citando vários casos, questionam 
as pessoas que continuam falando preconceitos. O aluno falou que o 
amigo dele sofreu preconceito por conta do cabelo ser “duro”, até 
brincamos com uma frase de Mauricio Pestana “porque o meu cabelo 
é ruim se ele nunca te fez nada de mal”, mas em relação ao racismo 
tivemos uma melhora de 78% dos bullying envolvendo a questão 
racial. Esse projeto podemos dizer que é de fato interdisciplinar, pois 
realizamos uma reunião na qual convidamos as outras disciplinas 
para se envolver com o projeto. Nos primeiros meses é só a 
disciplina especifica que trabalha, quando vai se aproximando da 
data do evento, aí os outros professores começam a realizarem as 
pesquisas trazendo textos voltados para o assunto a ser trabalhado e 
ajudam também de alguma forma dentro das oficinas, acompanham 
no dia das pinturas, trabalham as questões raciais em sala de aula, a 
matéria da diversidade é que de fato abraço o projeto, mas as outras 
disciplinas também acaba contribuindo. Aqui há um empenho de 
todos. Esse ano de 2017 iremos trabalhar com a figura de Zumbi de 
Palmares, Dandara que foi a esposa dele, Mestre Didi e vamos tratar 
também de São Benedito, o único negro canonizado no Brasil, esses 
são os quatro ícones negros e negras que serão homenageados em 
nosso projeto de 2017. 

 

Diante desse esboço, podemos perceber como de fato o projeto tem 

contribuído para o combate do racismo no contexto escolar, ultrapassando as 

fronteiras e alcançando um público extra-escolar, com o envolvimento da 

comunidade local.  

Mesmo diante dessas ações positivas, o professor Akili fez algumas 

considerações importantes, que precisa ser pontuadas nesse trabalho, inclusive 

apontou alguns problemas a serem combatidos para que possamos lograr ainda 

mais êxitos com a disciplina DADI: 
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Temos um problema muito sério em nosso Município, muitos 
professores eram contratados, aí participaram desses encontros e no 
ano seguinte já não trabalhavam mais com a disciplina, outros 
estavam dando aula na disciplina apenas para completar a sua carga 
horária, aí no ano seguinte, conseguia uma escola maior onde a 
carga horária era toda preenchida com a sua disciplina de formação, 
abria mão da disciplina “Afro”. Esses encontros foram fragmentados 
justamente por conta dessas questões. não existe uma fiscalização, 
monitoramento para ver os progressos e os retrocessos dessa 
disciplina nas escolas, simplesmente trabalham, mas o que está 
dando certo? O que não está? Quais são as experiências? A direção 
da escola realmente está focando naquele professor que tem 
habilidade para conduzir a disciplina, ou está colocando só para 
complementar uma carga horária? Muitos pegam a DADI para 
complementar [a disciplina] Artes como sempre é feito isso (...) se foi 
criado uma Lei para que exista essa reflexão, porque aqui é uma 
disciplina discursiva, não adianta colocar apenas o conteúdo para o 
aluno, você precisa fazer o aluno um a gente cultural (...) vamos 
trazer vida para essa cultura, não vamos deixar essa cultura morta 
no papel, não vamos deixar essa cultura só na discussão da sala de 
aula ou no [conteúdo da] prova (...), vamos dar vida a cultura 
indígena, a cultura afro, porque isso é viver história, isso é fazer 
história. 

Este professor também desenvolve um projeto na unidade escolar onde 

trabalha envolvendo a comunidade, segundo ele: 

O projeto nessa unidade escolar começou em 2007, antes trabalhei 
em outra escola na qual já aplicava esse projeto (...) dando um foco 
maior depois da Lei 10.639, porque [tive] mais força, respaldo, uma 
base jurídica (...) se alguém me questionar eu mostro a Lei, que 
surgiu justamente, dando oportunidade para a gente trabalhar com 
essa disciplina na escola. Hoje existe esse apoio dos professores 
cada um ajuda da maneira que pode e a direção que eu acho que é 
também fundamental em uma escola, porque aqui sempre tive apoio 
da direção para a realização do projeto (...) e com o projeto o 
Fundamental I está começando a trabalhar essa temática também, 
eles já estão participando do projeto na culminância que acontece 
em Novembro que é o “Novembro Negro” que se tornou uma 
referência no dia da Consciência Negra. A escola tira o dia para 
mostrar para a comunidade, [os trabalhos produzidos ao longo do 
ano letivo, nesse sentido] o Fundamental I faz as apresentações pela 
manhã, o Fundamental II faz as apresentações a tarde.  

 
É importante perceber o valor atribuído por este professor a Lei nº 

10.639/2003, uma vez que essa lhe oferece o embasamento jurídico para o 

desenvolvimento do seu trabalho em sala e do seu projeto, que ultrapassa o espaço 

da escola e chega às ruas do bairro periférico em que está inserido. Além disso, o 
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professor relatou que no início teve muitos problemas com parte da comunidade, por 

ser evangélica, pois questionava o seu trabalho.  

Com a implementação da Lei nº 10.639/2003 e da Lei 11.645/2008, ele foi 

mostrando que era preciso abordar os conteúdos relacionados às questões 

africanas e indígenas e acabou conquistando o apoio dessa comunidade que tem 

contribuído a cada ano com o desenvolvimento e aplicabilidade do projeto. Isto 

posto, observamos que o professor contribuiu não apenas com a formação daqueles 

alunos, mas perpassou o espaço escolar, contribuindo com a desconstrução de 

vários tabus que norteavam as mentalidades de muitos sujeitos dessa comunidade, 

sobretudo impactando na desconstrução dos estereótipos ligados aos negros e aos 

povos indígenas, como mencionei anteriormente a maneira como esses povos eram 

vistos e tratados neste município.  

Em relação ao Núcleo de Diversidade, Akili destaca que “tem contribuído 

muito, no início foi o suporte que a gente encontrou dentro do município (...) então 

vejo que temos esse apoio sim, é um Núcleo ativo, tentam fazer o que pode”. 

Podemos destacar ainda que o município na busca de uma educação de qualidade 

e democratizada, trouxe no seu Plano Municipal de Educação (PME) 70 decênio 

2015-2025 trouxe no tópico 2.2.7 toda uma reflexão acerca dos diagnósticos da 

educação para as relações étnico-raciais, ou seja, a temática foi mantida e novas 

discussões foram apresentadas com intuito de uma melhor condução no contexto 

educacional do município. 

Verificamos durante a realização das entrevistas e, por conseguinte frente 

as análises dos documentos referentes a implementação das Leis n° 10.639/2003 e 

n° 11.645/2008, que a Secretaria de Educação por meio do Núcleo de Coordenação 

da Diversidade Étnico-racial tem buscado em todos os sentidos contribuir com a 

formação continuada dos docentes, fornecer materiais, indicações de livros, sites, 

documentários para o desenvolvimento do trabalho no espaço escolar.  

Embora saibamos que a pesquisa de campo foi desenvolvida com apenas 

duas escolas municipais, escolas com projetos consolidados e que servirão como 

                                                
70 O Plano Municipal de Educação é um instrumento de planejamento da Gestão Pública no Sistema 
de Ensino, que define os rumos da educação no Município, estabelecendo diretrizes, metas e 
estratégias embasadas nos Planos Nacional e Estadual de Educação, objetivando projetar a 
educação no Município para os próximos dez anos, a partir da sua aprovação, devendo ser avaliado 
a cada dois anos, promovendo as adequações necessárias para atender as novas demandas que 
possam surgir no decorrer do decênio. 
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modelo para outras escolas do município e de outras regiões brasileiras, tendo em 

vista o contato que tivemos com trabalhos que tem obtido resultados importantes no 

combate ao racismo no contexto escolar. Essas ações têm tido um alcance além da 

sala de aula, agregando a comunidade e incentivando acima de tudo o respeito por 

todas as diferenças existentes em uma sociedade multicultural como a nossa. 

5.3 O Contexto de São Carlos/SP 

 

São Carlos está localizado na região Centro-Leste do Estado de São 

Paulo. Segundo dados do (IBGE/2016) possuí uma população recenseada em 

243.765 habitantes71. Vale salientar ainda que a cidade tem um perfil industrial ativo, 

possuindo unidades de produção de várias empresas multinacionais. Em 

contrapartida, o setor agrícola mantém-se com a produção de leite e lacticínios, além 

da produção de cana-de-açúcar, laranjas, entre outras culturas. 

 

Figura 3: Localização da cidade de São Carlos/SP 

 
FONTE: 

https://www.google.com.br/search?q=mapa+de+são+carlos+:+Wikipédia. 
Acesso: 05/04/2017 

 

Este Município se destaca nacionalmente no que diz respeito ao campo 

de pesquisas, uma vez que estão presentes dois centros de desenvolvimento 

técnico da Embrapa, além disso, conta com extensão da Universidade de São Paulo 

(USP), com a Universidade Federal de São Carlos (UFSCAR), Instituto Federal de 

São Paulo (IFSP) e a Faculdade de Tecnologia (FATEC), além de uma instituição de 

ensino superior particular, o Centro Universitário Central Paulista (UNICEP). Desse 

                                                
71 Disponível em: https://cidades.ibge.gov.br/brasil/sp/sao-carlos. Acesso 10/04/2017. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%A3o_Paulo
https://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%A3o_Paulo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Instituto_Brasileiro_de_Geografia_e_Estat%C3%ADstica
https://pt.wikipedia.org/wiki/Popula%C3%A7%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/Agricultura
https://pt.wikipedia.org/wiki/Cana-de-a%C3%A7%C3%BAcar
https://www.google.com.br/search?q=mapa+de+são+carlos+:+Wikipédia
https://pt.wikipedia.org/wiki/Embrapa
https://pt.wikipedia.org/wiki/Instituto_Federal_de_S%C3%A3o_Paulo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Instituto_Federal_de_S%C3%A3o_Paulo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Centro_Universit%C3%A1rio_Central_Paulista
https://cidades.ibge.gov.br/brasil/sp/sao-carlos
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modo, podemos observar o quão é intensa as atividades universitárias neste 

município. 

No que se refere a composição populacional podemos destacar uma 

mudança de perfil ao longo da história desse município: Até o final do século XIX, a 

maioria da população era composta por negros, sendo que em 1886, negros, pardos 

e caboclos compunham 55% da população e os brancos somente 45%. Dos 5.950 

negros e pardos existentes naquele ano, 2.987 eram escravizados e 1.277 

"ingênuos", filhos livres de mães escravas que, até os 21 anos, deveriam prestar 

serviços aos senhores, conforme disposto na Lei Rio Branco, de 1871. Ou seja, 71, 

6% dos negros e pardos do município eram escravizados ou “ingênuos”. O que 

explica esse grande contingente de escravizados é justamente por tratar de uma 

região localizada em uma área de expansão da cultura do café72. 

Com o processo que culminou na abolição da escravatura, São Carlos 

viveu uma transição no que diz respeito a sua composição étnica, uma vez que, este 

município recebeu grande leva de imigrantes europeus, cujo objetivo seria a 

substituição da mão de obra escrava por trabalhadores livres estrangeiros. Esse 

movimento resultou no processo de "branqueamento" da população local, pois em 

1907 os brancos já constituíam a maioria da população. Diante do movimento 

imigratório, este município em 1907, já registrava em sua população, cerca de 40% 

dela era composta por estrangeiros europeus. Vale destacar ainda, que este impacto 

foi ainda maior, haja vista que os filhos de estrangeiros nascidos no Brasil eram 

contados como brasileiros.  

Em contrapartida, podemos pontuar que houve um regresso frente a 

população não branca, sendo que negros e mulatos73 constituíam 12,5% dos 

habitantes. Os caboclos, descendentes aculturados de indígenas, foram eliminados 

do censo de 1907. Neste período, vale realçar que a maioria dos casamentos 

realizados em São Carlos envolvia cônjuges imigrantes e quase 90% das crianças 

nascidas no município, era filhas de pais estrangeiros. Entre 1898 e 1918, em torno 

de 60% das crianças nasciam de pais estrangeiros. 

                                                
72 Disponível em: http://www.saocarlos.sp.gov.br/index.php/historia-da-cidade/115269-historia-de-sao-
carlos.html. Acesso em 05/04/2017. 
73 Terminologia utilizada no Censo de 1907, porém combatida nos dias atuais pelo parentesco 
etimológico da palavra “mulato (a)” com “mulo (a)” denotando a animalização ou mesmo a 
esterilização do da população afro-brasileira. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%A9culo_XIX
https://pt.wikipedia.org/wiki/Afro-brasileiro
https://pt.wikipedia.org/wiki/Pardos
https://pt.wikipedia.org/wiki/Caboclo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Brasileiros_brancos
https://pt.wikipedia.org/wiki/Escravid%C3%A3o_no_Brasil
https://pt.wikipedia.org/wiki/Lei_Rio_Branco
https://pt.wikipedia.org/wiki/Abolicionismo_no_Brasil
https://pt.wikipedia.org/wiki/Imigra%C3%A7%C3%A3o_no_Brasil
http://www.saocarlos.sp.gov.br/index.php/historia-da-cidade/115269-historia-de-sao-carlos.html
http://www.saocarlos.sp.gov.br/index.php/historia-da-cidade/115269-historia-de-sao-carlos.html
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Os censos de 1886 e 1907 mostram que a imigração estrangeira 

acarretou numa mudança radical na composição étnica de São Carlos:  

Tabela 4: Comparação da população de São Carlos entre os Censos de 1886 e 1907 

Grupo 1886 1907 

Pretos 24,8% 9,9% 

Pardos 12,2% n/d 

Mulatos n/d 2,6% 

Caboclos 18% n/d 

Brancos brasileiros 32,3% 48,1% 

Italianos 6,5% 29,3% 

Portugueses 2,9% 4,3% 

Espanhóis 0,7% 4,3% 

Alemães 2,3% 0,5% 

Outros imigrantes 0,2% 1,1% 

FONTE: http://www.saocarlos.sp.gov.br/index.php/historia-da-cidade/115269-historia-de-

sao-carlos.html. Acesso em 05/04/2017. 

 

Na década de 1930, a imigração estrangeira decresceu, devido à crise 

cafeeira e, após 1934, pelas políticas restritivas do governo, que passou a 

estabelecer cotas de imigração. Assim, os imigrantes e seus descendentes foram 

sendo substituídos por trabalhadores oriundos dos Estados do Nordeste e de Minas 

Gerais. A maioria desses migrantes era negro/a.  

Mesmo diante da redução imigratória na década de 1930, São Carlos 

apresenta uma população com mais da metade da população se declara 

descendente de italianos, inclusive a cidade era conhecida na Itália como "Piccola 

Italia". O restante é composto principalmente por descendentes de portugueses, 

indígenas, espanhóis, sírio-libaneses, africanos, alemães, e japoneses, embora 

muitos tenham origem mista. A composição racial da população sãocarlense, em 

http://www.saocarlos.sp.gov.br/index.php/historia-da-cidade/115269-historia-de-sao-carlos.html
http://www.saocarlos.sp.gov.br/index.php/historia-da-cidade/115269-historia-de-sao-carlos.html
https://pt.wikipedia.org/wiki/Migra%C3%A7%C3%A3o_nordestina
https://pt.wikipedia.org/wiki/Minas_Gerais
https://pt.wikipedia.org/wiki/Minas_Gerais
https://pt.wikipedia.org/wiki/Descendente
https://pt.wikipedia.org/wiki/Italianos
https://pt.wikipedia.org/wiki/It%C3%A1lia
https://pt.wikipedia.org/wiki/Denomina%C3%A7%C3%B5es_de_S%C3%A3o_Carlos_(S%C3%A3o_Paulo)#Piccola_Italia
https://pt.wikipedia.org/wiki/Denomina%C3%A7%C3%B5es_de_S%C3%A3o_Carlos_(S%C3%A3o_Paulo)#Piccola_Italia
https://pt.wikipedia.org/wiki/Portugueses
https://pt.wikipedia.org/wiki/Povos_ind%C3%ADgenas_do_Brasil
https://pt.wikipedia.org/wiki/Espanh%C3%B3is
https://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%ADrio
https://pt.wikipedia.org/wiki/Libaneses
https://pt.wikipedia.org/wiki/Afro-brasileiros
https://pt.wikipedia.org/wiki/Alem%C3%A3es
https://pt.wikipedia.org/wiki/Japoneses
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2010, segundo a Fundação SEADE74, era de 73,0% dos habitantes se declararam 

brancos, 20,8% pardos, 5,3% pretos, 0,8%, amarelos e 0,1% indígenas. Apenas 

este município apresentou maioria branca na composição da sua população. 

5.3.1 A Implementação da Lei 10.639/2003 e seus desdobramentos na Rede 
Municipal de Ensino de São Carlos/SP 

 

Defronte as análises dos documentos e entrevistas, verificamos que 

desde o ano de implementação da Lei nº 10.639/2003, o município de São Carlos 

adotou ações na Rede Municipal de Ensino. Devemos levar em consideração que as 

ações realizadas pela Universidade Federal de São Carlos (UFSCar) que por meio 

do Núcleo de Estudos Afro-brasileiros (NEAB) intensificou na promoção de 

atividades voltadas para o processo de capacitação dos professores da rede 

municipal, bem como na elaboração de materiais que pudessem orientar os 

docentes na sua prática com os conteúdos voltados para a História da África e da 

Cultura Afro-brasileira, já que a maioria dos/as professores/as não teve contato em 

seu processo de formação inicial com a temática proposta pela Lei de 2003. 

O município de São Carlos optou, então, por seguir as determinações da 

Lei no que diz respeito ao Ensino de História da África e da Cultura Afro-brasileira, 

distribuindo os conteúdos por meio das disciplinas História da Brasil, Literatura e 

Artes sem prejuízos das demais. Diferentemente dos municípios de Vitória da 

Conquista e Porto Seguro, ambas optaram em constituir uma disciplina específica. 

Entretanto, este município buscou investir em cursos de formação, estabelecendo 

parceria direta com a Universidade Federal de São Carlos, referência nacional 

quando o assunto envereda para as relações étnico-raciais na educação, tendo 

inclusive no seu corpo docente a relatora das Diretrizes Curriculares para as 

relações étnico-raciais (BRASIL, 2004), a professora Petronilha Beatriz Gonçalves e 

Silva. 

Diante da existência dessa parceria entre a Rede Municipal de Ensino e a 

UFSCar, a implementação da Lei nº 10.639/2003 no município de São Carlos esteve 

acompanhada inicialmente de investimentos na formação docente, na elaboração de 

matérias que suportam o trabalho, bem como a formação da equipe pedagógica 

                                                
74 Centro de produção, tratamento, análise e disseminação de informações socioeconômicas sobre o 
estado de São Paulo. 
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para contribuir com apoio necessário para o estabelecimento dos conteúdos 

voltados para a História da África e da Cultura Afro-brasileira nas escolas da rede.  

Nas entrevistas todos/as professores/as conheciam a Lei nº 10.639/2003 

e a temática envolvendo as relações étnico-raciais e educação, mesmo que, em 

alguns casos, apontaram não ter tido disciplinas que tratassem de tal temática 

durante a graduação. Cada entrevistado/a destacou a maneira pela qual teve acesso 

aos princípios da referida Lei. Alguns por meio da iniciação científica, outros por 

militância, pela formação que o município proporcionou no início da implementação 

da Lei, alguns por ingressarem em cursos de especialização, mestrado, doutorado.   

O fato é que todos tinham conhecimento da Lei e das temáticas a serem 

trabalhadas, como bem destaca a professora Fadhili75: “tive contato com a temática 

envolvendo as relações étnico-racias, por meio da iniciação científica com a 

professora Dra. Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva”. Nesse mesmo sentido a 

professora Gimbya76 pontua que o seu primeiro contato com a temática se deu no 

ano de 2000: “lembro que foi fornecido um curso pelo NEAB em parceria com a 

prefeitura, era um curso para professores da rede municipal [...] que teve como 

proposta a produção de material didático contra o racismo”.  

A professora Hala77 credita o seu conhecimento acerca da Lei nº 

10.639/2003 e das suas diretrizes, por evidenciar uma temática na qual ela se 

identifica por ser negra: “Primeiro que sou negra, filha de negros e segundo pela 

curiosidade de conhecer. Foi isso, que me moveu para buscar os conhecimentos 

das minhas origens”. A professora Harburuu78 destaca a motivação pessoal por ser 

negra e ter pais capazes de sempre discutir questões que envolviam o racismo, 

sobretudo no contexto escolar e, por conseguinte a militância no Movimento Negro. 

Em se tratando do papel do executivo municipal diante do processo que 

culminou na implementação da Lei n° 10.639/2003, os docentes entrevistados 

pontuaram uma série de ações realizadas pela rede municipal de educação a fim de 

contribuir, principalmente com a formação dos professores.  

                                                
75 Entrevista concedida por Fadhili. Entrevista 13. [abr. 2017]. Entrevistador: Leonardo Lacerda 
Campos. São Carlos, 2017. 1 arquivo .mp3 (29 min.). 
76 Entrevista concedida por Gimbya. Entrevista 15. [abr. 2017]. Entrevistador: Leonardo Lacerda 
Campos. São Carlos, 2017. 1 arquivo .mp3 (39 min.). 
77 Entrevista concedida por Hala. Entrevista 17. [abr. 2017]. Entrevistador: Leonardo Lacerda 
Campos. São Carlos, 2017. 1 arquivo .mp3 (20 min.). 
78 Entrevista concedida por Harburuu. Entrevista 18. [abr. 2017]. Entrevistador: Leonardo Lacerda 
Campos. São Carlos, 2017. 1 arquivo .mp3 (35 min.). 
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Segundo a professora Fadhili, logo após a promulgação da Lei, a 

Secretaria de Educação em parceria com a UFSCAR proporcionou “o primeiro curso 

de História da África para os professores da Rede de Ensino de São Carlos”. A 

professora pontuou ainda, que o MEC disponibilizava muitos editais “a gente 

participava e por meio deles conseguimos dinheiro para fazer formação em parceria 

com o NEAB. Então, logo no começo da Lei tivemos essa iniciativa, Secretaria, 

NEAB e escola”. 

Nesse mesmo sentido, Fahima evidencia que “a Lei foi homologada em 

2003 e nesse momento ocorreram várias discussões envolvendo a temática das 

relações étnico-raciais, por conta do governo que nós tínhamos”. Nessa época “a 

Secretaria de Educação tinha uma pessoa responsável para tratar sobre África no 

ensino, tínhamos algumas discussões, foram realizados alguns encontros”. Nesse 

sentido, Harburuu frisa que de 2002 a 2008 muitas coisas aconteceram de positivo 

para a contribuição do município na implementação da Lei nº 10.639/2003, pois além 

de existir uma relação mútua entre a Secretaria de Educação e a UFSCAR, foram 

criados o Centro Afro, como bem nos relatou a professora: 

 

(...) O Centro Afro estava conectado com a universidade e ao mesmo 
tempo a secretaria de educação e vários trabalhos foram premiados. 
Nós temos na área de educação infantil muitos trabalhos que foram 
premiados acerca das relações étnico-raciais pelo CEERT. São 
Carlos era um berço, um olhar diferenciado em nível de Brasil, 
porque acontecia de fato nas unidades escolares pelo protagonismo 
desses professores e diretores. 

 

Em contrapartida, a professora Hala destaca que para a área dela de 

atuação nunca houve formação: “Se houve nunca fui convidada. Tudo que tenho 

desenvolvido é por conta própria e em parceria com alguns companheiros de 

trabalho que tem interesse por essa temática”. Nessa mesma direção, o professor Ali 

destaca que houve em gestões anteriores alguns cursos voltados para os 

professores da educação infantil e fundamental: “a gente ficava sabendo por ouvir 

falar, mas houve, hoje não, os professores estão totalmente alheios, o nosso projeto 

é fruto da mobilização de alguns colegas e que tocamos por acreditar que de certa 

forma faz a diferença para os nossos alunos”. 
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Se faz necessário alguns questionamentos diante do exposto nas falas 

dos professores Hala e Ali. Na medida em que a Secretaria Municipal de Educação 

oferta cursos de formação acerca das relações raciais e educação, deveria se 

estender para todos os professores da Rede, independente da disciplina que leciona 

e do segmento a qual está lotado, uma vez que, a Lei nº 10.639/2003 aponta 

História do Brasil, Artes e Literatura, mas em seguida traz a seguinte especificidade, 

sem prejuízos das demais, ou seja, todas as disciplinas estão aptas a tecerem 

debates envolvendo tal temática. Diante disso, acredito que os cursos de formação 

precisam ser abertos para todos aqueles que compõem a unidade escolar.  

Frente a isto, nos perguntamos: o que levou esses/as professores/as a 

não terem contato com esses cursos de formação? As entrevistas nos levaram 

acreditar que talvez o convite tenha sido restrito aos “professores de sala” como eles 

denominam os professores pedagogos. Assim, precisa ser analisado se a Secretaria 

de Educação restringe o público-alvo, ou se essa seletividade para a participação 

em cursos se dá por meio da direção da escola, ou ainda se os professores que 

compõem a parte diversificada não costumam ter interesses em participar de tais 

formações.  

Nesse sentido, Gabriela Guarnieri de Campos Tebet destaca que em 

“São Carlos, inúmeros tem sido as oportunidades de estudo e aprofundamento 

sobre a temática. Várias iniciativas de formação de professores para a diversidade 

racial vêm sendo oferecidas” (TEBET, 2012, p. 84). Precisamos investigar se de fato 

essas ofertas de cursos têm contemplado as demandas dos profissionais da 

educação, independente da sua área de atuação. 

Outra ação adotada por parte do município de São Carlos se deu na 

construção das Diretrizes Curriculares Municipais para a Educação das relações 

étnico-raciais. A ideia para elaboração das Diretrizes surgiu em 2008 por meio dos 

debates produzidos no interior da Universidade Federal de São Carlos, através da 

Atividade Curricular de Integração, Ensino, Pesquisa e Extensão (ACIEPE), 

principalmente pelos trabalhos realizados pelo GT intitulado de “Ações Afirmativas e 

Direitos Humanos”. Segundo Tatiane Consentino Rodrigues e Ana Cristina Juvenal 

da Cruz, 

a proposição de um documento, que foi encaminhado ao Conselho 
Municipal de Educação (CME) para que se estabelecessem as 
Diretrizes Curriculares Municipais para a Educação das Relações 
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Étnico-raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e 
Africana, determinantes do Parecer CNE/CP 3/2004 que constituem 
as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações 
Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e 
Africana. (RODRIGUES, CRUZ, 2012, p.22). 

Diante dessa ação, o documento foi definido e estruturado a partir de 

assuntos, temas e tópicos que contemplassem os conteúdos a serem abordados 

desde a Educação Infantil até o Ensino Fundamental, sobretudo nas disciplinas de 

História, Literatura, Artes, Língua Portuguesa. Além de pontuar a necessidade de 

ampliação da legislação antirracista e a criação de organismos nas três esferas do 

poder a fim de possibilitar a igualdade étnico racial.  

Assim, o documento foi encaminhado para o Conselho Municipal de 

Educação sendo aprovado no dia 23/04/2010 por meio da Resolução CME nº 

005/2009 que estabeleceu a implementação das Diretrizes Curriculares Municipais 

para a Educação das Relações Étnico-raciais e para o Ensino de História e Cultura 

Afro-brasileira, Africana e dos Povos indígenas. 

 Nessa perspectiva, a professora Fadhili assinalou que “o Conselho 

Municipal de Educação formou uma comissão para elaborar as Diretrizes Municipais, 

convidando as escolas municipais, estaduais, particulares e pessoas interessadas 

para participarem da elaboração das Diretrizes Municipais” inclusive, esteve 

presente nesse movimento.  

Perante as análises realizadas a respeito das Diretrizes Curriculares 

Municipais, vale destacar alguns artigos tecendo uma contraposição em relação as 

entrevistas. No artigo segundo, “devem estar presentes na elaboração dos Projetos 

Políticos Pedagógicos, planos de ensino, na execução e avaliação da educação, 

com o objetivo de promover a educação das relações étnico-raciais positivas, na 

perspectiva da construção e do fortalecimento das identidades étnico-raciais, assim 

como de nação democrática e justa” (DIRETRIZES CURRICULARES MUNICIPAIS 

PARA A EDUCAÇÃO DAS RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS DE SÃO CARLOS, 2009, 

p.24). Porém segundo a professora Gimbya 

 

todo início de ano, a gente faz o levantamento de, por exemplo, 
temas que gostaríamos de trabalhar com os alunos, temas para a 
formação e fico esperando, pois  quero ver, o que o grupo coloca ali 
enquanto demanda, e a questão étnico-racial ela não aparece, 
aparece 50 mil coisas que você imaginar, mas a questão racial não 
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aparece e mesmo no Projeto Político Pedagógico, não tem sido 
contemplado. 

 

Nessa mesma medida, a professora Fahima destaca a inexistência de um 

currículo que contemple as demandas exigidas para o Ensino das Relações Étnico-

raciais, “nunca existiu nenhum currículo, nem separação de conteúdos, nem 

separação de disciplina, sempre ficou a vontade de quem quisesse fazer, como 

quisesse fazer”. Vejamos que no momento da realização da pesquisa já havia 

completado sete anos da aprovação das Diretrizes Municipais e seis anos da 

assinatura do Termo de Ajustamento de Conduta (TAC), acordo firmado entre o 

Ministério Público Federal (MPF), a Universidade Federal de São Carlos e 10 

municípios da região79 de São Carlos, cujo objetivo era o da capacitação de todos os 

professores das redes municipais dessas cidades, com a finalidade de difundir os 

conhecimentos sobre História e Cultura Afro-brasileira para os alunos da Rede 

Municipal de Ensino.  

Esse acordo foi possível após o MPF ter realizado uma fiscalização frente 

a implementação da Lei nº 10.639/2003 na região. Essa força tarefa teve início em 

2006 e mesmo diante do trabalho desenvolvido pelo Núcleo de Estudos Afro-

Brasileiros da Universidade Federal de São Carlos, que tem produzido e divulgado 

conhecimentos na área, inclusive oferecendo aos professores cursos de 

aperfeiçoamento sobre o tema, foi verificado que após 2008 a Rede Municipal de 

Ensino de São Carlos não teve o mesmo ímpeto no que diz respeito a oferta de 

cursos, produções de materiais e debates de acordo com que estabelece a Lei n° 

10.639/2003, inclusive ocorreu um distanciamento entre a Secretaria de Educação 

do Município e a UFSCAR, parceria responsável pelo destaque do município no 

cenário nacional quando o assunto versava acerca da implementação da Lei.  

Diante do descompromisso do Executivo municipal em manter um 

programa de assistência para a manutenção da implementação da Lei por meio da 

formação continuada, oferta de materiais didáticos, seminários, entre outros, em 

2011, o TAC foi assinado na tentativa de retomar tais ações para um melhor 

encaminhamento do Ensino de História da África e da Cultura Afro-brasileira.  

                                                
79 Compõem a 15ª Subsecção Judiciária Federal do Estado de São Paulo os municípios de 
Descalvado, Dourado, Ibaté, Pirassununga, Porto Ferreira, Ribeirão Bonito, Santa Cruz da 
Conceição, Santa Cruz das Palmeiras, Santa Rita do Passa Quatro, São Carlos e Tambaú. 
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Pelo acordo, foram estabelecidos os temas a serem trabalhados em sala, 

dentre eles: “História da África e dos africanos”, “a luta dos negros no Brasil”, “a 

cultura negra brasileira” e “o negro na formação da sociedade nacional”, resgatando 

a contribuição do povo negro nas seguintes áreas: social, econômica, política e 

cultural pertinentes à História do Brasil, bem como sua contribuição para o 

desenvolvimento do país. Tais conteúdos serão abordados ao longo de todo o 

Currículo Escolar e os municípios terão um ano para introduzir tais conteúdos na 

grade e realizar as mudanças curriculares necessárias80. 

Frente a situação, a professora Harburuu aponta como principal causa da 

não continuidade de um trabalho bem desenvolvido e articulado frente aos princípios 

da Lei nº 10.639/2003, as mudanças de governo, uma vez que, nem sempre os 

governantes estão dispostos a investir em discussões envolvendo as relações 

raciais. Segundo ela, no período compreendido 2002 a 2008, o Executivo realizou 

diversas ações para a consolidação da implementação da Lei 10.639/2003. Segundo 

Harburuu: 

 
tínhamos o Centro Afro, que estava conectado com a Universidade e 
ao mesmo tempo com a Secretaria de Educação, e vários trabalhos 
foram premiados, nós temos na área da educação infantil das 
relações étnico-raciais muitas professoras, muitas diretoras com 
trabalhos premiados pela CEERT. São Carlos vai ser um berço, um 
olhar diferenciado em nível de Brasil”. É triste falar, muda governo, 
muda pessoas e essa área é uma área que você deveria realmente 
convidar pessoas que tem conhecimento. Ao longo dos anos a 
Política Pública voltada para as relações étnico-raciais foi se 
esvaindo. 

 

Nesse sentido, a necessidade da assinatura de um Termo de 

Ajustamento de Conduta por parte do município para retomar as ações envolvendo a 

Lei, respalda a narrativa acima apresentada pela professora. Tanto é verdade, que 

tivemos acesso ao relatório das atividades realizadas pela Secretaria de Educação 

nos anos de 2013 a 2016 e vários foram os trabalhados envolvendo as questões 

raciais no município, dentre eles podemos destacar: aquisição de livros que 

contemplam o Ensino de História da África e da Cultura Afro-brasileira. No mês de 

                                                
80 Essa reflexão originou-se a partir da análise das entrevistas, uma vez que alguns entrevistados 
citaram a assinatura do Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) frente a informação buscamos o 
documento na íntegra e analisamos. Vale ainda sublinhar que dos Municípios mencionados acima, 
buscamos compreender apenas os trâmites envolvendo o Município de São Carlos por fazer parte 
dessa pesquisa. 
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novembro de 2013, foi realizada a Exposição Itinerante Personalidades Negras, 

destinada a participação de todas as Escolas de Educação Básica, EMEBs. 

Honrando o compromisso firmado por meio do TAC no dia 21 de março de 2014, 

iniciou a primeira formação de 180 horas para professores da Rede Municipal de 

Ensino que teve como tema: “Educação para as Relações Étnico Raciais”, 

promovido pela Universidade Federal de São Carlos (UFSCAR), em parceria com 

MEC , SECADI e Secretaria Municipal de Educação de São Carlos.  

Nesse mesmo ano, foram realizadas nas unidades de ensino algumas 

feiras culturais tendo como mote principal questões envolvendo as relações étnico-

raciais. Além disso, foi instituído o projeto “ Somos todos Quilombolas”, tendo como 

objetivo, atender todas as demandas das escolas em relação a aquisição de livros 

que versam sobre a História da África e da Cultura Afro-brasileira, assim como 

instrumentos musicais que remetem a questão cultural afro-brasileira.  

Podemos notar que nas escolas municipais pesquisadas em São Carlos, 

os trabalhos entrelaçados aos princípios da Lei nº 10.639/03 estavam na sua maioria 

atrelados às ações individuais de alguns professores, ora pela militância, ora por ser 

negra e sentir a necessidade de trabalhar as questões raciais em sala, com o 

objetivo de combater o racismo no contexto escolar, principalmente nas escolas dos 

Anos Iniciais do Ensino Fundamental. Conectada a essa reflexão, a professora 

Fadhili destaca em sua fala que na unidade escolar na qual está lotada, não existe 

nenhum projeto interdisciplinar, porém alguns professores se dispõem trabalhar com 

a temática. Segundo Fadhili, 

são trabalhos individuais que alguns professores realizam ao longo 
do ano letivo, as professoras fazem, não dá para dizer que é um 
projeto da escola, não é uma ação da escola, até porque a gente 
sofre muita resistência [...] inclusive com as seguintes colocações: 
vocês vêem racismo em tudo, não é bem assim, não tem 
necessidade de trabalhar tais temáticas (...) quem vê importância, 
quem sabe faz, quem acredita faz, então não é uma coisa que você 
consiga [...] mobilizar todo o corpo docente ou mesmo a comunidade 
escolar.  

Dialogando diretamente com essa ideia de ações pontuais de professores 

que tem o comprometimento em discutir as questões raciais no contexto escolar, a 

professora Fahima destaca algumas ações que tem realizado com as crianças: 
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(...) Trabalho com lições de alguns livros por meio da leitura, trabalho 
com algumas palavras, (...) a dois anos tenho trabalhado com eles o 
livro “Falando Banto”, onde eles vão descobrindo palavras que são 
de origens africanas, que falamos todos os dias, faço também com 
palavras indígenas. Ao longo do ano, tento fazer algumas atividades 
que trabalhe com essa questão, principalmente nas datas 
específicas, realiza um projeto em abril falando das questões 
indígenas, trago livros. Além disso, temos uma parceria grande com 
pessoas, inclusive tínhamos um aluno descendente de indígena, e 
ele veio com a família para apresentar a sua cultura. Trouxemos 
também os estudantes da UFSCAR que realizavam apresentações 
em sala, tivemos alunos africanos que vieram aqui conversar com as 
crianças, mas foram coisas que foram se perdendo ao longo dos 
anos.  No começo, nós tínhamos todo esse trabalho, agora fica mais 
uma coisa de sala de aula, faz tempo não temos mais essas visitas. 

 

Nessa mesma linha, a professora Gimbya faz a seguinte consideração:  

a escola enquanto coletivo não tem nenhum projeto, o que tem são 
ações de alguns professores que se identificam com a temática, que 
compreendem a importância e a necessidade desse trabalho, que 
entendem inclusive a obrigatoriedade da Lei”. Por exemplo, tem uns 
conteúdos de matemática independente se eu domino ou não, se eu 
gosto ou não, eu tenho que trabalhar com as crianças, mas quando 
se fala da Lei 10.639 a impressão que eu tenho, é como se ela não 
existisse, ou então como se ela fosse um problema de pretos. 

 

Na Escola Municipal “Costa do Marfim”, pudemos observar que existe um 

projeto e este, apesar de ser organizado por três professores, consegue envolver ao 

longo do seu desenvolvimento outros docentes. Mesmo que timidamente, portanto, 

poderíamos apontar como interdisciplinar, como bem afirma o professor Ali, “apesar 

de contarmos diretamente com três professores, conseguimos em determinados 

momentos agregar outros colegas”. Já a professora Hala enfatiza que para o projeto 

alcançar essa dimensão no que diz respeito a participação de todos os colegas 

deveria partir da escola, “o projeto não é da escola, o projeto é nosso”. Nesse 

mesmo sentido a professora Harburuu, “existe o nosso em particular, mas não 

envolve todas as disciplinas”. 

Diante da reflexão em torno dos trabalhos realizados nas escolas 

pesquisadas no município de São Carlos, podemos constatar que estes partem de 

ações individuais, pontuais, principalmente por professores/as negros/as 

engajados/as nos movimentos sociais, ou por ter afinidade com a temática, ou 
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mesmo por entender que a Lei nº 10.639/2003 precisa se fazer presente no contexto 

escolar.  

Para tanto, mesmo diante de ações pontuais, São Carlos se destaca no 

processo de implementação da Lei, nesses 15 anos, mesmo que em alguns 

momentos o município não tenha priorizado os debates, as formações para atender 

tal demanda, mas por meio das entrevistas percebemos o quanto os docentes 

pesquisados possuem conhecimento acerca da temática e na mesma medida 

aplicam, ou melhor, transformam os conhecimentos adquiridos ao longo da vida 

acadêmica, ou mesmo aqueles produzidos nas formações e na militância na práxis 

pedagógica, contribuindo desse modo na formação de uma identidade baseada no 

respeito pelas diferenças. 

Além disso, é válido sublinhar que a pesquisa se deu justamente em um 

momento de mudança de Gestão do Executivo Municipal e unanimemente as falas 

estiveram entrelaçadas pela esperança de dias melhores no que diz respeito a 

formação continuada e a continuidade do desenvolvimento de novos trabalhos que 

possam futuramente venha calhar no rol das grandes produções sãocarlense, 

obtendo premiações pelo CEERT como no passado.  

Nesse sentido, o responsável pelo Setor dos Projetos Especiais, pontuou 

que o município estava buscando retomar as suas parcerias, sobretudo com a 

Universidade Federal de São Carlos (UFSCar) para reativar a formação continuada 

e a elaboração de materiais para suportar as ações dos professores da Rede, além 

disso, estava analisando as demandas para a retomada das ações culturais 

envolvendo as relações étnico-raciais.  
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6. CAPÍTULO 4 - Fatores que impactam e suportam a 
implementação da Lei nº 10.639/03 nos municípios estudados 

 
Neste capítulo, versaremos acerca dos diversos elementos que 

compuseram e compõem a implementação da Lei Federal nº 10.639/2003 nos 

municípios pesquisados de Vitória da Conquista e Porto Seguro, situados no Estado 

da Bahia, e São Carlos, situado no estado de São Paulo, principalmente através das 

análises das entrevistas pensando em algumas categorias apontadas como 

principais responsáveis para a concretização dessa implementação. Buscamos 

compreender o papel das Universidades na consolidação da implementação da Lei 

supracitada, devido à recorrência em que foi pontuada nas entrevistas, 

principalmente em Vitória da Conquista e São Carlos.  

Além disso, realçamos outras categorias que também exerceram um 

papel importante nesse processo que culminou na implementação da Lei, como por 

exemplo, a motivação pessoal marcada pela trajetória de vida e militância desses 

profissionais, assim como o próprio contexto de atuação dos docentes que em 

virtude das tensões raciais em torno da comunidade onde essas escolas estão 

inseridas, gerando a necessidade de ações que possibilitassem o combate dessas 

tensões no contexto escolar. 

Em relação às Universidades, verificamos o papel dessas instituições a 

fim de detectar em que medida foram e estão sendo parceiras na formação inicial e 

continuada dos docentes pesquisados. Estas instituições são importantes na 

garantia dessa formação para o desenvolvimento profissional e para a construção da 

identidade docente, além de garantir a aplicabilidade da Lei, possibilitando a 

inserção de professores nos debates envolvendo as questões raciais e educação.  

Perante as entrevistas, constatamos que alguns entrevistados não 

tiveram acesso durante a formação inicial e nem tampouco a formação continuada 

aos conteúdos envolvendo a História da África e da Cultura Afro-brasileira e dos 

Povos Indígenas, a exemplo, a professora Emefa81 da Rede Municipal de Educação 

de Vitória da Conquista, quando questionada acerca do seu conhecimento em 

relação a Lei nº 10.639/2003 a mesma foi incisiva em responder: “não tenho 

                                                
81 Entrevista concedida por Emefa. Entrevista 4. [mai. 2017]. Entrevistador: Leonardo Lacerda 
Campos. Vitória da Conquista, 2017. 1 arquivo .mp3 (31 min.). 
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conhecimento em relação essa Lei (...), não tive contato com nenhuma disciplina 

que tratasse desse debate”. 

Diante dessa afirmativa, incorreu alguns questionamentos: Como poderia 

trabalhar com as questões envolvendo o Ensino da História da África e da Cultura 

Afro-brasileira sem o domínio da temática? Como os municípios pesquisados 

introduziram nos seus currículos tais temáticas, sem a preocupação da formação 

adequada dos docentes para atuarem diretamente com os princípios da Lei nº 

10.639/2003?  

Diante das problemáticas levantadas, todavia, não podemos anular as 

ações protagonizadas por muitos dos docentes entrevistados, através da 

aplicabilidade de conteúdos, ações e projetos que contemplam a Lei, através de 

uma pedagogia antirracista, viabilizando uma educação calcada na valorização e 

inserção das culturas consideradas minoritárias nos debates, que visam o aumento 

da autoestima dos/as alunos/as negros/as, a construção de um pensamento 

alicerçado no respeito pelas diferenças que compõem o universo pluriétnico e 

pluricultural inseridos nas unidades escolares. 

A professora Emefa afirma que ao longo dos quatro anos de trabalho, 

várias mudanças aconteceram em relação ao racismo no contexto escolar: 

 
Mudou muito, hoje podemos perceber que muitas alunas negras se 
aceitam, basta olharmos para os cabelos, pelas vestimentas, pelo 
jeito de ser assim, você observa a mudança. Até na minha sala de 
aula, que todo ano muda a turma, no início você ver aquela 
resistência, nesse momento essa resistência já não faz parte mais do 
contexto da sala de aula, tudo por conta das conversas que a gente 
tem, não é em horário específico ou mesmo em aula específica, 
quando sinto a necessidade de intervir e debater algo envolvendo as 
questões raciais, paro o que estou fazendo e vamos debater. 
Quando temos reuniões com os maiores, os pré-adolescentes 
também, sempre busco, passar essas questões para eles. Isso 
acontece no dia a dia, conforme a necessidade. 

Interessante notar que, mesmo sem conhecer os fundamentos da Lei nº 

10.639/2003, a professora Emefa tem realizado um trabalho que segue os padrões 

estabelecidos pela Lei, utilizando conceitos que versam acerca da valorização das 

culturas africana, afro-brasileira e indígena a fim de promover em sua sala, o 

estimulo a elevação da autoestima dos/as alunos/as negros/as, possibilitando uma 

tomada de consciência da importância e valorização da sua identidade negra.  
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Além disso, é importante destacar que a professora leciona para alunos 

dos anos iniciais do Ensino Fundamental e a inserção dessas crianças à tais 

reflexões demonstra um novo olhar, positivando sua cultura e sua ancestralidade. 

Segundo a professora, “as crianças têm adotado uma postura de empoderamento 

da sua negritude”. 

No que diz respeito aos não negros, a contribuição se dá na construção 

de uma mentalidade erguida sobre a égide do respeito as diferenças, 

compreendendo a importância de todos os povos na composição da sociedade 

brasileiro. É de suma importância destacar essa ação da professora Emefa e seus 

resultados, uma vez que, pesquisas apontam que muitas Instituições de Ensino 

Básico no Brasil ainda tratam seus alunos de maneira diferenciada por conta do seu 

pertencimento étnico, reforçando o desenvolvimento e a prática de atitude anti-

educativa. Segundo Eliane dos Santos Cavalleiro: 

 

(...) Na escola e nas famílias, verificou-se a predominância do 
silêncio nas situações que envolvem racismo, preconceito e 
discriminação étnicos, o que permite supor que a criança negra, 
desde a educação infantil, está sendo socializada para o silêncio e 
para a submissão. Mais grave, ainda, a criança negra está sendo 
levada a se conformar com o lugar que lhe é atribuído: o lugar do 
rejeitado, o de menor valia. (CAVALLEIRO, 1998, p. 9). 

Por isso, devemos apontar a Lei nº 10.639/2003 como um marco 

importante no processo de reeducação das relações étnico-raciais, mesmo 

observando durante a pesquisa a necessidade de avançarmos, sobretudo nos 

investimentos e na garantia da aplicabilidade de Políticas Públicas de Ações 

Afirmativas, que garantam a permanência e continuidade da formação continuada 

dos professores, promovendo no contexto escolar, novos paradigmas de 

abordagens no tratamento da História da África, dos afro-brasileiros e dos povos 

indígenas, como bem enfatiza Lorene dos Santos:  

Os professores, importantes atores neste processo, passam a 
mobilizar saberes construídos em diferentes espaços e fruto de 
múltiplas experiências – de vida, de formação e profissional, entre 
outras. Tudo isso engendra processos de reflexão sobre as 
experiências de formação anteriormente vivenciadas, assim como 

possibilita novas e diversificadas experiências formativas (SANTOS, 

2013, p. 61). 
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Para Alessandra Nicodemos e Pablo das Oliveiras em artigo intitulado 

Conhecimento ou ação: por onde principia? Educação e relações étnico-raciais no 

cotidiano escolar, apresentam a dimensão de inúmeras variantes que possibilitam 

uma reeducação das relações étnico-raciais. Nesse sentido, os autores destacam: 

 

Deve-se colocar o professor em outro lugar, que não seja o do 
docente despreparado, mas sim o de protagonista, em uma criação 
curricular mais autônoma e autoral, e que seu desenvolvimento 
curricular não seja reduzido ao simples cumprimento legal de uma 
legislação, invariavelmente em algumas datas do calendário escolar, 
mas sim, a materialidade do seu compromisso com novas relações 
societárias e escolares. A inovação nas práticas educativas é um 
compromisso político pedagógico e não deve ser a cópia de modelos 
produzidos fora do âmbito escolar, mas sim construída na esfera 
escolar, na mobilização dos seus diversos sujeitos e no 
fortalecimento do professor como intelectual que pensa e reflete 
sobre a sua prática, e que, principalmente, conhece e reconhece os 
elementos teóricos explicativos da sua realidade (NICODEMOS, 
OLIVEIRA, 2014, p.82). 

 

Nessa direção, Paulo Freire afirma que “a formação permanente dos 

professores é o momento essencial para reflexão crítica sobre a prática, pois 

somente pensando criticamente sobre a prática de hoje ou de ontem é que se pode 

melhorar a próxima prática” (FREIRE, 2001, p. 41).  

Diante da importância externalizada por esses intelectuais em relação a 

formação docente, precisamos dialogar e avaliar em que medida esses profissionais 

foram e continuam sendo preparados para lidarem com essa educação que atende 

múltiplas demandas, principalmente quando tratamos das questões raciais ainda tão 

silenciadas no contexto escolar. Principalmente, se levarmos em consideração que o 

racismo presente na sociedade brasileira, reverbera também nas salas de aula. 

Nesse contexto, Eliane Cavalleiro realça a sua própria experiência como 

estudante negra, uma vez que “o silêncio do professor facilita novas ocorrências 

desse tipo, reforçando inadvertidamente a legitimidade de procedimentos 

preconceituosos e discriminatórios no espaço escolar” (ibid., p. 12). Para Lorene dos 

Santos, esse movimento racista é evidenciado “pelo diagnóstico de baixa autoestima 

que acompanha diversas crianças e adolescentes negros, muitos deles 
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apresentando problemas de indisciplina e baixo desempenho escolar” (ibid. p. 67) 82. 

Assim sendo, Anete Abramowicz e Fabiana de Oliveira ao analisar os dados da 

Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios PNAD de 2004, ascenderam um alerta 

para a continuidade da disparidade entre negros e brancos frente as taxas de 

analfabetismo, as pesquisadoras emitem a seguinte consideração. Segundo as 

pesquisadoras: 

 

Dessa forma, esses estudos têm mostrado que o rendimento e a 
permanência escolar da criança negra acaba sendo condicionado por 
processos intraescolares, pois mesmo quando o nível 
socioeconômico das famílias são equivalentes, ainda assim os 
negros, muitas vezes, apresentam uma trajetória escolar diferenciada 
no sentido de frustrante e excludente (ABRAMOWICZ; OLIVEIRA, 
2014, p.45). 

 

É preciso estar atentos, enquanto professores, para os diversos aspectos 

pelos quais a discriminação está presente na educação. Primeiramente, é notório a 

maneira pela qual os negros tiveram seu acesso negado à educação de qualidade, 

direcionados desde cedo ao mercado de trabalho e ao ensino noturno. Segundo, 

pela maneira que a própria historiografia brasileira foi constituída por meio de um 

ponto de vista eurocêntrico e tendo como consequência a tentativa de mascarar e 

aniquilar a importância dos africanos, afro-brasileiros e indígenas na formação 

cultural, econômica e social desse país. Terceiro, além das próprias ações racistas 

cometidas por alunos e professores de maneira camuflada, que acaba se 

naturalizando nos espaços onde deveriam ser combatidas.  

                                                
82 Aqui é importante registrar, que no início do ano letivo de 2018, em visita a uma escola Municipal 
no Estado da Bahia, pude constatar uma sala da modalidade EJA (Educação de Jovens e Adultos) 
composta em sua maioria de alunos negros, jovens entre 15 e 17 anos, considerados problemas nos 
turnos matutino e vespertino e que foram transferido para o noturno. Mas o que chamou atenção foi 
que os alunos não negros que cometem as mesmas ações continuam no diurno, ou seja, o espaço 
para o combate do racismo tem produzidos de maneira institucionalizada uma segregação racial? 
Levantei essa problemática para outros leitores que tenham interesses voltados as relações raciais e 
educação, especialmente a que envolve a modalidade EJA (Educação de Jovens e Adultos) se 
atentem e desenvolvam novas pesquisas que contemplem este universo. Talvez esse movimento 
perverso acima mencionado justifique uma citação de Anete Abramowicz e Fabiana de Oliveira em 
um artigo intitulado “ A Escola e a construção da Identidade na Diversidade, quando citam uma 
pesquisa realizada por Pinto (2003, p. 16) acerca da evasão escolar, “ ... dados do Saeb 2001, em 
que há um “branqueamento” das turmas ao longo da trajetória escolar: “constata-se que na 4ª série 
os auto declarados pretos representam 11,3% dos participantes do exame, enquanto na 3ª série  do 
ensino médio, este índice cai para 6,4%. Já com os brancos ocorre o inverso, sobem de 42,4% para 
51% dos participantes, respectivamente nas séries indicadas”. (Abramowicz, Oliveira, 2014, p.43). 
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Segundo Eliane dos Santos Cavalleiro: 

 

No contexto escolar, meu silêncio expressava a vergonha de me 
reconhecer negra. Nas ofensas eu reconhecia “atributos inerentes” e, 
assim sendo, a solução encontrada era esquecer a dor e o 
sofrimento. Vã tentativa. Pois se pode passar boa parte da vida, ou 
até mesmo a vida inteira, sem nunca esboçar qualquer lamento 
verbal como expressão de sofrimento. Mas sentir essa dor é 
inevitável. Dada sua constância, aprende-se a, silenciosamente, 
“con-viver”. (CAVALLEIRO, 1998, p. 12). 

 

Nessa mesma perspectiva, Fúlvia Rosemberg acentua a urgente 

necessidade de “não silenciar quando presenciamos situações de hostilidade racial 

entre alunos, professores ou outros trabalhadores da educação é também uma 

estratégia de combate ao racismo no exercício do ofício de professor” 

(ROSEMBERG, 2014, p. 10).  

Frente as questões envolvendo discriminação racial na escola, Kabengele 

Munanga apresenta a seguinte reflexão:  

Alguns dentre nós não receberam na sua educação e formação de 
cidadãos, de professores e educadores o necessário preparo para 
lidar com o desafio que a problemática da convivência com a 
diversidade e as manifestações de discriminação dela resultadas 
colocam quotidianamente na nossa vida profissional. Essa falta de 
preparo, que devemos considerar como reflexo do nosso mito de 
democracia racial, compromete, sem dúvida, o objetivo fundamental 
da nossa missão no processo de formação dos futuros cidadãos 
responsáveis de amanhã. Com efeito, sem assumir nenhum 
complexo de culpa, não podemos esquecer que somos produtos de 
uma educação eurocêntrica e que podemos, em função desta 
reproduzir consciente ou inconscientemente os preconceitos que 
permeiam nossa sociedade. (MUNANGA, p. 15, 2005). 

 

Podemos destacar ainda a pesquisa realizada pela professora Marília 

Carvalho que por meio de um estudo realizado com professores, quando buscou 

analisar o desempenho escolar dos alunos, chegando a seguinte conclusão: “a 

desigualdade de desempenho escolar entre alunos brancos e afrodescendentes é 

maior na classificação das professoras, e não a autoclassificação” (CARVALHO, 

2013, p.72), uma vez que, as professoras clareiam as crianças que apresentam um 

melhor desempenho escolar, enquanto avaliam rigorosamente as crianças negras. 
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Muitos debates têm sido proferidos acerca da importância da escola como 

espaço humanizador. Precisamos, contudo, nos atentar diante desses discursos, 

pois, em pleno século XXI, o ambiente escolar por meio das práticas pedagógicas 

ainda carrega estereótipos e preconceitos diante da representação do que é ser 

negro. Esses espaços impõem dispositivos capazes de padronizar o currículo, 

comportamentos e até mesmo os padrões estéticos a serem seguidos, privilegiando 

alguns seguimentos sociais, sobretudo as características estéticas do homem 

branco, como sendo bonito e inteligente, reforçando e reproduzindo ações de cunho 

racista naturalizados em todos os setores da sociedade. 

Nilma Lino Gomes nos alerta para a maneira pela qual a escola exige o 

cuidado com a aparência e como essa medida é reiterada incisivamente, embora 

nem sempre as narrativas apresentem um conteúdo racial explícito. Para a autora, 

“na escola também se encontra a exigência de ‘arrumar o cabelo’, o que não é 

novidade para a família negra” (GOMES, 2014, p. 45), que para poupar os seus 

filhos e principalmente as filhas dos apelidos pejorativos buscam a todo modo 

conduzi-los de maneira a seguir tal padrão, apesar de não conseguir impedir as 

ações racistas corriqueiras da sala de aula, e que na maioria das vezes acabam 

sendo naturalizadas pelos docentes. 

Em relação ao preconceito internalizado no espaço escolar, destaco ainda 

a pesquisa realizada por Malsete Arestides Santana e Maria Lúcia Müller intitulada 

Relações Raciais no cotidiano escolar: dizeres de alunos de duas escolas públicas 

municipais de Cuiabá, que teve como objetivo ouvir os alunos das turmas do 3º ao 

6º anos acerca das discriminações existentes no espaço escolar, sendo constatado 

que o cabelo crespo foi o campeão nas ocorrências frente às ações de 

discriminação racial. Ao abordar a mesma questão, Fabiana Moraes faz a seguinte 

consideração: 

 
Eles falavam de cabelo bonito, arrumado e se dirigiam às crianças de 
cabelo crespo como cabelo ruim, feio, desarrumado. A escola 
estabelece padrões como o cabelo que, para ser símbolo de beleza, 
deve ser liso, comprido. É exigido dos alunos um padrão uniforme. 
Uma das exigências é arrumar o cabelo. Mas o que é cabelo 
arrumado para a escola? (MORAES, 2013, p.73). 
 

Nessa mesma direção, Eliane Cavalleiro, evidencia que o “silêncio que 

envolve essa temática nas diversas instituições sociais favorece que se entenda a 
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diferença como desigualdade e os negros como sinônimos de desigual e inferior” 

(CAVALLEIRO, 1988, p. 26). Para reforçar seu pensamento cita uma reflexão de 

Davey:   

Nós aceitamos que muito cedo na vida as crianças comecem a 
perceber diferenças nos objetos e pessoas à sua volta, e que isto 
evoca de alguma forma o processo de categorização, resultando, 
então, que na sociedade multi-racial crianças vão perceber 
diferenças na cor de sua pele, forma do cabelo e vestido e coisas 
assim, e que estes também podem se tornar base para o processo 
de classificação. Entretanto, é a sociedade que determina quanta 
atenção deve ser dada para essas variações, e dá à criança a noção 
da identidade étnica que é limitada pela consistência das atitudes 
físicas e do comportamento; é a sociedade que ensina como aquela 
identidade deve ser valorizada. Isto quer dizer, crianças aprendem 
suas identidades fazendo discriminações e distinguindo elas próprias 
dos outros no contexto social na qual aquele modelo da 

categorização funciona e é validado completamente”. (DAVEY, 
1975, apud CAVALLEIRO, 1988, p. 26-27). 

 

Esses exemplos aqui expostos devem servir, acima de tudo, como 

parâmetros para a cobrança de ações que possibilitem mudanças na postura dos 

docentes, que por sua vez, precisam agir com mais rigor não admitindo brincadeiras 

de caráter pejorativo, envolvendo as questões raciais. Por isso, destacamos a 

relevância da implementação da Lei nº 10.639/2003, tendo em vista que a partir do 

momento que essas temáticas passam a fazer parte do contexto escolar, de maneira 

positivada, a tendência, ou melhor, o que se espera é uma diminuição nos casos 

que envolvem o racismo nesses espaços.  

Para o alcance almejado, é crucial que os profissionais da educação 

estejam preparados para atuarem em conformidade com os princípios da lei 

supracitada, já que os alunos negros são alvos preferenciais de apelidos pejorativos 

e piadas nas salas de aulas e diante da naturalização dessas ações, na maioria das 

vezes, o professor não faz nenhum tipo de intervenção, nem tampouco a direção 

das unidades escolares, muito em virtude da falta de formação mais consistente 

acerca da educação para as relações étnico-raciais. Fabiana Moraes destaca uma 

narrativa que dialoga diretamente com esse pensamento mencionado: 

 
“É preciso compreender que a exclusão escolar é o início da 
exclusão social de crianças negras”, pontua a autora, que continua: 
“O despreparo constitui campo fértil para que o racismo se perpetue 
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e a discriminação racial sofre mutações próprias do ambiente 
escolar”. (MORAES, 2013, p.75). 

É importante sublinhar que os diversos apelidos produzidos e 

reproduzidos no contexto escolar contra os/as alunos/as negros/as afirma Nilma Lino 

Gomes “marcam a história de vida dos negros” (GOMES, 2014, p.45), sobretudo no 

que diz respeito a rejeição do corpo e das características fenotípicas vivenciadas por 

essas crianças e adolescentes. Ainda segundo Nilma Gomes, 

O discurso pedagógico, ao privilegiar a questão racial, não gira 
somente em torno de conceitos, disciplinas e saberes escolares. Fala 
sobre o negro em sua totalidade, refere-se ao seu pertencimento 
étnico, à sua condição socioeconômica, à sua cultura, ao seu grupo 
geracional, aos valores de gênero etc. Tudo isso se dá de maneira 
consciente e inconsciente. Muitas vezes, é por intermédio desse 
discurso que estereótipos e preconceitos sobre o corpo negro são 
reproduzidos. (GOMES, 2014, p.43). 

  

Por isso, a reflexão envolvendo a historicidade dos valores civilizatórios 

africano, afro-brasileiro e indígena são essenciais se aplicado de maneira pertinente. 

Acima de tudo, acreditamos, quando colocados em uma perspectiva de romper com 

os estereótipos produzidos ao longo da História, para que possamos formar novos 

paradigmas educacionais que venham possibilitar uma educação pautada nos 

princípios antirracista. Para tanto, destaca Nilma Lino Gomes: 

 

Já é passada a hora de corrigirmos as desigualdades históricas que 
incidem sobre o povo negro [...] implementar ações afirmativas é 

assumir a nossa diversidade e construir uma sociedade democrática 
que realmente se paute no direito e na justiça social para todos 
(GOMES, 2003, p. 75). 

 

6.1. O papel das Universidades na formação inicial e continuada dos Docentes 

 

Em relação as Universidades, Estaduais ou Federais, que margeiam os 

municípios pesquisados, analisamos os fluxogramas dos cursos de licenciatura para 

constatar a existência ou não de disciplinas que dialogam diretamente com o Ensino 

de História da África e da Cultura Afro-brasileira e dos Povos Indígenas. É 

importante sublinhar que essa análise não especifica, ou afirma, que todos os 

professores pesquisados tenham tido contado com disciplinas que tratavam as 
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temáticas orientadas para a aplicabilidade dos conteúdos que envolvem as 

exigências da Lei nº 10.639/2003.  

Na Cidade de Vitória da Conquista, analisamos as grades curriculares do 

Curso de Licenciatura Plena em História e do Curso de Pedagogia da Universidade 

Estadual do Sudoeste da Bahia (UESB). Assim sendo, foi constatado que na grade 

curricular do Curso de Licenciatura em História temos como disciplina obrigatória: 

“História da África I”, no terceiro semestre e “História da África II”, no quarto 

semestre.  

Além dessas disciplinas obrigatórias, temos ainda as eletivas/optativas: 

“Tópicos Especiais de Antropologia do Negro brasileiro” (DFCH 056/60h); “Tópicos 

de História da África I” (DH 471/60h); “Tópicos de História da África II” (DH 472 

/60h); “Tópicos de História da África III” (DH 056/60h); “Tópicos de História da África 

IV” (DH 057 /60h); e, “Antropologia das Sociedades Indígenas” (DFCH 055/60h). Já 

no curso de Pedagogia, é ofertada de maneira eletiva/optativa a disciplina “Tópicos 

Especiais em Educação I: Relações Étnico-Raciais e Educação” (FCH 026/60h). 

Mesmo diante da ausência de uma Universidade no município durante o 

processo que culminou na implementação da Lei nº 10.639/2003 em Porto Seguro, a 

responsável pela Coordenação do Núcleo das relações étnico-raciais, salientou que 

mesmo diante das adversidades, buscaram estabelecer parcerias com especialistas 

da região na temática africana, afro-brasileira e, por conseguinte indígena, a fim de 

conduzir as formações continuada dos professores da disciplina, hoje denominada 

de DADI (Diversidade afrodescendente e indígena).  

Atualmente estão sendo estabelecidos diálogos entre a Secretaria de 

Educação de Porto Seguro por meio do Setor Pedagógico e da Coordenação das 

Relações Étnico-Raciais e o Núcleo de Estudos Afro-brasileiros - NEAB da UFSB 

para viabilizar formações específicas para professores da Rede que atuam 

diretamente com a disciplina específica. Como bem nos relata Aduke: 

Nós tivemos parado sim, por um período de tempo, eu digo a você 
que nessa questão de formação continuada, estivemos parados, nós 
estamos retomando a partir de agora, discutindo essa proposta para 
podermos também ter essas formações. Agora existe outra questão 
que é interessante que partiu também da secretaria de educação, da 
coordenação, foi a vinda da Universidade Federal do Sul da Bahia 
para Porto Seguro e a nossa solicitação de um Núcleo que discutisse 
isso e nós conseguimos ter uma professora que já vem do NEAB 
para discutir todas essas questões. Agora já temos o mestrado, 
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inclusive está em processo de seleção. Nesse momento existe um 
diálogo entre o Núcleo de diversidade com o NEAB. Em se tratando 
da questão da universidade, isso ainda é muito novo para a gente, 
nós já estabelecemos esse contato, já tivemos formação com uma 
representante, se tratando da questão mais específica da educação, 
porque tivemos em outros encontros para professores, mas nós 
estamos ainda nesse processo de organização e formação, até 
porque a Universidade está aí e tem oferecido muitas coisas, então 
temos que aproveitar tudo isso. Vale destacar ainda que a 
Universidade Federal tem em torno de três anos, estamos ainda 
nessa fase de namoro.  

 

Em virtude da Universidade Federal do Sul da Bahia (UFSB) ter sido 

implantada há poucos anos, analisamos as grades curriculares dos Cursos de 

Licenciatura Plena em História e do Curso de Pedagogia da Universidade do Estado 

da Bahia (UNEB), Campus XVIII, localizado da cidade de Eunápolis, distante 60 km 

de Porto Seguro.  

No Curso de Licenciatura em História é oferecida a disciplina “Histórias 

dos Povos Indígenas” no quinto semestre, “África Contemporânea: Descolonização 

e Apartheid” no sexto semestre e “Estudos Afro-Brasileiros” no sétimo semestre. No 

curso de Pedagogia, temos a disciplina “História e Cultura Afro-brasileira” no terceiro 

semestre e a disciplina “História e Cultura de Povos Indígenas no Brasil” no sexto 

semestre. 

Em São Carlos, a grade curricular dos Cursos de Ciências Sociais e de 

Pedagogia da Universidade Federal de São Carlos (UFSCar), ambos oferecem a 

disciplina “Didáticas e Educação das Relações Étnico-raciais” no nono semestre.  

Esses dados são significativos, na medida em que as Universidades 

localizadas nos municípios pesquisados trazem em suas grades curriculares 

disciplinas voltadas para o debate tanto da Lei nº 10.639/2003 quanto da Lei nº 

11.645/2008. Ademais, essas Universidades também oferecem congressos, cursos 

de extensão e Pós-graduação na área das relações étnico-raciais-culturais.  

O caminho percorrido durante a realização da pesquisa suscitou a 

seguinte percepção em relação às Universidades, sobretudo em Vitória da 

Conquista e São Carlos. Estas tiveram um papel preponderante e intenso na 

implementação da Lei nº 10.639/2003 nos respectivos municípios, visto que, nesses 

ocorreram cursos extensos de formação continuada, a fim de garantir 
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conhecimentos necessários para encaminhamento dos conteúdos estabelecidos 

pela lei supracitada.  

Em Porto Seguro, pela ausência desse espaço acadêmico podemos 

verificar que a maioria dos professores entrevistados não tiveram acesso às 

discussões acerca das temáticas a serem trabalhadas frente as demandas exigidas 

pela Lei na formação inicial. Uma exceção foi o professor Akili, que por sua vez, 

afirmou ter tido contato com a temática durante a graduação na Universidade 

Estadual de Santa Cruz (UESC). Segundo o professor: 

 

Foi uma disciplina bem trabalhada, tive uma professora que reforçou 
ainda mais o que já estava em mim, de despertar esse gosto de 
trabalhar com essa cultura, ela me fez ter um olhar diferenciado, 
além do que eu já tinha. Ela além de trazer o conhecimento científico, 
ela também trazia a emoção, ela é uma negra que traz a emoção de 
ser negra e isso é importante, você trabalhar com a disciplina, porque 
o educando ele percebe quando você só tem a técnica ou quando 
você tem a técnica e a emoção e o sentimento que ele acaba 
absorvendo. 

 

O processo de formação inicial do professor Akili foi de suma importância 

na apropriação dos conceitos e dos debates que contemplam as relações étnico-

raciais e a educação, visto que, a partir do momento que se deparou com as 

discussões mais aprofundadas, passou a ter uma preocupação ainda maior frente a 

aplicabilidade desses conteúdos no cotidiano escolar, principalmente quando ao 

ingressar na Educação Básica da Rede Municipal de Ensino de Porto Seguro, se 

deparou com diversos casos de racismo, surgindo a necessidade de intervenção. 

Essa intervenção aconteceu por meio da aplicabilidade das discussões construídas 

no espaço acadêmico e teve como objetivo estabelecer uma formação humana 

pautada nos princípios de uma educação antirracista e humanizadora.  

Tal iniciativa se deu, por meio da formulação de projetos que 

contemplavam os debates voltados para os afro-brasileiros e os povos indígenas. 

Segundo o professor, “Já realizava projetos com essas duas culturas, tanto afro, 

quanto indígena, mesmo antes da implementação das Leis 10.639/2003 e 

11.645/2008 no município de Porto Seguro”. 

Em Vitória da Conquista, a professora Aisha destacou que durante a 

graduação, cursou duas disciplinas eletivas/optativas acerca da cultura africana e 
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afro-brasileira, creditando a sua formação inicial a maneira pela qual desenvolve o 

seu trabalho discutindo a temática acerca das relações étnico-raciais. Segundo ela, 

“com esse conhecimento adquirido, facilitou, e muito, o desenvolvimento do meu 

trabalho”.  

A professora Durah, por sua vez, acredita que a sua desenvoltura para 

trabalhar com a disciplina específica na Rede Municipal de Ensino de Vitória da 

Conquista, se deu por conta principalmente da formação inicial que lhe garantiu 

aportes teóricos necessários para dialogar diretamente com as demandas exigidas 

pela Lei nº 10.639/2003 e a sua aplicabilidade em sala. 

Em São Carlos, apesar dos entrevistados não terem contato com uma 

disciplina específica na graduação, muitos deles tiveram acesso ao debate por meio 

da Universidade Federal de São Carlos, diante da exposição da temática fomentada, 

principalmente pela professora Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva. Segundo 

Fadhili o seu ingresso nos debates envolvendo as questões raciais, ocorreu 

justamente através da “Iniciação Científica, com a Professora Petronilha, 

trabalhando em escolas, com o projeto Contar e Ouvir Histórias”.  

Nessa mesma perspectiva destacou Fahima: “Nós tínhamos grupos de 

estudos, alguma coisa, por conta da Petronilha dentro da UFSCar”. Neste sentido, 

Abiouye, o representante da Secretaria de Educação, afirma que:  

 

Somos privilegiados por ter a Instituição UFSCAR em nossa cidade e 
com essas possíveis parcerias na qual estamos agora criando o 
nosso centro municipal de formação e já entramos em contato para 
uma continuidade nessas propostas de formação dentro dessa 
questão étnico-racial envolvendo a rede Municipal de ensino e a 
Universidade que sempre contribuiu e continua contribuindo com 
diversos suportes para a fomentação desse debate. 

 

É importante pontuar que a UFSCar por meio do Núcleo de Estudos Afro-

brasileiros (NEAB), se apresenta como parceira no processo de formação 

continuada dos professores da Rede Municipal de São Carlos há décadas, inclusive 

na elaboração de currículos que contemplam o debate acerca das relações étnico-

raciais em consonância com a Lei nº 10.639/2003, fomentando o combate ao 

racismo e a valorização dos direitos humanos.  
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Nesse sentido, podemos destacar a assinatura do Termo de Ajustamento 

de Conduta (TAC), nº. 1.34.000189/2006-32, já mencionado em capítulos anteriores, 

pelo qual a UFSCar ofereceu curso de aperfeiçoamento em educação para as 

relações étnico-raciais, destinado a professores, gestores, coordenadores e demais 

profissionais da Educação Básica do município de São Carlos e outros municípios 

da região.  

O curso teve como premissa proporcionar embasamentos teóricos cujo 

resultado seria a instrumentalização dos envolvidos para aplicabilidade das 

temáticas envolvendo as questões étnico-raciais, solidificando e reforçando o 

protagonismo da UFSCar e das ações desenvolvida pelo NEAB, por meio do suporte 

ofertado ao processo de implementação da Lei nº 10.639/2003 no município de São 

Carlos, podemos destacar a fala da professora Fadhili:  

 
A minha formação sempre foi em paralelo a graduação e depois 
quando o NEAB se formou participei da formação do NEAB, a gente 
tinha um grupo de cultura afro-brasileira na Universidade, foi onde eu 
também participei junto com a graduação. 

 

Além disso, Fadhili evidencia a parceria estabelecida entre o município e 

o NEAB, “então logo no começo da lei, a gente teve essa iniciativa, Secretaria, 

NEAB e Escola, porque tinha uma pessoa determina para trabalhar com essa 

temática específica na Secretaria”. A professora Fahima também destacou tal 

parceria:  

Surgiram cursos por conta dessas discussões, por conta também da 
presença da UFSCar aqui, o NEAB. Nós tivemos uma formação logo 
no começo, teve curso de especialização, tiveram cursos de 180 
horas, cursos menores, com alguns professores que dialogavam 
diretamente com essa temática, sobretudo os professores da 
UFSCAR, o professor Dr. Valter Roberto Silvério, a professora Dra. 
Lúcia Maria de Assunção Barbosa, que inclusive já não se encontra 
mais na Federal, a professora de Letras e a professora Dra. Anete 
Abramowicz, eles lançaram livros e tivemos contato com esses livros. 
No início do processo, houve sim, várias atividades, discussões, 
debates sobre essa implementação. 

 

Seguindo essa linha reflexiva das ações realizadas pela Universidade 

Federal de São Carlos e o NEAB em parceria com a Secretaria de Educação de São 
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Carlos, destacamos as diversas contribuições que vão desde formação inicial e 

continuada, organização e elaboração de materiais didáticos que contemplam as 

propostas direcionadas pela Lei nº 10.639, trazendo todo um debate acerca das 

relações étnico-raciais e a educação, assim como a História da África e dos Afro-

brasileiros, a formulação das Diretrizes Curriculares para as Relações Étnico-Raciais 

de cunho municipal. Segundo a professora Harburuu,  

 

teve um governo, a partir de 2002/2003 que estava muito conectado 
com a Universidade Federal, o NEAB, com a professora doutora 
Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva, ela tinha um grupo na época, O 
Bem Recolher, só de professoras negras, ela tinha essa 
preocupação, ela lançou uma pesquisa na rede municipal, para saber 
se estava sendo trabalhado a questão da lei e não só isso, esse 
grupo tinha também um outro trabalho que fazia parte do conselho 
municipal de educação. 

Nessa mesma direção, ela destaca que “o NEAB é um núcleo que ajudou 

muito e impulsionou muito, se não fosse o NEAB, não teríamos essa Lei de fato na 

cidade”. Diante da consideração feita pela professora acerca da importância do 

NEAB da Universidade Federal de São Carlos, suscitou a necessidade de 

sumariamente abrirmos um parêntese para destacar a trajetória desse órgão, uma 

vez que foi, e continuando sendo, um protagonista em ações que corroboram com a 

criação de materiais que suportam as Leis nº 10.639/2003 e nº 11.645/2008, além 

de oferecer diversos cursos de formação continuada no município de São Carlos e 

região.  

Para compreendermos as ações realizadas pela UFSCar frente as 

questões raciais, destacamos a criação do NEAB em 1991 e o protagonismo da 

atuação política e acadêmica da professora Dra. Petronilha Beatriz Gonçalvez e 

Silva, que juntamente com outros docentes, estudantes, servidores e militantes do 

Movimento Negro local, conseguiu a concretização desse projeto, passando a 

desenvolver ações de pesquisa, ensino e extensão abordando os temas referentes 

as relações raciais no Brasil e envolvendo também estudos acerca da Diáspora 

Africana. 

Como bem realça Rafael Ferreira da Silva em sua Dissertação intitulada 

Educando pela Diferença para a Igualdade: professores, identidade profissional e 
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formação contínua, quando apresenta a entrevista de Ivone83 ao caracterizar o 

NEAB/UFSCar, 

 

O NEAB nem tinha esse formato, não era um núcleo consolidado, 
não tinha um espaço, o NEAB era a sala da (profa.) Petronilha, a 
gente fazia as reuniões lá, (...) os materiais ficavam todos na sala 
dela. Então, a gente começou com pequenos projetos e mais 
pesquisa teórica. O Valter queria fazer um levantamento da área de 
educação, como é que a educação vinha trabalhando com essa 
temática [...] destaca ainda que (...) a atual Sede do NEAB foi 
conquistada em 2005 ou 2006. (SILVA, 2010, p. 66). 

 

Vejamos que a fala acima dialoga diretamente com as entrevistas que 

realizei no meu estudo, quando os/as professores/as destacaram quase que 

unanimemente o protagonismo do NEAB na implementação da Lei nº 10.639/2003 

em São Carlos. Quando este órgão esteve à frente na elaboração de materiais, no 

desenvolvimento de pesquisas envolvendo as questões raciais e educação no 

Brasil, o processo de formação continuada por meio de diversos cursos ofertados na 

UFSCar ou em parceria com outras regiões do Estado de São Paulo.  

Podemos verificar que cada município criou suas ações e mecanismos 

para a implementação da Lei nº 10.639/2003. Vale realçar que independentemente 

de como se deu esse processo, conseguimos ter acesso às escolas nos três 

municípios que estão desenvolvendo trabalhos com excelência. Sabemos, todavia, 

que estes trabalhos são ações pontuais de algumas unidades escolares, 

protagonizadas por alguns professores, mas que precisam ser valorizados e 

reverberados nesses municípios e em outros, a fim de provocar no espaço escolar 

mudanças significativas nas mentalidades dos alunos negros e não negros, através 

da instauração de uma pedagogia antirracista. 

 

6.2. A Militância Pessoal, marcada pela história de vida e a sua contribuição no 
processo de Implementação da Lei 10.639/2003 

 
Mediante as análises das entrevistas podemos constatar outros fatores 

importantes que impactaram na implementação da Lei nº 10.639/2003 e aqui 

                                                
83 Pseudônimo criado para a não identificação da entrevistada conforme exigências do Conselho de 
Ética.  



186 

 

 

 

destacaremos essas ações por meio dos relatos dos docentes pesquisados. Muitos 

entrevistados revelaram que o sucesso do seu trabalho e dos projetos realizados 

sobre a História da África e da Cultura Afro-brasileira, do combate ao racismo, da 

valorização da cultura negra e acima de tudo do respeito pelas diferenças, 

aconteceu por meio da militância pessoal, marcada justamente pela sua história de 

vida. 

Analisando esse movimento que compõem a prática pedagógica, 

devemos salientar que muito desse protagonismo pode ser creditado a motivação 

pessoal e a militância, como bem enfatiza Emefa: 

 
(...) [o trabalho é desenvolvido], pois estou engajada no movimento 
da igualdade racial, participo de um grupo de capoeira, me envolvo 
com dança afro, tudo que envolve a raça negra eu faço questão de 
participar. (...) Tenho o meu conhecimento adquirido na vivência e na 
militância e a partir da necessidade extrema de se trabalhar com 
essa temática, levo aquilo que sei para a sala para debatermos. (...) 
o que tenho observado, não só eu, mas várias pessoas aqui, essa 
resistência negra, quanto menos a classe, mais resistência existe, a 
gente vê isso aqui na sala, a [não] aceitação da cor, da raça, eu 
vivenciei isso, é que mais, quanto mais carente são, a comunidade 
aqui é extremamente pobre que a gente atende, eles sofrem 
preconceitos na comunidade e aí eles trazem muito isso para a 
escola, por isso a necessidade de desenvolver esse trabalho na 
escola. Aí a gente tenta mudar esse pensamento de inferiorização, e 
temos obtido avanços, eles estão se aceitando mais, principalmente 
as meninas. O meu cabelo antes não estava assim como hoje, aí 
começou aquela cobrança da minha parte, eu sempre achei que as 
negras podem ter cabelos alisados, só que eu vi a necessidade, eu 
também tenho que mostrar que eu me aceito do jeito que sou, que o 
meu cabelo é do jeito que é crespo, e com isso muitas meninas 
passaram a adotar esse tipo de cabelo, até mesmo pela afinidade 
grande que tenho com muitas. Começaram a aceitação de tudo isso.  

 

Entrelaçada a essa afirmação, Santos, assinala que o trabalho realizado 

pelo professor é fruto de um procedimento abstruso “em que se associam a sua 

formação, trajetória de vida, os dados contextuais, as prescrições oficiais, a cultura, 

e as relações que estabelecem com o saber nos ambientes escolares” (SANTOS, 

2013, p.63). 

Reforçando essa linha de raciocínio, a professora Eshe afirma: “o nosso 

trabalho é desenvolvido a partir das nossas ações”. A professora Etana “também 

afirma que o seu conhecimento acerca das questões envolvendo a História da 

África, dos afro-brasileiros e dos povos indígenas se deu através da “curiosidade” e 



187 

 

 

 

“necessidade””, uma vez que, assumiu a disciplina específica existente na Rede 

Municipal de Ensino de Porto Seguro-BA e como até aquele momento não tinha se 

deparado com conteúdos que contemplassem as exigências para aplicabilidade da 

lei, nem mesmo na graduação.  

Além disso, o município não havia realizado um curso de formação 

continuada com durabilidade e consistência, tendo ocorrido apenas alguns 

encontros pontuais. Assim sendo, a professora se viu obrigada a buscar as bases 

teóricas para aplicabilidade da temática, isso se deu por meio de pesquisas 

realizadas na internet, e a partir daí passou a ter contatos com textos que 

contribuíram com a sua atuação.  

Continuando nessa seara, a professora Hala da Rede Municipal de 

Ensino de São Carlos-SP, destaca que apesar de não ter contato com essa temática 

na graduação, o segredo para aplicabilidade dos conteúdos envolvendo a História 

da África e da Cultura afro-brasileira em suas aulas, acontece por conta 

“primeiramente que sou negra, filha de negros e segundo pela curiosidade de 

conhecer, então foi o que me moveu a buscar os conhecimentos das minhas 

origens”.  

Nesse mesmo sentido a professora Harburuu da Escola Municipal Costa 

do Marfim em São Carlos-SP destaca a sua trajetória enquanto mulher preta e 

militante do Movimento Negro, atrelado as suas formações contribuiu para o 

desenvolvimento das suas atividades em sala e articulações de projetos voltados 

para as relações étnico-raciais e educação. 

 
(...) Na década de 1980, eu venho para São Carlos, pois sou natural 
de Araraquara, eu venho para cá para fazer aula de balé clássico, eu 
estava com outro trabalho, e aí um negro chamado, o grande líder do 
movimento negro aqui Casemiro, ele me convida para conhecer o 
congado, que era um grupo de negro que se reunia na UFSCar. Aos 
domingos eu saia de Araraquara para conhecer, foi aí que eu vi o 
movimento, foi aí que eu comecei a me entender como negra e 
acabei gostando, eu estava ajudando eles dentro da área da dança, 
e aí fui conhecer o festival de cultura e arte negra, onde reunia todos 
os municípios com dança, teatro e a cultura e tinha um dia que era só 
o debate em relação a essa problemática, em relação ao negro (...).  

 

Em seguida a professora de maneira emocionada relata a maneira pela 

qual era tratada na escola durante a sua infância. 
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Eu tenho problema até hoje, é por conta de quando eu era criança, 
do presinho eu não lembro muita coisa, no presinho eu acho que foi 
uma infância feliz, a partir do momento que eu entro no Primeiro Ano, 
na primeira série, segunda série, terceira série, eu era chamada de 
macaco o tempo todo, sabia da música negra do cabelo duro qual é 
o pente que te penteia, então eu não sabia o nome dos meus 
colegas, eu não me importava de saber o nome deles porque eu 
sofria todos os dias, e aos meus pais eu não podia contar, mas eu 
não tinha mais vontade de voltar para a escola, era muita 
humilhação. Mas meu pai era muito severo por isso não desisti. (...) 
Na quarta ou quinta série eu vou ter uma professora muito severa na 
área da educação física, mas que ela tinha um olhar para todos e eu 
vou me despertar no esporte, despertando numa forma mais 
agressiva onde eu poderia soltar tudo aquilo que estava entalado em 
mim, a emoção, aquela explosão, eu vou ser melhor do que meus 
colegas, aí eles passaram, a saber, o meu nome, mas eu nunca 
soube o nome deles e aí vai até o terceiro colegial, acabo virando 
jogadora da cidade, mas também paralelamente ao esporte tinha 
dança, então tudo eu cresci, mas porque tinha uma explosão dentro 
de mim que isso me ajudou bastante que é o trabalho que hoje nós 
fazemos em três, mas que eu sempre tive esse olhar, mesmo do 
outro lado da cidade, do meu projeto84, eu sempre soube o que 
estava acontecendo aqui, porque eu falava daqui. 

 

Para tanto, podemos considerar que a vivência e a militância foram de 

suma importância para o desenvolvimento do trabalho e projetos de parte dos 

docentes entrevistados, tendo em vista que enquanto negras se deparam com atos 

racistas ainda na infância, seja na comunidade ou na escola. E como essas ações 

racistas foram perversas, a ponto da professora Harburuu fica emocionada no 

momento que fazia esse relato.  

Vejamos como essas questões mexeram com esses profissionais que 

buscaram compreender a importância da sua identidade e hoje evidencia a 

importância da cultura negra e a contribuição na formação da sociedade brasileira, 

objetivando o estabelecimento de uma educação que possa proporcionar aos/as 

alunos/as negros/as se orgulharem da sua identidade e nos/as alunos/as não 

negros/as respeitarem as diferenças. 

6.3. O contexto de atuação profissional: Das tensões raciais as ações 
promovidas pela gestão e pelos docentes no combate a discriminação Racial 

 

                                                
84 Projeto desenvolvido pelas disciplinas de Educação Física e Música, envolvendo as questões 
raciais. 
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Durante o desenvolvimento das entrevistas pude perceber que muitas 

dessas ações positivas que acontecem nas unidades escolares pesquisadas são 

oriundas da necessidade que a própria comunidade escolar busca, uma vez que 

algumas dessas unidades estão localizadas em áreas periféricas onde a 

composição étnico-racial é majoritariamente negra, convivem com auto índice de 

violência, e nesse universo os negros são as maiores vítimas dessa “guerra urbana”.  

Então a própria comunidade exige direta ou indiretamente que a temática 

voltada para as relações raciais sejam de fato trabalhada no contexto escolar a fim 

de combater a discriminação que adentram esses espaços, criando possibilidades 

dessas crianças terem uma formação pautada no respeito pelas diferenças e que 

passem por meio da educação a terem acesso a história positiva do negro, para que 

essas crianças negras enxerguem outras perspectivas e possam mergulhar com 

orgulho na sua cultura, por meio do empoderamento e assim externalizar a sua 

negritude com embasamentos suficientes para responder a qualquer tipo de 

agressão.   

Diante do exposto, podemos destacar as colocações feitas pelo professor 

Abiodun da Escola Moçambique de Ensino Fundamental I, localizada em uma área 

periférica da cidade de Vitória da Conquista-BA, quando o mesmo aponta um 

retrocesso por parte do município quando o assunto envolve a Lei 10.639/2003, pois 

segundo o professor no momento da implementação houve toda instrumentalização 

para a prática docente, entrelaçada aos princípios norteadores da Lei, inclusive a 

criação de uma disciplina específica para trabalhar com a História da África e da 

Cultura Afro-brasileira, mas com o passar do tempo, a própria disciplina passou a 

exercer um papel de componente curricular, portanto nem todas as unidades 

escolares optaram em mantê-lá e aos poucos foi sendo substituída.  

 
Precisaria uma retomada, uma reavaliação do que levou a esse 
retrocesso, buscar fazer com que essa proposta seja retomada e 
possa avançar. Esse retrocesso é algo lamentável, porque a 
proposta foi implementada, eu lembro que havia uma boa quantidade 
de materiais didáticos que subsidiava esse tipo de trabalho e a 
própria demanda como coloquei no início, nós temos hoje na cidade 
de Vitória da Conquista uma realidade negra, nós não somos aquela 
cidade da “Suíça baiana”85 como afirmam por aí. Nós estamos em 

                                                
85 Termo utilizado para se remeter as baixas temperaturas que a cidade de Vitória da Conquista-BA 
apresenta no inverno. Embora, esse termo ao longo dos anos, tem ganhado outros contornos, com 
conotações também que caracterizam a população como sendo branca. Contudo, podemos perceber 
diante da pesquisa que a uma guetificação e os alunos negros encontram-se na sua maioria nas 
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uma cidade onde a maioria da população é negra e que não trabalha 
de forma satisfatória, essa questão da identidade afro. Essa questão 
que envolve a invisibilidade dos negros nessa cidade é muito forte. 
Aqui onde a gente trabalha, nós temos aqui uma comunidade 
composta por vários bairros periféricos e população negra, o 
problema da violência é bastante acentuado, essa questão das 
desigualdades é uma coisa gritante e de fato essa questão precisaria 
ter uma atenção maior, precisaria ser mais trabalhada. A gente tem 
feito um trabalho através do projeto (...) nesse sentido temos 
trabalhado com temas específicos, questões envolvendo a inclusão, 
envolvendo a própria comunidade, os pais, sobre essa questão 
racial, das desigualdades, a gente tem discutido isso do ponto de 
vista das questões econômicas também, refletindo sobre a 
quantidade de pessoas oriundas da raça negra, excluídas do 
mercado de trabalho, aonde você percebe uma maior quantidade de 
desemprego, uma maior quantidade de pessoas envolvidas na 
questão da violência e que são vítimas dela também. Então a gente 
traz essa discussão também através do projeto, mas ainda acho que 
isso é insuficiente, a nossa preocupação realmente, talvez é sair 
dessa questão apenas de um projeto temático, mas fazer com que a 
questão racial seja incluída, a questão da cultura afro, seja de fato 
parte do currículo da escola. 

 

Pensando na questão das tensões envolvendo as questões raciais 

destacamos a entrevista da professora Aisha da Escola Angola em Vitória da 

Conquista-BA. Essa Unidade Escolar atende uma demanda significativa de 

alunos/as oriundos/as de comunidade quilombola e tem na sua grade curricular a 

Disciplina da História da África e da Cultura afro-brasileira. 

A professora destaca as características dos alunos quilombolas e alerta 

para o trabalho realizado acerca da religiosidade, uma vez que por conta do 

preconceito frente a religião de matriz africana, identificado tanto em ações dos/as 

alunos/as como na própria comunidade na qual a escola e o quilombo estão 

inseridos.  

 
Eles são muito fechados, quando tratamos da questão da 
religiosidade, eles não falam da religião deles, muitos deles olham 
para o chão e não se posicionam, na verdade me parece que eles 
tem medo de se posicionar, por conta dos outros colegas que tem 
uma visão errada sobre a religiosidade deles, então é um problema. 
Mas quando a gente fala, eles se sentem valorizados porque a gente 
tenta desconstruir isso que é algo feio, errado, e tem que ser 
respeitado como todas as outras. Vejo esse lado positivo, quando a 
gente fala da questão do racismo, quando a gente trabalha isso na 

                                                                                                                                                   
unidades escolares das periferias da cidade. E como o próprio professor destaca em sua fala que 
Vitória da Conquista é uma cidade negra. 
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sala de aula, mostra para eles que nas mínimas atitudes a gente está 
sendo racista e eles começam a questionar, ter um posicionamento. 
A gente percebe que eles têm uma visão bem pequena sobre a 
África, eles pensam que a África é um País, não existe nada, só 
pobreza, bicho, animal, aí a gente conversa com eles e já vai 
desconstruindo isso, apresentando uma outra África, são vários 
países, mostramos que lá é o berço da humanidade, acho muito 
positivo a disciplina, mesmo sendo uma aula só. 

 

Vejamos que são realizadas ações por parte dos professores com 

objetivo de combater a intolerância religiosa. Uma vez que, as narrativas presentes 

nesses espaços escolares estão carregadas de estereótipos pelos quais demonizam 

as religiões de matriz africana e para combater esse discurso é preciso estabelecer 

um diálogo que venha instituir naquele espaço o respeito pelas diferenças e opções 

religiosas, bem como culturais.  

Vale trazer aqui a experiência do projeto desenvolvido ao longo do ano 

letivo na Escola Municipal Guiné, localizada no distrito de Trancoso, em Porto 

Seguro. Em 2018, o projeto completa uma década e, ao longo desse tempo, o que 

se viu nessa unidade escolar foi o desenvolvimento do trabalho cujo objetivo se deu 

no âmbito de combater o racismo no contexto escolar e que apresenta resultados 

animadores. Essas ações nos trazem esperanças, uma vez que, acreditamos na 

possibilidade de serem aplicadas em outras unidades escolares do próprio município 

ou mesmo ampliando para outras regiões através da divulgação dessa pesquisa. 

Acreditamos que é necessário oportunizar a essas ações e projetos maior 

visibilidade para que possam reverberar positivamente, tendo em vista o 

estabelecimento da diminuição significativa dos índices de casos envolvendo 

preconceitos. Segundo a professora Etana: 

 
Temos o Projeto (...) que foi desenvolvido em sala porque, o que 
acontecia, antes, na matéria [disciplina], era uma aula por semana e 
as pessoas não tinham aquela valorização, muitos alunos diziam: 
“essa matéria não tem valor nenhum, qualquer coisa que eu fizer lá, 
já passei de ano”, e aí eu queria mostrar para os alunos que aquela 
matéria tinha importância sim para a vida dele, a própria questão da 
autoestima, no conhecimento que não foi mostrado do primeiro ao 
quinto ano para eles e aí fui fazendo primeiro: o centenário 
mostrando os negros que se destacaram na sociedade e depois foi 
criado o concurso da Beleza Negra para eles se vêem como uma 
pessoa bela, ali naquele meio e não ter o negro só como uma pessoa 
feia dentro de uma sala de aula, o bullying era muito forte dentro da 
sala, e aí depois que fui realizando esse projeto eles foram dando 
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mais valor a disciplina, ninguém filava mais a aula, eles querem 
participar. O projeto começou em 2008, primeiro, só com as pinturas, 
exposição, tudo que a gente trabalhava em sala, a gente produzia 
um artesanato em cima das questões culturais africana e afro-
brasileira. Tudo isso, era criado em sala, aí quando eu vi os trabalhos 
super bonitos que eles criaram, falei isso aqui temos que mostrar 
para os pais, mostrar para a escola, para a comunidade escolar que 
eles são capazes, o que eles fazem tem que ser mostrado para toda 
a comunidade. Só que aí foi crescendo e hoje está aí, já tem 
documentário, já foi passado na França, em Salvador, em Ilhéus, no 
Rio de Janeiro, todo mundo já conhece esse projeto que é 
desenvolvido dentro da escola, com essa temática, onde melhorou 
muito essa questão do bullying dentro da escola, pelo menos em 
relação às questões étnico-raciais. Esse projeto ele é trabalhado ao 
longo do ano letivo com a culminância no dia 20 de Novembro. Ao 
longo do ano desenvolvemos a produção artística, temos inúmeros 
debates (...) [é importante destacar que] hoje em dia predomina o 
respeito, até porque no início muitos não se viam como negros havia 
uma falta de respeito muito grande em sala de aula, então passei a 
estimular o debate a partir de reportagens que aparecem na mídia 
sobre o racismo, muitas vezes trago o livro didático antigo para 
mostrar para eles como o negro era representado, mas que ainda 
existe esse preconceito mesmo que de forma camuflada, mais ainda 
existe e aí vamos debatendo [com isso, podemos destacar que] em 
relação ao racismo tivemos uma melhora de 78%(...). 

Ainda no sentido das ações envolvendo a atuação profissional como 

suporte importante no processo de implementação da Lei nº 10.639/2003 tendo 

contribuído com a mudança de postura dos/as alunos/as no contexto escolar, 

principalmente quando nos referimos ao respeito pelas diferenças, destacamos o 

trabalho realizado pelos professores da Escola Municipal Costa do Marfim em São 

Carlos, onde os alunos passaram a ter contato com ritmos e músicas africanas, 

como salienta a professora Hala:  

 
Vou falar de uma etapa do projeto que nós desenvolvemos, eu 
ganhei um livro que chama música africana na sala de aula e são 
músicas infantis de vários países africanos e nós desenvolvemos o 
projeto baseado nessas músicas infantis e eu aprendi a cantar as 
músicas infantis, aí passei para [um colega] o livro, nós fomos 
aprender e ensinando as crianças a cantar e com esse projeto juntos 
com outros professores eles foram desenvolvendo outras temáticas, 
por exemplo falar sobre os griôs que é o contador de histórias e ali 
eles desenvolveram uma história com encenações e com as músicas 
africanas inseridas. Foi toda uma luta e desafio apreender a cantar 
em um idioma que eu não conhecia e conseguir passar para as 
crianças. [as crianças ficaram vislumbradas com esse projeto] 
inclusive uma das músicas shosholoza fez um grande sucesso, é 
uma música da África do Sul. Aí [contei com o apoio de outro colega 
que] desenvolveu a percussão com eles, foi bem bacana. Esse ano 
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[2017], temos um novo tema e estamos trabalhando o samba com 
eles. 

 

Pensar o movimento pelo qual ocorreu o processo da implementação da 

Lei nº 10.639/2003 nos municípios pesquisados, é pensar em termos de Política 

Pública de Ações Afirmativas, mas também perceber que outros elementos foram e 

continuam sendo responsáveis pela aplicabilidade das exigências da Lei. 

Principalmente, quando nos deparamos com práticas realizadas por docentes que 

buscam e aplicam elementos na sua prática pedagógica, possibilitando mudanças 

de comportamentos e tratamentos entre os/as alunos/as, sobretudo a construção de 

uma postura antirracista por parte dos/as alunos/as, o respeito pelas diferenças e a 

valorização da cultura africana, afro-brasileira e indígena como podemos 

acompanhar durante a realização da pesquisa. 
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Destacar que há sempre diferentes percepções a respeito de um mesmo 

objeto, contexto ou ação. Deste modo, neste trabalho, mobilizamos, por um lado, 

documentos oficiais dos municípios pesquisados, que indicam uma perspectiva de 

se compreender as Políticas Públicas Municipais. Por outro lado, trouxemos também 

para o diálogo, a percepção de um conjunto de docentes. Há que se destacar que 

nem uma das perspectivas traz uma realidade concreta que pode ser tomada como 

“a verdade dos fatos”. É possível que outros docentes, ou outros atores sociais 

envolvidos nesse processo, nos oferecessem outras perspectivas ou informações 

sobre os mesmos fatos.  

Os relatos dos docentes entrevistados, desta forma, se caracterizam 

como o modo como cada um deles viveu e percebeu as políticas aqui discutidas, 

uma vez que também são sujeitos no processo de implementação das mesmas. 

Solidificando esse pensamento podemos citar a pesquisa realizada por Gabriela 

Tebet: 

Na sua pesquisa realizada em seu mestrado com agentes do Estado 
responsáveis pela implementação das políticas municipais voltadas 
para o atendimento em creches - propôs olharmos para a história das 
creches municipais a partir de outros prismas, a fim de fugir dos 
perigos de uma história única, escrita apenas de um ponto de vista, 
tal como nos alerta a escritora Nigeriana Chimamanda Adichie (2014) 
(TEBET; FRAGELLI; OLIVEIRA, 2015, p. 26). 

 

Diante desse estudo, conseguimos perceber avanços na implementação 

da Lei nº 10.639/2003 por meio da materialização de sua proposta nos municípios 

pesquisados de Vitória da Conquista/BA, Porto Seguro/BA e São Carlos/SP. Mesmo 

que tenhamos investigado duas unidades escolares em cada município, contudo são 

escolas que tem desenvolvido trabalhos/projetos ao longo do ano letivo com objetivo 

de construir um novo olhar acerca das diferenças multiculturais e pluriétnica que 

compõem a nossa educação. Mas, não descartamos as demandas dos próprios 

municípios diante da necessidade de ampliação dessas práticas, a fim de possibilitar 

transformações significativas no campo educacional, sobretudo na edificação de 
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uma educação calcada na valorização de todas as culturas que aqui se fizeram 

presentes.  

O que se espera da escola, portanto, é a condução da formação 

intelectual dos indivíduos ali ingressos, capazes de interagir dentro de um contexto 

escolar que garanta o respeito aos direitos legais e a valorização das diferenças e 

que, tanto os alunos negros, quanto os não negros possam compreender a 

verdadeira contribuição dos africanos, afro-brasileiros, povos indígenas e dos 

portugueses na formação desse país86. 

Para tanto, faz-se necessário alterações significativas na realidade 

vivenciada pela população negra alicerçada a uma imagem de marginalização, 

subserviência que os acompanha desde a escravização, passando por uma abolição 

desprovida de base jurídica que possibilitassem aos ex-cativos o acesso a 

cidadania. Assim sendo, buscar-se-ia novos paradigmas educacionais, que orientem 

a práxis pedagógica dentro de uma percepção descolonializada, elevando a 

importância dos povos indígenas, dos africanos e afro-brasileiros, e que essas 

discussões trilhem um novo paradigma rumo a uma sociedade verdadeiramente 

justa e igualitária. 

Sem dúvida, assumir a responsabilidade de desconstruir os estereótipos 

não é fácil, como podemos acompanhar durante a realização desse estudo. São 

imensas as angústias dos professores frente a necessidade de formação 

continuada, a necessidade de materiais didáticos, além do compromisso (muitas 

vezes, a falta dele) do executivo em promover ações que venham uniformizar um 

trabalho consistente em todas as escolas dos municípios aqui apresentados.  

Não podemos considerar que as ações aqui apresentadas são frutos da 

aplicabilidade de uma Política Pública implementada pelo município, tendo em vista 

que, de modo geral, menos de 10% das unidades escolares desenvolvem trabalhos 

ou projetos relevantes envolvendo as determinações das Leis nº 10.639/2003 e nº 

11.645/2008.  

Quando decidimos investigar projetos consolidados diante da temática 

História da África e da Cultura Afro-Brasileira, foi a fim de compreender como a 

                                                
86 Reflexão utilizada no artigo intitulado “Movimentos Negros e o Direito à Educação: Das Lutas Pelo 
Acesso à Implementação da Lei 10.639/2003 no Contexto Escolar Brasileiro” de minha autoria em 
parceria com Gabriela Guarnieri de Campos Tebet e que será publicado muito em breve na Revista 
da ABPN (Associação Brasileira de Pesquisadores/as Negros/a).  
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implementação da Lei nº 10.639/2003 tem ou não promovido nos municípios 

pesquisados alterações significativas no contexto escolar, assim sendo, tivemos 

acesso a trabalhos que têm feito a diferença à serviço da Promoção da Igualdade 

Racial nesses espaços. Diante disso, defendemos a premissa que esses projetos e 

trabalhos precisam de divulgação, para que sirvam como parâmetro para que outras 

unidades escolares possam aplicar essas ações bem-sucedidas e assim 

aumentarmos a eficiência dos princípios da lei supracitada.  

Por isso, acreditamos e defendemos a possibilidade real e concreta das 

transformações diante do combate ao racismo no contexto escolar, mesmo porque 

acompanhamos de perto projetos que classificamos como bem-sucedidos em Porto 

Seguro/BA, Vitória da Conquista/BA e São Carlos/SP, uma vez que tem contribuído 

com o combate ao racismo no contexto escolar e tem inserido nesse espaço um 

novo paradigma de respeito pelas diferenças.  

Mesmo em alguns momentos das entrevistas, principalmente nos dois 

últimos municípios, quando alguns professores pontuaram retrocessos, mas 

entendam retrocessos aqui como a não continuidade em alguns períodos dos 

suportes oferecidos pela Secretaria de Educação, principalmente quando tratamos 

da formação continuada e elaboração de materiais.  

Em São Carlos, os entrevistados evidenciaram que as trocas de governos 

nos últimos anos são responsáveis pelas poucas ações promovidas pela Secretaria 

de Educação, uma vez que o Executivo nem sempre apresenta afinidade com a 

temática e assim acabam diminuindo os investimentos voltados para as questões 

envolvendo a educação das relações étnico-raciais, afetando diretamente o 

processo de formação continuada dos docentes da Rede Municipal de Ensino, como 

bem salienta Gimbya: “em anos anteriores eu acho que a discussão era mais forte, 

estava mais presente, tinham um grupo dentro da Secretaria que tinha um olhar 

mais voltado para essas questões, inclusive tinha uma assessoria das questões 

étnico-raciais”. Ali, destaca que “houve em gestões anteriores, chegou a ter até 

cursos voltados para os professores, até mais voltado para o Ensino Infantil e o 

Fundamental”. Já a professora Harburuu frisa que: 

 

Que tudo também acontece com a mudança de governo (...) é triste 
falar, é aquela coisa, muda governo, muda pessoas e essa área é 
uma área que você deveria realmente convidar pessoas que tem 
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conhecimento dessa área ou montar uma coordenação para poder 
ajudar a nível municipal e não você colocar uma pessoa só porque 
ela é negra, as vezes não tem história de militância, não sabe nada 
sobre essa luta, essa importância em relação a lei, nunca participou 
de uma conferência, nunca participou de debates, mas você coloca 
porque, olha, está do meu lado, é do meu partido, isso não tem 
partido, existe uma preocupação em você trabalhar com o cidadão e 
isso chama-se políticas públicas. Ao longo dos anos a política pública 
voltada para as relações étnico-raciais foi se esvaindo. 

 

No município de Vitória da Conquista/BA, também constatamos o termo 

retrocesso em algumas falas dos entrevistados, uma vez que, durante o processo 

que culminou na implementação da Lei nº 10.639/2003, a Rede Municipal de Ensino 

teve toda preocupação de orquestrar cursos de formação continuada, principalmente 

por meio do Curso intitulado “Brasil de todas as Áfricas”, dividido em quatro etapas 

composta de eixos temáticos. A primeira etapa teve início em dezembro de 2005, 

denominava-se: “África na sala de aula. Por quê?”. Nessa etapa, foram realizados 

nove encontros totalizando uma carga horária de 30 horas. A segunda etapa foi 

intitulada “África: Berço da humanidade e continente de muitas geografias”, sendo 

realizados seis encontros com carga horária de 30 horas. A terceira etapa composta 

de cinco encontros com carga horária de 30 horas e teve como título “As Lutas 

Negras pela Liberdade”. A quarta, e última, etapa ocorreu em dezembro de 2016 

tendo como título “A Lei 10.639/2003: um caminho de Afirmação e Diálogo”, 

realizado em sete encontros com carga horária de 30 horas.  

Os professores do Ensino Fundamental da Rede de Ensino de Vitória da 

Conquista tiveram acesso a um Curso de 120 horas de formação ao longo de um 

ano, cujo objetivo era a preparação desses docentes para trabalharem com a 

disciplina específica criada pelo município denominada de História e Cultura Afro-

Brasileira. Segundo Aisha,  

 
Participei de várias formações, todo ano que eles ofertavam eu 
participava, era uma vez por mês, era muito dinâmico o curso, 
tivemos o curso “Brasil de todas as Áfricas”, mas não só foi esse, 
tivemos outros cursos também. Esse curso se destacou porque foi o 
primeiro e veio com uma proposta de formação inicial. E hoje não 
tem acontecido mais, acabou. 
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Destacamos ainda a criação do Núcleo Pedagógico, Educação para a 

Diversidade, que teve um papel importante na promoção dessas formações, na 

elaboração de materiais didáticos, sendo considerado um elo no processo de 

sistematização da proposta de implementação da Lei nº 10.639/2003.  

Por todas essas realizações, ocorridas na Rede de Vitória da Conquista, 

durante a implementação da Lei, muitos professores durante as entrevistas 

apontaram estar vivenciando um retrocesso, uma vez que há anos não acontecem 

ações por parte da SMED87.  

Diante do exposto, a professora Aisha, da Escola Municipal Angola, 

destaca que houve uma época que “a Secretaria de Educação por meio do Núcleo 

de Diversidade ofertava cursos de formação inicial e continuada, tendo ela 

participado de algumas formações”. A professora Aliya ressalta que “recebia o 

material da própria Secretaria de Educação, os materiais que havíamos discutido 

nas reuniões, mas, além disso, não tivemos nenhum outro aparato”. Durah destaca 

que “no início teve discussão, teve alguns cursos de formação, mas depois acabou 

não tendo mais, na época de 2006 eu ainda não estava no município, mas nesse 

momento ocorreram cursos de formação” e realça “acho que o Núcleo de 

Diversidade ficou uns 5 anos atuante no Município”. Já, o professor Abiodum 

salienta que: 

 

Eu diria que não, atualmente a gente não está tendo, houve uma 
mudança na equipe gestora do Município, havia anteriormente o 
Núcleo dessa área, mas mesmo assim, mesmo na gestão anterior 
também não se deu efetividade, não se deu assim uma continuidade 
as discussões, no sentido de tornar as discussões uma proposta 
prática, uma proposta clara de implantação e nessa atual não 
tivemos ainda uma discussão específica para esta questão, não só 
acerca da implantação da Lei, mas também no sentido de criar as 
condições para que haja realmente a implantação. De fato tivemos 
momentos de avanços realmente quando no início foi oportunizado 
uma formação inicial. 

 

No momento da pesquisa de campo, podemos constatar que o Núcleo de 

Diversidade realmente estava inoperante. Contudo, havia poucos meses que um 

                                                
87 Abreviação que significa Secretaria Municipal de Educação. 
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novo governo havia assumido, contudo, eles indicaram que desde o governo anterior 

o Núcleo de Diversidade não vinha atuando.  

É importante mencionar que diferentemente de São Carlos, quando os 

entrevistados culpabilizaram as trocas de governos entrelaçados a sigla partidária 

como responsável por um possível retrocesso, em Vitória da Conquista a mesma 

sigla que implementou de maneira positiva, esteve no poder durante duas décadas, 

ou seja, alguns governos também não deram continuidade aos investimentos para a 

condução da temática. 

Segundo Afaafa responsável pelo setor pedagógico ponderou: 

 

Inicialmente, logo após a implementação da lei, o Município de 
Vitória da Conquista foi um dos pioneiros nessa questão e de fato 
houveram cursos de formação voltados para a área em parceria com 
a Universidade Estadual do sudoeste da Bahia –UESB. (...) Hoje a 
Secretaria Municipal de Educação, não existe esse Núcleo de 
Diversidade, houve inicialmente a construção desse Núcleo, 
entretanto, com a modificação normativa da Secretaria as pessoas 
que trabalhavam em outrora, não podiam mais fazer parte dessa 
composição pelo fato de não terem um vínculo empregatício de 
ordem permanente, por conta disso não foi possível, até porque não 
existia na Rede Municipal de Ensino profissionais que se 
interessassem pela área e aí ficou parado nesse período e agora 
essa nova gestão está retomando esse Núcleo, inclusive a partir 
dessa semana vai ter uma professora designada para está 
trabalhando diretamente com esse público das relações étnico-
raciais, por conta disso, ela ainda está tomando ciência de toda a 
situação, das unidades escolares que existem, catalogando as 
unidades que fizeram a adesão da disciplina específica para dá 
seguimento a todo o trabalho. Então, ainda está nesse processo de 
tramitação, por isso ainda não está vigorando de fato essa parte de 
capacitação e de formação continuada. 

 

Em Porto Seguro, podemos destacar que as unidades pesquisadas 

desenvolvem trabalhos referenciados no Município e que deve servir como modelo 

para outros Municípios brasileiros. Destacamos as atividades oriundas de ações 

individuais, que surgem a partir da motivação pessoal, da própria formação inicial de 

alguns docentes por terem contato que a temática na graduação e assim possuir 

afinidade com as questões que envolvem a História da África e da Cultura Afro-

brasileira.  
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Vale sublinhar que o Município mesmo diante das adversidades para 

implementação, sobretudo a falta de uma Universidade para o estabelecimento de 

parcerias, criou uma disciplina específica, uma Coordenação das Relações Étnico-

raciais no Setor Pedagógico da Secretaria de Educação, que também frente as 

dificuldades apresentadas, continua trabalhando para garantir, na medida do 

possível, a formação continuada, além do apoio às realizações desses projetos aqui 

mencionados.  

Também há a disponibilização de materiais que suportam as exigências 

da Lei nº 10.639/2003, além de indicação de filmes, músicas, livros e a própria 

produção de material didático para ser utilizado na disciplina DADI (Diversidade 

afrodescendente e indígena). Além de ter elaborado juntamente com os professores 

uma proposta curricular que atualmente está sendo reformulada de acordo com a 

Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 88. 

Alguns municípios adotaram uma disciplina específica, porém as 

angústias apontadas por professores não são diferentes, além de muitos docentes 

lecionarem a disciplina única e exclusivamente pela necessidade de 

complementação de carga horária. Além disso, constatamos nos municípios de 

Vitória da Conquista- BA e principalmente em Porto Seguro-BA, que embora tenham 

criado uma disciplina específica não anulou alguns problemas, como por exemplo, 

outras disciplinas não têm contribuído com as discussões envolvendo a História da 

África e da Cultura afro-brasileira, sobrecarregando os professores da disciplina 

específica. 

Assim sendo, se faz necessário destacar que a Disciplina específica seja 

em Vitória da Conquista/BA ou em Porto Seguro/BA é um passo importante, é uma 

conquista, fazer parte integrante do currículo, mas é preciso ir além, pois se 

concentrarmos os debates apenas na disciplina específica, corremos o risco de 

criarmos uma guetificação dos conteúdos voltados para africanidades. Por isso, 

esses conteúdos precisam ser trabalhados nas outras disciplinas, fortalecendo 

assim o desenvolvimento da temática. 

                                                
88 Estudos estão sendo realizados acerca da Base Nacional Comum Curricular na tentativa de avaliar 
em que medida as questões envolvendo as relações étnico-raciais tem sido contempladas e como 
tem sido apresentada nas diversas áreas do conhecimento, para a partir daí iniciar a reformulação da 
grade curricular da disciplina Diversidade Afrodescendente e Indígena (DADI). 
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Mediante os debates ao longo do texto, não podemos desconsiderar os 

avanços a partir do estabelecimento das Políticas Públicas de Ações Afirmativas, 

mesmo que essas não sejam aplicadas em sua essência. E, mesmo que, estas 

ações positivas sejam oriundas de ações individuais de professores engajados com 

a causa, pesquisadores da temática ou fruto de algumas poucas unidades escolares 

que por ter na direção ou coordenação alguém que comungue com esses princípios, 

contribui para uma educação antirracista. Como bem salientou a professora Emefa, 

da Escola Municipal Angola em Vitória da Conquista: 

 

O nosso próprio diretor, ele nos traz orientações assim, 
maravilhosas, necessárias, coisas assim, coisas que eu não sabia, 
ele traz muitas coisas. Ele está na direção, mas quando chega a 
época da culminância do projeto, mesmo no decorrer do ano ele está 
sempre trazendo alguma coisa. Ele passa muito, a fala dele é muito 
expressiva com os alunos também relação às questões raciais, até 
porque a gente traz eu negra professora, ele negro diretor, professor, 
aqui tem vários negros engajados na sala de aula, em outros setores 
da escola e ele sempre traz isso, a vivência aqui da escola. 

  

O que fica a partir desse estudo é a demanda ainda existente por parte 

dos docentes, demandas essas atreladas à formação inicial ou continuada. Vale 

salientar, porém, que é preciso cursos que venham colaborar com indicações de 

como trabalhar tais conteúdos. Percebemos em campo, que existe uma dificuldade 

em aplicar os conteúdos relacionados a História da África, dos afro-brasileiros e dos 

povos indígenas. Alguns entrevistados apontaram que existem materiais, sobretudo 

aqueles que contemplam a Lei nº 10.639/2003, mas são materiais acadêmicos, 

artigos, livros e que causa dificuldades quando aplicados na Educação Básica, 

outros afirmam e reafirmam a necessidade de produções didáticas para facilitar a 

sua aplicabilidade. 

A Lei nº 10.639/03 é um marco na História das Políticas Públicas de 

Reparação destinadas à população afro-brasileira, que ainda sofre as marcas da 

escravidão e da abolição malsucedida. Em consonância a este conceito da abolição 

malsucedida, Florestan Fernandes afirma que a abolição não passara de uma 

artimanha pela qual os escravos sofreram a última espoliação. (FERNANDES, 1989, 

p. 32).  
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Ter um panorama sobre o processo de implementação da Lei, município a 

município, é uma tarefa árdua, porém se faz necessário mensurarmos os avanços, 

as possibilidades e os problemas que persistem no tratamento das discussões 

voltadas a História da África e da Cultura Afro-Brasileira na Educação Básica em 

nosso país. Este panorama deve, inclusive, apontar melhores encaminhamentos 

para que a população negra seja inserida nos processos econômicos, políticos e 

sociais, a partir da valorização da História e Cultura Africana promovida pela 

educação através dos parâmetros da Lei. Sendo assim, Nilma Lino Gomes salienta 

que, 

A Sanção da Lei 10.639/2003 e das iniciativas do Ministério da 
Educação, do Movimento Negro e dos núcleos de Estudos Afro – 
brasileiros para a sua implementação, ainda encontramos muitas 
resistências de secretarias estaduais, municipais, escolas e 
educadores (as) à introdução da discussão que ela apresenta. Essa 
resistência não se dá no vazio. Antes, está relacionada com a 
presença de um imaginário social peculiar sobre a questão do negro 
no Brasil, alicerçado no mito da democracia racial. A crença 
apriorística de que a sociedade brasileira é o exemplo de democracia 
e inclusão racial e cultural faz com que a demanda do trato 
pedagógico e político da questão racial seja vista com desconfiança 
pelos brasileiros e brasileiras, de maneira geral, e por muitos 
educadores, educadoras e formuladores de políticas educacionais, 
de forma particular. (GOMES, 2010, p. 67-68). 

 

 

Após quinze anos da implantação da Lei nº 10.639/2003, podemos 

observar por meio dessa pesquisa, que inúmeros problemas ainda persistem na 

aplicação dos princípios estabelecidos pela Lei, cujo objetivo está direcionado à 

superação do racismo no contexto escolar e consequentemente em nosso país89. 

                                                
89 Com o impeachment da presidenta Dilma Rouseff em agosto de 2016, passamos a vivenciar uma 

série de medidas a fim de minimizar, sobretudo os programas sociais que foram implementados 
durante os governos petistas. Por isso, se faz necessário estarmos atentos em que medidas essas 
ações podem interferir no desenvolvimento das questões envolvendo a educação para as relações 
étnico-raciais, uma vez que, parte da população, acostumada historicamente a usufruir dos 
privilégios, nunca aceitou dividir espaço com a camada popular, pelo contrário, permanentemente 
buscou elaborar instrumentos de invisibilidade e de impossibilidades no que concerne o acesso a 
qualificação profissional e educacional, os legando uma espécie de reserva técnica de mão de obra 
desqualificada. Assim sendo, podemos considerar que as poucas, mas importantes, mudanças nesse 
quadro, fomentaram uma reação de ódio e intolerância principalmente com a retomada das questões 
envolvendo as desigualdades raciais e sociais. Nesse sentido, evidenciamos o Livro “A Elite do 
Atraso: Da Escravidão à Lavo Jato” do sociólogo Jessé de Souza, que versa acerca desses 
movimentos de manutenção e domínio de privilégios na sociedade brasileira e como estes se 
reinventam e se mantém presentes em nossa sociedade.  



203 

 

 

 

Há, contudo, necessidade de que essa Política Pública seja aplicada de maneira que 

venha instrumentalizar os profissionais da educação, somado à responsabilidade 

social, para assim promover com eficiência a conscientização e formação alunos/as 

que possam compreender e conviver com as diferenças de maneira respeitosa.  

Nesse sentido, segundo Anete Abramowicz e Fabiana de Oliveira: 

 
Precisamos no nosso trabalho cotidiano incorporar o discurso das 
diferenças não como um desvio, mas como algo enriquecedor de 
nossas práticas e das relações entre as crianças, possibilitando 
desde cedo o enfrentamento de práticas de racismo e a construção 
de posturas mais abertas às diferenças e, consequentemente, à 

construção de uma sociedade mais plural (ABRAMOWICZ; 
OLIVEIRA, 2014, p. 59). 

 
 

Maria Aparecida Silva Bento nos apresenta a importância do estudo 

realizado por Piza, levando em consideração tal estudo, principalmente quando 

aborda alguns pontos da branquitude. Pontos que observo de fundamental 

relevância na formação continuada de professores e professoras que atuam com a 

temática das relações raciais, pois precisam ficar atento com a ação que a ideologia 

da branquitude exercer na sociedade brasileira e nos espaços escolares. Nesse 

sentido, a branquitude, segundo Piza: 

algo consciente apenas para as pessoas negras; 
há um silêncio em torno da raça, não é um assunto a ser tratado; 
a raça é vista não apenas como diferença, mas como hierarquia; 
 as fronteiras entre negros e brancos são sempre elaboradas e 
contraditórias; 
há, em qualquer classe, um contexto de ideologia e de prática da 
supremacia branca; 
a integração entre negros e brancos é narrada sempre como parcial, 
apesar da experiência de convívio; 

                                                                                                                                                   
Vale realçar que algumas medidas já foram adotadas pelo atual presidente que impactam 
diretamente nas ações de alguns setores governamentais, principalmente daqueles que atuam 
diretamente em promover ações de combate ao racismo, sexismo, machismo, violações dos direitos 
humanos. A exemplo, destacamos a Medida Provisória nº 726, publicada no Diário Oficial da União 
no dia 12 de maio de 2016, que estabeleceu a nova estrutura organizacional da Presidência da 
República e dos Ministérios que compõem o governo federal. O documento oficializou a extinção do 
Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial, da Juventude e dos Direitos Humanos, que foi criado 
em 13 de outubro de 2015, pela MP nº 696, com a junção da Secretaria de Políticas de Promoção da 
Igualdade Racial (Seppir); Secretaria de Políticas para as Mulheres; Secretaria de Direitos Humanos 
e Secretaria Nacional de Juventude.  Diante dessa reforma administrativa, que extinguiu o Ministério 
das Mulheres, da Igualdade Racial, da Juventude e dos Direitos Humanos, a Seppir permanece na 
condição de Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial, passando a ser 
vinculada ao Ministério da Justiça e Cidadania. 
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a discriminação não é notada e os brancos se sentem 
desconfortáveis quando têm de abordar assuntos raciais; 
 a capacidade de apreender e aprender com o outro, como um 
igual/diferente, fica embotada; 
 se o negro, nas relações cotidianas, aparece como igual, a 
interpretação é de exibicionismo, de querer se mostrar (PIZA, 1998, 
apud BENTO, 2002, p.16). 

 

É por meio de ações pautada nesse modelo de compreender a nossa 

sociedade enquanto plural, e que todos precisam exercer os mesmos direitos que 

esperamos por meio da educação das relações étnico-raciais, elementos capazes 

de viabilizar a construção de novos afetos, um novo olhar para o diferente e assim 

possamos por meio dessa relação com o outro, constituir e construir as nossas 

subjetividades livre da visão eurocêntrica e liberta do pensamento colonial. 

Assim sendo, desejamos que essa pesquisa sirva como base para outras 

investigações acerca da implementação da Lei nº 10.639/2003, bem como da Lei nº 

11.645/2008 em outros municípios brasileiros e que as boas práticas aqui 

apresentadas sejam uniformizadas e incorporadas nas unidades escolares dos 

municípios pesquisados, bem como, possa influenciar outros municípios brasileiros 

que ainda não implementaram as leis supracitadas. Além disso, esperamos que 

essa pesquisa, possa orientar as/os professoras/es na práxis pedagógica 

envolvendo o Ensino de História da África e da Cultura Afro-brasileira e Indígena. 
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QUESTIONÁRIO DOCENTE 

 
IDENTIFICAÇÃO DA UNIDADE ESCOLAR 

 

NOME DA UNIDADE ESCOLAR:______________________ 
DATA:____/_____/_______ 

MUNICÍPIO/ ESTADO:___________________________ 

NÚMERO DE PROFESSORES QUE TRABALHAM COM O ENSINO DE HISTÓRIA 
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TELEFONE FIXO/CELULAR:_______________ 
 

PERFIL DO DOCENTE 
 
Formação acadêmica: (curso) –––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––

––––––––– 

Titulação: (   ) Graduação       (    ) Pós – Graduação        (    ) Mestrado  
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De acordo com a classificação do IBGE, qual a sua cor?  

(  ) Amarela      (  ) Branca      (  ) Indígena     (  ) Parda       (   ) Preta 
 

Observação: A partir da leitura das perguntas, respondam o questionário para que 

possamos traçar um perfil dos nossos entrevistados. Vale chamar atenção que 

vocês não são obrigados a responderem e será mantido o anonimato dos sujeitos 

participantes, tendo em vista preservar suas identidades. 

 

  Sim Não 

01 Você tem conhecimento acerca da Lei 10.639/2003?   

02 Durante a graduação, cursou alguma disciplina que tratasse 

da História da África e da Cultura Afro-brasileira? 

  

03 Houve por parte da Rede Municipal de Ensino uma proposta 

inicial de discussão a respeito do que se propõe na referida 

Lei? 
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04 Há uma formação continuada dos docentes para aplicação 

dos conteúdos em conformidade com a Lei 10.639/2003? 

  

05 Existe um currículo específico para trabalhar com a proposta 

da Lei? 

  

06 Nesta unidade escolar, algum projeto interdisciplinar envolve 

a referida temática? 

  

07 Considera importante trabalhar com a temática referente ao 

ensino de história da África e Cultura Afro-brasileira? 

  

08 Existe na unidade escolar alguma coordenação de área que 

auxilia os professores na escolha dos conteúdos a serem 

abordados em consonância com os princípios que regem a 

Lei 10.639/2003? 

  

09 Há no município um Núcleo de Diversidade Étnico-racial?   

10 Em caso da existência de um Núcleo de Diversidade étnico-

racial, este tem contribuído com a formação continuada dos 

docentes? 
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ENTREVISTA – SECRETÁRIO (A) DO SETOR PEDAGÓGICO/ NÚCLEO DE 
DIVERSIDADE ÉTNICO-RACIAL 

 

Formação acadêmica: (curso) –––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––– 

Titulação: (   ) Graduação                   (    ) Pós – Graduação    
               (    ) Mestrado                      (   ) Doutorado                   
Outros: __________________________________________ 
Instituição onde graduou:____________________________________________ 
Idade:___________             Sexo: (    ) Feminino         (      ) Masculino. 
 
 

1- Em que ano a Rede Municipal de Ensino implementou a Lei 10.639/2003? 

2- Com a implementação da Lei 10.639/2003, houve por parte do Município 

algum curso de formação inicial para os professores da Rede atuarem com os 

conteúdos que determina a referida Lei? 

3- Existe na Rede Municipal de Ensino um Currículo Específico que atenda a 

demanda proposta pela Lei 10.639/2003? 

4- A Secretaria de Educação juntamente com o Núcleo de Diversidade Étnico-

Racial tem possibilitado cursos de formação continuada aos docentes que 

trabalham com a temática voltada para a História da África e da Cultura Afro-

brasileira? 

5- Em relação à implementação da Lei 10.639/2003, o Município adotou uma 

disciplina específica ou seguiu as orientações das Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de 

História e Cultura Afro-brasileira e Africana mantendo o debate atrelado às 

disciplinas Educação artística, Literatura e História do Brasil? 

6- Para você, qual a importância do Ensino de História da África e da Cultura 

Afro-brasileira no contexto escolar? 

7- Que tipo de ação o Núcleo de Diversidade tem criado para aplicabilidade da 

Lei 10.639/2003? 

8- Para a discussão da temática, o Núcleo de Diversidade Étnico-Racial 

disponibiliza ou indica algum material? 

9- O Núcleo acompanha de algum modo a aplicabilidade da lei 10.639/2003 na 

Rede Municipal de Ensino, por meio de feedback de professores, 

coordenadores e alunos? 

10-Descreva um exemplo de uma atividade, proposta ou projeto que inovou o 

estudo do que propõe a Lei neste município:  
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CODINOMES90 DAS ESCOLAS MUNICIPAIS PESQUISADAS E DOS 

RESPECTIVOS PROFESSORES E REPRESENTANTES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL 

 

Escola “Angola” - Ensino FUNDAMENTAL II - Vitória da Conquista 

Entrevistada/o Área de atuação Formação Cor/Raça Sexo 

Aisha História da África e Cultura 

Afro-brasileira –  

História Parda F 

AliYa História da África e da 

Cultura Afro-brasileira- EF 

II 

Letras Branca F 

Durah História da África e da 

Cultura Afro-brasileira-EFII 

História Parda F 

 

 

Escola “Moçambique” - Ensino FUNDAMENTAL I - Vitória da Conquista/BA 

Entrevistada/o Área de atuação Formação Cor/Raça Sexo 

Emefa Professor Polivalente  Ciências 

Biológicas 

Preta F 

Eshe Professor Polivalente Pedagogia Parda F 

Abiodun Professor Polivalente Pedagogia Preta M 

 

Escola “Guiné” - Ensino FUNDAMENTAL II - Trancoso/ Porto Seguro-BA 

Entrevistada/o Área de atuação Formação Cor/Raça Sexo 

Etana DADI- Diversidade 

Afrodescendente e 

Indígena 

Pedagogia Preta F 

Ajamu DADI- Diversidade 

Afrodescendente e 

Indígena 

Pedagogia Preta M 

                                                
90 Todos os codinomes das Unidades Escolares dos Municípios receberam o nome de Países 
Africanos. Os docentes e os representantes da Secretaria de Educação de cada município também 
receberam codinomes africanos. 
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Akil DADI- Diversidade 

Afrodescendente e 

Indígena 

Geografia Parda M 
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Escola “Cabo Verde” - Ensino FUNDAMENTAL II - Porto Seguro-BA 

Entrevistada/o Área de atuação Formação Cor/Raça Sexo 

Akil DADI- Diversidade 

Afrodescendente e 

Indígena 

Pedagogia Amarela M 

 

Escola “Senegal” - Ensino FUNDAMENTAL I – São Carlos-SP 

Entrevistada/o Área de atuação Formação Cor/Raça Sexo 

Fadhili Professor Polivalente Pedagogia Preto  F 

Fahima Professor Polivalente Pedagogia Preto  F 

Gimbya Professor Polivalente Pedagogia Preto F 

 

Escola “Costa do Marfin” - Ensino FUNDAMENTAL I- São Carlos 

Entrevistada/o Área de atuação Formação Cor/Raça Sexo 

Ali Música Música Branco M 

Hala Educação Física Educação 

Física 

Preto F 

Harburuu Educação Física Educação 

Física 

Preto F 
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ENTREVISTAS REALIZADAS NOS TRÊS MUNICÍPIOS PESQUISADOS: VITÓRIA 
DA CONQUISTA – BA, PORTO SEGURO – BA E SÃO CARLOS EM SÃO 
PAULO91.92 

ENTREVISTA 1 - REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE VITÓRIA DA CONQUISTA - 
BA/ FUNDAMENTAL II.93 

 Realizada no dia 03/04/2017 na Escola Municipal “Angola” 

  

1- Você tem conhecimento acerca da Lei 10.639/2003? 

 

Sim. Aqui temos uma disciplina só para trabalhar com a lei, isso é visto como 

positivo, diferente dos outros conteúdos de História que muitas vezes não 

abarca o resultado esperado, por isso, uma disciplina específica é tão 

importante para trabalharmos com a construção da identidade, e na disciplina 

de história por conta da carga horária não seria tão adequada para 

desenvolver o trabalho em conformidade com a lei. Então temos uma aula 

semanal nos sextos anos. Na época que a secretaria por meio do Núcleo de 

Diversidade ofertava cursos de formação inicial e continuada pude participar. 

 

2- Durante a graduação, cursou alguma disciplina que tratasse da História 

da África e da Cultura Afro-brasileira? 

 

Sim, cursei uma acerca da cultura afro, muito boa por sinal, na época foi uma 

disciplina optativa, lembro que foram oferecidas duas com essa proposta e fiz 

as duas. Com esse conhecimento adquirido, facilita e muito o 

desenvolvimento do meu trabalho. 

 

3- Houve por parte da Rede Municipal de Ensino uma proposta inicial de 

discussão a respeito do que se propõe na referida Lei? 

 

                                                
91 Os nomes das Escolas Municipais são fictícios para preservar o anonimato tanto das Instituições 
quando dos profissionais conforme o Conselho de Ética da Universidade Estadual de Campinas nos 
orientou. 
92 Vale salientar que as transcrições das entrevistas, seguiram um padrão fidedigno.  
93 Entrevista concedida por Aisha. Entrevista 1. [abr. 2017]. Entrevistador: Leonardo Lacerda 
Campos. Vitória da Conquista, 2017. 1 arquivo .mp3 (14 min.). 
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Sim. Teve um Núcleo muito bom no início, mas acabou.  

Em relação aos cursos ofertados, você participou dessas formações?  

Participei de várias formações, todo ano que eles ofertavam, eu participava, 

era uma vez por mês, era muito dinâmico o curso, tivemos o curso “Brasil de 

todas as Áfricas”, mas não só foi esse, tivemos outros cursos também. Esse 

curso se destacou porque foi o primeiro e veio com uma proposta de 

formação inicial. E hoje não tem acontecido mais, acabou. 

 

4- Há uma formação continuada dos docentes para aplicação dos 

conteúdos em conformidade com a Lei 10.639/2003? 

 

Não tem. Hoje somos nós que desenvolvemos o nosso trabalho, as vezes a 

secretaria de educação ajuda com materiais, mas no mais somos nós que 

desenvolvemos ações, que buscamos na internet textos, além dos livros que 

hoje traz essa discussão, livros que traz a História da África e para trabalhar 

com os meninos dos sextos anos é bem adequada.  

Você consegue perceber por meio desse trabalho que tem realizado, o 

fortalecimento da identidade desses alunos, uma vez que a escola se 

encontra em uma área próximo de um remanescente de quilombo?   

Sim. Eles são muito fechados, quando tratamos da questão da religiosidade, 

eles não falam da religião deles, muitos deles olham para o chão e não se 

posicionam, na verdade me parece que eles têm medo de se posicionar, por 

conta dos outros colegas que tem uma visão errada sobre a religiosidade 

deles, então é um problema. Mas quando a gente fala, eles se sentem 

valorizados porque a gente tenta desconstruir isso que é algo feio, errado, e 

tem que ser respeitado como todas as outras. Vejo esse lado positivo, quando 

a gente fala da questão do racismo, quando a gente trabalha isso na sala de 

aula, mostra para eles que nas mínimas atitudes a gente está sendo racista e 

eles começam a questionar, a terem um posicionamento. A gente percebe 

que eles têm uma visão bem pequena sobre a África, eles pensam que a 

África é um País, não existe nada, só pobreza, bicho, animal, aí a gente 

conversa com eles e já vai desconstruindo isso, apresentando uma outra 
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África, são vários países, mostramos que lá é o berço da humanidade, acho 

muito positivo a disciplina, mesmo sendo uma aula só. 

 

5- Existe um currículo específico para trabalhar com a proposta da Lei? 

 

A gente vai adequando a nossa realidade, a gente percebe o que é 

necessário a ser discutido, mas um currículo específico, não temos. 

 

6- Nesta unidade escolar, algum projeto interdisciplinar envolve a referida 

temática? 

 

Já aconteceu, trabalho aqui há muitos anos, na verdade acontece né, com 

artes, com a língua portuguesa e assim a gente vai desenvolvendo alguns 

projetos com essas disciplinas. 

 

7- Considera importante trabalhar com a temática referente ao ensino de 

história da África e Cultura Afro-brasileira? 

 

Considero muito importante, principalmente aqui, é uma forma de identidade 

mesmo para eles, falar um pouco do mundo deles e falar da nossa realidade 

de um País tão miscigenado e tão racista. E aqui tem uma coisa interessante 

porque como são muitos, geralmente eles ficam, por isso que agora a gente 

separou eles, não só pela manhã, mas passaram estudar também no 

vespertino, para que eles pudessem ficar em várias salas, porque eles 

formavam grupos também onde o branco não entram, eles ficam muito entre 

eles, então tem isso também, são muito fechados, também não querem, 

também se comportam daquela forma que uns com os outros, também os 

outros meninos não querem e não gostam, então eles também precisam 

desse contato, não é só os meninos brancos que estão aprendendo com isso 

não, porque eles são muitos isolados, eles também querem se impor do seu 

jeito de ser e isso acaba desrespeitando o outro também. Aqui esse ano o 

que eu vi de brincadeiras mais pesadas foi por eles do que pelos meninos, os 

branquinhos. Em História agora estamos vendo aquela parte dos hominídeos, 
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eles fazem graças um com os outros, “olha tú aqui ó, aqui macaco você”, os 

próprios, não são os meninos brancos que fazem isso, eles também de certa 

forma se comportam de uma forma pejorativa com os próprios colegas, é 

interessante trabalhar essas discussões para todos, pois estão no mesmo 

barco para que de fato eles possam se respeitarem.  

  

8- Existe na unidade escolar alguma coordenação de área que auxilia os 

professores na escolha dos conteúdos a serem abordados em 

consonância com os princípios que regem a Lei 10.639/2003? 

 

Geralmente o coordenador faz isso, como a coordenadora chegou agora, eu 

não sei como será a postura dela, mas geralmente a gente pede materiais, a 

coordenação traz alguma coisa, mas não existe uma coordenação específica. 

 

9- Há no município um Núcleo de Diversidade Étnico-racial? 

 

Não. Esse acabou, quando este existia era bastante atuante. 

 

10-Em caso da existência de um Núcleo de Diversidade étnico-racial, este 

tem contribuído com a formação continuada dos docentes? 

 

No passado quando existia, contribuía muito com a formação dos 

professores, mas nos últimos anos ele deixou de existir.  
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ENTREVISTA 294 - Rede Municipal de Ensino de Vitória da Conquista - BA/ 
Fundamental II 

Realizada 03/04/2017 na Escola Municipal Angola. 

 

1- Você tem conhecimento acerca da Lei 10.639/2003? 

 

Na verdade, um conhecimento amplo não tenho, porque na época, havia um 

Núcleo específico na secretaria de educação que trabalhava com os 

professores, trazia materiais, algumas discussões, nessa época nós tínhamos 

uma coordenação específica para a disciplina, mas hoje não existe mais.  

A quanto tempo esse Núcleo deixou de manter uma relação  com as 

escolas, com os próprios professores?  

Eu acho que uns quatro para cinco anos, porque logo que houve a 

implementação, houve realmente esse aparato pedagógico. 

 

2- Durante a graduação, cursou alguma disciplina que tratasse da História 

da África e da Cultura Afro-brasileira? 

 

Não, especificamente não, dentro da própria literatura, tem alguns autores 

que trabalham, mas direcionada uma matéria específica não.  

Em relação à formação continuada você teve acesso?  

Não, nesses encontros mensais dos Ac,s nenhum. Na verdade a gente 

recebia o material da própria secretaria de educação, os materiais que 

havíamos discutido nas reuniões, mas, além disso, não tivemos nenhum outro 

aparato. 

 

3- Houve por parte da Rede Municipal de Ensino uma proposta inicial de 

discussão a respeito do que se propõe na referida Lei? 

 

                                                
94 Entrevista concedida por Aliya. Entrevista 2. [abr. 2017]. Entrevistador: Leonardo Lacerda Campos. 
Vitória da Conquista, 2017. 1 arquivo .mp3 (11 min.). 
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Sim. Porém ao longo dos anos, é como se tivesse se perdido nos últimos 

anos, é como se a matéria, a disciplina não tivesse mais interesse ou mesmo 

a importância para a qual ela foi criada, como se estivesse se perdido mesmo. 

4- Há uma formação continuada dos docentes para aplicação dos 

conteúdos em conformidade com a Lei 10.639/2003? 

 

Não. Não mais, na verdade os próprios professores se reúnem e trocam 

ideias entre si, mas nada muito bem elaborado e organizado.  

Como a escola tem uma presença de muitos alunos oriundos de 

quilombos, ao longo do ano letivo vocês desenvolvem algum projeto 

que contemplem as discussões voltadas para esse público?  

Eu não posso te responder essa questão porque, esses alunos eram 

específicos do turno matutino, a partir desse ano que houve, até para ajudar 

na questão da interação, eles estão pela manhã e pela tarde. Então eu estou 

tendo contato com esses alunos agora. 

 

5- Existe um currículo específico para trabalhar com a proposta da Lei? 

 

Um currículo formulado não. Existem temas, meio solto, não à uma 

organização. 

 

6- Nesta unidade escolar, algum projeto interdisciplinar envolve a referida 

temática? 

 

Nós já trabalhamos sim, mas no momento não estamos desenvolvendo 

nenhum tipo de projeto, já existiu no matutino. Geralmente em Novembro, no 

dia da Consciência Negra a escola desenvolve algum projeto. 

 

7- Considera importante trabalhar com a temática referente ao ensino de 

história da África e Cultura Afro-brasileira? 
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Sim, muito importante. Acho que é a questão da identidade mesmo desse 

aluno e a questão do respeito, da tolerância que se deve ter com a questão 

da diversidade, por mais que as pessoas não aceitem, o nosso país é diverso. 

 

8- Existe na unidade escolar alguma coordenação de área que auxilia os 

professores na escolha dos conteúdos a serem abordados em 

consonância com os princípios que regem a Lei 10.639/2003? 

 

Específica não. Hoje não temos nem mesmo no próprio município. 

 

9- Há no município um Núcleo de Diversidade Étnico-racial? 

Já existiu, mas agora não existe mais. 

 

10-Em caso da existência de um Núcleo de Diversidade étnico-racial, este 

tem contribuído com a formação continuada dos docentes? 

Aqui no município já teve e contribuiu com a formação tanto inicial, quanto 

continuada dos professores, mas no momento esse núcleo esta desativado. 
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ENTREVISTA 395 - Rede Municipal de Ensino de Vitória da Conquista - BA/ 
Fundamental II 

Realizada 03/04/2017 na Escola Municipal “Angola”  

 

1- Você tem conhecimento acerca da Lei 10.639/2003? 

 

Eu tenho um certo conhecimento pelo fato de ser professora de História, me 

deparei com esse debate na faculdade também, naquela época no auge da 

implementação e pelo fato da gente está trabalhando também, já realizei 

algumas leituras, mesmo sendo uma Lei específica ela abrange outras 

questões, mas muitas pessoas não tem conhecimento, eu acho que é uma 

Lei muito desconhecida por muitos até para os nossos colegas, as vezes 

percebemos isso que muitos não tem conhecimento. É desconhecida pela 

comunidade docente, pelos discentes. 

 

2- Durante a graduação, cursou alguma disciplina que tratasse da História 

da África e da Cultura Afro-brasileira? 

 

Sim. Era uma disciplina obrigatória. 

 

3- Houve por parte da Rede Municipal de Ensino uma proposta inicial de 

discussão a respeito do que se propõe na referida Lei? 

 

Logo no início sim, teve discussão, teve alguns cursos de formação, mas 

depois acabou não tendo mais, na época de 2006 eu ainda não estava no 

município, mas nesse momento ocorreram cursos de formação. Eu vim ter 

contato com essa Lei na escola a partir de 2010, mais ou menos, que foi 

quando eu comecei.  

Nessa época ainda tinha formação continuada?  

Sim, nessa época ainda tinha, acho que o Núcleo de Diversidade ficou uns 5 

anos atuante no Município. 

                                                
95 Entrevista concedida por Durah. Entrevista 3. [abr. 2017]. Entrevistador: Leonardo Lacerda 
Campos. Vitória da Conquista, 2017. 1 arquivo .mp3 (9 min.). 
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4- Há uma formação continuada dos docentes para aplicação dos 

conteúdos em conformidade com a Lei 10.639/2003? 

Não. Como eu te falei, já existiu, mas não existe mais. 

 

5- Existe um currículo específico para trabalhar com a proposta da Lei? 

 

Não. No momento não.  

Como vocês fazem para desenvolver o trabalho na ausência desse 

currículo?  

Sempre trocamos ideias com os colegas que atuam com a disciplina, 

trocamos os materiais que já temos e assim a gente vai tocando a disciplina.  

Aqui nessa Unidade Escolar, vocês conseguem desenvolver o trabalho 

em parceria, as três professoras trabalhando com a mesma temática?  

 Aqui a gente procura trabalhar em parceria, geralmente trabalhamos sim, em 

consonância, abordando o mesmo tema, claro que cada uma com a sua 

metodologia. Porém cheguei aqui a pouco tempo, esse ano tem pouco tempo 

que cheguei, mas assim, o que trabalhei está diretamente relacionado com os 

conteúdos abordados pelas colegas. Comecei com “o Imaginário Afro”, mas a 

proposta já era essa, inclusive já vamos nos reunir para discutir os próximos 

conteúdos a serem trabalhados. 

 

6- Nesta unidade escolar, algum projeto interdisciplinar envolve a referida 

temática? 

 

Interdisciplinar, acredito que não, geralmente o que acontecia aqui é mais no 

mês de Novembro, a culminância no mês de Novembro, eu já participei de 

vários projetos, na sua maioria acontece no mês de Novembro. 

 

7- Considera importante trabalhar com a temática referente ao ensino de 

história da África e Cultura Afro-brasileira? 
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Com certeza. Principalmente aqui nessa Unidade Escolar, porque está 

localizada próxima a comunidade quilombola, tem o Boqueirão, tem também 

a Lagoa dos Patos, eu estava comentando justamente com a colega sobre 

esses remanescentes de quilombos, até porque eu já realizei uma pesquisa 

no Boqueirão e a gente percebe, a questão social é tão agravante, é tão 

gritante que abarca toda essa questão cultural deles. A questão intelectual 

deles também, a gente percebe que ela é atingida também, tem uns meninos 

com a auto-estima muito baixa, a questão da pobreza, a vida muito precária, 

a seca por está localizada na zona rural, eles vivem muito da subsistência e 

com o período da estiagem, da seca, eles não conseguem plantar. Aí 

estavam vivendo da Bolsa Família, mas muitos perderam o benefício. Essa 

questão social, eu vejo que tem interferido muito para que eles venham 

avançar enquanto estudantes no processo de aprendizado venham se 

reconhecer e a questão também são eles tem uma cultura que eu não sei o 

ponto de partida, mas eu acho que é justamente por eles serem excluídos da 

sociedade que eles vivem naquela comunidade, casa muito parentes com 

parentes, é primo com primo de primeiro grau, tem muitas questões de 

doenças devido isso, a questão da anemia falciforme é muito atuante ali no 

Boqueirão, crianças que nascem com deficiência, com deformidades, eu acho 

que justamente por essa questão de casamentos envolvendo parentes tão 

próximos, a gente percebe até na assinatura dos meninos aqui, é Anjo, dos 

Santos... Existe uma correlação de parentesco muito forte, talvez por serem 

excluídos e pela dificuldade da convivência com outras pessoas, eles acabam 

casando entre si. A questão do Alcoolismo é muito grande, a questão da 

prostituição é gritante, as meninas se casam muito nova, deixam de estudar.   

 

8- Existe na unidade escolar alguma coordenação de área que auxilia os 

professores na escolha dos conteúdos a serem abordados em 

consonância com os princípios que regem a Lei 10.639/2003? 

Até então, não, mas está chegando uma colega aí e a gente espera que ela 

vai trabalhar junto com a gente nessa questão de apoio e orientação para que 

possamos desenvolver o nosso trabalho da melhor forma possível. 
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9- Há no município um Núcleo de Diversidade Étnico-racial? 

 

No momento não. Já existiu, inclusive era muito ativo, mas há alguns anos 

está parado.  

Na ausência do Núcleo a Secretaria tem dado algum tipo de suporte para 

que vocês desenvolvam melhor o trabalho? 

 No momento não, é como te falei, a gente se reúne e busca material na 

internet, possuímos alguns materiais, e assim tocamos a disciplina. 

 

10-Em caso da existência de um Núcleo de Diversidade étnico-racial, este 

tem contribuído com a formação continuada dos docentes?  
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ENTREVISTA 496 - Rede Municipal de Ensino de Vitória da Conquista - 
BA/ Fundamental I 

Realizada no dia 08/05/2017 na Escola “Moçambique”  

 

1- Você tem conhecimento acerca da Lei 10.639/2003? 

 

Não tenho.  

 

Nunca teve nenhum tipo de formação?  

Em relação a essa Lei, não. Assim, posso até, eu participei de um Congresso 

em Salvador no mês de maio de 2016, estou lembrando que algum 

palestrante citou em relação a essa lei, só que eu não estava na discussão 

dessa Lei, eu fui para participar de outra oficina, mas lá com certeza houve 

debates sobre essa lei, mas eu não fiquei na oficina que iria tratar dessa lei. 

 

2- Durante a graduação, cursou alguma disciplina que tratasse da História 

da África e da Cultura Afro-brasileira? 

 

 Não. Não tive contato com nenhuma disciplina que tratasse desse debate. 

 

3- Houve por parte da Rede Municipal de Ensino uma proposta inicial de 

discussão a respeito do que se propõe na referida Lei? 

 

Não. Nunca.  

E o trabalho que você vem desenvolvendo nessa Unidade Escolar, 

dentro desse contexto das relações étnico-raciais surge a partir de que?  

Ele surgiu a partir das necessidades que são visíveis, justamente por isso, por 

não ver o trabalho, por não ver, eu não digo nem por uma disciplina 

específica, mas um trabalho específico que eu acho de extrema importância 

sobre as etnias e aqui a gente trabalha. O que a gente observa e questiona 

sempre é que o índice de racismo entre eles, até entre negro com negro, de 

                                                
96 Entrevista concedida por Emefa. Entrevista 4. [mai. 2017]. Entrevistador: Leonardo Lacerda 
Campos. Vitória da Conquista, 2017. 1 arquivo .mp3 (31 min.). 
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não aceitação da cor, de não aceitação da raça é muito grande, entre eles e 

aí vem a necessidade de está esclarecendo, fortalecendo, essa relação da 

aceitação. Eu faço o trabalho ao longo do ano, quando chega no final do ano 

a gente realiza uma oficina justamente sobre as etnias, onde trabalhamos 

com a temática indígena e dos negros. Mas o que temos mais focado, 

trabalhamos a questão indígena, lógico, mas o enfoque maior, o que mais 

desperta interesse deles é a questão envolvendo o negro.  

 

Você realiza o trabalho ao longo do ano letivo, com a culminância em 

Novembro?  

 

Sim. Em novembro realizamos as oficinas, temos as apresentações, para os 

alunos e para a comunidade.  

 

Na sua sala, se tratando de porcentagem você tem mais alunos negros 

ou não negros?  

 

Na minha sala de aula, acho que é equilibrado negro e branco, 50% de 

alunos negros e 50% de alunos brancos.  

 

Existem muitos casos de racismo?  

 

Existem muitos negros de pele mais clara não se ver como negro, aí o outro 

de pele mais escura já se retrai, já briga com aquele que é branco. Então isso 

tudo, não é só o racismo do branco com negro, mas existe também do negro 

com o branco e do negro com o negro que é o maior que vejo, que aponto é 

do negro para com o negro.  

 

4- Há uma formação continuada dos docentes para aplicação dos 

conteúdos em conformidade com a Lei 10.639/2003? 

 

Não. Todo o trabalho parte do professor que se preocupa com os casos de 

racismo existente, mas nem todos realizam esse trabalho. Eu desenvolvo 
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esse trabalho por ter certa habilidade para discutir esses assuntos. 

Desenvolvemos esse trabalho por existe essa culminância em Novembro, aí 

eu desenvolvo essa parte voltada para as etnias, outros professores 

desenvolvem outras, porém todos atrelados para a culminância em 

Novembro. 

 

5- Existe um currículo específico para trabalhar com a proposta da Lei? 

 

Não. Desenvolvemos o nosso trabalho no dia a dia, conforme a necessidade, 

mas não temos esse currículo, não temos esse apoio. Eu busco de outra 

forma, pois estou engajada no movimento da igualdade racial, participo de um 

grupo de capoeira, me envolvo com dança afro, tudo que envolve a raça 

negra eu faço questão de participar. Então para mim, eu passo para as 

minhas colegas o que eu aprendi e a gente vai trocando ideias, mas nada 

relacionado à secretaria de educação do Município. Tenho o meu 

conhecimento adquirido na vivência e na militância e a partir da necessidade 

extrema de se trabalhar com essa temática levo aquilo que sei para a sala 

para debatermos. 

 

6- Nesta unidade escolar, algum projeto interdisciplinar envolve a referida 

temática? 

 

Sim. É o nosso projeto que acontece em Novembro como eu já citei 

anteriormente.  

 

Você pode fazer uma breve apresentação desse projeto?  

 

Claro. Na minha sala de aula eu já trabalho desde o início do ano letivo, mas 

toda a escola começa a partir do mês de agosto. A gente mostra o negro que 

é reconhecido, os negros cientistas, os negros médicos, juízes, trazer para 

eles isso, porque eles tem a visão de que negro não chega até uma 

faculdade, então são visões muito retorcidas, e aí a gente tenta trazer dessa 

forma.  Aí no mês de novembro tem a culminância que aí vamos ter o estande 
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expondo tudo que a gente apreendeu no decorrer desse tempo, tiramos 

dúvidas, este estande é aberto a comunidade, não só aos aluno, a 

comunidade toda participa engajada mesmo, eles vem participam e aí a gente 

tem palestra, o pessoa vem do Núcleo da Promoção da Igualdade Racial que 

dá esse apoio a gente. É dessa forma que acontece. Temos apresentações 

folclóricas.  

 Há quatro anos.  

 

Para você ao longo desses quatro anos ocorreram mudanças 

significativas frente às questões envolvendo o racismo, a valorização da 

identidade negra, os alunos se auto-reconhecem enquanto negros?  

 

Sim. Mudou muito, hoje podemos perceber que muitas alunas negras se 

aceitam, basta olharmos para os cabelos, pelas vestimentas, pelo jeito de ser 

assim, você observa a mudança. Até na minha sala de aula, que todo ano 

muda a turma, no início você ver aquela resistência, nesse momento essa 

resistência já não faz parte mais do contexto da sala de aula, tudo por conta 

das conversas que a gente tem, não é em horário específico ou mesmo em 

aula específica, quando sinto a necessidade de intervir e debater algo 

envolvendo as questões raciais, paro o que estou fazendo e vamos debater. 

Quando temos reuniões com os maiores, os pré-adolescentes também, 

sempre busco, passar essas questões para eles. Isso acontece no dia a dia, 

conforme a necessidade. 

 

7- Considera importante trabalhar com a temática referente ao ensino de 

história da África e Cultura Afro-brasileira? 

 

Sim. Pela necessidade como eu te disse, é gritante, é marcante, a gente vê a 

sociedade em si como reprime o negro, e o que tenho observado, não só eu, 

mas várias pessoas aqui, essa resistência negra, quanto menos a classe 

menor mais resistência existe, a gente vê isso aqui na sala, a má aceitação 

da cor, da raça, eu vivenciei isso, é que mais, quanto mais carente são, a 

comunidade aqui é extremamente pobre que a gente atende, eles sofrem 
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preconceitos na comunidade e aí eles trazem muito isso para a escola, por 

isso a necessidade de desenvolver esse trabalho na escola. Aí a gente tenta 

mudar esse pensamento de inferiorização e temos obtido avanços, eles estão 

se aceitando mais, principalmente as meninas. O meu cabelo antes não 

estava assim como hoje, aí começou aquela cobrança da minha parte, eu 

sempre achei que as negras podem ter cabelos alisados, só que eu vi a 

necessidade, eu também tenho que mostrar que eu me aceito do jeito que 

sou, que o meu cabelo é do jeito que é, crespo e com isso, muitas meninas 

passaram a adotar esse tipo de cabelo, até mesmo pela afinidade grande que 

tenho com muitas. Começaram a aceitação de tudo isso. Aí você observa, a 

gente aqui na escola observa todas essas temáticas. O turbante mesmo, 

antes quando você saia de turbante ave Maria, hoje sempre venho de 

turbante e eles perguntam: “tia você é baiana de acarajé? Sou baiana, nasci 

na Bahia, mas não sou baiana de acarajé, amo acarajé e porque você está 

com esse pano na cabeça? Mas só é baiana de acarajé que tem o pano na 

cabeça? Aí no outro dia já trouxe para eles o turbante e apresentei a história. 

Logo uma aluna se levantou, ela é candomblecista, filha de Mãe de Santo e 

falou: “tia o turbante é uma proteção para a cabeça, a senhora sabia? Eu 

sabia, mas naquele momento eu disse jura? Ela disse é para proteger a 

cabeça, quando vamos para um ambiente muito aberto, quando vamos para 

ambientes muito carregados a gente usa o turbante também para proteger. E 

essa aluna ela se aceita muito, ela tem 9 anos, mas ela se desenvolve bem, 

fala bem em relação a isso e aceitação dela é grande, ela fala quando 

tratamos de religião, “eu sou candomblecista”, os colegas gritam logo: “é 

macumbeira”, ela por sua vez diz: “não Macumba é um instrumento musical”. 

Ela mesmo se explica, é uma menina que é referência para a gente aqui na 

escola. 

 

8- Existe na unidade escolar alguma coordenação de área que auxilia os 

professores na escolha dos conteúdos a serem abordados em 

consonância com os princípios que regem a Lei 10.639/2003? 
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Sim. O nosso próprio diretor, ele nos traz orientações assim, maravilhosas, 

necessárias, coisas assim, coisas que eu não sabia, ele traz muitas coisas. 

Ele está na direção, mas quando chega a época da culminância do projeto, 

mesmo no decorrer do ano ele está sempre trazendo alguma coisa. Ele passa 

muito, a fala dele é muito expressiva com os alunos também relação às 

questões raciais, até porque a gente traz eu negra professora, ele negro 

diretor, professor, aqui tem vários negros engajados na sala de aula, em 

outros setores da escola e ele sempre traz isso, a vivência aqui da escola. No 

projeto também a gente faz um cartaz com a gente, com a população negra 

da escola, colocamos a comunidade negra da escola. Para que os nossos 

alunos percebam a nossa posição enquanto pessoas negras dentro da nossa 

sociedade, dentro da comunidade escolar e é o nosso diretor que traz essas 

ideias. Quando cheguei aqui, eu vim de uma escola que não trabalhava com 

essa temática, aí cheguei aqui me achei, porque eu percebi que o nosso 

diretor gostava de trabalhar com essas questões e com isso ele abre janelas, 

abre portas, traz informações, nos coloca em contato com outros profissionais 

que nos ajudam a tocar o projeto, então ele é uma ponte aqui para a gente, é 

ele que nos dá o suporte maior para a realização do nosso trabalho e do 

nosso projeto. 

 

9- Há no município um Núcleo de Diversidade Étnico-racial? 

 

Não. Já existiu, mas eu mesma não acompanhei uma atuação assim, existia 

lá, mais vim aqui, acompanhar os trabalhos, dá um suporte para a gente 

enquanto professor, não.  

Na ausência desse Núcleo, a Secretaria de educação tem dado algum 

suporte para que vocês possam desenvolver ainda mais o seu trabalho?  

Não. Aqui é a gente que tem que correr atrás, somos nós que buscamos as 

informações, os materiais e a gente que desenvolve o nosso trabalho e o 

nosso projeto. Aí na culminância eles aparecem, tiram fotografias, expõem, 

mas o trabalho aqui é a gente que realiza, entra o nome deles lá, não sei 

como e nem o porquê, mas usa para dizer que o Município trabalha, mas na 
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realidade a gente sabe que não, somos nós que realizamos tudo com muito 

esforço. 

 

10-Em caso da existência de um Núcleo de Diversidade étnico-racial, este 

tem contribuído com a formação continuada dos docentes?  

ENTREVISTA 597 - Rede Municipal de Ensino de Vitória da Conquista - BA/ 
Fundamental I 

Realizada no dia 08/05/2017 Escola “Moçambique”.  

 

1- Você tem conhecimento acerca da Lei 10.639/2003? 

 

Tenho um conhecimento superficial, preciso estudar mais um pouco, 

realmente leva mais a sério também. Mas a gente tem trabalhado e tem 

buscado. 

 

2- Durante a graduação, cursou alguma disciplina que tratasse da História 

da África e da Cultura Afro-brasileira? 

 

Muito pouco, foi uma temática que foi trabalhada de maneira bem superficial, 

deveria ter aprofundado mais.  

 

3- Houve por parte da Rede Municipal de Ensino uma proposta inicial de 

discussão a respeito do que se propõe na referida Lei? 

 

O Município deu, mais foi muito pouco, de forma bem superficial, mais não foi 

adiante. O trabalho que desenvolvemos aqui sobre as relações raciais é algo 

independente da secretaria de educação, nós mesmas que nos organizamos 

para a realização do trabalho. 

 

4- Há uma formação continuada dos docentes para aplicação dos 

conteúdos em conformidade com a Lei 10.639/2003? 

                                                
97 Entrevista concedida por Eshe. Entrevista 5. [mai. 2017]. Entrevistador: Leonardo Lacerda 
Campos. Vitória da Conquista, 2017. 1 arquivo .mp3 (15 min.). 
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Não. O nosso trabalho é desenvolvido a partir das nossas ações, com o apoio 

do diretor da escola que ele é muito ligado a essas questões e nos dá todo o 

suporte, leva a gente a pesquisar, falar e montar esse projeto em cima dessa 

temática, a direção da escola, juntamente com o coordenador. 

 

5- Existe um currículo específico para trabalhar com a proposta da Lei? 

 

Não. Como já falei para você, o nosso trabalho aqui é realizado com o aval e 

o suporte da direção, do diretor, ele tem uma visão muito ampla sobre este 

assunto, sobre essa Lei, aí ele passa para a gente, traz as ideias e a gente 

trabalha. 

 

6- Nesta unidade escolar, algum projeto interdisciplinar envolve a referida 

temática? 

 

Sim. Sempre realizamos esse trabalho.  

Você pode falar um pouco acerca desse projeto?  

Assim, através de leituras, de dramatizações, peças teatrais, trabalhos 

manuais, a gente tenta trazer a cultura para a escola como, a capoeira, 

samba de roda, maculelê, sempre estamos trabalhando e realizando esse 

trabalho. Mostrando para o aluno a riqueza da cultura, não só em datas 

comemorativas, mas isso acontece o tempo todo, trabalhar a cultura negra, 

afro-brasileira. Trabalhamos ao longo do ano, com a culminância em 

Novembro. 

 

7- Considera importante trabalhar com a temática referente ao ensino de 

história da África e Cultura Afro-brasileira? 

 

Ave Maria, para mim é de suma importância, muito embora a secretaria 

deveria nos dá um suporte maior, não só na  escola, mas para que 

pudéssemos ampliar, levar para a sociedade, para igreja, para outros lugares, 
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trazer para escola, mas levar para outros espaços também, ampliar esse 

trabalho.  

O que te motiva a trabalhar com esse projeto?  

O próprio alunado, ele pergunta, ele levanta sugestões, tia porque isso, os 

negros vieram da África, eles tem curiosidade, dentro disso aí, nós juntamos e 

realizamos o nosso trabalho, a partir do questionamento do próprio aluno.  

O racismo em sala também gera essa necessidade?  

Agora engraçado, talvez por a gente trabalhar essa temática na escola, a 

gente não vê quase isso, é muito difícil, há o respeito. Acontece! agora uma 

coisa bem superficial, mas a gente trabalha diretamente em sala de aula com 

o aluno a respeito da cultura negra.  

Há quantos anos vocês já trabalham com esse projeto?  

Seis anos, com isso tem mudado muito a atuação do aluno envolvendo essa 

questão do racismo. 

 

8- Existe na unidade escolar alguma coordenação de área que auxilia os 

professores na escolha dos conteúdos a serem abordados em 

consonância com os princípios que regem a Lei 10.639/2003? 

 

Não. O diretor e o coordenador nos auxiliam no desenvolvimento do projeto e 

do próprio trabalho realizado em sala de aula envolvendo essa temática, mas 

não temos um coordenador específico e nem um currículo próprio, 

estruturado. Mas com o apoio do diretor e do coordenador o nosso trabalho é 

desenvolvido. Eles ajudam montar, pesquisa juntamente com o professor, 

montam os murais de cientistas negros, os colaboradores negros, médicos, 

Milton Santos mesmo, a gente fez um estande só dessa parte da cultura afro-

brasileira. A gente trabalha com a sala temática, usa todos os apetrechos, 

ambienta bem a sala, aí vem, convidamos outras escolas, eles vêem e 

realizavam a visita, é aberto para a comunidade. Alunos de outras escolas, 

até do fundamental II nos visitam, perguntam, é bem interessante. O pátio é 

bem explorado com exposição de banner, teve uma professora que deu uma 

aula aqui, ela trouxe os alunos de História e deu uma aula no pátio aqui. Vem 

alunos de várias escolas e creches, todos os anos realizamos esse projeto. 
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Em 2015 nós fizemos um projeto lindíssimo e nós mandamos um comunicado 

via watsapp, via Facebook, e o pessoal da secretaria de educação não 

compareceu. Só veio um representante do sindicato da nossa categoria, a 

secretaria não deu nenhuma importância, nós ficamos muito chateados com 

isso.  

A partir da implantação desse projeto, você consegue perceber se houve 

algum tipo de mudança no comportamento dos alunos?  

Houve sim. Hoje eles se reconhecem, se aceitam, porque antes muitos 

negavam as suas origens, a sua raça, hoje eles falam “eu sou negro, a minha 

avó é negra, a minha mãe é negra, a minha tia é negra, na minha casa todos 

são negros”.  

 

 

9- Há no município um Núcleo de Diversidade Étnico-racial? 

 

Se existe não tem realizado nenhum tipo de ação. Já existiu, desenvolveu 

muito pouco, parou e agora é só a escola mesmo que desenvolve o trabalho.  

Na ausência desse Núcleo a secretaria de educação tem dado algum tipo 

de suporte para que vocês desenvolvam o trabalho e o projeto de vocês 

em consonância com os princípios que norteiam a Lei 10.639/2003? 

 Não. O trabalho é fruto do nosso coletivo especificamente, com o apoio da 

direção e coordenação da própria escola. 

 

10-Em caso da existência de um Núcleo de Diversidade étnico-racial, este 

tem contribuído com a formação continuada dos docentes?  
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ENTREVISTA 698 - Rede Municipal de Ensino de Vitória da Conquista - BA/ 
Fundamental I 

Realizada no dia 09/05/2017 na Escola “Moçambique” 

 

1- Você tem conhecimento acerca da Lei 10.639/2003? 

 

Bom, o conhecimento que a gente tem é a respeito da História da cultura afro 

na educação fundamental, na realidade, a gente sabe que não é a Lei que 

garante a aplicação desses conhecimentos, o trabalho com as pessoas, com 

os alunos em relação a questão étnico racial, mas ela é um instrumento 

importante porque respalda o trabalho do professor, porque respalda o 

trabalho da escola e a gente sabe que, mesmo não sendo a Lei que faz com  

que  esse problema seja trabalhado, mas ela pode ser um instrumento que 

vai nos orientar e que vai também respaldar o trabalho do professor. Nós 

sabemos que a nossa cultura afro, ela é realmente, completamente 

desvalorizada, a questão da busca pela identidade étnica, da questão cultural 

é uma coisa que é muito desprezado e a gente vê não só na Lei, mas nas 

iniciativas dos professores, nas iniciativas a partir de debates, a partir de 

discussões que temos realizados acerca desse tema, que de fato é algo muito 

importante a gente estar relacionando toda uma questão histórica, toda uma 

questão da cultura afro que tem sido renegada nos estudos de História, nos 

estudos que a gente faz, principalmente no Ensino Fundamental I e por isso 

que acho importante. 

 

2- Durante a graduação, cursou alguma disciplina que tratasse da História 

da África e da Cultura Afro-brasileira? 

 

Tive. No curso de Pedagogia nós tivemos, tanto na parte de História da 

Educação, na área de Filosofia, Sociologia da educação, agora não reteve 

muitas discussões acerca do tema, discutimos isso na forma de como 

                                                
98 Entrevista concedida por Abiodun. Entrevista 6. [mai. 2017]. Entrevistador: Leonardo Lacerda 
Campos. Vitória da Conquista, 2017. 1 arquivo .mp3 (43 min.). 
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trabalhar com as crianças, porque o curso de Pedagogia é muito voltado para 

o trabalho  com as crianças, o Ensino Fundamental I, só que tem muito tempo 

que realizamos essa discussão, nem sempre ela é colocada em prática tal 

qual os debates teóricos que a gente realiza, mas eu lembro que terminei 

meu curso em 1996 e essa temática já estava bastante em Volga, aflorada. 

Mas com certeza tudo que a gente estudou. Tudo que a gente aprofundou em 

termos de discussão, em termo de planejamento de atividades, que a gente 

desenvolveu em alguns estágios realizados contribuiu muito, não só para a 

minha formação, mas também como uma visão do quanto isso é importante e 

necessário a ser trabalhado no Ensino Fundamental I, onde a gente tem 

atuado. 

 

3- Houve por parte da Rede Municipal de Ensino uma proposta inicial de 

discussão a respeito do que se propõe na referida Lei? 

 

Tivemos. Na Rede Municipal nós tivemos debates, palestras, nas jornadas 

pedagógicas, nos Congressos de Educação realizados pelo próprio 

Município, tivemos discussões importantes na proposta pedagógica da Rede 

Municipal de Ensino, se discutiu muito essa questão envolvendo a 

implantação da Lei. Agora, ficou um pouco solta, na medida em que as 

escolas não tiveram uma assessoria, no sentido de assessoria assim, no 

sentido dessa questão tivesse realmente na proposta curricular do município, 

então ficou a critério das iniciativas da própria escola. Aqui, por exemplo, a 

gente trabalhou muito isso aqui na Educação de Jovens e Adultos, a gente 

planejou e conseguiu colocar em prática essa temática, através de projetos 

temáticos, que a gente tem desenvolvido, mas faltou aquela coisa da 

efetividade, de você realmente ter uma formação voltada para a implantação 

da Lei e colocar isso na proposta curricular da Rede municipal como um todo. 

 

4- Há uma formação continuada dos docentes para aplicação dos 

conteúdos em conformidade com a Lei 10.639/2003? 
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Eu diria que não, atualmente a gente não está tendo, houve uma mudança na 

equipe gestora do Município, havia anteriormente o Núcleo dessa área, mas 

mesmo assim, mesmo na gestão anterior também não se deu efetividade, 

não se deu assim uma continuidade as discussões, no sentido de tornar as 

discussões uma proposta prática, uma proposta clara de implantação e nessa 

atual não tivemos ainda uma discussão específica para esta questão, não só 

acerca da implantação da Lei, mas também no sentido de criar as condições 

para que haja realmente a implantação. De fato tivemos momentos de 

avanços realmente quando no início foi oportunizada uma formação inicial, eu 

inclusive estou falando muito do momento em que estamos vivendo, mais 

atual, inclusive existia uma perspectiva que isso fosse mais praticado no 

Ensino Fundamental II que tem as disciplinas específicas, voltadas para a 

História, mas como eu não atuo no Fundamental II, mas mesmo assim, a 

gente vem observando que nos últimos tempos, não sei se a questão é a falta 

de acompanhamento de uma assessoria, de formação aos professores, ou a 

desmotivação também do próprio professor dentro do ambiente escolar, que 

talvez não tenha motivado, porque é uma área que precisa ser fomentada, 

precisa trazer debates sobre as questões que estão ocorrendo também na 

atualidade, mas que nós temos de situações da degradação dos direitos 

humanos, da degradação dessa questão, ou seja, a questão do racismo 

mesmo, da intensificação é uma coisa constante. Agora existe uma 

dificuldade do professor traduzir isso em objeto de conhecimento na sua 

prática pedagógica. Tem faltado essa assessoria, essa formação, para que o 

professor possa de fato estar implementando do mesmo jeito que ele 

implementa a disciplina de Português, o professor de Matemática, como uma 

disciplina regular dentro do trabalho pedagógico do dia a dia. De fato temos 

observado certo retrocesso, em relação da maneira que foi implementada 

para o que está hoje. Precisaria uma retomada, uma reavaliação do que levou 

a esse retrocesso, buscar fazer com que essa proposta seja retomada e 

possa avançar. Esse retrocesso é algo lamentável, porque a proposta foi 

implementada, eu lembro que havia uma boa quantidade de materiais 

didáticos que subsidiava esse tipo de trabalho e a própria demanda como 

coloquei no início, nós temos hoje na cidade de Vitória da Conquista uma 
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realidade negra, nós não somos aquela cidade da “Suíça baiana” como 

afirmam por aí, nós estamos em uma cidade onde a maioria da população é 

negra e que não trabalha de forma satisfatória essa questão da identidade 

afro. Essa questão que envolve a invisibilidade dos negros nessa cidade é 

muito forte. Aqui onde a gente trabalha, nós temos aqui uma comunidade 

composta por vários bairros periféricos e população negra, o problema da 

violência bastante acentuado, essa questão das desigualdades é uma coisa 

gritante e de fato essa questão precisaria ter uma atenção maior, precisaria 

ser mais trabalhada. A gente tem feito um trabalho através do projeto 

“Conquista de todas as Etnias” nesse sentido temos trabalhado com temas 

específicos, questões envolvendo a inclusão, envolvendo a própria 

comunidade, os pais, sobre essa questão racial, das desigualdades, a gente 

tem discutido isso do ponto de vista das questões econômicas também, 

refletindo sobre a quantidade de pessoas oriundas da raça negra, excluídas 

do mercado de trabalho, aonde você percebe uma maior quantidade de 

desemprego, uma maior quantidade de pessoas envolvidas na questão da 

violência e que são vitimas dela também. Então a gente traz essa discussão 

também através do projeto, mas ainda acho que isso é insuficiente, a nossa 

preocupação realmente, talvez é sair dessa questão apenas de um projeto 

temático, mas fazer com que a questão racial seja incluída, a questão da 

cultura afro, seja de fato faça parte do currículo da escola . 

 

 

5- Existe um currículo específico para trabalhar com a proposta da Lei? 

 

Tinha um Núcleo, eu não sei te afirmar se esse Núcleo das questões étnico-

raciais permanece, mas havia esse Núcleo, como eu te falei essa proposta 

era mais direcionada para o Ensino Fundamental II. Agora na atualidade não 

existe esse currículo específico e até o próprio Núcleo não está funcionando. 

Como disciplina específica, com um currículo, não está tendo, o que temos é 

na parte de História é inserido discussões, temas sobre essa temática, mas 

como disciplina especifica, atendendo as exigências da lei, eu tenho 

impressão que não tem. 
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6- Nesta unidade escolar, algum projeto interdisciplinar envolve a referida 

temática? 

 

Temos. O projeto que trabalhamos “Conquista de todas as etnias” a gente 

abrange também a questão indígena, mas a gente da ênfase maior as 

questões voltadas para os negros, não é um projeto que trabalhamos no ano 

todo, a gente trabalha, assim a culminância se dá no aniversário da cidade 

que é no mês de Novembro, aí a gente prolonga até o dia 20 de Novembro 

para culminar com o dia da Consciência Negra. Mas é um trabalho feito 

durante três meses, quando a gente trabalha não só com textos escritos, 

textos de livros, mas procuramos trazer exposições, elementos da cultura da 

própria comunidade, o pessoal da capoeira resgatando um pouco da História 

da capoeira, trabalhamos também com exposições, por exemplo, vídeos 

sobre negros, intelectuais negros que se destacaram, tanto na ciência, quanto 

na Literatura, ou seja, sempre no sentido de estar buscando elementos que 

procura valorizar e fortalecer essa questão da identidade, porque as vezes a 

criança tem certos receios de se assumir enquanto negra, em função de toda 

aquela carga de negatividade que foi colocado, que é associado a pessoa 

negra, então é um trabalho que visa desconstruir esses estereótipos e buscar 

também valorizar uma série de coisas importantes na cultura, desde a dança, 

a musicalidade, as iniciativas em relação a capoeira, em relação ao próprio 

Continente africano e trabalhar também no sentido de mostrar o lado positivo, 

belo, por exemplo, um vídeo interessante que a gente trabalhou com eles o 

ano passado, “A África que você não conhece”, mostrando todas as coisas 

que são neutralizadas pela grande mídia. São uma série de atividades, que 

não são apenas textuais, atividades de artes, da literatura, também da própria 

comunidade, coisas que procuramos valorizar, que está presente também na 

própria comunidade. Eles gostam também quando trabalhamos valorizando 

eles. É um projeto que não, talvez não contemple em tudo que a Lei nos 

propõe, mas já é uma contribuição válida.  

Mas esse projeto envolve todos os professores?  
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Sim, é um projeto interdisciplinar, porque não é um projeto que trabalhamos 

voltado para uma única disciplina específica, é um trabalho que a gente 

discute o projeto como um todo, com todos os professores, no início quando a 

gente começa as atividades relacionadas ao projeto, é mais na parte 

pedagógica mesmo, leitura de textos, produção textual, produção de 

desenhos, aí quando chega próximo da culminância, a gente trabalha com 

sala temática, então naquela sala temática trazemos várias exposições, com 

cartazes de pessoas negras que se destacaram na literatura, na Ciência, nas 

artes de modo geral e aí a gente faz um dia de exposição aberta para a 

comunidade. 

 

7- Considera importante trabalhar com a temática referente ao ensino de 

história da África e Cultura Afro-brasileira? 

 

Bom! É de extrema importância, primeiro porque nós temos uma série de 

conquistas também, por meio das lutas do Movimento Negro, das lutas 

sociais, como por exemplo, as cotas e a gente sabe que existe uma série de 

negações de direitos em relação a população afro e para que as pessoas 

possam se sentir mais empoderadas, para que as pessoas possam se sentir 

mais preparadas inclusive para conquistar mais direitos daquilo que lhes foi 

negada historicamente a gente precisa prepará-los, a gente precisa está 

também discutindo esses direitos, o que é direito e ao mesmo tempo é 

negado; a questão da História; a uma certa desinformação também, uma 

carência de conhecimentos, dados estatísticos sobre a questão do negro no 

mercado de trabalho, o negro em relação a cultura, em relação a suas 

iniciativas culturais e artísticas, o negro em relação a própria inserção na 

sociedade. Então a questão do racismo velado, que não está tão velado 

assim, escancarado aí na sociedade, mas que muitas vezes minimizados aos 

olhos da sociedade. Então tudo isso são fatores que faz com que a gente 

perceba claramente que cada vez mais exista a necessidade de se discutir 

especificamente essa questão afro, não apenas como mais uma disciplina do 

currículo escolar, mas como instrumento de motivação para se promover na 

prática essa questão da igualdade racial, a igualdade que temos visto até hoje 
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é muito mais no campo da retórica, no papel, na prática ela não acontece. 

Então acho que para fazer valer essa questão da igualdade racial é preciso 

trabalhar essa questão da identidade, trabalhar a valorização, a inclusão, 

trabalhar essa questão envolvendo as conquistas de direitos e nesse sentido, 

trabalhar isso na escola, ou seja, a educação é um instrumento poderoso 

para a conquista de espaços. 

 

8- Existe na unidade escolar alguma coordenação de área que auxilia os 

professores na escolha dos conteúdos a serem abordados em 

consonância com os princípios que regem a Lei 10.639/2003? 

 

Como aqui atendemos ao Fundamental I, nós temos educação Infantil de um 

a quatro anos e temos o Fundamental I que vai do Primeiro ao Quinto ano, o 

nosso público aqui, são crianças de 4 a uma faixa etária de 13 e 14 anos. A 

gente trabalha com esse público, a gente trabalha dessa forma como estou te 

falando, nas nossas reuniões de atividade complementar são apresentadas 

as demandas, a coordenação sempre trás algumas sugestões, vídeos, textos 

como proposta e sugestão para os professores utilizarem, muitos realizam 

adaptação para discutir o texto nas suas respectivas turmas. Mas o debate 

acerca das questões raciais tem sido mais no período que envolve o projeto 

temático. 

 

9- Há no município um Núcleo de Diversidade Étnico-racial? 

 

Eu diria que está se estruturando, porque tem as pessoas, na última reunião 

que eu estive presente, tem algumas professoras que estão fazendo parte do 

Núcleo Pedagógico que está estruturando, conversando sobre a temática, 

pedindo sugestões, eu diria que está estruturando, no momento não está 

ainda funcionando.  

Na ausência desse Núcleo a secretaria de educação tem dado algum 

suporte para um melhor encaminhamento das discussões e do próprio 

projeto?  
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Em algumas reuniões, é preciso nos reportarmos os fatos para explicar que 

estamos em uma nova gestão. Na gestão que encerrou em dezembro de 

2016, as atividades complementares com os professores das escolas faziam 

quinzenalmente eram intermediado, ou seja, coordenados, pelo 

coordenadores do Núcleo Pedagógico. Então geralmente, nas Ac’s existiam 

momentos de discussões e de planejamentos que incluía temáticas diversas, 

inclusive de cultura afro, mas eu diria que não foi uma orientação suficiente 

para que isso fosse de fato implementado nas escolas, era muito aquela 

orientação, como tem no currículo o ensino de História, se trazia para a 

discussão com os professores, elementos da cultura afro, a ser inseridos 

naquela disciplina específica, não teve assim de fato um trabalho mais 

direcionado, uma atenção maior, no sentido de fazer com que essas relações 

nas escolas acontecesse de forma bem mais orientadas, de maneira mais 

educativa em relação ao reconhecimento de pertencimento dos nossos 

estudantes, do negro se reconhecer enquanto tal e serem também 

respeitados. Eu vejo que está faltando um pouco dessa relação em nossa 

Rede. Esse ano a gente está iniciando, e com isso ficamos cautelosos em 

dizer se tem ou não tem, está em uma fase inicial, mas já era para ter alguma 

coisa, a política dessa nova gestão envolvendo o planejamento de conteúdos 

está mais a cargo das coordenações das escolas a gente não tem mais essas 

atividades complementares envolvendo os professores das escolas com o 

Núcleo Pedagógico, agora funciona da seguinte maneira, os professores das 

escolas realizam as atividades complementares (Ac) com os coordenadores 

da própria instituição. 

 

10-Em caso da existência de um Núcleo de Diversidade étnico-racial, este 

tem contribuído com a formação continuada dos docentes?  
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ENTREVISTA 799 - Representante da Secretaria de Educação de Vitória da 
Conquista - BA100 

Realizada no dia 04/07/2017  

 

1- Em que ano a Rede Municipal de Ensino implementou a Lei 10.639/2003? 

A entrevistada não se sentiu a vontade para responder essa pergunta. 

 

2- Com a implementação da Lei 10.639/2003, houve por parte do Município 

algum curso de formação inicial para os professores da Rede atuarem 

com os conteúdos que determina a referida Lei? 

Sim. Inicialmente, logo após a implementação da lei, o Município de Vitória da 

Conquista foi um dos pioneiros nessa questão e de fato houveram cursos de 

formação voltados para a área em parceria com a Universidade Estadual do 

sudoeste da Bahia –UESB. 

 

3- Existe na Rede Municipal de Ensino um Currículo Específico que atenda 

a demanda proposta pela Lei 10.639/2003? 

Um currículo para todas as unidades escolares não existe, entretanto foi 

facultado as escolas de Ensino Fundamental II que nós atendemos de 6º ao 

9º Ano. As escolas que tiveram afinidade optaram para ter uma disciplina 

específica para que fosse trabalhado esses conteúdos. Algumas escolas têm 

a disciplina específica e outras não. Foram facultadas as escolas, mais ainda 

sim nós hoje temos na Rede Municipal de Ensino 25 escolas remanescentes 

de quilombo, reconhecida juridicamente e muitas delas optaram em trabalhar 

com a disciplina. 

 

 

 

                                                
99 Entrevista concedida por Afaafa. Entrevista 7. [jul. 2017]. Entrevistador: Leonardo Lacerda 
Campos. Vitória da Conquista – BA, 2017.  1 arquivo .mp3 ( 23:12). 
100 No processo de Implementação da Lei 10.639/2003 na Rede Municipal de Ensino de Vitória da 
Conquista-BA foi criado um Núcleo de Diversidade étnico-racial atrelado a Secretaria de Educação, 
porém este foi desativado. Nesse momento estou buscando contato com pessoas que estiveram a 
frente desse Núcleo para descrever mais precisamente a maneira pela qual culminou o processo de 
Implementação da referida Lei neste município. 
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4- A Secretaria de Educação juntamente com o Núcleo de Diversidade 

Étnico-Racial tem possibilitado cursos de formação continuada aos 

docentes que trabalham com a temática voltada para a História da África 

e da Cultura Afro-brasileira? 

Bem, hoje a Secretaria Municipal de Educação, não existe esse Núcleo de 

Diversidade, houve inicialmente a construção desse Núcleo, entretanto, com 

a modificação normativa da Secretaria as pessoas que trabalhavam em 

outrora, não podiam mais fazer parte dessa composição pelo fato de não 

terem um vínculo empregatício de ordem permanente, por conta disso não foi 

possível, até porque não existia na Rede Municipal de Ensino, profissionais 

que se interessassem pela área e aí ficou parado nesse período e agora essa 

nova gestão está retomando esse Núcleo, inclusive a partir dessa semana vai 

ter uma professora designada para está trabalhando diretamente com esse 

público das relações étnico-raciais, por conta disso, ela ainda está tomando 

ciência de toda a situação, das unidades escolares que existem, catalogando 

as unidades que fizeram a adesão da disciplina específica para dá 

seguimento a todo o trabalho. Então, ainda está nesse processo de 

tramitação, por isso ainda não está vigorando de fato essa parte de 

capacitação e de formação continuada. 

 

5- Em relação à implementação da Lei 10.639/2003, o Município adotou uma 

disciplina específica ou seguiu as orientações das Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e 

para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana mantendo 

o debate atrelado às disciplinas Educação Artística, Literatura e História 

do Brasil? 

Olha, a gente tem dois momentos no Município de Vitória da Conquista, a 

gente tem o momento que de fato ocorreu dentro dessa questão que você 

coloca que de fato existiam as diretrizes curriculares, entretanto, trabalhava 

muito essa questão da religiosidade e alguns professores, historiadores não 

fizeram a adesão em decorrência da visão daquele momento o Núcleo 
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Pedagógico que trabalhava com essa temática tinha e a gente tem hoje outro 

momento, o momento das instituições que fizeram adesão pela disciplina 

optativa que trabalham dentro dessa perspectiva que o Ministério propõe e a 

própria Lei propõe. Algumas unidades escolares adotaram a disciplina 

especifica e outras seguem a determinação da Lei, trabalhando os conteúdos 

em Artes, História do Brasil e Literatura. Os conteúdos são disseminados 

nessas disciplinas, mas não com uma obrigatoriedade, não como conteúdos 

que fazem parte do currículo. 

 

6- Para você, qual a importância do Ensino de História da África e da 

Cultura Afro-brasileira no contexto escolar? 

É essencial que o individuo hoje ele tenha conhecimento da sua História, da 

sua origem, da própria diversidade, até porque nós brasileiros, fazemos parte 

de um povo muito miscigenado e é muito importante que tenhamos 

conhecimentos das nossas origens para que possamos compreender melhor 

toda essa dinâmica política e cultural que a gente vive. 

 

7- Que tipo de ação o Núcleo de Diversidade tem criado para aplicabilidade 

da Lei 10.639/2003? 

Na verdade a responsável por esta pasta, ela ainda está fazendo todo esse 

levantamento de dados, das unidades escolares, enfim de toda Rede 

Municipal tanto da Zona Rural, quanto na Zona Urbana, para posteriormente 

montar ações voltadas para essa prática. 

 

8- Para a discussão da temática, o Núcleo de Diversidade Étnico-Racial 

disponibiliza ou indica algum material? 

Os materiais, assim nós temos uma equipe técnica do Ensino Fundamental II 

que existem também profissionais da área de História, é dado um suporte 

técnico por área aos professores e também esses professores buscam para 

além do que é dado: conteúdos, materiais, filmes, enfim para que possa estar 
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subsidiando melhor teoricamente as suas aulas, mas assim, materiais em 

termos de livros não há. 

9- O Núcleo acompanha de algum modo a aplicabilidade da lei 10.639/2003 

na Rede Municipal de Ensino, por meio de feedback de professores, 

coordenadores e alunos? 

Existe essa possibilidade, como estamos em um processo de constituição do 

grupo que irá trabalhar diretamente com essas questões no processo de 

formação, elas também estão realizando todo esse levantamento, por meio 

de estudos para posteriormente montar um projeto de trabalho para que seja 

executado um plano de ação dentro dessa perspectiva de feedback, de 

formação, mas ainda está realmente nessa parte inicial de pesquisa e de 

levantamento de dados. 

 

10-Descreva um exemplo de uma atividade, proposta ou projeto que inovou 

o estudo do que propõe a Lei neste município:  

  Ainda estamos realizando levantamento dos projetos existentes no município 

acerca dessa temática. É possível que alguma unidade escolar tenha, esteja 

desenvolvendo em virtude da própria formação do professor e das próprias 

disciplinas optativas que algumas unidades escolares adotaram, é possível que sim, 

que tenha coisas maravilhosas, mas por parte da secretaria de educação ainda não 

foi desenvolvido pela falta de um profissional para realizar essa articulação, mas isso 

não impede das instituições fazerem, terem essa prática, nós temos bons 

profissionais da área de História que estão atuando na Rede Municipal de Ensino e 

muitos realizaram os cursos ofertados no início da implementação da lei. 
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ENTREVISTA 8101 - Rede Municipal de Ensino de Porto Seguro – BA./ 
Trancoso102/ Ensino Fundamental II 

Realizada no dia 06/04/2017 na Escola “Guiné” 

 

Na Rede Municipal de ensino de Porto Seguro existe uma disciplina que atende 

os requisitos das leis 10.639/2003 e 11.645/2008. 

“Trabalho com a disciplina a 10 anos, no início com muita dificuldade porque até 

hoje não tivemos acesso a material didático na matéria, ela que só é uma vez por 

semana, as vezes só com um texto que a gente vai trabalhando fica muito curto o 

material a ser trabalhado, a gente tem que estar eternamente pesquisando, tudo 

fora, via internet, lembrando que as escolas não tem esse acesso a informática de 

uma forma mais tranquila, sempre está lotado, o computador da escola, só tem um 

para todos usarem , então temos que pagar para está pesquisando e tentando fazer 

cursos”.  

Disciplina DADI103, todo o fundamental II tem acesso a disciplina do sexto ao nono. 

 

1- Você tem conhecimento acerca da Lei 10.639/2003? 

 

Na minha formação eu não tive acesso a essa Lei porque faz muito tempo 

que conclui, mas a matéria foi imposta pela secretaria de educação e como 

sou da área de pedagogia e não tinha nenhum professor na época com essa 

formação, só depois de muitos anos que começou a vim esses profissionais, 

o diretor me propôs, “olha eu tenho essas aulas aqui para dá, você quer”? 

Então você vai ter que pesquisar, aí no início ainda havia esses cursos que a 

gente foi fazendo na curiosidade, fui pesquisando e comecei a lecionar essa 

matéria.  

 

2- Durante a graduação, cursou alguma disciplina que tratasse da História 

da África e da Cultura Afro-brasileira? 

                                                
101 Entrevista concedida por Etana. Entrevista 8. [abr. 2017]. Entrevistador: Leonardo Lacerda 
Campos. Porto Seguro, 2017. 1 arquivo .mp3 (30 min.). 
102 Trancoso é um Distrito de Porto Seguro, com 11.006 habitantes segundo dados do IBGE de 2010.  
103 A Disciplina é denominada de DADI ( Diversidade Afro-descendente e Diversidade Indígena). 
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Não. O conhecimento veio da curiosidade, pois tudo que eu sabia acerca da 

história da África e indígena foi no ensino fundamental I e II e no Ensino 

Médio, onde tratava o negro sempre como escravo, sempre esse lado do 

sofrimento dos negros e dos indígenas, a parte cultural veio depois que eu 

assumi a matéria e tive que pesquisar. 

 

3- Houve por parte da Rede Municipal de Ensino uma proposta inicial de 

discussão a respeito do que se propõe na referida Lei? 

 

Quando foi criada a disciplina no Município?  

Foi em 2008 que a disciplina foi criada. No início teve cursos ofertados pelo 

Estado, do próprio município que tratava sobre este assunto, depois de 2016 

para cá que caiu bastante, mas no início fizemos duas semanas de curso em 

Salvador com tudo pago pelo Estado só para tratar da Lei 10.639/2003, 

depois disso ficou tudo morno, não sei se não está havendo investimento por 

parte da prefeitura, não sei o que está acontecendo, diminuiu muito. 

Atualmente não está tendo nenhum tipo de formação continuada. Só quem 

está dentro dos projetos que acaba vendo alguma coisa, são professores 

engajados que se reúnem e criam mecanismos para o desenvolvimento dos 

debates, a gente se uniu a algumas escolas para o movimento não parar, não 

morrer. 

 

4- Há uma formação continuada dos docentes para aplicação dos 

conteúdos em conformidade com a Lei 10.639/2003? 

Acontecem alguns cursos de formação sim, acredito que precisamos cada 

vez mais. 

 

5- Existe um currículo específico para trabalhar com a proposta da Lei? 

 

Tem um da secretaria de educação que foi criado em 2012 e que não foi 

reformulado ainda. Na época teve uns cursos, a gente se reuniu e a partir daí 

montamos essa proposta, mas esse já se encontra defasado. E a gente há 
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muitos anos tem cobrado do MEC um livro didático que mostre as imagens, 

porque os livros antigos mostram sempre os povos escravizados, já que 

esses livros mostrando a cultura desse povo, o que essa herança 

acrescentou no nosso dia a dia, na nossa vida, do negro se ver ali como uma 

pessoa que ajudou a construir um País. 

 

6- Nesta unidade escolar, algum projeto interdisciplinar envolve a referida 

temática? 

 

Sim. Temos o Projeto Africart que foi desenvolvido em sala porque, o que 

acontecia, antes na matéria, era uma aula por semana e as pessoas não 

tinham aquela valorização, muitos alunos diziam: “ah, essa matéria não tem 

valor nenhum, qualquer coisa que eu fizer lá, já passei de ano”, e aí eu queria 

mostrar para os alunos que aquela matéria tinha importância sim para a vida 

dele, a própria questão da autoestima, no conhecimento que não foi mostrado 

do primeiro ao quinto ano para eles e aí fui fazendo primeiro, o centenário 

mostrando os negros que se destacaram na sociedade e depois foi criado o 

concurso da Beleza Negra para eles se vêem como uma pessoa bela, ali 

naquele meio e não ter o negro só como uma pessoa feia dentro de uma sala 

de aula, o bullying é muito forte dentro da sala, e aí depois que fui realizando 

esse projeto eles foram dando mais valor a disciplina, ninguém filava mais a 

aula, eles querem participar.  

Esse projeto foi criado em que ano?  

2009, primeiro comecei só com as pinturas, só com a exposição, tudo que a 

gente trabalhava em sala, a gente produzia um artesanato em cima das 

questões culturais africana e afro-brasileira. Tudo isso, era criado em sala, aí 

quando eu vi os trabalhos super bonitos que eles criaram, falei isso aqui 

temos que mostrar para os pais, mostrar para a escola, para a comunidade 

escolar que eles são capazes, o que eles fazem tem que ser mostrado para 

toda a comunidade. Só que aí foi crescendo.  

E Hoje?  

Hoje está aí, já tem documentário, já foi passado na França, em Salvador, em 

Ilhéus, no Rio de Janeiro, todo mundo já conhece esse projeto que é 
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desenvolvido dentro da escola, com essa temática, onde melhorou muito essa 

questão do bullying dentro da escola, pelo menos em relação às questões 

étnico-raciais. Esse projeto ele é trabalhado ao longo do ano letivo com a 

culminância no dia 20 de Novembro. Ao longo do ano desenvolvemos a 

produção artística, temos inúmeros debates... 

 E em Novembro a culminância traz o que para a comunidade? 

 A exposição dos trabalhos e o concurso da Beleza Negra. Esses trabalhos 

todos ligados as questões étnico-raciais, com dança, artesanato, desfile. Para 

você ter uma ideia, as telas produzidas ao longo do ano são vendidas nessa 

exposição, já vendemos telas até para o exterior, 50% do valor fica para o 

projeto e 50% fica para o aluno que produziu. A exposição ela acontece nos 

dois primeiros dias na escola, tem a visitação das outras escolas da 

comunidade E no dia do concurso da Beleza Negra a Exposição vai até o 

quadrado local bastante frequentado pelos turistas em Trancoso. Várias 

pessoas de fora compram essas telas. Já vendemos telas para franceses, 

italianos, Um povo da L’Oréal Paris, hotéis já compraram telas dos nossos 

alunos. A população escolar aqui é de 70% composta de alunos negros e 

muitos não se reconheciam e hoje até as pessoas brancas querem participar 

do evento alegando que tem uma essência negra.  

Em relação aos alunos, como se dá essa produção e esses debates ao 

longo do ano, existe respeito, já que temos uma diversidade cultural 

heterogênea?  

Hoje em dia predomina o respeito, até porque no início muitos não se viam 

como negros havia uma falta de respeito muito grande em sala de aula, então 

passei a estimular o debate a partir de reportagens que aparecem na mídia 

sobre o racismo, muitas vezes trago o livro didático antigo para mostrar para 

eles como o negro era representado, mas que ainda existe esse preconceito 

mesmo que de forma camuflada, mais ainda existe e aí vamos debatendo, 

vou instigando eles, que vocês acham, existe preconceito mesmo? E aí eles 

vão citando vários casos, questionam as pessoas que continuam falando 

preconceitos. O aluno falou que o amigo dele sofreu preconceito por conta do 

cabelo ser “duro”, até brincamos com uma frase de Mauricio Pestana “ porque 

o meu cabelo é ruim se ele nunca te fez nada de mal?”, mas em relação ao 
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racismo tivemos uma melhora de 78% dos bullying envolvendo a questão 

racial.  

Esse projeto envolve as outras disciplinas?  

Na verdade é realizada uma reunião na qual convidamos as outras disciplinas 

para de fato criar essa interdisciplinaridade, mas assim os primeiros meses é 

só a disciplina especifica que trabalha, quando vai se aproximando da data do 

evento, aí os outros professores começam a realizarem as pesquisas 

trazendo textos voltados para o assunto a ser trabalhado e ajudam também 

de alguma forma dentro das oficinas, acompanham também no dia das 

pinturas , trabalham as questões raciais em sala de aula também, a matéria 

da diversidade é que de fato abraço o projeto, mas as outras disciplinas 

também acaba contribuindo. Aqui há um empenho de todos, a que mais dá 

essa força é justamente a de artes, tanto que o nome do projeto é Africart, é 

África e Arte. Esse ano de 2017 iremos trabalhar com a figura de Zumbi de 

Palmares, Dandara que foi a esposa dele, Mestre Didi e vamos tratar também 

de São Benedito, o único negro canonizado no Brasil, esses são os quatro 

ícones negros e negras que serão homenageados em nosso projeto de 2017. 

 

7- Considera importante trabalhar com a temática referente ao ensino de 

história da África e Cultura Afro-brasileira? 

 

È importante para desconstruir o que foi dito para esses alunos inicialmente, 

tem que ter alguém para falar, para dar voz a esse povo que foi sacrificado ao 

longo da nossa História se não for na matéria de cultura afro, quem vai falar, 

agora estão reformulando os livros de História e Geografia e estão 

começando reorganizar, trazendo esse debate. 

 

8- Existe na unidade escolar alguma coordenação de área que auxilia os 

professores na escolha dos conteúdos a serem abordados em 

consonância com os princípios que regem a Lei 10.639/2003? 

 

Não. É um coordenador geral, a gente pega o material elaborado pela 

secretaria de educação e o núcleo de diversidade e aí nos reunimos e 
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montamos o plano de curso voltado para a temática. O nosso trabalho aqui 

segue um cronograma e trabalhamos dentro de uma mesma perspectiva.  

9- Há no município um Núcleo de Diversidade Étnico-racial? 

 

Sim. Na secretaria de educação. 

 

10-Em caso da existência de um Núcleo de Diversidade étnico-racial, este 

tem contribuído com a formação continuada dos docentes? 

 

A moça responsável pelo núcleo ela sempre está mandando o material, o que 

ela recebe do MEC, os vezes ela mesma vai pesquisando e montado 

algumas apostilas e enviando. Quando a prefeitura sente a necessidade de 

fazer um curso ela está lá na frente desses cursos também, mas a gente vê 

muita dificuldade em relação o financeiro, questão de transporte, tem toda 

essa estrutura. O núcleo tem nos dado suporte sim, com materiais, cartilhas, 

quando requisitamos alguma coisa para o projeto eles enviam. 
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ENTREVISTA 9104 - Rede Municipal de Ensino de Porto Seguro – BA./ Trancoso/ 
Ensino Fundamental II 

Realizada no dia 06/04/2017 na Escola “Guiné”  

 

1- Você tem conhecimento acerca da Lei 10.639/2003? 

 

Tenho. Essa Lei foi implementada para trazer a realidade da formação da 

sociedade brasileira. Antes dessa Lei a escola não tinha muito esse debate 

sobre essa cultura, querendo ou não ela faz parte da cultura brasileira, então 

eu tenho conhecimento da Lei. 

 

2- Durante a graduação, cursou alguma disciplina que tratasse da História 

da África e da Cultura Afro-brasileira? 

 

Durante o curso de graduação que eu fiz pedagogia não teve disciplina 

específica, mas em algum momento do curso foi tocado sim nesse assunto. A 

partir do momento que comecei o meu estágio, eu já ouvia, conversando com 

alguns professores a necessidade de trazer essa realidade para dentro da 

sala de aula. Depois foi implementado a Lei, a partir do momento que a lei foi 

sancionada, aí sim comecei a buscar mais, até porque é uma matéria que eu 

me identifico muito, essa é a nossa realidade. 

 

3- Houve por parte da Rede Municipal de Ensino uma proposta inicial de 

discussão a respeito do que se propõe na referida Lei? 

 

Sim. Nós temos no Município uma coordenadora do Núcleo de Diversidade, 

ela tem nos orientado e também participado de seminários de formação 

continuada, relacionada a referida lei, até porque, o nosso público aqui, os 

nossos alunos é praticamente essa mistura do negro, do índio e a incidência 

do branco acaba sendo menor. Então nada melhor do que uma disciplina 

para o aluno se reconhecer como indivíduo dessa sociedade. 

                                                
104 Entrevista concedida por Ajamu. Entrevista 9. [abr. 2017]. Entrevistador: Leonardo Lacerda 
Campos. Porto Seguro, 2017. 1 arquivo .mp3 (30 min.). 
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4- Há uma formação continuada dos docentes para aplicação dos 

conteúdos em conformidade com a Lei 10.639/2003? 

 

A escola, ela tem tido essa preocupação, nós docentes temos nos reunidos 

na busca de informações e capacitações, até porque também a secretaria 

tem ministrado cursos, inclusive estou participando de um curso relacionado 

com a temática, essa formação continuada.  

E o curso trata das relações étnico-raciais?  

Exatamente. A gente não tem um material didático específico para trabalhar 

exclusivamente dentro da escola, mas com o advento da internet a gente, 

com os próprios colegas e ajuda da internet conseguimos materiais até legal 

para trabalhar na sala de aula. Tem um colega nosso da Rede Municipal que 

está produzindo esse material, inclusive ele está participando também desse 

curso de capacitação. 

 

5- Existe um currículo específico para trabalhar com a proposta da Lei? 

 

Existe esse currículo que a gente trabalha orientado por este currículo, onde 

contempla do sexto ao nono ano, então temos este currículo, a gente tem 

trabalhado nesses últimos três anos.  

Aqui na escola essa disciplina atende todo o Fundamental II?  

A disciplina atende todo o Ensino Fundamental II do sexto ao Nono ano. Eu 

não tenho certeza, mas acho que no Ensino Fundamental I já se trabalha com 

essa disciplina. 

 

6- Nesta unidade escolar, algum projeto interdisciplinar envolve a referida 

temática? 

 

Existe. Este ano estamos trabalhando com o tema: “Porto Seguro Patrimônio 

Cultural e Histórico” que engloba toda essa interdisciplinaridade, para que nós 

professores e alunos possamos trabalhar esse ano. Esse projeto é 

desenvolvido ao longo do ano letivo com culminância em Novembro. 
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7- Considera importante trabalhar com a temática referente ao ensino de 

história da África e Cultura Afro-brasileira? 

 

Com certeza. África é o berço não só da nossa cultura, mas da humanidade, 

então nada melhor do que entendermos de onde viemos e com essa 

diversidade que temos hoje e até porque eu diria que seria um antídoto para a 

gente diminuir essa violência existente ainda hoje, quando os indivíduos 

começam a se conhecer ele acaba de um modo ou de outro construindo um 

futuro melhor. 

 

8- Existe na unidade escolar alguma coordenação de área que auxilia os 

professores na escolha dos conteúdos a serem abordados em 

consonância com os princípios que regem a Lei 10.639/2003? 

 

Específica propriamente dita não, mas nós temos uma pessoa que cuida  

dessa parte, eu não diria uma coordenadora especificamente da disciplina, 

mas ela exerce em papel bem próximo de uma coordenadora de área, por ela 

ter uma experiência maior com essa temática, ela acaba nos dando um 

suporte, quando à essa dúvida. 

 

9- Há no município um Núcleo de Diversidade Étnico-racial? 

 

Sim. Em Porto Seguro existe esse Núcleo que tem um trabalho bem 

divulgado. 

 

10-Em caso da existência de um Núcleo de Diversidade étnico-racial, este 

tem contribuído com a formação continuada dos docentes? 

 

Existe. Logicamente não é o que nós desejaríamos, mas como tudo no início 

demanda um pouco de tempo, mas existe sim essa preocupação por parte 

desse Núcleo, não é particularmente o Núcleo que eu desejava, mas a gente 
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chega lá um dia. Mas é importante dizer que ele contribui para o 

desenvolvimento do nosso trabalho.  
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ENTREVISTA 10105 - Rede Municipal de Ensino de Porto Seguro – BA./ 
Trancoso/ Ensino Fundamental II 

Realizada no dia 06/04/2017 na Escola “Guiné”  

 

 “Sou graduado em Geografia. Já trabalho com a disciplina a sete anos, desde que 

cheguei aqui na escola, sempre peguei duas turmas ou três e tenho me identificado 

muito com a disciplina, pela valorização voltada para a questão humana, as nossas 

origens que acentua muito, é importante que tenhamos essa consciência de quem 

somos nós, de onde viemos e dentro dessa diversidade de culturas descobrirmos 

onde estamos, o que fazemos para alimentarmos dentro dessa nossa vida no dia a 

dia, pensar nas pessoas que também estão inseridas nessa perspectiva cultural e 

vejo assim algo significativo e que para mim hoje, vejo no sentido ascendente tanto 

com os alunos em sala de aula, eu vejo quando eles ouvem, quando a gente tenta 

explicar, quando tento discutir com eles a importância de sabermos de onde viemos, 

o que temos de importante na nossa cultura para valorizar, para dá significado aquilo 

que temos”. 

 

1- Você tem conhecimento acerca da Lei 10.639/2003? 

 

Acerca da Lei de forma específica, conceitual não, mais sempre que acontece 

uma palestra um curso a gente ouvi falar, porém, a gente não se debruça em 

estudá-la de maneira específica e até talvez é uma culpa nossa ou minha, o 

desleixo,  talvez o tempo ou mesmo a falta de atenção. 

 

2- Durante a graduação, cursou alguma disciplina que tratasse da História 

da África e da Cultura Afro-brasileira? 

 

Veja bem, dentro da Geografia não, mais quando eu fiz Filosofia, eu também 

sou graduado em Filosofia, estudamos a História da África, a História das 

Religiões africanas dentro do nosso curso de Filosofia e por isso, quando 

naquele período que fiz o curso de Filosofia que fomos estudar mais próximo 

                                                
105 Entrevista concedida por Akil. Entrevista 10. [abr. 2017]. Entrevistador: Leonardo Lacerda 
Campos. Porto Seguro, 2017. 1 arquivo .mp3 (20 min.). 
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as questões evolvendo as religiões de matrizes africanas a questão 

envolvendo o Candomblé que muitos tem uma visão negativa do Candomblé 

e foi aí que eu me deparei com uma realidade completamente diferente que 

não é tudo aquilo que falam de negativo e assim pude descobrir que sou 

africano, tenho origens africanas e porque não dá sentido aquilo que ouvi, 

aquilo que aprendi no dia a dia com meus alunos, inclusive quando apresentei 

a aula sobre religiosidade indígena e africana para mim foi uma alegria 

quando os alunos ficam atentos, na medida que buscamos desmistificar 

aquilo que os pais as vezes por ser católicos tem uma visão errônea da 

realidade e que na verdade está errada a visão, talvez histórica, pré-conceitos 

religiosos e vejo que tem sido significativo. 

 

3- Houve por parte da Rede Municipal de Ensino uma proposta inicial de 

discussão a respeito do que se propõe na referida Lei? 

 

Sim. Inclusive no início de abril tivemos o primeiro encontro de formação de 

Patrimônio Cultural, dentro dessa perspectiva de nos orientar e nos levar a 

conhecer aquilo que fazemos dentro do nosso trabalho enquanto professores 

e acredito que todo este ano de 2017, teremos sempre encontros formativos 

para nos orientarmos e deixarmos atentos acerca daquilo que vamos fazer. O 

Município tem oferecido capacitações, e eu até fico assim grato por ter essa 

possibilidade de me envolver nessa história. 

 

4- Há uma formação continuada dos docentes para aplicação dos 

conteúdos em conformidade com a Lei 10.639/2003? 

 

Sim, com certeza. O Município tem oferecido cursos de formação continuada. 

 

5- Existe um currículo específico para trabalhar com a proposta da Lei? 

 

Para trabalharmos dentro dessa perspectiva, existe, porque hoje a nossa 

coordenadora geral do município da educação, ela tem toda essa estrutura, 

apresenta para a gente, com palestrantes imbuídos com esse espírito e 
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acredito que o Município está de parabéns acerca disso, por ter se 

preocupado, temos um currículo que nos orienta, não é algo solto. 

 

6- Nesta unidade escolar, algum projeto interdisciplinar envolve a referida 

temática? 

 

Existe. Nós temos o projeto chamado “Africart”, por exemplo, que é um 

projeto de Consciência Negra no mês de Novembro, temos aqui uma 

professora responsável que tem essa preocupação, já parece-me há 10 anos 

nessa caminhada e todos os anos na disciplina de Geografia trabalho com a 

questão voltada para as regiões da África, a questão indígena. A disciplina de 

português desenvolve alguns textos, redações e cada professor em sua área, 

faz essa relação interdisciplinar para ajudar no trabalho, no projeto com a 

culminância final com todos os professores e alunos, com um envolvimento 

muito humano e muito sério.  

Ele acontece ao longo do ano?  

Sim, acontece ao longo do ano com a culminância em Novembro, envolvendo 

toda a comunidade escolar e a comunidade extra- escolar que colabora, 

participa juntamente com os alunos. 

 

7- Considera importante trabalhar com a temática referente ao ensino de 

história da África e Cultura Afro-brasileira? 

 

Sim. Eu vejo professor Leonardo importante porque, por exemplo, nós 

moramos em um município onde se deu origem a história do Brasil, nós 

temos uma porcentagem de negros no município e acredito que por aí, e por 

isso não existe tanto preconceito em relação ao negro, porque se somos uma 

gama de, poderíamos dizer de 70% de negros, temos uma porcentagem de 

indígenas e eu acho que dentro dessa realidade existe uma interação de 

respeito, de valores agregados que existe e por isso que eu vejo algo 

determinante para um crescimento intelectual seja ele do negro, seja ele do 

branco e juntos caminharem descobrindo os melhores meios para conviverem 

felizes dentro da sua realidade. Para isso a disciplina tem contribuído, eu vejo 
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assim, como um professor de geografia, como um professor da Disciplina 

DADI, claro as localidades, o espaço físico, raças humanas, povos que vieram 

para a nossa cultura, as pessoas que contribuíram também, os europeus, os 

brancos, esta relação mútua e hoje o que temos de valores agregados a essa 

cultura brasileira que se originou em Porto Seguro e daqui se expandiu para o 

restante do País. É só dizer que somos felizes por ter em nosso Município, no 

Brasil, tantas culturas. 

 

8- Existe na unidade escolar alguma coordenação de área que auxilia os 

professores na escolha dos conteúdos a serem abordados em 

consonância com os princípios que regem a Lei 10.639/2003? 

 

Não temos uma coordenação específica, temos três coordenadores que 

semanalmente sentamos com o coordenador apresentamos o que vamos 

trabalhar, eles também sugerem temas que possam ser favoráveis para 

aquela aula. Mesmo não sendo um coordenador específico, mas eles nos 

apóiam e acompanham o nosso trabalho. Por exemplo, o meu coordenador 

como sou professor de Geografia e de DADI ele orienta as duas disciplinas. 

Nós estamos participando de um projeto acerca do Patrimônio cultural e cada 

professor dentro da sua disciplina deverá apresentar um projeto para que seja 

elaborado, para que seja discutido com a escola para a culminância no 

período de 30 a 40 dias dentro da nossa escola, cada um na sua dimensão, 

na sua área. 

 

9- Há no município um Núcleo de Diversidade Étnico-racial? 

 

Existe. 

 

10-Em caso da existência de um Núcleo de Diversidade étnico-racial, este 

tem contribuído com a formação continuada dos docentes? 

 

Sim. Porque os nossos encontros de formação que existe hoje no município é 

favorecido e é patrocinado no sentido de organização por essa equipe da 
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Secretaria de Educação que é Thais, coordenadora geral, ela que se envolve, 

se dedica, e outros membros, a coordenadora do Núcleo de Diversidade, 

então temos sim um apoio do Núcleo de Diversidade e da própria Secretaria 

de Educação. 
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ENTREVISTA 11106 - Rede Municipal de Ensino de Porto Seguro – BA. Ensino 
Fundamental II 

Realizada no dia 25/04/2017 na Escola “Cabo Verde” 107 

 

1- Você tem conhecimento acerca da Lei 10.639/2003? 

 

Eu tenho o básico, que a lei justamente ela surgiu dos movimentos para se 

trabalhar dentro da nossa sociedade que tem no fundo tem um preconceito, 

tem um racismo, é uma sociedade que falam que temos uma democracia 

racial, mas se você for olhar tem lá racismo. Vem se lutando para a aplicação 

dessa lei, porque a educação se você for analisar ela não acontece por meio 

de um decreto, ela acontece por meio de uma conscientização, porém se 

houve a necessidade para que houvesse uma discussão maior dentro da sala 

de aula, dentro da escola para que pudesse trabalhar justamente sobre essa 

questão, porque quando, por exemplo, nós vivemos em uma educação que é 

embasada em um modelo europeu, e este por sua vez, sempre colocou sua 

cultura como sendo superiores as demais, e, as outras culturas sempre sendo 

menosprezada. Se formos analisarmos os livros de história de antigamente, 

como eram apresentados os negros, sempre como escravos e a gente têm 

que colocar essa questão da escravidão como um momento em que eles 

vivenciaram aqui, eles foram submetidos a um trabalho indigno e desumano. 

Por isso se fez necessário, a busca, a luta que abrisse esse espaço de não 

apontar apenas a escravidão, o lado negativo, como é que você vai se 

identificar como sendo negro se a própria escola, a sociedade, apresenta 

apenas o lado negativo. No livro de história, por exemplo, aparece lá o negro 

sendo chicoteado, então a Lei 10.639 surgiu justamente para isso, fazer uma 

reflexão, o próprio educador fazer uma reflexão, porque primeiro educador 

tem que se trabalhar também, ele precisa desconstruir muitas coisas e 

construir um novo pensamento em cima disso aí. Porque houve um espaço, 

ele pode buscar, pode se informar porque a lei veio para o ensino básico, mas 

também abranger para o ensino superior justamente na formação desses 

                                                
106 Entrevista concedida por Akili. Entrevista 11. [abr. 2017]. Entrevistador: Leonardo Lacerda 
Campos. Porto Seguro, 2017. 1 arquivo .mp3 (50 min.). 
107 Vale destacar que nessa escola municipal um único professor assumiu a disciplina DADI de todo o 
Ensino Fundamental II. 
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professores. Então houve a necessidade de se criar essa lei, com os 

movimentos para que justamente pudesse abrir esse espaço. Pois esse tipo 

de conteúdo sempre foi trabalhado superficialmente e apresentando sempre o 

lado negativo. Hoje, por exemplo, na sala de aula você pergunta quem é 

negro e os alunos se identificam como negro, porque a gente vem mostrando 

dentro do projeto que a gente realiza aqui o lado positivo do ser negro, porque 

através da música contamos a história do afro, através da dança, porque aqui 

a gente faz do aluno um agente cultural, coloca ele para viver essa cultura, 

para gostar e com a criação dessa lei... eu já trabalhava com essa temática, 

mas não existia o respaldo e hoje com o respaldo da lei você acaba se 

fortalecendo.  

Então antes mesmo da implementação da lei você já desenvolvia um 

trabalho dentro desse contexto?  

Sim, eu desenvolvia projeto que atendia o debate da cultura afro e indígena, 

porque eu sempre fui uma pessoa que gostei de ir além, principalmente 

desses povos que viviam aqui, no caso os indígenas e dos povos que 

chegaram em uma condição de escravo. Eu sou um admirador da cultura 

indígena pelo olhar diferenciado que eles têm pela natureza, o negro, na 

verdade trabalhar com essa questão contagia a gente, se for procurar na 

nossa família com certeza terá alguém negro. Quando eu pensava em 

trabalhar essas questões sempre tinha alguém para limitar o meu trabalho, 

mas eu sempre fui ousado e enfrentei muitos desafios para poder trabalhar 

com essa temática, pois não era amparado e não tinha também o apoio que 

eu tenho hoje, da direção da escola que isso é fundamental. No nosso projeto 

que acontece todo ano na escola eu sempre gosto de falar com os pais sobre 

a lei que o trabalho está amparado, que não estamos fazendo nada fora da 

lei, que tem essa lei, porque antes havia uma forte rejeição dos pais, quando 

se fala em lei, o olhar passa a ser diferenciado para esse tipo de educação do 

que vamos falar, claro que encontramos algumas resistências, mas é muito 

menor do que acontecia antes. Então a Lei veio justamente para fortalecer e 

respaldar o nosso trabalho dentro dessa disciplina. 
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2- Durante a graduação, cursou alguma disciplina que tratasse da História 

da África e da Cultura Afro-brasileira? 

 

Sim. Foi uma disciplina bem trabalhada, tive uma professora que reforçou 

ainda mais o que já estava em mim, de despertar esse gosto de trabalhar 

com essa cultura, ela me fez ter um olhar diferenciado, além do que eu já 

tinha. Ela além de trazer o conhecimento científico, ela também trazia a 

emoção, ela é uma negra que traz a emoção de ser negra e isso é 

importante, você trabalhar com a disciplina, porque o educando ele percebe 

quando você só tem a técnica ou quando você tem a técnica e a emoção e o 

sentimento que ele acaba absorvendo, porque não adianta você colocar 

qualquer educador para trabalhar com a disciplina se ele não gostar, porque 

ele tem que passar o sentimento também, não só a técnica, mas o 

sentimento, principalmente essa disciplina, porque quando você abordar uma 

temática o aluno se sensibiliza ele tem um sentimento sobre aquilo ali e 

começa a gostar também.  

Há quanto tempo você trabalha com a disciplina?  

Com a disciplina desde que surgiu, mas mesmo antes eu já realizava alguns 

projetos com essas duas culturas, tanto afro, quanto indígena. Sempre fiz 

projetos em cima disso aí, mas desde que a Lei surgiu, eu trabalho com ela. 

Quando a Lei surgiu resolvi criar um projeto “Encontro de Culturas” foi o tema 

que encontrei, é um tema que já vinha trabalhando antes só que não tinha 

esse projeto, aí fizemos esse projeto. Tive também um curso, que me trouxe 

muitas experiências, que foi um curso com a “Tribo Jovens” que teve aqui em 

Porto Seguro-Ba e nós fizemos alguns passeios, fomos na aldeia indígena, 

fizemos um trabalho lá com a cultura, pegamos todos os ensinamentos 

daqueles povos também, fomos até a praia, fizemos também uma aula do 

movimento afro. Então tivemos toda essa formação, inclusive uma construção 

de uma Mandala, onde unia essas culturas, tanto é que no meu projeto a 

Mandala é um símbolo de união de culturas, um símbolo de harmonia e com 

os quatros elementos da natureza foi o que aprendi também, porque se você 

for olhar na cultura afro está lá, você vai buscar os elementos está lá na 

cultura afro, na indígena também, é um elo, porque nas forças do africano até 



283 

 

 

 

na própria religião, tanto indígena quanto no afro, você ver esses elementos 

que são cultuados e são sagrados e realmente é uma reverência no mundo 

em que vivemos, onde as pessoas só pensam na destruição. Na cultura 

indígena para você adentrar uma floresta você precisa pedir licença, na 

cultura europeia que herdamos não, se precisamos de uma árvore vamos tirar 

duas ou três, vamos vender, o capitalismo é fruto dessa cultura. Se você vai 

analisar a cultura afro também, tem cultos voltados para a natureza, também 

existe esse respeito pela natureza, da água, são elementos hoje que são 

desvalorizados e que é a essência da vida e que tudo isso é representado 

nesse projeto, valorizar o meio em que vivemos, vamos absorver um pouco 

da cultura dos povos que aqui já estavam, que era os indígenas, dos povos 

aqui chegaram aqui e construíram esse País, porque tem que se falar dos 

negros como construtores do Brasil, com a formação que está no nosso povo 

brasileiro, mas como um dos agentes que construiu esse País com a sua 

força, com o seu trabalho, tem que ter esse olhar diferenciado e colocar as 

coisas positivas, falar dos personagens ilustres negros. Falar da África, 

quando eu perguntava na sala o que é a África, as respostas sempre 

colocava a África como um País, só tem animais selvagens, pobreza, 

doenças, só tinha o lado negativo que foi apresentado para eles, que a África 

é um País, não é um Continente composto de várias Nações, e que tem 

diversos povos e que não tem só negros, tem branco também e que tem País 

em desenvolvimento, semelhante ao nosso, mostrar a África como um todo. 

Falar da pobreza que existe lá, mas que aqui também existe, e o porque 

aqueles países vivem naquela pobreza, devido o próprio domínio implantado 

pelos Países europeus. É preciso realizar essa reflexão com os nossos 

alunos. Hoje quando falamos da África em sala de aula, boa parte da turma já 

tem um olhar diferenciado. Falamos do Egito, está na África também, pois 

eles têm um olhar da África como sendo um País que só tem negros e que 

vive naquela pobreza, porque só foi apresentado para eles isso. Qual era o 

personagem na sala de aula que queria se apresentar como negro, para os 

colegas falarem, tu veio de uma descendência que foi chicoteada, tu veio da 

África onde só tem miséria, falar do negro que foram escravizados aqui e que 

em África muitos eram reis e rainhas e chegaram aqui na condição de 



284 

 

 

 

escravos, por terem sidos capturados em conflitos étnicos. É importante 

mostrar esse lado da moeda também, porque só estava sendo apresentado o 

lado da moeda que o modelo europeu queria que fosse apresentado para a 

manutenção do status do poder e sendo visto como os herois. Como a ideia 

de descobrimento do Brasil, aquilo foi uma invasão, falar também que os 

primeiros escravos desse País não foram os negros e sim os povos indígenas 

que até meados do século XVI foram escravizados sim, mesmo com a 

chegada dos africanos, continuaram escravizando índios, porque quando 

você tem contato com a história dos bandeirantes, qual era a função deles, 

capturar os índios e transformá-los em escravos. Além disso, é importante 

falar dos escravos na Grécia Antiga, falar de escravos brancos, de olhos 

azuis, que ser escravo era condição, viver de forma desumana, eram 

submetidos a isso. Então é preciso ter essa visão diferenciada. Fazer esse 

trabalho com esses paralelos é importante, uma coisa que me deixou 

orgulhoso pelo projeto desenvolvido, foi quando uma aluna de pele clara 

chegou para a diretora e estávamos fazendo a seleção para o desfile da 

Beleza Negra e ela se identificando, “eu sou negra também”. Então o projeto 

vem com esse lado de valorização dessa cultura, com essa valorização as 

pessoas querem fazer parte, porque escolhi o projeto sobre as músicas, têm 

muitas músicas baianas que falam da cultura afro, eu precisava resgatar 

essas músicas dessa cultura, trazer também a história dos indígenas, as suas 

músicas. No ano passado fomos mais ousados ainda, além do desfile da 

cultura afro e indígena, onde todos os anos isso acontece, já virou uma 

tradição da nossa escola e realmente o bairro já está abraçando, você ver pai 

ajudando os filhos a confeccionar todo o trabalho, vindo participar, os outros 

professores que antes não faziam parte do projeto, hoje já estão abraçando, 

pois o projeto já se tornou um ícone dessa escola, isso nos deixa muito feliz. 

Tivemos no ano passado a ousadia de levar o projeto nas ruas, realizar o 

desfile do projeto na rua, saindo dos muros da escola e levando para a 

comunidade, porque antes apresentávamos aqui na escola, mas a 

comunidade de modo geral não era presente, por isso tivemos a ideia de 

levar além dos muros da escola. E realmente temos hoje um reconhecimento 

muito forte da nossa comunidade e do alunado também, você já começa o 
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ano letivo o aluno perguntando, “e aí professor como é que vai ser o nosso 

projeto esse ano”, como vai ser a culminância dele, vamos fazer diferente, a 

gente ver todo o entusiasmo, todo um movimento de apoio em torno disso aí. 

Quando você vê um pai agregado ao projeto, ajudando o seu filho, ele já 

fazendo parte daquilo ali, isso já é uma recompensa dos trabalhos que temos 

realizado aqui. 

 

3- Houve por parte da Rede Municipal de Ensino uma proposta inicial de 

discussão a respeito do que se propõe na referida Lei? 

 

Tivemos sim, nós tivemos alguns encontros para discutir essa temática, para 

discutir sobre os conteúdos a serem trabalhados, discutimos um roteiro para 

ser trabalhado, até mesmo acerca de um livro didático porque nós não temos, 

e hoje eu falo para você trabalhar essa disciplina, você tem que realizar 

pesquisa pela falta do material didático, buscar na internet, buscar vídeos, 

conteúdos, procurar em outros livros alguns textos que possam discutir 

naquela temática em sala de aula. O município ele deu, logo no início deu um 

suporte para a gente, tivemos cursos sobre a Lei, sobre o objetivo. Só que 

temos um problema muito sério em nosso Município, muitos professores eram 

contratados, aí participaram desses encontros e no ano seguinte já não 

trabalhavam mais com a disciplina, outros estavam dando aula na disciplina 

apenas para completar a sua carga horária, aí no ano seguinte, conseguia 

uma escola maior onde a carga horária era toda preenchida com a sua 

disciplina de formação, abria mão da disciplina “Afro”. Esses encontros foram 

fragmentados justamente por conta dessas questões, eu estou aqui desde o 

início, venho acompanhando, já tentaram até tirar essa disciplina para dar 

para outros professores para complementar carga horária, só que a escola 

não permitiu, a diretora interferia, pois conhece o meu trabalho. Eu sou o 

único professor da disciplina aqui na escola a gente atende todo o ensino 

Fundamental II do sexto ao nono. E com o projeto o Fundamental I está 

começando a trabalhar essa temática também, eles já estão participando do 

projeto na culminância que acontece em Novembro que é o “Novembro 

Negro” que se tornou uma referência no dia da Consciência Negra. A escola 
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tira o dia para mostrar para a comunidade, o Fundamental I faz as 

apresentações pela manhã, o Fundamental II faz as apresentações a tarde. 

Quando falamos da lei é importante pensar que o nosso País é cheio de lei se 

não houver uma fiscalização, um monitoramento, essa lei não vai adiante e 

tem que ter um respaldo, tem que estar preparando as direções das escolas, 

passar essa consciência para eles, porque é uma disciplina importante, 

precisa despertar o gosto para trabalhar essa disciplina, não só para 

completar a sua carga horária, mas alguém que se identifique, porque uma 

disciplina que requer não só sua habilidade técnica – científica, mas também 

o sentimento para trabalhar essas temáticas, porque o aluno percebe em 

você, se você gosta de trabalhar com esses conteúdos e é isso que ele 

precisa, ele quer ver essa sensibilidade, esse sentimento que a cultura afro 

pede para o transmissor dela passar que está dentro da gente, você ver como 

está na raiz, quando você escuta na própria sala de aula os tambores dos 

sons africanos, você sente, isso está em nós, o indígena também, quando 

passamos esses conteúdos com emoção o aluno absorve com mais 

facilidade e como eu estava dizendo, não existe uma fiscalização, 

monitoramento para ver os progressos e os retrocessos dessa disciplina nas 

escolas, simplesmente estar trabalhando, está, mas o que está dando certo, o 

que não está, quais são as experiências, a direção da escola realmente está 

focando naquele professor que tem habilidade para conduzir a disciplina, ou 

está colocando só para complementar uma carga horária. Muitos pegam a 

DADI para complementar a disciplina de Artes, como sempre é feito isso, e a 

gente ver a importância dessa disciplina e se foi criado uma lei para que 

exista essa reflexão, porque aqui é uma disciplina discursava, não adianta 

colocar apenas o conteúdo para o aluno, você precisa fazer o aluno um 

agente cultural. Vamos trabalhar isso aqui, mas vamos trazer vida para essa 

cultura, não vamos deixar essa cultura morta no papel, não vamos deixar 

essa cultura só na discussão da sala de aula ou no papel de uma prova, ou 

caderno fechado, vamos dar vida a essa cultura, vamos dar vida a cultura 

indígena a cultura afro, porque isso é viver história, isso é fazer história. 
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4- Há uma formação continuada dos docentes para aplicação dos 

conteúdos em conformidade com a Lei 10.639/2003? 

 

Hoje não. O que existe é uma força de vontade de cada docente para fazer 

com que os conteúdos possam ser trabalhados, mas um suporte para 

melhorar o trabalho docente não. Mas acontece assim, se precisar de um 

apoio, algum material, entro em contato com o pessoal lá, a gente tem o 

respaldo deles, mas fazer um movimento amplo para direcionar o trabalho 

docente não está acontecendo. 

 

5- Existe um currículo específico para trabalhar com a proposta da Lei? 

 

Existe uma proposta que a própria secretaria mandou para a gente, com a 

disposição de alguns conteúdos, com alguns enfoques, só que assim, se você 

ficar focalizado apenas nessa proposta é muito paupérrimo, você precisa ir 

muito mais na lei, porque a lei te dá esse respaldo de você buscar mais, é por 

isso que eu falo, isso depende muito do profissional, do educador que vai 

estar dirigindo essa disciplina, porque para você trabalhar conscientização, 

tem que ser algo muito mais além do que aqueles conteúdos que está no 

papel, muitas coisas eu venho mudando ao longo do tempo, porque eu vejo 

que não está dando certo, então vamos refletir de outra forma, por isso que é 

necessário que o professor venha dar continuidade ao seu trabalho, porque 

ao longo dos anos ele observa o que avançou e o que retrocedeu, a exemplo, 

é o nosso projeto que a cada ano vem melhorando, mas porque estou sempre 

acompanhando, vendo o que está dando certo e o que pode ser feito para 

melhorar, o que o aluno está absorvendo disso, o que a comunidade, porque 

temos que conhecer a comunidade, precisa conhecer a realidade dessa 

comunidade para você aplicar o projeto de acordo com a comunidade 

também.  Na primeira e segunda unidade, o foco se dá nas questões 

indígenas e na Terceira e Quarta unidades, o foco se dá na cultura afro, 

fazendo a culminância entre essas duas culturas de tudo que foi trabalhado 

no mês de Novembro que envolve toda a escola e as duas culturas. Cada 

sala eu deixo a critério, os alunos que se identificam mais com a cultura 
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indígena vai desenvolver o trabalho aí, se for na afro a mesma coisa, o aluno 

ele escolhe de acordo com a sua afinidade. Com isso, todos eles acabam se 

envolvendo e fazendo aquilo que gosta, eles mesmos se movimentam, vão 

buscando, vão trazendo para mim e eu vou orientando eles, as roupas, 

muitos deles confeccionam, os pais ajudam, traz para eu olhar, faço o que 

posso auxiliando eles também e assim o nosso trabalho, graças a Deus está 

tendo sucesso e um reconhecimento também principalmente por parte da 

comunidade em relação a esse trabalho. 

 

6- Nesta unidade escolar, algum projeto interdisciplinar envolve a referida 

temática? 

 

Sim. É o projeto que já relatei aí, “Encontro de Culturas”.  

Este projeto envolve todas as disciplinas?  

Sim, todas as disciplinas. Nesses últimos anos eles tem se envolvido sim, 

porque antes era eu sozinho.  

Há quantos anos você aplica esse projeto na escola?  

Nesse local aqui a escola começou em 2007, antes trabalhei em uma outra 

escola na qual já aplicava esse projeto. A lei já tem 14 anos, então acho que 

já aplico a mais ou menos 17 ou 16 anos que venho trabalhando com essas 

temáticas, dando um foco maior depois da Lei 10.639 porque aí me deu mais 

força, respaldo, uma base jurídica, agora estou amparado pela lei, se alguém 

me questionar eu mostro a Lei surgiu justamente, dando oportunidade para a 

gente trabalhar com essa disciplina na escola. Hoje existe esse apoio dos 

professores cada um ajuda da maneira que pode e a direção que eu acho que 

é também fundamental em uma escola, porque aqui sempre tive uma carta 

branca para levar uma ideia e a direção abraçar, porque quando você é 

podado, você acaba se limitando, às vezes precisa de alguma coisa, a 

direção aqui nunca colocou nenhum tipo de obstáculo, vamos fazer isso, 

vamos e sempre me apoiou nessas ações, pois para realização de um 

projeto, não é só o querer envolve muitas coisas, no ano passado mesmo 

conseguimos dois carros de som porque fomos para as ruas e precisamos de 

um carro para as apresentações das músicas indígena e outro para as 
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músicas afro. Então requer muitas coisas, quando a direção está a parte, está 

te ajudando, você se sente mais forte. Na construção da Mandala mesmo, 

alunos, professores, direção, a própria representante do Núcleo de 

Diversidade do município esteve aqui também, todo mundo engajado nesse 

projeto, isso te dá mais animo para você continuar e buscar melhorar a cada 

ano. 

 

7- Considera importante trabalhar com a temática referente ao ensino de 

história da África e Cultura Afro-brasileira? 

 

Sim. O que me move é a formação do nosso povo, é a minha formação, é a sua 

formação. A gente não pode deixar essas raízes serem cobertas, a gente precisa 

colocar de onde eu vim, as minhas origens e quando você passa a conhecer 

mais profundamente a cultura desses povos, você observa a beleza que esses 

povos trazem e o que está inserido no seu dia a dia, por exemplo, o hábito de 

dormir em uma rede, um tipo de alimento, está tudo presente e de onde veio. 

Então, é uma temática presente em nossas raízes, se encontra na formação do 

nosso povo, a gente precisa conhecer isso, tirar aquele mito de que o europeu 

trouxe para a gente, aquele tipo de cultura, o centro do mundo, o poder do 

mundo, e mostrar essa base, se você for analisar a cultura indígena mesmo é 

admirável, com a relação ao amor a natureza ao africano em relação ao amor de 

cultuar os elementos da natureza, porque realmente eles são vida, esses 

elementos, a maneira, o colorido da vida dessa cultura que nos traz esperanças, 

somos agentes transformadores, sempre falo para os meus alunos, no dia que 

não tiver mais esperança nesse mundo, deixarei de ser um professor,  professor 

tem que ter esperança e você precisa passar essa esperança para o seu aluno, 

as vezes está ali sem nenhuma esperança, vem de uma família sem estrutura e 

quando chega na sala ver aquele professor motivado passando aquele 

sentimento, aquela esperança, ele absorve aquilo ali, eu acho que é fundamental 

isso, você ter esse amparo científico e o sentimento por aquilo que está fazendo. 

Se você vai fazer uma faculdade, faça o que você gosta e não apenas pelo 

dinheiro, por isso que temos muitos profissionais incompetentes porque buscam 

apenas o dinheiro e não a felicidade na profissão, muito professores falam que 
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está fazendo bico na educação, isso é inadmissível, porque não está nem aí para 

o processo de ensino e aprendizagem dos alunos, contribuindo para a má 

formação deles.  

 

8- Existe na unidade escolar alguma coordenação de área que auxilia os 

professores na escolha dos conteúdos a serem abordados em 

consonância com os princípios que regem a Lei 10.639/2003? 

 

Não existe uma coordenação específica, mas existe uma harmonia com a 

direção/coordenação/professores. Sempre trouxe novas propostas e até hoje 

eles deram apoio e abraçaram essas propostas. Acredito que a direção, a 

coordenação tem que está em harmonia com o professor, tanto dessa área 

como qualquer outra para que o seu trabalho tenha sucesso. Eu 

particularmente gosto de buscar e trazer novas ideias e sempre que eu trouxe 

tanto a coordenação, como a direção sempre abraçou, trago o projeto e 

nunca recebi um não aqui. E o projeto que a nossa escola vem 

desenvolvendo aqui, como antes trabalhamos a “Horta na Escola” que foi um 

sucesso, trabalhei nas duas escolas onde passei, veio até um pessoal de 

Brasília, veio até fazer uma pesquisa/entrevista com o pessoal aqui da escola. 

A direção da escola é fundamental e a coordenação também, e aqui sempre 

trabalhamos em harmonia. 

 

9- Há no município um Núcleo de Diversidade Étnico-racial? 

Sim. 

 

10-Em caso da existência de um Núcleo de Diversidade étnico-racial, este 

tem contribuído com a formação continuada dos docentes? 

 

Dentro do básico tem contribuído muito, principalmente no início que foi o 

suporte que a gente encontrou dentro do Município, também nos amparam 

com os materiais que chegam para que possamos enriquecer os nossos 

conhecimentos. Então vejo que temos esse apoio sim, é um Núcleo ativo, 

tentam fazer o que pode, mas é aquilo que já havia comentado, não adianta 
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dar um suporte a o professor que ano que vem não estará mais aqui e o que 

está acontecendo em nossa educação é isso, você esse ano vai trabalhar 

com a disciplina DADI para cumprir a sua carga horária, você faz um curso, o 

núcleo lá te dá esse apoio, o próprio material, o professor começa entender 

como funciona a disciplina, aí no ano seguinte esse mesmo professor acaba 

sendo remanejado para outra disciplina, isso vai enfraquecendo a disciplina e 

justamente não está sendo cumprida a lei, porque a lei está aí para ser 

cumprida e para você trabalhar com uma lei você precisa de um tempo para 

absorver isso aí e dando continuidade e o próprio aperfeiçoamento que essa 

lei não surgiu por um acaso, foram anos de luta dos movimentos para que 

essa lei chegasse ao ponto de ser implementada, ela está aí em vigor, para 

que ela seja realmente válida, que realmente traga a essência dessa lei nas 

escolas tem que haver esse acompanhamento, você tem afinidade com a 

disciplina, a escola não pode tirar o professor para colocar outro fica aquele 

quem vem desenvolvendo um bom trabalho. Esse ano inclusive quiseram me 

tirar daqui, mas a direção não aceitou. 
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ENTREVISTA 12108 - Representante do Núcleo de Diversidade Étnico-

racial de Porto Seguro-BA109 

 

1- Em que ano a Rede Municipal de Ensino implementou a Lei 10.639/2003? 

Bom, eu não poderia começar a falar da implementação dessa lei, sem antes 

fazer um pouco da contextualização de como essa Lei veio ser implementada 

no município. Desde 2007, existe uma luta muito grande dos professores em 

se tratando da questão da diversidade na sala de aula. Mas em 1997, em 

governos anteriores do governo que está em curso, houve uma preocupação 

muito grande, quando houve uma chamada do governo estadual para que o 

município fizesse parte do grupo gestor de políticas de promoção da 

igualdade racial no Estado da Bahia. Então, o gestor dessa época acabou 

abraçando essa causa e a partir daí nós começamos a discutir políticas de 

promoção da igualdade racial no município de Porto Seguro. 

 Isso em 1997?  

Sim, isso em 1997. Passando o tempo, foi criado no município um setor que 

não era composto aqui na secretaria de educação, onde esse setor também 

discutia acerca dessas políticas. Depois disso, em 2009, eu fui chamada para 

poder compor um quadro dentro da secretaria de educação, isso em 

detrimento das reivindicações do conselho municipal de promoção da 

igualdade racial existente no município e do movimento negro também 

existente no município, e que a partir do Instituto sócio-cultural Brasil Chama 

África. Então nos reunimos com o gestor da pasta também dessa época e aí 

foi criado um setor inicialmente de promoção da igualdade racial se tratando 

da questão especifica dentro da educação, tratando da questão da educação 

em seu contexto geral. Quando nós passamos em 2009 a desenvolver essa 

política e discutir essa política, um dos primeiros momentos foi até muito 

importante para nós, todos os momentos são, mas esse me marcou muito, 

pelo seguinte, porque nós estávamos vindo de um momento que 

desconhecíamos a lei, mas que ao mesmo tempo precisávamos estar 

                                                
108 Entrevista concedida por Aduke. Entrevista 12. [jul. 2017]. Entrevistador: Leonardo Lacerda 
Campos. Porto Seguro, 2017. 1 arquivo .mp3 (26 min.). 
109 Na Rede Municipal de Porto Seguro existe uma Coordenação de Diversidade étnico-racial 
vinculada a Secretaria de Educação. 



293 

 

 

 

buscando conhecimentos, estudar, para poder a partir daí começarmos a 

discutir, apresentar para todo corpo docente do município. Então, começamos 

a participar de formações, e nessas formações é que veio nos dá assim, 

trazendo o bojo de todas essas constituições que temos aí em relação aos 

conhecimentos, um amparo legal para que nós pudéssemos estar aplicando, 

fazendo com que essa lei fosse realmente executada no município. Quanto a 

questão da implementação, nós fizemos o seguinte: foi feito uma pesquisa no 

município, isso a partir do Conselho Municipal de educação, onde foi 

analisado da seguinte forma: a lei que veio nas diretrizes curriculares para as 

relações étnico-raciais, ela nos dá um norte da seguinte forma: Que nós 

discutíssemos a Lei 10.639, vale lembrar também, que quando discutimos a 

Lei 10.639, essa veio em decorrência da luta do movimento negro, porque 

depois vem a lei 11.645 que foi fruto também da luta da questão indígena. Por 

isso que, quando nós temos as diretrizes curriculares da promoção da 

igualdade racial, e aí do estudo da História da cultura afro-brasileira e africana 

na sala de aula, é porque realmente foi pensada com o olhar negro para essa 

implementação na sala de aula. Então, quando o município abraça essa 

discussão, nós percebemos a dificuldade de ter, então assim, nós tínhamos 

que ver o que as diretrizes nos dava e como é que isso poderia acontecer. 

Assim, fizemos um levantamento, primeiro da seguinte forma: como os 

professores de História do Município, já que a lei vem dando um norte para 

que os professores de História, os professores de Artes e de Língua 

Portuguesa, trabalhem nessa linha, nós fizemos uma pesquisa para saber 

como é que isso vinha sendo trabalhado nas escolas. O que nós percebemos, 

principalmente na atuação dos professores de História, que a História e 

cultura afro-brasileira e africana era contada do mesmo jeitinho que talvez o 

meu pai, a minha avó e do jeito que a gente sempre ouve falar, então isso, 

nos preocupou muito, uma vez que poderia causar, uma coisa que nós 

podemos chamar, de ficar na mesmice e nós não alcançarmos os objetivos 

que é está proposta na essência dessas Diretrizes e na criação dessa Lei. A 

partir daí, começamos a ver e discutir em grupo com professores, tivemos 

formação com professores, tivemos encontros com professores para poder 

saber como é que isso poderia ser melhor organizado. A partir de 2010, que é 
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quando realmente essa Lei no Município de Porto Seguro ela passa a ter na 

sua constituição uma legislação que dá meios para que o professor realmente 

discuta de uma forma mais especifica, foi criado uma disciplina que é 

Diversidade Afrodescendente, que era somente discutido a questão afro-

brasileira, quando em 2011 foi questionado no decorrer desse tempo pelos 

indígenas que a Lei 11.645/2008 passa a também ter o seu valor, aí nós 

também implementamos, com isso a disciplina passou a discutir em sala as 

questões envolvendo os afro-descendentes e as questões indígenas. Uma 

coisa interessante, que é assim, nós começamos a fazer essas discussões e 

nos preocupamos com outra coisa que é não só criar as leis, mas como isso 

seria aplicado em sala de aula. Dizer para você agora que é um modelo 

perfeito no Município, não é, até porque nós sabemos das dificuldades que 

temos, materiais didáticos, paradidáticos, e tudo mais, apesar de termos uma 

distribuição até importante do governo federal que são os paradidáticos, eles 

tem nos dado esse suporte. Mas no caso do material didático, como nós 

escolhemos trabalhar com uma disciplina temos essa dificuldade. Assim 

começamos primeiro a pensar, pensamos em reunir grupos de professores e 

foi o que fizemos para trazer sugestões, já que víamos trabalhando desde 

2007 com essa temática, mas ainda não tínhamos uma proposta curricular 

organizada, estruturada, resolvemos desenvolver um material com o que os 

professores estavam desenvolvendo em sala de aula, as metodologias, os 

conteúdos que eles trabalhavam em sala para podermos discutir e vermos a 

melhor maneira para montarmos a nossa proposta curricular, isso nós 

fizemos, reunimos os professores de história, os professores que trabalham 

também coma História de Porto Seguro (HPS), alguns professores de Língua 

Portuguesa e principalmente os professores indígenas, tratando também dos 

professores de diversidade, que seriam aqueles que já vinham trabalhando no 

decorrer de todo o ano. Então, nós sentamos e montamos, foram vários dias 

de discussões e montamos uma proposta curricular. Essa proposta curricular, 

ela está direcionada só e unicamente aos professores do Ensino 

Fundamental do segundo segmento, que é do sexto ao nono ano. Para os 

profissionais e educando da Educação Infantil, do primeiro segmento do 

Ensino Fundamental e da EJA, nós tínhamos pensado ainda de como 
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estruturar tudo isso, até porque nós estávamos começando e nós não 

tínhamos assim, um apoio maior para poder estar organizando e vendo isso. 

Primeiro nós vimos essa preocupação que era de imediata, como organizar 

para que isso também fosse difundido e que também surtisse um efeito maior, 

então nós trabalhamos dentro dessa organização. Ainda é importante 

apresentar, que mesmo criando essa disciplina, ainda temos muitos embates, 

mesmo quem trabalha com a questão da disciplina afro-descendente. Nós 

temos um problema aqui, que eu coloco como um problema, é que temos 

apenas uma aula por semana, nos dias de feriado, nós temos um sério 

problema se for no dia dessa aula, nos dias que acontecem as paralisações 

temos um outro problema. Nós temos tentado buscar alternativas para melhor 

estruturar a disciplina para que ela não venha a sofrer perdas significativas, 

principalmente para os alunos em relação aos conteúdos trabalhados na 

disciplina específica. Por isso, a cada ano, temos analisado a melhor maneira 

para o encaminhamento dessa disciplina. É difícil você chegar na escola, em 

um espaço escolar onde tem uma direção e tudo mais e você determinar o 

que deve ser colocado, se não a direção não tem autonomia, isso é 

complicado, uma outra coisa, infelizmente alguns profissionais que são 

evangélicos e aí eu deixo bem claro isso, que muitas vezes acabam não 

apresentando o que a nossa proposta vem condizendo, por exemplo, quando 

chega o momento indicado pela proposta para discutir a questão que envolve 

a religiosidade de matriz africana, eles se benzem várias vezes e muitas 

vezes não querem nem apresentarem, sendo que temos que entender e eles 

sabem disso, o Estado é Laico, se o Estado é laico tudo tem que ser discutido 

e se estamos discutindo História e cultura afro-brasileira e africana na sala de 

aula, porque vou dizer que a religião do colonizador pode ser discutida mas a 

do colonizado não pode ser discutido, como é que isso fica, então é muito 

complicado isso, que nós vemos ainda, muitos dos nossos colegas imbuídos 

desses preconceitos e dessas posições radicais, eu chamo de posições 

radicais porque ao meu ver são posicionamentos radicais mesmo no que se 

trata o a história cultural afro-brasileiro e africano. Frente essas ações desses 

professores reforçamos a invisibilidade dos alunos oriundos dessas religiões 
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de matrizes africanas. É importante destacar também que muitos professores 

pegam a disciplina como complementação de carga horária.  

Seria importante pensar em um quadro permanente para que diminuísse 

esse tipo de situação, vocês já pensaram nessa hipótese?  

Sim, mas é algo muito complicado, pois tem a questão da seletiva, muitos 

professores que atuam com a disciplina são oriundos dessas seletivas e 

outras questões que nos impede de fazer um trabalho como esse. Já 

pensamos em realizar esse tipo de trabalho, na verdade a palavra certa não é 

impedir, mas dificulta muito esse trabalho, mas acredito que não é impossível. 

Então eu tenho orientado aos diretores das escolas que vejam um grupo dos 

profissionais, quais são os profissionais que querem trabalhar.  

Não poderia ser os efetivos?  

Assim, para colocarmos os efetivos, nós temos poucos professores que 

fizeram o concurso para diversidade, porque já tivemos um concurso público 

destinado a diversidade em 2008, depois disso não tivemos mais. Então 

temos esses profissionais, mesmo buscando outros profissionais efetivos, nós 

entendemos que há muita dificuldade, mas não é impossível tentar fazer isso, 

algumas escolas conseguem fazer, outras não, até porque existe um 

problema muito grande que é a organização da carga horária, então essa 

carga horária pesa muito, não são todos os profissionais que vão querer, 

existem algumas exceções, verdade, mas que vão querer ficar com uma 

escola de grande porte, com todas as turmas, serão muitas salas de aula, aí 

vem a questão, são quantos diários para ele lidar, por isso tem que ser por 

amor, tem que querer. Se não vai continuar como está, muitos pegando como 

complementação infelizmente. É ruim, nesse aspecto acho péssimo, péssimo 

mesmo para a gente, mas quando nos fazemos uma retrospectiva desse 

contexto histórico, nós entendemos que avançamos muito, por exemplo, na 

Costa do Descobrimento, Porto Seguro está na frente quando tratamos 

dessas questões, temos uma Lei, trabalhamos com uma disciplina específica, 

existem outros locais que trabalham, fomos pioneiros também nessa 

discussão, nós temos esse cuidado, agora que é fácil não é não. Temos que 

levar em consideração que muito dos nossos profissionais da educação 

trabalham em outras escolas, públicas estadual, na rede privada, são uma 
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série de questões que precisam ser levadas em consideração. Mas nada que 

impossibilite uma discussão frente a ideia de um quadro permanente de 

professores para atuarem com a disciplina DADI. 

 

2- Com a implementação da Lei 10.639/2003, houve por parte do Município 

algum curso de formação inicial para os professores da Rede atuarem 

com os conteúdos que determina a referida Lei? 

Na realidade, quando nós organizamos a proposta curricular, nós fizemos 

grupos de estudos, mas esse grupo de estudo não atingiu todos os 

professores no primeiro momento. Depois disso, começamos a fazer grupos 

de estudos e formações de professores que trabalhavam com a disciplina, 

então nós tivemos encontros sim, aconteceram de 2009, foi quando eu 

assumi até este momento, a cada ano nós tínhamos três encontros para 

discutirmos como estava acontecendo os debates referentes aos princípios 

da Lei. Com o passar do tempo nós fomos diminuindo, houve mudanças de 

gestões, isso complica um pouco, as questões dos recursos também, 

demanda local, demanda trazer pessoas para discutir de locais diferentes 

para discutir essa temática com os professores e aí nós diminuímos mais, 

mas nada que tenhamos parado totalmente, porque, por exemplo, nos dias 

atuais nós estamos com uma proposta de formação, nas terças-feiras 

acontecem encontros com esses profissionais de diversidade, não só eles, 

mas outros profissionais de outras áreas também, como o de História, 

geografia e diversidade, só que esse ano ainda eu não consegui fazer. A 

primeira preocupação nossa é a seguinte: quando nós chegamos na escola, 

aí existe uma coisa que eu acho até interessante, até mesmo os professores 

que trabalham com a disciplina, sempre falam diversidade afrodescedente, 

eles pouco falam indígena e quando nós passamos a ver nas discussões de 

sala  de aula e passamos a conversar com os educandos, nós percebemos 

que eles contextualizam, que eles conversam mais sobre a questão negra do 

que indígena, e nós temos um grupo representativo de indígenas aqui. O que 

pensei se tratando da questão da formação, isso não quer dizer que nós não 

tenhamos feito formações anteriores, fizemos, indígenas, negros e trouxemos 
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pessoas indígenas para trabalhar a nossa proposta também foi construída 

com pessoas indígenas no município para podermos ver se realmente 

estávamos caminhando, existe especialidades que nós não conhecemos, eu 

posso falar sobre o indígena, mas com propriedade só eles mesmos para 

falarem, sempre que me refiro aos indígenas, falo sempre eles e quando eu 

falo negro, falo nós, então é diferente a contextualização, é diferente o olhar 

deles na construção do currículo e na construção pedagógica do município. 

Esse ano, como eu já falei antes, nós ainda não fizemos, até porque nós 

marcamos a nossa primeira formação foi com um indígena, um Mestre e 

infelizmente ele não pode vim e logo em seguida acabei adoecendo, agora 

vou ter férias, só depois de agosto que retomaremos, em se tratando da 

proposta curricular direcionada ao Ensino Fundamental do Segundo 

Segmento. Porque no Primeiro Segmento nós já estamos fazendo, porque 

agora nós estamos preocupados, não agora, mas sempre tivemos, já tivemos 

formações, oficinas com os professores da Educação Infantil, com o 

Fundamental, alguns da EJA, nós também levamos essa discussão, mas não 

tão afinco, não tão específica, não com tanta frequência como o pessoal da 

disciplina. Então nós estamos levando essa discussão também para esses 

profissionais que também precisam estar discutindo, porque é base, a base 

tem que esta realmente organizada para discutir essa educação.  

Pelo que tenho acompanhado vocês estão a frente desse Núcleo há 

quase 10 anos, essa permanência da equipe acaba contribuindo para um 

melhor relação com as escolas, com os professores que lecionam a 

disciplina específica?  

É difícil essa manutenção realmente, mas uma coisa que me chama atenção, 

é quando nós levamos para o governo, não estou puxando sardinha não, 

quando nós levamos essa proposta e que eles abraçam a proposta e que eles 

vêem com bons olhos essa proposta porque eles sabem o quanto é 

importante se discutir essa temática, mais de 70% da população de Porto 

Seguro é composta de pretos e pardos, nós somos, Porto Seguro é preto, se 

nós considerarmos essa discussão sem importância, nós vamos fazer o que, 

nós vamos está o que, desvalorizando mais ainda essa população que esta aí 
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presente gritando por conhecimentos, até mesmo conhecimentos deles 

próprios, de nós próprios, porque muitas vezes é difícil você falar de você.  

 

3- Existe na Rede Municipal de Ensino um Currículo Específico que atenda 

a demanda proposta pela Lei 10.639/2003? 

Temos sim. Como já falei anteriormente, nós reunimos o grupo, inclusive 

agora nós estamos pensando em revisar essa proposta curricular. Essa 

proposta curricular nossa é de 2010, nós conseguimos aprovar através do 

Conselho Municipal, onde ela entra nessa parte, como já falei para você, de 

acordo com a resolução municipal 0338, ela acaba entrando na parte 

diversificada, então nós temos um currículo sim, nós temos uma proposta 

curricular já organizada, novamente falando, se tratando da lei 10.639 e 

11.645, mais voltadas para o Ensino Fundamental do segundo segmento. 

Estamos pensando agora, mas como alguns setores ainda estão organizando 

as suas propostas curriculares, aí eu já estou pensando, já tenho até algumas 

coisas organizadas como é que a educação das relações étnico-raciais se 

tratando das Leis 10.639/2003 e 11.645/2008, elas vão estar perpassando por 

todas essas modalidades de ensino, já estou pensando, na verdade já pensei 

como atrelar esse debate na educação infantil, agora estamos discutindo a 

respeito da EJA, a educação no campo que temos aqui e como fica também o 

Fundamental no primeiro segmento, nós estamos pensando como que isso 

vai ficar organizado na proposta curricular na construção desses currículos 

que atendam a cada uma dessas modalidades educacionais. Quando 

tratamos dessas discussões na base a coisa fica mais difícil, já houve muito o 

discurso de que a Lei veio de cima para baixo, nesse caso essa Lei veio de 

baixo para cima. Nós sabemos que partiu da luta dos movimentos, é muito 

complicado mesmo, como ela foi pensada, ela foi pensada muito bem, foi 

muito bem estruturada, só que nós pensamos também sair um pouco do que 

eles tinham colocado, mas não totalmente, como vem nas Diretrizes, mas nós 

conseguimos conciliar as coisas, até porque no currículo escolar discutir a 

questão negra e não a indígena, nesse contexto para a gente seria muito 

difícil por conta da nossa população indígena e nós agora, mesmo tratando 

da Lei 10.639/2003 e 11.645/2008, nós também temos a comunidade cigana 
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e precisamos ver como isso vai ficar desenhado no futuro, por isso, a gente 

percebe que existe uma demanda muito grande e a cada momento muitas 

coisas vão mudando. 

 

4- A Secretaria de Educação juntamente com o Núcleo de Diversidade 

Étnico-Racial tem possibilitado cursos de formação continuada aos 

docentes que trabalham com a temática voltada para a História da África 

e da Cultura Afro-brasileira? 

Nós tivemos parado sim, por um período de tempo, eu digo a você que nessa 

questão de formação continuada, estivemos parados, nós estamos 

retomando a partir de agora, discutindo essa proposta para podermos 

também ter essas formações. Agora existe outra questão que é interessante 

que partiu também da secretaria de educação, da coordenação, foi a vinda da 

Universidade Federal do Sul da Bahia para Porto Seguro e a nossa 

solicitação de um Núcleo que discutisse isso e nós conseguimos ter uma 

professora que já vem do NEAB para discutir todas essas questões. Agora já 

temos o mestrado, inclusive está em processo de seleção. Nesse momento 

existe um diálogo entre o Núcleo de diversidade com o NEAB. Em se tratando 

da questão da universidade, isso ainda é muito novo para a gente, nós já 

estabelecemos esse contato, já tivemos formação com uma representante, se 

tratando da questão mais específica da educação, porque tivemos em outros 

encontros para professores, mas nós estamos ainda nesse processo de 

organização e formação, até porque a Universidade está aí e tem oferecido 

muitas coisas, então temos que aproveitar tudo isso. Vale destacar ainda que 

a Universidade Federal tem em torno de três anos, estamos ainda nessa fase 

de namoro.  

 

5- Em relação à implementação da Lei 10.639/2003, o Município adotou uma 

disciplina específica ou seguiu as orientações das Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e 

para o Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana mantendo 

o debate atrelado às disciplinas Educação artística, Literatura e História 

do Brasil? 
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Nós adotamos uma disciplina, Diversidade Afrodescedente e indígena como 

ela está estruturada. Adotou-se uma disciplina específica em detrimento de 

ter observado que em Artes, História e Literatura, havia uma dificuldade muito 

grande, mas mesmo com a disciplina eu gosto muito de deixar bem claro isso, 

ou escurecido, como nós podemos colocar, nas nossas discussões falamos 

escurecidos e não claro. A disciplina existe, existe uma preocupação muito 

grande por conta da proposta curricular, mas nós temos essas outras que as 

diretrizes citam que não deve esquecer de discutir também todo esse 

contexto da História da Cultura afro-brasileira e africana e que nós temos 

dificuldades também, porque como existe no município a disciplina, os 

professores, muitas vezes acabam dizendo que é só a disciplina que vai 

debater tal temática, nós também tivemos esse problema, mas que hoje 

estamos caminhando que não é fácil, que a lei é de 2003, daí para cá, a 

gente vê que ainda caminhamos em lentos passos, para a gente também, 

mesmo em lentos passos estamos começando a botar nas cabeças dos 

professores dessas outras áreas que devem discutir também isso, existem 

dificuldades, sim, eles também apresentam essas dificuldades. Esses dias 

estávamos discutindo a respeito da política de branqueamento no Brasil, 

nossa como ela foi perigosa e ainda continua sendo perigosa, porque o 

extermínio da juventude negra nos dias atuais é isso, é essa política do 

branqueamento, não venham dizer que é por conta desse número enorme 

que temos aí envolvido, porque não é, não é mesmo. Nós temos buscado 

cada vez mais atender essas discussões porque é muito forte na nossa 

realidade, quando a gente parte para analisar qual é o corpo ocupante do 

espaço escolar, das escolas públicas municipais de Porto Seguro, quem está 

ali representado, sou eu, é você, então assim, se somos nós, nós temos que 

estar ali e dar garantia para que aquele povo permaneça ali e de que forma 

isso será possível, apresentando um meio para que eles no futuro venham a 

mudar todo o seu pensamento colocado por muitos anos de forma diferente, 

dando para eles possibilidades deles se verem e dizer, eu sou eu, eu estou 

aqui, pertenço a esse grupo étnico e aqui vou ficar. 
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6- Para você, qual a importância do Ensino de História da África e da 

Cultura Afro-brasileira no contexto escolar? 

Para mim foi, está sendo, foi em virtude da implementação da Lei, mas para 

mim tem sido de grande valia para o conhecimento nosso enquanto 

educadores, porque muitos educadores, tem visto a África a exemplo do que 

já colocamos aqui várias vezes, mas também fazendo um paralelo com os 

nossos educandos, mostrando para eles a importância de conhecer a História 

dos seus antepassados que isso é importante, que não é uma história apenas 

eurocêntrica, que temos uma História toda, esses dias fazendo um trabalho 

com o meu neto, a professora pediu para falar de Cabral, sobre o 

descobrimento do Brasil, uma coisa dessa natureza, aí eu sentei com ele e fui 

falar para ele, porque tocava no período das Grandes Navegações, aí falei 

para ele que os africanos já navegavam mesmo antes dos europeus e ele só 

tem oito anos de idade, eu começo a mostrar, isso que vale na sala de aula, 

isso é que vale nesse contexto todo é fazer com que essa importância do 

povo negro, da luta do povo negro, da positivação, que isso é de grande valia 

dessas lutas todas, sejam apresentadas nessas escolas para que as nossas 

crianças e os jovens, eles possam se pertencer, comecem a se pertencer, 

porque não é fácil ser negro no Brasil, imagino que em lugar nenhum, mais 

principalmente no Brasil, onde o preconceito e o racismo está presente a 

cada momento, onde você entra, como você anda, como você veste, onde 

você mora, ainda existe outra coisa ainda pior que é o que eu passo enquanto 

mulher, isso é muito sério, isso é muito forte, a importância desse estudo é 

fazer com que todos esses conhecimentos de África, de empoderamento, do 

empoderamento do povo negro e de todas essas lutas que foram colocadas 

seja apresentada de uma forma sem estereótipos, então para mim é 

importante dessa forma que a escola também esteja preparada para que 

todas essas discussões sejam apresentadas de forma bonita, não daquela 

forma feia, onde se apresenta apenas o lado negativo da fome, apresentando 

as imagens positivas para que eles se pertençam, para que eles entendam e 

para que possa ser garantida ao educando na sala de aula a permanência 

dele lá, porque um dos grandes problemas nosso na sala de aula é a 

invisibilidade dessas pessoas, das nossas crianças negras, isso tem nos 
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incomodado muito, quando eles são invisíveis na sala de aula meu filho, aí o 

mundo abraça bonitinho e acabamos perdendo um ser iluminado que Deus 

nos deu, mas infelizmente eles acabam fugindo das nossas mãos, assim com 

um passe de mágica. Então para mim a importância no contexto escolar é 

esse.  

 

7- Que tipo de ação o Núcleo de Diversidade tem criado para aplicabilidade 

da Lei 10.639/2003? 

Existe uma coisa que todo ano nós organizamos o Plano de Ação, a 

coordenação tem esse Plano de Ação, entre os Planos de ações temos a 

divulgação das Diretrizes isso aí é uma coisa que em todos os anos temos 

que ter porque as pessoas precisam conhecer essas Diretrizes, então nós 

temos um plano de ação. Nós temos também no Plano de Ação algumas 

questões de concurso que nós pretendemos fazer, nós já tentamos fazer 

outras vezes, pretendemos fazer e isso também é uma forma de divulgação, 

de ação que nós temos disponibilizado para as escolas. Outra coisa que tem 

também nos chamado atenção aqui na Secretaria principalmente, a essa 

coordenação é a criança que nós temos na escola que é portadora da Anemia 

Falciforme, eu acho que é uma coisa muito interessante, eu já comecei a 

mapear, então solicitei das escolas que me mande o nome da criança ou lado 

de crianças que tenham anemia falciforme, até mesmo o Lúpus, porque nós 

sabemos que lhes acometem com maior frequência a população negra para 

que a gente possa estar levando, vendo quais estão sendo acompanhados, 

os que têm, apresentam laudos, nós temos ciência que estão sendo 

acompanhados, mas buscamos saber se parou o tratamento, o porquê parou, 

então estamos tentando realizar esse trabalho de acompanhamento, inclusive 

já adquirimos dados da secretaria municipal de saúde para poder realizar 

esse comparativo e ver como iremos nos organizar para poder ter formação 

para o professor sobre anemia falciforme, para ter uma formação sobre o 

lúpus também, porque a criança que tem a anemia falciforme ou o lúpus, eles 

irão faltar as aulas, existem momentos que eles estão muito vulneráveis, por 

exemplo, uma época dessa em virtude do frio, tem crianças que não vão a 

escola, mas se o professor não esta sabendo, não sabe como conduzir, eles 
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tem o direito de estar em casa, assim como outros, nós sabemos de casos de 

cirurgias, e receber os materiais que estão sendo trabalhados em sala 

durante aquele período de ausência, inclusive as faltas precisam ser 

justificadas. Então precisamos ter esse acompanhamento, nós estamos 

fazendo também essa ação, eu acho que é importante tanto para a família, 

tanto para a criança e para a comunidade escolar em seu contexto geral, 

porque temos que ter essa formação com os professores, apesar de que, 

essa não é a primeira vez que estamos discutindo, nós já discutimos outras 

vezes até através do setor de Promoção da Igualdade Racial, há dois anos, 

mas só que a comunidade escolar ela muda a todo tempo, então temos que 

estar discutindo, muitos podem até dizer que já debateu sobre este assunto, 

mas temos que bater na mesma tecla, muito por conta dessa mudança que 

acontece de profissionais.   

 

8- Para a discussão da temática, o Núcleo de Diversidade Étnico-Racial 

disponibiliza ou indica algum material? 

Existe. Nós temos uma preocupação muito grande com o material que vai ser 

apresentado na escola. Dizer a você que nós conseguimos acompanhar tudo 

que é, mas quando nós indicamos, nós damos sugestões e pedimos que eles 

tenham o máximo de cuidado, claro que eles já tem, mas ainda sim, 

chamamos atenção, que existe uma coisa muito sério, quando nós enquanto 

secretaria de educação indicamos um livro, um vídeo ou um material didático, 

paradidático para as escolas. Se nós não colocamos algumas observações 

nos garantindo que coloquem lá e que vejam e analisem primeiro para 

poderem ser apresentados, nós corremos o risco de repente passar alguma 

coisa que não seja adequado para determinada série, ano, ou modalidade e 

depois dizerem: foi indicado pela secretaria, nós temos esse problema, você 

sabe disso e que é muito sério. Para as discussões, os materiais didáticos na 

sala de aula, nós temos sim disponibilizado, por exemplo, o governo Federal, 

ele tem uma série sobre a história da África, tem uma outra, a Série Vias dos 

Saberes que vem falando a questão negra e indígena também. Como é do 

governo Federal a gente acaba fazendo cópia, primeiro nós levamos a 

discussão indígena, nós apresentamos para o setor indígena e para os 
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estudiosos indígenas para que eles dessem uma olhada para ver se de fato 

as discussões são interessantes para a sala de aula, como muitos desses 

livros foram publicados por indígenas e tem a fala indígena, acabamos 

reproduzindo e disponibilizando nas escolas. Também eu faço algumas 

orientações, eu acabo pesquisando livros didáticos, paradidáticos, filmes, 

músicas, letras de músicas, e aí eu dou uma orientação, tenho uma relação, 

uma lista e disponibilizo para as escolas, ou nos e-mails dos diretores e 

coordenadores para que eles possam também estar pesquisando e aplicando 

na sala de aula, é dessa forma que temos trabalhado, mas nós também já 

entramos no Conselho Municipal para aquisição de um livro didático, nós já 

realizamos uma pesquisa, vimos com alguns professores, claro que aquela 

questão de nos dar a segurança, por exemplo, estou aqui na secretaria, eu 

não estou na sala de aula, então nós chamamos os professores para poder 

ver o livro, analisar o livro e ver se realmente condiz com a realidade que eles 

estão discutindo, claro que não iremos encontrar um que atenda 100%, mas 

nós temos buscado fazer essa discussão de uma forma democrática. Então 

nós temos aqui solicitado, ao Conselho Municipal de Educação, inclusive já 

foi dado o parecer, estamos aguardando para saber quando iremos ter a 

aquisição desse material para poder disponibilizar nas escolas.  Lembrando 

também que temos acompanhado o PPP Projeto Político Pedagógico das 

Escolas do município desde educação infantil ao Fundamental. Como é que 

nós fazemos isso: Pegamos o projeto, cada seguimento realiza a leitura e a 

partir daí observamos a maneira pela qual ele vem sendo apresentado e 

como é que ele está sendo desenhado nas escolas, nós visualizamos as 

ações como está sendo realizadas, se são pontuais ou não e a partir daí, nós 

enviamos sugestões para as escolas para se tiver alguma modificação, para 

aquelas que não foram sinalizados pontos importantes dentro da educação 

das relações étnico-raciais e da Implementação da Lei 10.639/2003 e 

11.645/2008, como é que eles podem estar apresentando isso e como ele 

será desenvolvido na escola. Penso que isso é importante ser apresentado 

porque as escolas tem se preocupado e aí nós também estamos tentando 

acompanhar que são muitas escolas, como já coloquei anteriormente são 107 

escolas e temos tentado acompanhar uma por uma para ver como é que isso 
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vem sendo desenvolvido. Na Proposta Político Pedagógica a gente já 

consegue visualizar isso, coisa que anteriormente a gente não conseguia 

visualizar, pelo menos nós já solucionamos uma preocupação da comunidade 

escolar, não só colocando no papel, mas desenvolvendo ações. Nós temos 

uma preocupação de apresentar para eles o ponto que nós observamos 

porque muitas vezes apresentam e acreditam que estão ali desenvolvendo e 

nós que estamos aqui e que temos que dá esse suporte que é o nosso ponto 

de partida, enquanto setor da educação nós apresentamos para eles, por 

exemplo, na organização, na estrutura do Projeto Político Pedagógico, eu 

pude observar em muitos desses projetos, muitos apresentaram a Lei 10.639, 

mas não apresentaram a Lei 11.645 que tem discussões parecidas, mas 

temos que estar visível isso na proposta. Outra questão como nas ações do 

Projeto Político Pedagógico vinham acontecendo essas discussões. Foi 

pontuado, como é que eles desenharam e como a gente sugeria que pudesse 

ser não que eles modificassem totalmente, mas que observasse esses 

pontos. Outra questão, que eu coloquei enquanto observação é que eles 

tivessem o cuidado em discutir a questão da Lei 10.639 e 11.645 ao longo do 

ano letivo e não de maneira pontual, isso é uma das nossas preocupações, 

principalmente se tratando da Educação Infantil, do Ensino Fundamental I que 

são aqueles que não têm a disciplina já determinada. Na fundamentação 

teórica, como é que isso vinha sendo desenhado, como é que eles discutiam, 

como é que eles apresentavam. Aí a importância da divulgação das Diretrizes 

Curriculares para a Educação das Relações étnico-raciais, como é que isso 

vem desenhado, onde é que isso aparece. Dessa forma é que nós vamos 

realizando essas ações, apresentando e de que uma das formas é a 

divulgação das Diretrizes, eles podem estar observando, todas as escolas do 

município tem as Diretrizes, nós conseguimos através do Governo Federal, 

nós solicitamos e nós disponibilizamos para as escolas impressas e em Cd e 

eles a partir daí, estão construindo e cada vez renovando o Projeto Político 

Pedagógico. 
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9- O Núcleo acompanha de algum modo a aplicabilidade da lei 10.639/2003 

na Rede Municipal de Ensino, por meio de feedback de professores, 

coordenadores e alunos? 

Acompanhamos sim. Nós não temos braços para se fazer presente em todas, 

pois são 107 escolas e atendemos da Educação Infantil até a EJA que o 

município tem como responsabilidade, mas temos acompanhado sim, ido até 

lá para ver como tem acontecido, nós temos tido, por exemplo, a escola que 

você desenvolveu a pesquisa e temos outras escolas também, mas essa 

marcou muito, que teve uma menina, eu achei interessante, isso é um 

feedback envolvendo os alunos, ela não se encontrava enquanto negra, com 

as discussões em sala de aula, com as discussões dos projetos, com as 

discussões das ações desenvolvidas na escola, ela deu o depoimento dela, 

muito bonito, ela disse assim: “Hoje eu me entendo enquanto negra a partir 

das discussões que aconteciam aqui, porque antes eu não conseguia me 

ver”. Então se você tem uma proposta curricular, que não mostra aquela 

criança negra ou indígena que ele também tem história, que ele também 

pertence aquele meio, como é que ele vai se ver, então os feedbacks que nós 

temos são nesses aspectos e na realização dos projetos, por exemplo, nós 

temos um cuidado muito grande, agora mesmo estamos organizando a 

formação para a Educação Infantil, iremos discutir a diversidade indígena na 

sala de aula, nós estamos discutindo, estamos amadurecendo, não sei se a 

pessoa que irá fazer a formação irá trazer em forma de projeto, vai discutir, é 

um indígena que irá ministrar esse curso de formação, nós temos essa 

vantagem aqui, pois temos indígenas e estão abertos para chegar até lá para 

debater com essa população e depois iremos realizar as oficinas, oficinas 

voltadas para educação infantil, falando, mostrando as questões culturais 

indígenas, para que os alunos possam ter o conhecimento, inclusive estamos 

produzindo alguns materiais que fazem parte do universo indígena e iremos 

apresentar nessa formação, esses objetos não é uma questão de brincadeira, 

é sim um artesanato, tem uma forma também da vivência indígena, então 

temos esse cuidado para poder fazer acontecer. Outra questão, que não citei 

anteriormente, que é referente às questões de ações que você coloca, nós 

agora, em 2015 nós fizemos o Plano Municipal de Educação o PME, o Plano 
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Municipal de Educação ele foi sancionado em 2015, não lembro a Lei, mas 

depois posso disponibilizar para você, acho que é interessante você sinalizar, 

onde nós discutimos as relações étnico-raciais, nós sentamos com indígenas, 

sentamos com vários representantes de religiões, com comunidade LGBTs 

não foram muitos, pessoas da segurança Pública e o Núcleo e professores 

para discutir como é que essas relações ficaram desenhadas no município, 

nós fizemos a proposta da educação das relações étnico-raciais no Município 

de Porto Seguro e houve uma coisa interessante, uma menina pertencente a 

religião de Matriz africana, ela é do candomblé e da Umbanda também, mas a 

do candomblé especifico, pediu que na Lei colocasse, a exemplo de que tem 

dos meninos adventistas que tem o período do sábado que não podem 

estudar, mas que os meninos jovens que são iniciados que eles tenham o 

período de reclusão respeitado que não estava acontecendo e que muitas 

vezes as pessoas desconhecem, ou se conhecem não dão a mínima 

importância, isso foi interessante, foi um dos pontos discutido e foi aprovado. 

Agora outra coisa que me chamou atenção no Plano Municipal de Educação 

foi a retirada da palavra Gênero em todos os aspectos que tínhamos colocado 

para se discutir a questão Gênero na escola, isso foi retirado, os vereadores, 

apenas um vereador voltou para que permanecesse o texto de acordo como 

estava, já que foi uma consulta popular, mas a maioria votou contra, eles 

disseram que quem fez o plano, quem colocou isso lá, eram pessoas 

maliciosas, maldosas e que queriam destruir a família, foram essas as 

palavras que acabamos ouvindo da maioria dos vereadores quando tratamos 

da questão envolvendo Gênero na escola. Mesmo retirando isso, o Plano foi 

aprovado, nós tivemos essa emergência para aprovação por conta do prazo 

que nós tínhamos, já estava inspirando e aí nós hoje temos o seguinte, 

primeiro mandamos uma carta aberta para câmara dos vereadores, eles 

leram lá, mas continuaram irredutíveis com a mesma discussão infelizmente, 

mas assim, nós entendemos a importância da discussão de gênero na sala 

de aula, mas ao mesmo tempo nós temos a preocupação de como isso será 

discutido pelo seguinte: porque nós não temos uma Lei que nos ampare, 

querendo ou não nós temos que ver o seguinte, uma Lei nos dá o respaldo 

legal e se nós não estamos pautados nessas Leis, podemos discutir ninguém 
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irá calar a nossa boca, por exemplo, uma professora aqui em uma escola, ela 

discute religião sem dizer quais são as religiões no sentido de melhor ou pior, 

mas que todas falam do amor de Deus, de uma força maior, fala dessa 

questão do respeito das diferenças que existem, sem necessariamente estar 

descumprindo o que a Lei determina então o cuidado que tem que ter é nesse 

aspecto, pois temos que ter a preocupação ao se tratar da religião de matriz 

africana, pois o que acontece muitas vezes é a demonização do povo negro. 

 

 

10-Descreva um exemplo de uma atividade, proposta ou projeto que inovou 

o estudo do que propõe a Lei neste município:  

Temos várias propostas, temos vários projetos, as estruturas a gente sabe 

que são as mesmas, mas eles mudam sempre o nome dos projetos, mas eu 

posso citar escolas, a exemplo, a escola Anchieta, que tem desenvolvido um 

trabalho muito interessante que é realmente, eles acabam fazendo aquilo que 

eu gosto de ver, a junção de outras disciplinas junto com a disciplina de 

diversidade e no final eles fazem uma culminância muito bem organizada que 

é o projeto Projart, que eles tem e que fazem esse trabalho, que eu acho 

inovador porque eles apresentam Hip hop, dança, apresentam o desfile da 

Beleza Negra, inclusive desse projeto culmina para vim Desfile da Beleza 

Negra do Município, que também é um dos braços aqui da coordenação 

juntamente com o Instituto Sócio-cultural Brasil Chama África que a gente faz 

essa junção. Existe o projeto Africart que é de Trancoso, que tem marcado 

muito, tenho acompanhado desde o início, só fiquei um ano sem ir, foi um ano 

que eu passei por uma cirurgia. Eles têm desenvolvido um trabalho muito 

interessante que é a questão da presença negra em Trancoso, a questão de 

mostrar a cara da criança, do jovem negro em Trancoso, eles também fazem 

essa junção com os professores de Arte, de Ciência, o Último foi de Língua 

Portuguesa. Na arte, eles trabalham com pintura, fazem telas, e depois essas 

produções são comercializadas, até para eles se deslocarem para Porto 

Seguro para participarem do Desfile da Beleza Negra, que acontece no 

Município, o deslocamento e a estadia durante o dia é com o dinheiro 

arrecadado com essas vendas. Lá também eles realizam o desfile e culmina 
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com o desfile da Beleza Negra da Cor de Ébano que tira o menino e a menina 

da escola, uma coisa que eu acho interessante lá, o final de todo o trabalho 

que eles realizam, que eles fazem lá na escola, depois eles voltam para toda 

a comunidade e todas as escolas e daí eles tiram os representantes para vim 

participar do desfile daqui. Cada escola vem com o seu representante, porque 

antes as pessoas pensavam que os alunos que desfilavam aqui era apenas 

os dessa escola que tem esse projeto. Com isso todas as escolas enviam 

representantes e os representantes de Trancoso tem sempre vencido aqui 

nesse Desfile e é interessante, sem contar que além do desfile, quando a 

gente volta para lá que é para apresentação dos materiais, para ouvir os 

meninos, eu chego antes para poder conversar com os meninos, eu chego 

como não quero nada e procuro me informar deles, como está o andamento, 

como eles vêem, o que eles acham, e aí com o olhar eu vou até o menino 

com uma melanina menos acentuada, com a melanina mais acentuada para 

poder saber como eles pensam esse trabalho, o projeto desenvolvido e eu 

acho muito importante porque eles falam assim: “Não, esse projeto tem 

mudado muito aqui, tivemos meninos de lá que está trabalhando, por não se 

aceitar, por exemplo, tinha um menino lindo, que não se reconhecia e por 

meio desse projeto hoje ele diz que é negro, feliz e que tem condições sim de 

estudar e de ir além como qualquer uma outra pessoa. Isso é que conta 

muito, o sentimento de pertencimento, mas temos também na escola que te 

indiquei que também tem um projeto muito interessante, lá em Novembro 

depois de todas as discussões, eu vou lá também converso com os meninos, 

converso com o professor, vejo o que está precisando, a gente não tem todo 

o material, mas só se fazendo presente, conversando com eles, tirando 

algumas dúvidas, quando tem, levando até mais minhoquinhas para a cabeça 

deles e no final ele faz um trabalho muito maravilhoso e o dele me chama 

atenção porque os outros trabalham novembro, uma discussão dentro do 

novembro negro, uma discussão do movimento negro que em Novembro é 

discutir as questões negras, até porque as questões indígenas podem ser 

discutidas em outros momentos, eles tem o momento de discussão. Ele leva 

todos os elementos da natureza e ele traz isso com a questão da discussão 

envolvendo a questão negra e a questão indígena, isso chama muito a minha 
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atenção com todo esse contexto que ele faz, com toda essa mistura bonita 

que ele faz, que é essa Nação Brasileira que é a Nação portosegurense. No 

Cambolo, nós temos também, não é tão grandioso como os citados 

anteriormente, mas vem fazendo também a diferença com a professora que 

trabalha com a disciplina de Diversidade e ela vem realizando o trabalho do 

jeito dela, mas trazendo a consciência dos meninos , eu também já trabalhei 

nessa comunidade e a gente consegue visualizar, consegui perceber a 

mudança no comportamento desses jovens negros e negras que vivem ao 

redor daquilo ali. Antes nós só víamos as meninas e aí coloco no contexto 

geral e eu não gosto quando as pessoas falam o cabelo cacheado e o cabelo 

crespo está na moda, não, não é moda isso, isso é o que nós temos de 

essência e de melhor, sempre esteve ali, só que as pessoas sempre fizeram 

questão de não ver, agora resolvemos falar assim, nós estamos aqui, vamos 

mostrar para todo o mundo que estamos aqui sim, mas isso não é modismo, 

nós não somos moda, nosso cabelo não é moda, nosso vestir não é moda, 

nossa história não é moda, nossa história é história e tem que ser respeitada. 

É dessa forma, que a gente acaba vendo e analisando e sentindo muita 

alegria. Eu citei as escolas maiores, pois tem um maior número de alunos e 

que de fato tem realizado um trabalho eficiente, mas existem outras escolas, 

no Coqueiro Alto, temos uma escola indígena em Guaxuma, a professora faz 

também essa junção e como é em uma aldeia ela faz todo esse trabalho, 

fazem todo um material e apresentam para a comunidade que tem de 

indígena que tem de negro e a sua importância dentro desse contexto que é o 

nosso Universo malvado, mas estamos aqui para poder amenizar tudo isso e 

falar, coloca essa malvadeza desse lado que estamos passando aqui, nós 

queremos respeito, nós respeitamos e queremos respeito e estamos aqui 

para poder mostrar tudo de bom e bonito que nós temos. Tem outras escolas 

aí. 
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ENTREVISTA 13110 -  Rede Municipal de Ensino de São Carlos-SP/ 
Fundamental I 

Realizada no dia 11/04/2017 na Escola “Senegal” 

  

1- Você tem conhecimento acerca da Lei 10.639/2003? 

 

Sim, a lei ela fala do ensino de história e cultura afro-brasileira em todos os 

níveis, desde a educação infantil até o ensino médio, falando dessa questão 

da valorização da cultura negra no Brasil, da cultura negra em África, em 

todos os conteúdos de português, em artes, em ciências, matemática e que 

todas essas áreas a gente tem contribuições e como a gente traz essas 

contribuições para as crianças.  

 

2- Durante a graduação, cursou alguma disciplina que tratasse da História 

da África e da Cultura Afro-brasileira? 

 

Não.  

E como você teve contato com esse tipo de debate?  

Por meio da iniciação científica com a professora Dra. Petronilha Beatriz 

Gonçalves e Silva, então toda a minha formação se deu com iniciação 

científica, então em termo de graduação eu nunca tive contato, eu comecei a 

iniciação científica com a professora Petronilha, trabalhando em escolas, 

Contar e Ouvir Histórias, era o projeto que eu participava com ela, depois fui 

fazer trabalhos com biblioteca, fazendo o levantamento bibliográfico de livros, 

falando de cultura negra, de africanidades, então toda a minha formação se 

deu na iniciação científica. A minha formação sempre foi em paralelo a 

graduação e depois quando o NEAB se formou participei da formação do 

NEAB, a gente tinha um grupo de cultura afro-brasileira na Universidade, foi 

onde eu também junto com a graduação. Foram essas participações, além da 

graduação. Na graduação em termo de formação eu não tive, tudo se deu 

paralelamente. 

                                                
110 Entrevista concedida por Fadhili. Entrevista 13. [abr. 2017]. Entrevistador: Leonardo Lacerda 
Campos. São Carlos, 2017. 1 arquivo .mp3 (29 min.). 
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3- Houve por parte da Rede Municipal de Ensino uma proposta inicial de 

discussão a respeito do que se propõe na referida Lei? 

 

Olha o que a gente fez foi assim, na época da criação da lei a gestão que 

estava pelo Conselho Municipal de Educação, que saiu a lei depois veio as 

diretrizes nacionais, então o conselho municipal de educação, dentro do 

conselho municipal de educação a gente formou uma comissão para elaborar 

as diretrizes municipais, essa comissão chamou, fizemos um convite para as 

escolas municipais, estaduais, particulares e pessoas interessadas para a 

gente elaborar as diretrizes municipais e fizemos o primeiro curso de História 

da África em São Carlos, foi logo em seguida, logo que saiu, que a Lei foi 

promulgada, lá em 2003 a gente começou com o curso de história da áfrica, 

depois teve uma, o MEC tinha muitos editais, a gente participava dos editais, 

conseguimos um dinheiro para fazer formação, foi assim uma coisa muito 

difícil, porque, não sei se foi problema do município, não sei, foi um curso 

muito difícil da gente conseguir realizar por muitos entraves burocráticos, mas 

o curso, a gente teve muito dinheiro do MEC, parceria com o NEAB, então 

logo no começo da lei a gente teve essa iniciativa, Secretaria, NEAB e escola, 

porque tinha essa pessoa determinada, que no caso era eu para trabalhar 

com essa temática específica na secretaria.  

Você trabalhou na secretaria?  

Eu trabalhei, eu estava na secretaria nessa época, eu estava na Secretaria 

para fazer isso, para fazer essa comunicação. 

 

4- Há uma formação continuada dos docentes para aplicação dos 

conteúdos em conformidade com a Lei 10.639/2003? 

 

Não. O município assinou um TAC acho que no final de 2010, alguma coisa 

assim, 2011, porque não estava sendo cumprido, até o NEAB era 

responsável pela formação, ele até deu um curso de aperfeiçoamento uns 

dois anos, mas não tem tido mais, acho que a última formação pelo TAC, 
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acho que a última turma foi em 2015, uma coisa assim, de lá para cá pelo 

município já não acontece mais.  

 

No seu caso é porque você já teve toda uma vivência aí com os 

princípios da lei, já esteve como formadora nessa perspectiva, então já 

tem esse conhecimento, e em cima disso desenvolve o trabalho na 

condição de docente hoje?  

Isso. 

 

5- Existe um currículo específico para trabalhar com a proposta da Lei? 

 

O currículo a gente não tem, como eu falei, a gente no conselho municipal de 

educação a gente elaborou as diretrizes municipais, com o movimento, a 

gente fez assim em consonância com as diretrizes nacionais, depois cada 

município tinha que regulamentar o seu, aí então pelo conselho municipal de 

educação do qual eu também fazia parte, a gente fez essa comissão, por 

meio da comissão elaboramos o documento, também não foi um movimento 

fácil, sofremos muita resistência por parte da gestão da secretaria de 

educação, muitos boicotes, mas mesmo assim a gente foi, fez, tem o 

documento, ele existe está promulgado, mas assim se você perguntar são 

poucos os que sabem, mas ele existe, tem as diretrizes municipais, na época 

já tinha a inclusão dos indígenas porque a lei depois teve a inclusão dos 

indígenas. É por meio da lei 11.645/2008, então na época já incluímos as 

questões indígenas. Esse documento já foi promulgado pelo conselho 

municipal de educação, ele existe, mas assim é um documento em que as 

pessoas acessam, até porque ele não foi um documento amplamente 

divulgado, ele caiu no esquecimento. Às vezes esse documento não chega 

aos professores, seria importante, pois se pegarmos as diretrizes nacional 

vem todo um detalhamento de como proceder e elaborar as aulas a partir dos 

conteúdos estabelecidos pelos princípios norteadores da referida lei e é muito 

didático. Não chega na mão dos professores, a gente sofreu muito boicote, a 

gente tinha um espaço, um centro de cultura afro-brasileira, no começo ele 

funcionou muito bem que era o lugar que a gente tinha para ser um espaço 
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realmente para você ter a cultura negra em São Carlos, você ter o pessoal do 

Hip hop, o pessoal da capoeira, para você ter um lugar para os professores 

terem um apoio para fazer, produzir um material, levar as crianças, ter lugar 

para pesquisa, então a gente começou com este lugar, depois a gente vai 

vendo que vai sofrendo os boicotes, então assim, para ver como a gente 

poderia colocar a lei em prática, mas fomos sofrendo várias perdas, o espaço 

hoje eles estão tentando reativar.  

Ao longo desses anos você coloca que houve um retrocesso?  

Muito grande.  

Você conseguiria apontar os caminhos que levaram a esse retrocesso? 

É, vou falar novamente na minha perspectiva, eu estava na gestão na época 

e é o que eu digo, é o não acreditar, para quê? Foram falas que eu ouvi. 

Tantas contribuições dos italianos na cidade, qual a necessidade? Para que 

ter um lugar para tratar só de cultura negra? De não ter a necessidade, de 

não acreditar, de não querer, então o boicote foi o não querer, não vê 

necessidade, não ver a devida importância, o boicote foi muito grande, foi 

bem na época que começamos a fazer as diretrizes municipais, dentro de 

uma percepção muito política também. Quando a gente começou que era a 

10.639 a vontade política era uma, então existiu oportunidade, houve 

incentivo, a gente conseguia fazer, depois já na época das diretrizes já era 

outra perspectiva política, então, foram muitos os porquês, “não vejo 

necessidade”, então assim, era muito figurativa, “não quero arrumar 

problema”, então você fica aqui, só para dizer que tem. Você cria uma 

imagem, mas foi podando, sofremos um retrocesso muito grande. Uma pena. 

 

6- Nesta unidade escolar, algum projeto interdisciplinar envolve a referida 

temática? 

 

Não. São trabalhos individuais que alguns professores realizam ao longo do 

ano letivo, as professoras fazem, não dá para dizer que é um projeto da 

escola, é uma ação da escola, até porque a gente sofre muita resistência, o 

porquê, “ah, vocês vêem racismo em tudo, não é bem assim, não tem 

necessidade”, não vai, a coisa não vai mesmo, quem vê importância, quem 
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sabe faz, quem acredita faz, então não é uma coisa que você consiga, pelo 

menos na minha perspectiva, você não consegue abraçar o corpo docente 

para realizar.  

Nesse caso vocês desenvolvem trabalho mais no campo da sala ao 

longo do ano letivo e aí realiza uma culminância em novembro? Como 

se dá esse trabalho?  

Quando você tem, por exemplo, quando você vê que têm alguns professores 

que se comprometem a participar, a gente dialoga para realizar ao longo do 

ano, aí vamos fazendo e acontece, quando você consegue uma parceira você 

faz, mas assim você não consegue o corpo docente que se envolva no 

projeto, não há um apoio total. É você quem acredita, quer fazer tudo bem, 

mas não tem um apoio não. 

 

7- Considera importante trabalhar com a temática referente ao ensino de 

história da África e Cultura Afro-brasileira? 

 

Sim. Porque são as nossas raízes, eu falo muito isso para os alunos, nosso 

povo passou e passa ainda por muitas discriminações, a gente precisa saber 

como éramos lá em África, o porquê viemos para cá, como fomos tratados e 

como somos tratados. Muitas das coisas que passamos hoje é fruto de mais 

de 300 anos de discriminação, de ignorância mesmo, por simplesmente por 

sermos diferentes, as pessoas não aceitam, como eu te disse, ontem mesmo, 

quer dizer, a gente passa isso sempre, mas ontem o menino na biblioteca 

dizia que, falava assim que, começou uma briga ali eu não havia entendido, 

depois eu fui me interar do assunto aí ele falou assim: “não professora é 

porque eu estava falando que negro não tem olho azul e a pessoa ficou brava 

porque ele disse que não era negro, era branco, pardo, aí eu falei não, que 

não existia, mas existe raramente” e você não está errado de falar que ele é 

negro, a pessoa não pode se sentir ofendida de falar que ele é negro, aí 

depois fui falar com o menino, aí falei você deveria se sentir ofendido se ele 

falasse que você é pardo, pois a gente sabe que pardo era antigamente, 

registrava a pessoa como parda, e hoje eu sei e me considero negra. Para as 

pessoas entenderem que ser chamados de negros pelo contexto da intenção 
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não é ofensivo e o menino se sentiu ofendido, exatamente isso, para entender 

que se te chamar de negro ou me chamar de negra não está nos ofendendo, 

mas me chamar de pardo ou de mulato, aí sim vejo como ofensa, por isso 

acho importante trabalharmos isso com as crianças, é importante trabalhar a 

história do negro lá na África no Brasil, porque tem que mudar essa 

significação do termo, porque é importante dizer negro, porque antigamente 

era difícil falar que as pessoas eram negras e porque que hoje valorizamos o 

termo negro? Claro, falei para ele dependendo da situação e a forma, você 

sabe que dependendo do jeito que eu te chamar de negro eu estou te 

ofendendo, a gente entende, mas o jeito que o menino, o outro colocou ele 

não estava ofendendo, mas o garoto se sentiu ofendido, se te chamar de 

pardo sim, pois hoje se chamar de pardo, o que é o pardo? Quem é o pardo? 

É o grande problema, como a gente estava conversando, qual o problema do 

Brasil é preto e pardo? Essa quebra da unidade, então a gente tem 

dificuldades para definir, eu trabalho muito isso com as crianças, não tem 

problema, a gente precisa saber, quem nós somos e que somos negros sim. 

Aí dentro de uma perspectiva de reconhecimento da sua própria identidade, a 

escola tem esse papel ou deveria ter esse papel e muitas vezes como você 

faz parte desse universo, tem conhecimento de causa, luta, você de imediato 

fez a intervenção, mas muitas vezes problemas como este, que são 

corriqueiros acabam passando despercebidos e as vezes o professor deixa 

passar de maneira proposital e assim a gente não alcança o papel da escola 

na formação de um ser humano consciente e democrático nessa perspectiva 

do respeito das diferenças, a gente vai perdendo esses valores ou talvez 

esses valores são inexistentes naquele contexto escolar. Me coloco muito 

para as crianças, eu falo assim, eu sou negra, meu cabelo é afro, eu gosto do 

meu cabelo assim, você pode ate não gostar, mas eu gosto assim e eu quero 

ser respeitada sim, o meu cabelo afro, com a minha pele que para mim não é 

problema e vocês tem que me respeitar assim, então, eu tento me colocar 

muito para as crianças como, assim gosto do que eu sou, de como eu sou e 

de como estou, e coloco isso para o meu filho também, e que o nosso cabelo 

é lindo, porque eu já tive problemas com o meu filho na escola, porque a 

professora me chamou “ mãe você não vai cortar o cabelo dele? Está muito 
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grande mãe” eu disse não, ele gosta, eu gosto e o pai dele gosta, enquanto 

ele gostar, ele vai ficar com o cabelo dele assim. O cabelo estava 

incomodando a professora, para ele não, isso é importante pra gente, por isso 

é importante trabalhar, porque somos negros, porque a nossa pele é negra, 

porque o nosso cabelo é um cabelo mais cheio, bonito e falo para eles vocês 

podem me fazer desenhe do jeito que vocês querem, vou ficar feliz com 

qualquer representação, se fizerem loira dos olhos claros, mas ficarei mais 

feliz se vocês me fizerem com o cabelo cheio e com faixa, com a minha pele 

escura, não tem problema nenhum, não irei, me sentir ofendida porque eu 

sou assim e eles fazem. 

 

8- Existe na unidade escolar alguma coordenação de área que auxilia os 

professores na escolha dos conteúdos a serem abordados em 

consonância com os princípios que regem a Lei 10.639/2003? 

 

Não. Esse ano não (risos) contenção de gastos e quando existia também não 

dava esse suporte. 

 

9- Há no município um Núcleo de Diversidade Étnico-racial? 

 

Hoje não. O que já teve foi o conselho municipal da comunidade negra, mas 

que não era um núcleo, como eu disse teve esse centro de cultura afro-

brasileira para ser um espaço de formação e de estudo, mas assim nada 

formal.  

Na inexistência do núcleo, a Secretaria tem dado esse suporte de 

formação continuada?  

Não. Como eu disse para você, quando estava a Carmelita, ela tinha essa 

caixa de africanidades que a gente solicitava conforme necessitava e mandou 

um projeto quilombola que é uma sacola com uma coleção de livros que era 

para a gente, assim quem recebeu a orientação foram as diretoras, olha tem 

aqui, e nada mais além. Tinha esse projeto, mas no momento não tem mais, a 

nova gestão está com uma pasta de projetos especiais, que na minha 

percepção é tudo e não é nada, pois até o momento não tivemos nenhum 



319 

 

 

 

retorno. Como falei para você, conforme foram mudando as gestões 

municipais tinham uma assessoria para a educação das relações étnico-

raciais, depois foi uma assessoria para projetos especiais que era tudo e não 

era nada e ficaram dois anos assim e não conseguiu atender o objetivo 

central, sabíamos na última gestão que a responsável se precisássemos ela 

dava o apoio. Mas nessa nova gestão, até o momento não temos nenhuma 

informação de como esse setor irá atuar.   

 

10-Em caso da existência de um Núcleo de Diversidade étnico-racial, este 

tem contribuído com a formação continuada dos docentes? 
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ENTREVISTA 14111 -  Rede Municipal de Ensino de São Carlos-SP/ Fundamental 
I. 

Realizada no dia 11/04/2017 na Escola “Senegal” 

 

 

1- Você tem conhecimento acerca da Lei 10.639/2003? 

 

Eu conheci a Lei aqui na escola e não estava mais estudando, não tive nenhum tipo 

de formação dentro da universidade, a formação que nós tivemos foi por conta de 

estar participando de algum movimento ou as professoras interessadas nisso, ou 

aqui dentro da escola quando houve discussões no HTC. Logo intervenho: Então foi 

a partir daí que você teve o contato com os princípios que regem a Lei e diretrizes. 

 

2- Durante a graduação, cursou alguma disciplina que tratasse da História 

da África e da Cultura Afro-brasileira? 

 

Nenhuma, nem mesmo um assunto sobre, nem mesmo nas outras disciplinas. Você 

graduou quando? Em 1997. Nós tínhamos grupos de estudos, alguma coisa, por 

conta da Petronilha dentro da UFSCAR, alguma coisa assim, mas uma disciplina ou 

mesmo outros professores falando do assunto era inexistente, o assunto só era 

tratado nas disciplinas ofertadas pela professora Petronilha.  

 

3- Houve por parte da Rede Municipal de Ensino uma proposta inicial de 

discussão a respeito do que se propõe na referida Lei? 

 

Não lembro, mas foi logo em seguida que a lei foi homologada, 2003 mesmo, teve 

toda essa discussão por conta do governo que nós tínhamos aqui e também porque 

tinha pessoas na secretaria que estavam envolvidas com essa discussão, então por 

conta disso, houveram discussões. Agora não posso te garantir que em todas as 

escolas, mas sei que aqui nós discutimos nos HTPC’s, pois tinha professoras 

                                                
111 Entrevista concedida por Fahima. Entrevista 14. [abr. 2017] Entrevistador: Leonardo Lacerda 
Campos. São Carlos, 2017. 1 arquivo .mp3 (43:16). 
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envolvidas. Quando as diretrizes saíram também trouxemos essa discussão. A 

secretaria de educação nessa época tinha uma pessoa responsável para tratar tais 

questões sobre África no ensino, nós tínhamos algumas discussões, foram feitos 

alguns encontros, mas não sei se essas coisas estão sistematizadas para te falar a 

verdade. Frente a sua exposição, o que fica nítido é que todo esse movimento 

existiu ali em um determinado momento, e depois se perdeu? Surgiram cursos por 

conta dessas discussões, por conta também da presença da UFSCAR aqui, o 

NEAB. Nós tivemos uma formação logo no começo, teve curso de especialização, 

tiveram cursos de 180 horas, cursos menores, com alguns professores que 

dialogavam diretamente com essa temática, sobretudo os professores da UFSCAR, 

o professor Dr. Valter Roberto Silvério, a professora Dra. Lúcia Maria de Assunção 

Barbosa, que inclusive já não se encontra mais na Federal, a professora de Letras e 

a professora Dra. Anete Abramowicz, eles lançaram livros e tivemos contato com 

esses livros. No início do processo, houve sim, várias atividades, discussões, 

debates sobre essa implementação.  

Então no início existia o diálogo entre a Secretaria de Educação, a Rede 

Municipal de Ensino e a Universidade, mas hoje essa relação ainda 

permanece?  

Hoje não, nos últimos quatro anos, cinco anos, até antes, mas é que nessa última 

gestão também, ela foi deprimente.  

Então o problema se dá também muito no âmbito da política?  

Sim.  

 

4- Há uma formação continuada dos docentes para aplicação dos 

conteúdos em conformidade com a Lei 10.639/2003? 

 

 Então, essa gestão iniciou o trabalho agora, então estamos em sala de aula entre 

dois e três meses, então acerca dessa gestão ainda não veio nada. Na gestão 

anterior, houve um movimento, um levantamento de quem teria interesse em fazer 

curso, seria um curso, acho que aos sábados, houve esse interesse, havia uma 

pessoa na Secretaria de Educação muito engajada, mas ela também, assim, em 

conversas de corredores, ela também não tinha esse suporte dentro da Secretaria, 

para está fazendo nenhum tipo de trabalho, apesar do engajamento dela, ela está 
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ligada ao movimento, ser uma pessoa que trabalha com essas questões, ela não 

conseguiu implementar nada. Ela desenvolvia o trabalho de uma coordenadora 

pedagógica para a questão das diversidades.  

Então em relação a formação continuada vocês não estão tendo nenhum 

curso?  

Não, já faz uns cinco anos.  

Durante esse período a Universidade Federal de São Carlos ofertou cursos de 

formação que contemple a referida temática, de maneira acessível, para que os 

professores pudessem realizar um curso de extensão?  

Acho que eles ofereceram alguns cursos sim, mas não tenho certeza. Eu acho que 

há uns três anos teve uma turma que fez um curso, que também essa professora 

que estava na Secretaria de Educação fez um levantamento na Rede para ver se 

tinha professores interessados em fazer o curso, eu acredito que na Universidade as 

coisas estejam acontecendo sim, mas não percebo o diálogo entre a Universidade e 

a Secretaria de Educação nesses últimos anos. Na época que iniciou essas 

discussões, havia muitos alunos, por exemplo, da professora Dra. Petronilha Beatriz 

Gonçalves e Silva na Rede, havia todo um suporte, porque você podia recorrer a 

ela, ou então ela mesma interessada com essas questões e hoje eu não sei se tem 

pessoas na Secretaria de Educação, mesmo enquanto professores que saíram da 

UFSCAR e fizeram parte do Movimento Negro lá dentro. Então quando nós 

tínhamos essa ponte, eu fiz parte desse movimento dentro da Universidade, 

conhecia os professores, esses professores estavam engajados com a Secretaria de 

Educação e aí as coisas, o diálogo, os cursos, as formações, os encontros, 

tentativas de fazer grupos de professores, então existia tudo isso, aí agora, na 

verdade não conheço mais as pessoas que estão no NEAB, existe mesmo esse 

afastamento. 

 

5- Existe um currículo específico para trabalhar com a proposta da Lei? 

 

Nunca teve, nunca existiu nem um currículo, nem uma especificação direta assim, 

há nós vamos trabalhar, em determinado bimestre com determinado conteúdo, nem 

separação de conteúdo, nem separação de disciplina, nada, sempre ficou a vontade 

de quem quisesse fazer, como quisesse fazer.  
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6- Nesta unidade escolar, algum projeto interdisciplinar envolve a referida 

temática? 

Não.  

Como se dá o trabalho desenvolvido por vocês aqui nesta Unidade Escolar? 

Teve um ano que foi desenvolvido um trabalho para ser apresentado na semana da 

Consciência Negra, porque a escola tem essa data, apesar daqui não ser feriado, 

tem essa data e ela é uma data que é comemorada nas escolas, então teve uma 

apresentação, tiveram pessoas que vieram para cá, mas é, quase sempre ela 

acontece no final de semana, então os trabalhos ficavam expostos e acho que veio 

eu e mais uma professora, nós fizemos, um trabalho com algumas crianças que 

estiveram aqui, mas faz bastante tempo isso, mas essa professora não está mais 

aqui na escola, já faz uns três anos eu acho, quatro ou cinco anos que isso 

aconteceu. Depois disso, existe a data no calendário e quem quiser desenvolver 

alguma atividade desenvolve, mas sempre a nossa escola fazia uma atividade nesse 

dia para contar como dia letivo, mas não necessariamente envolvia a temática, a 

escola é aberta no final de semana, no nosso calendário letivo aparece a data e se 

tiver algum trabalho exposto as crianças vem para escola, vem olham o trabalho, 

mas não é nada direcionado para isso. Já tivemos uma feira da ciência que a 

temática foi essa, e aí todas as salas desenvolveram trabalhos, excelentes trabalhos 

assim, muitas curiosidades, descobrimos um milhão e meio de coisas, mas foi uma 

única vez, uma feira do conhecimento, há uns três anos atrás.  

Porque não deram continuidade?   

Não é que a feira de ciências sempre é um sucesso, é que dessa vez foi um trabalho 

específico sobre o tema, todo mundo trabalhou com a temática e teve o mesmo 

efeito, foi um trabalho bem aceito. 

 Em relação ao seu trabalho em sala, você faz esse trabalho ao longo do ano, 

tem alguma proposta para está sempre debatendo as questões raciais?  

Bem, ao longo do ano eu trabalho com as crianças algumas questões, só que não é 

um trabalho histórico, filosófico, porque estou trabalhando com crianças do primeiro 

ano, trabalho com lições de alguns livros, por meio da leitura, trabalho com algumas 

palavras, escolho alguns livros específicos, tenho trabalhado com eles a dois anos já 
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com o livro “Falando Banto”, então, onde eles vão descobrindo palavras que são de 

origens africanas, que falamos todos os dias, faço também com palavras indígenas. 

Ao longo do ano, tento fazer algumas atividades que trabalhe com essa questão, 

lógico que nas datas específicas, então faço um projeto em abril falando das 

questões indígenas, trago livros, como a nossa escola tem uma dinâmica diferente, 

pois é uma escola de aprendizagem e é composta de alunos de várias etnias, além 

disso, temos uma parceria grande com pessoas. Tínhamos um aluno descendente 

de indígena, ele veio com a família dele aqui na escola, tem os estudantes da 

Universidade que tinha esse diálogo, vinham aqui e faziam apresentações em sala, 

tivemos alunos africanos que vieram aqui conversar com as crianças, mas foram 

coisas que foram se perdendo ao longo dos anos.  No começo, nós tínhamos todo 

esse trabalho, agora fica mais uma coisa de sala de aula, faz tempo não temos mais 

essas visitas. 

 

7- Considera importante trabalhar com a temática referente ao ensino de 

história da África e Cultura Afro-brasileira? 

 

Sim, é extremamente interessante o que a gente vai descobrindo ao longo do tempo. 

No ano passado tive uma sala, uma graça de crianças, extremamente educadas, 

nunca tivemos nenhum problema nem nada ao longo do ano lendo livros, 

conversando, tanto que, esse ano eu mudei completamente o meu trabalho, 

sistematizar mesmo, de tornar  a coisa mais, quase uma disciplina, não aquela 

coisa, há vou ler um livrinho e a partir do livrinho eu puxo uma coisinha, assim de 

tornar quase uma disciplina mesmo nesse bimestre. Porque quando chegou em 

novembro do ano passado, estávamos fazendo essas discussões, nós estávamos 

com um livro e o livro estava falando sobre questões de pele mesmo e eu fui 

perguntar para cada criança o que elas achavam, como que era aquelas crianças 

representadas no material e teve um aluno que falou, há essa criança é negra e uma 

outra menina da sala falou, não pode falar isso, então já estávamos em novembro e 

eu achando que estava bombando acerca do debate, pois estava utilizando livros, 

conversando com eles e essa menina falou que não podia, aí perguntei porque não, 

e lancei a pergunta para cada um o que achavam sobre aquilo, tenho até as 

anotações, algumas crianças concordaram que não podia chamar de negro e 
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crianças que discordavam, “não pode chamar de negro”, e aí elas foram explicando 

o porque podia e outras o porque não podia e no final eu percebi que para eles eu 

não era negra, quer dizer mesmo eu falando ao longo do ano todo, eles me pitando 

de lápis marrom, nós conversamos sobre isso, falamos sobre os cabelos, mesmo 

com todas essas conversas, parece que tudo isso era uma questão a parte, como 

estamos fazendo uma atividade, eu tinha conseguido fazer essa relação de 

transformar aquelas questões, as discussões, as atividades,  numa coisa efetiva 

mesmo para eles, assim no dia a dia de conversas. Então eles me falaram: as 

meninas mesmo e outras crianças da sala me falaram que a professora do ano 

anterior tinha dito que não podia chamar outra criança de negra porque as pessoas 

ficavam tristes. Então eles não entendiam o porquê, mas como ela tinha dito isso, 

então eles acreditavam que não podiam então no final eles conseguiram entender 

que não tinha nada haver, que pode se falar e chegaram a conclusão que eu era 

negra, eu agradeço e muito esse reconhecimento. Esse ano, eu mudei um pouco o 

foco do meu trabalho até, assim, de trazer uma discussão mostrando  como surgiu a 

escrita, trouxe cavernas, estou trazendo um monte de coisinhas, já estou pegando 

algumas informações, porque acho isso importante, porque é, para as crianças elas 

vão acabar crescendo achando que é ruim chamar uma pessoa de negra e ela não 

sabe o porque, então elas não sabem explicar, não é que elas não querem falar, tem 

vergonha, não, eles não sabem, é o que falaram para eles, então eles precisam de 

outro referencial para entender que isso não é real, não é fato, existe o porque eu 

não quero ser chamado de negro em determinada situação, mas assim como eu não 

quero ser chamada de gorda, de baixinha, eu não quero ser chamada de magrelo, o 

uso da palavra enquanto preconceito. Então parece que trabalhar com eles isso, não 

tem muito sentido, mas eu acho o mais importante porque se não eles vão passar 

esses cinco anos aqui achando tudo bem aquilo que ouviram no presinho, ninguém 

fez esse tipo de discussão com eles, ninguém lidou com essas questões com eles e 

isso fica para sempre, tudo na tentativa de desconstruir esse tipo de informação, 

porque se não serão anos pensando a mesma coisa e acreditando nessa mesma 

coisa. A gente consegue perceber as mudanças na sala de aula mesmo, ao longo 

desse período todo, crianças que antes, você tinha que fazer toda uma discussão 

até ela conseguir pegar no lápis para se pintar de marrom não pintar o cabelo de 

loiro ou não, me fazer toda hora loira, essas coisas assim, e hoje eu não tenho , é 
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muito difícil encontrar uma criança que não consiga se perceber. A questão 

emocional, como ela lida com isso, talvez ainda existam os problemas por conta dá 

relação com os outros, mas que ela já consegue se perceber, que ela já identifica, já 

tem pessoas com modelos positivos, isso daí, mesmo em livros, a literatura infantil 

tem bastantes livros e tem contribuído muito. 

 

8- Existe na unidade escolar alguma coordenação de área que auxilia os 

professores na escolha dos conteúdos a serem abordados em 

consonância com os princípios que regem a Lei 10.639/2003? 

 

Não existe nada, não existe e nunca existiu, você se reuni com alguns professores 

que estão mais envolvidos. Tem professores aqui na escola que foram referências 

em tal debate durante um período, então você consegue fazer esse diálogo nas 

nossas reuniões, mas que exista por parte da Secretaria mesmo quando se colocou 

alguém dentro da Secretaria, essas pessoas vinham de vez em quando para a 

escola, mandava material, mas nada que a coordenação da própria escola, quando 

havia coordenação trabalhava especificamente conteúdos ligados a referida lei.  

Sendo assim, o que existe é um trabalho realizado por alguns professores 

engajados na luta?  

O que aparece no livro didático é trabalhado, são trabalhos pontuais, que nem todo 

o corpo docente trabalha, pois fica no campo da escolha, alguns desenvolvem, 

outros não. É como você não gosta de matemática, mas tem que dá aula de 

matemática, porém, existe alguém para cobrar esse conteúdo, agora o ensino de 

Historia da África e da Cultura Afro-brasileira é Lei, mas as pessoas que não gostam 

da temática, não da aula acerca da temática e ainda por cima não tem ninguém que 

te cobre, isso então perde totalmente o sentido. Aqui na escola, eu e uma colega 

trabalhamos com essa temática em outra escola que passamos localizada em bairro 

periférico, as professoras desenvolveram o trabalho, quando nós saímos da escola 

ninguém mais desenvolveu o trabalho. Eu trabalhei com uma professora que ela 

ganhou o prêmio do CEERT, ela criou uma boneca, o trabalho dela foi belíssimo, 

desenvolveu ao longo do ano com as crianças uma boneca de pano que quem 

olhasse para aquilo, ficava olhando para aquela boneca, antes de trazer a boneca, 

pois imaginava que as crianças poderiam fala algo negativo e não se aproximar da 
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boneca, então elas fizeram um trabalho dizendo que chegaria uma princesa na 

escola, contaram várias coisas sobre essa princesa, de onde ela vinha. Quando a 

boneca chegou na escola, todas as crianças queriam agarrar a boneca, queria ficar 

perto da boneca, ouvir o que a boneca tinha para contar, entendeu, então mais 

existia um direção apoiando, essa professora saiu da escola e foi para uma outra 

escola, chegando lá, a direção não apoiou, “conhecemos seu trabalho, muito bonito, 

interessante, mas não precisamos desse tipo de atividade”. Então ela não conseguiu 

desenvolver o trabalho. Na escola anterior ela realizou parceria tanto no matutino 

quanto o vespertino, utilizou a boneca angolana. Já na outra escola a direção não 

permitiu que ela trabalhasse com a boneca, então é complicado.  

Como assim a direção proíbe que o professor desenvolva uma atividade?  

O grupo docente permite tais ações, pois a direção cria a hierarquia e aí não existe o 

diálogo, eu não posso chegar na diretora e dizer: ‘discordo disso, estou com uma 

proposta e preciso colocar para os outros docentes”, mas não acontece, pois o que 

a diretora diz, aceitamos e depois fica falando pelos corredores. Acredito que se tiver 

uma direção mais democrática, o trabalho aconteça, mas se há uma direção 

autoritária ele não acontece, mas ele não acontece também porque, por parte dos 

professores não existe essa imposição, também chega um momento que você fica 

meio cansada de discutir com os colegas, prefere ficar na sala e desenvolver o 

trabalho ali, até entendo que a minha colega da boneca tenha passado por este 

processo, mas as vezes eu acho que falta também o enfrentamento, você dizer vou 

fazer e pronto. 

 

9- Há no município um Núcleo de Diversidade Étnico-racial? 

 

O Núcleo nunca existiu, tal como eu já falei, houve uma pessoa de referência dentro 

da Secretaria de Educação com o surgimento da casa de cultura afro, a casa de 

cultura passou a ser um espaço de discussão, encontro, centro de cultura negra, o 

Conselho funcionou nesse centro de cultura. A professora Petronilha participou 

ativamente para formar um grupo de professores/as negras/os, nos fizemos algumas 

reuniões nesse centro de cultura, nós tentamos transformar esse espaço em uma 

referência, inclusive uma ex-professora da Rede desenvolveu um trabalho muito 

bom lá dentro da casa, mas também essa coisa, não parecia que fazia parte, por 
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exemplo, da Secretaria de Educação, então as ações apresentavam dificuldades 

enormes, para conseguir livros, formar a caixa, de como fazer as caixas chegarem 

às escolas, a própria Secretaria em um determinado momento também dificultou 

muito que essas ações acontecessem de uma forma mais efetiva, você tinha uma 

pessoa de qualidade desenvolvendo um trabalho, preparando os projetos, mas na 

hora de chegar na escola, aí tem o pessoal que não apoiava, tem também a questão 

das direções, das próprias escolas, os conteúdos, tipo ser mais uma coisa para eu 

trabalhar dependendo da série também que as crianças estão, não conseguia fazer 

um link, estou trabalhando tal conteúdo e as pessoas, por exemplo, meu caso, no 

caso da minha colega que trabalhamos juntas, ela sentava com você para ajudar 

esse processo dentro do seu currículo, da sua semana, mas foram coisas que ela 

não conseguiu efetivar. Na ausência desse núcleo, a Secretaria tem contribuído de 

alguma forma com materiais para a formação, algum tipo de subsídio para que 

vocês possam desenvolver esse trabalho? Hoje não, hoje e na última administração 

não, então, não sei como será daqui para frente, haja vista que temos uma nova 

gestão e temos pouco tempo para avaliá-la, mas a última gestão forneceu livros, 

tinha o baú, o que eu acho interessante é que as pessoas que foram para a 

Secretaria para trabalhar com essa temática, não era uma pessoa que estava ali 

porque alguém gostou do tamanho da trança, porque era uma pessoa legal, não, 

eram pessoas extremamente competentes, só que não conseguiram desenvolver 

tudo aquilo, que elas tinham ideias, que elas planejaram, chegaram as escolas, 

principalmente nessa última gestão, o trabalho ficou em minha opinião, perdido, 

comprometido. Possa ser que essas pessoas na última gestão tenham 

desenvolvidos bons trabalhos em outros espaços, mas não chegou aqui e eu não 

tenho conhecimento. Logo que nós voltamos para a escola a discussão foi bem 

difícil, porque também as pessoas não conseguem acreditar que em uma escola que 

antes era de primeira a quarta série houvesse esse tipo de preocupação”, “não 

vamos ter problemas entre os alunos da zona urbana com alunos da zona rural, 

existe esse tipo de preconceito aqui, porque recebemos alunos da zona rural, mas 

com a questão racial não, a professora disse que na sala de aula não aconteceu 

esse problema de racismo, aqui acontece sim, talvez não consigam enxergar porque 

as crianças estão cercadas de professoras brancas, a grande maioria é branca e 

que até seja uma questão de falta de interesse, se tem racismo ou não, não é que, 
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muitas vezes não conseguem perceber mesmo, porque as ações são sutis: quem eu 

sento perto, quem eu não sento, precisa ter a sensibilidade para perceber 

determinadas situações, então conversando com os meninos africanos quando vem 

para o Brasil, eles dizem que eles percebem um milhão e meio de cenas de 

preconceito e que tem gente que acha aquilo normal, só que na verdade não está 

tudo bem, eu falei que talvez eles percebam coisas quem nem nós mais 

identificamos, porque para nós se tornou corriqueiro e acabou sendo naturalizado. 

 

10-Em caso da existência de um Núcleo de Diversidade étnico-racial, este 

tem contribuído com a formação continuada dos docentes? 

 



330 

 

 

 

ENTREVISTA 15112 - Rede Municipal de Ensino de São Carlos-SP/ 
Fundamental I. 

Realizada no dia 11/04/2017 na Escola “Senegal” 

 

1- Você tem conhecimento acerca da Lei 10.639/2003? 

 

Sim conheço a Lei e as diretrizes curriculares para a educação das relações 

étnico-raciais.  

 

2- Durante a graduação, cursou alguma disciplina que tratasse da História 

da África e da Cultura Afro-brasileira? 

 

Não. Durante a graduação não.  

Quando teve esse contato, em que momento?  

Junto ao meu processo de formação em nível superior eu já trabalhava, então 

eu acho no ano, foi logo quando eu entrei, comecei a trabalhar em 1999 e em 

2000 entrei na Universidade, então eu estava nesse processo, já lecionando e 

ao mesmo tempo em formação. Então foi no ano de 2000, eu lembro que foi 

fornecido um curso pelo NEAB em parceria com a prefeitura, era um curso 

oferecido para professores da rede municipal, era um livro sobre produção de 

material didático contra o racismo, então esse foi o meu primeiro contato, mas 

não era, mas não foi dentro da universidade, foi enquanto professora, foi um 

curso oferecido enquanto, para os professores como eu já estava lecionando 

eu comecei a fazer o curso, mas na graduação eu não tive nenhuma 

formação específica.  

O que te motiva a desenvolver trabalhos em consonância com a Lei 

10.639/2003?  

Eu entendo que a escola é um espaço muito, ele é um espaço muito violento, 

principalmente quando a gente fala das diferenças, e aí nesse sentido eu 

acho que é importante porque, aí eu lembro muito de quando eu era criança e 

que assim, foi na escola que eu percebi ou que eu entendi que ser negro no 

                                                
112 Entrevista concedida por Gimbya. Entrevista 15. [abr. 2017]. Entrevistador: Leonardo Lacerda 
Campos. São Carlos, 2017. 1 arquivo .mp3 (39 min.). 
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Brasil era um problema. Não que isso acontecesse na escola, as brincadeiras 

de rua também acontecia, mas eu percebia que na escola acontecia de uma 

forma muito mais sistemática, com mais freqüência, era quase que todos os 

dias, por isso eu entendo e compreendo a importância de trabalhar essas 

questões, as questões raciais, as questões de gênero, deveria ser ao 

contrário. A escola deveria ser o lugar democrático, de que as diferenças 

fossem vistas de forma igualitária, mas não é isso que acontece, porque o 

movimento da escola é sempre, é de homogeneizar deixar todo mundo igual, 

e as pessoas não são iguais, e por isso é importante a questão da identidade 

das crianças, então a identidade das crianças negras, mas também a 

identidade das crianças brancas. A minha identidade ela se forma não só por 

conta das coisas que eu faço, mas também por conta da forma como eu 

interajo com as outras pessoas, como o outro me ver, não é só como eu me 

vejo, mas como o outro me ver, então eu acho muito importante trabalhar 

essas questões em sala de aula, na escola em qualquer um dos espaços.   

 

3- Houve por parte da Rede Municipal de Ensino uma proposta inicial de 

discussão a respeito do que se propõe na referida Lei? 

 

Em anos anteriores eu acho que a discussão era mais forte, estava mais 

presente, tinham um grupo dentro da secretaria no caso que tinha um olhar 

mais voltado para essas questões, inclusive tinha uma assessoria das 

questões étnico-raciais, mas ao mesmo tempo, eu via aquilo de uma forma 

complicada, assim, aí eu vou falar eu enquanto professora, na escola, mas 

vendo todo aquele movimento, porque você tinha uma assessoria das 

relações étnico-raciais, só que era uma assessoria que ela não se 

posicionava, sabe de uma maneira assim mais firme, então é o discurso era 

“quem quiser que me procure”, entendeu? assim eu sei que obrigar não é o 

caminho e não é essa a proposta, não é o que eu estou tentando dizer, assim 

se você tem uma assessoria para as questões étnico-raciais, por exemplo, eu 

acho que a importância de você ir ate as escolas, se apresentar, mostrar uma 

proposta de trabalho ou então, perguntar ao grupo, o que esse grupo gostaria 

de ter enquanto proposta de trabalho, pensar em sugestões, criar uma 
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proposta, por exemplo junto com o grupo, porque as vezes você precisa ir 

para as escolas, mas o movimento não, o movimento era olha eu estou aqui, 

então se alguém quiser é só me procurar que eu vou, então aí as coisas não 

aconteciam, porque as pessoas não procuravam, muitas pessoas nem 

sabiam, essa pessoa esta lá, tem isso lá. A gente sabe não tem, não tem 

interesse, vou ser sincera, grande parte assim dos professores, dos 

educadores, é um tema que para eles é desnecessário, não vêem sentido 

para isso, mas eu lembro que nesse momento a gente ainda tinha algumas 

coisas, tinha perspectiva de se fazer algumas coisas, e, até a questão de ter 

aquele espaço, agora hoje já não tem mais. Eu vejo que foi um momento e 

que meio que desperdiçamos por conta, que de fato, tem a existência, 

sempre teve e sempre vai ter, mas a lei da o respaldo, quer dizer tem a lei, eu 

estou aqui na assessoria, temos assessoria, então vamos para as escolas, 

tem inclusive nas escolas, temos o horário específico para isso, o horário de 

trabalho coletivo que você reúne todo o corpo docente, então assim, que esse 

fosse um espaço de formação para essa questão também, pois muitas vezes 

esse espaço para o debate coletivo ele vira um trabalho ocioso, então para 

falar dos filhos, que foi ao médico tal, as novelas, não que essas coisas não 

sejam importantes, eu sempre falo, que faz parte da nossa vida, tudo bem, 

mas se nós trabalhamos na escola e nós temos uma ferramenta específica, a 

demanda é outra, então assim, esse espaço precisava ser melhor utilizado, 

estamos cansadas, a noite ter que estudar, sim não é fácil, é complicado, mas 

vamos nos dedicar. Teve um momento aqui na escola, não sei precisar o ano, 

mas teve um momento em que nós, até conseguimos umas formações nessa 

perspectiva, aqui dentro da escola mesmo nesses horários, então, ler as 

diretrizes, a lei 10.639, de trazer outros professores, professores da 

Universidade, para vir aqui conversar com a gente, fazer a discussão, mas 

rolava também um certo, um certo incômodo sabe, um desconforto no grupo, 

depois assim, foi um movimento que se esvaiu, porque a gente fica cansado 

também, então tem aquele momento que você precisa dar pause, um outro 

grupo tome frente das coisas, para você descansar, mas aí não tinha esse 

outro grupo, aí parou, mas eu lembro que mesmo aqui na escola tivemos 

momento de questionar, de vamos estudar, vamos ler tal coisa, vamos trazer 
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pessoas que estão trabalhando com isso para poder entender melhor a 

questão e como organizar o trabalho com a lei dentro da sala de aula. 

 

4- Há uma formação continuada dos docentes para aplicação dos 

conteúdos em conformidade com a Lei 10.639/2003? 

 

Não, não, acho que, assim, em alguns momentos essa formação acontece de 

forma esporádica, se de repente a prefeitura consegue convênio com a 

universidade ou alguma instituição, mas é bem esporádico, não é algo com 

frequência, continuou e assim, eu acho que é mais, dentro da universidade, 

projetos da universidade, enquanto projeto de extensão, mas a prefeitura 

mesmo não tem conduzido de forma sistematizada esse processo. 

 

 

5- Existe um currículo específico para trabalhar com a proposta da Lei? 

 

Não, não tem nada, tem anos atrás eles até fizeram um currículo para, definir 

conteúdos para a rede para as escolas, de ensino fundamental e anos 

iniciais, mas esse currículo não contempla, eu acho até que foi depois da lei 

10.639, mas não contempla o conteúdo relacionado, não dialoga. 

 

6- Nesta unidade escolar, algum projeto interdisciplinar envolve a referida 

temática? 

 

A escola enquanto coletivo não tem nenhum projeto, o que tem aqui na 

escola são ações de alguns professores que se identificam com a temática, 

que compreendem a importância e a necessidade desse trabalho, que 

entendem inclusive a obrigatoriedade da lei, não é uma coisa, pelo menos na 

minha cabeça, eu quero, eu faço, eu não quero, então eu não faço. Por 

exemplo, tem uns conteúdos de matemática independente se eu domino ou 

não, se eu gosto ou não, eu tenho que trabalhar com as crianças, mas 

quando se fala da Lei 10.639, é como, a impressão que eu tenho, é como se 

ela não existisse, ou então como se ela fosse um problema de pretos. É uma 
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pena, todo início de ano, a gente faz o levantamento de, por exemplo, temas 

que gostaríamos de trabalhar com os alunos, temas para a formação mesmo 

(HTPC) e aí fico esperando, eu deixo para colocar alguma coisa no final, pois 

eu quero ver, o que. o grupo coloca ali enquanto demanda, e a questão 

étnico-racial ela não aparece, aparece 50 mil coisas que você imaginar, mas 

questão racial não aparece e mesmo no projeto político pedagógico, não tem 

sido contemplado.  

Mas dentro dessas ações você desenvolve algumas ações com os seus 

alunos?  

Trabalho, com as crianças, tento trabalhar tanto as questões étnico-raciais, 

quanto às questões ligadas a gênero. Então, desmistificando algumas coisas, 

então já nos primeiros dias, no primeiro contato com as crianças, as leituras 

que eu faço, são sempre leituras com personagens negros e em situação 

positiva, e às vezes, por exemplo, eu começo a falar para a turma, eu vou ler 

uma história hoje para vocês uma menina muito linda, ela é uma princesa, na 

verdade é maravilhosa, e eu gostaria que vocês imaginassem essa princesa e 

que vocês desenhassem, então antes de eu ler a história, de mostrar o livro 

eu faço esse trabalho com eles e aí eles desenham e aí tem aquele confronto, 

porque a ideia de que eles têm do que é belo, do que é lindo, do que é a 

princesa e o que eu trago depois para eles, então o que eu trago depois para 

eles não é o que eles desenharam que geralmente é a menina loira dos 

cabelos lisos e longos, dos olhos claros, da pele bem clarinha. Então eu tento 

fazer esse trabalho com as crianças na literatura, a questão da escravidão 

também, que eu entendo que é um ponto complicado, mas é, até isso parece 

que está se perdendo, então de fazer as leituras com as crianças e explicar 

que essas pessoas vieram para cá, mas elas não vieram porque elas 

quiseram, que essas pessoas foram violentadas, que elas foram obrigadas, 

que elas foram maltratadas, que foram destituídas  da sua condição de seres 

humanos inclusive, aí as vezes, até dá aquela impressão de que é uma coisa 

para chocar, mas não sei, não sei se é essa a intenção, mas a ideia é falar a 

verdade, passei o vídeo para as crianças e elas ficaram, assim meio 

chocadas, assustadas, é como assim , se elas não tivessem ideia de que isso 

em algum momento da nossa história aconteceu e aí o trabalho prossegue, 
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então, mostrar os heróis negros, mas que não fique só no zumbi, porque eu 

também tenho essa preocupação de ficar meio folclorizado e muitas vezes é 

esse o trabalho, então quando vou falar do negro, eu vou falar do zumbi, da 

feijoada, aí vou falar da capoeira e pronto, então sempre tenho essa 

preocupação, então, por exemplo, estou trabalhando poesia com eles, e aí eu 

fiquei pensando poxa, o que eu poderia trazer de autor negro, porque eu 

selecionei Cecília Meireles, Vinicius e eu queria um autor ou autora negra de 

poesia, aí na hora não me vinha nenhum nome, aí fui falar com outra 

professora e ela falou que tinha Elisa Lucinda e é da atualidade, aí eu falei 

então pronto. Tento sempre, então vou trabalhar poesia, nessa perspectiva 

que vou trabalhar poesia com as crianças vou trazer um autor negro, ah vou 

trabalhar alguma coisa relacionada a arte a pintura, vou tentar trazer também 

além dos autores que está lá no plano, no currículo, sei lá onde eu vou buscar 

para trabalhar, eu vou colocar um autor negro também. Então sempre tento 

fazer esse trabalho de está trazendo negros para a sala de aulas para as 

crianças e tem a questão da linguagem também das expressões que muitas 

vezes a gente usa ou as crianças usam, ou outras pessoas usam ali no 

contato com as crianças e que muitas vezes, muitas vezes não, elas vêem 

carregadas de sentido de preconceito, de poder, então eu tento sempre fazer 

esse trabalho com as crianças e a questão de gênero também, eu trabalhei a 

poesia da bailarina, menina, aí então no último dia da semana, eu estava 

encerrando, fiz uma discussão com as crianças, perguntei se era só meninas 

que faziam balé, e aí foi engraçado, porque as meninas elas foram bastante 

firmes no posicionamento de que balé é coisa de menina e os meninos não, 

meninos também podem  fazer balé, qual o problema? Aí eu trouxe vários 

vídeos curtinhos mostrando meninos fazendo balé, até depois eu provoquei 

um pouquinho, e aí quem é o menino que gostaria de fazer balé? Aí quando 

eu falei isso, os meninos arregalaram um olho assim, eu acho que só uns dois 

da sala falaram que gostaria. Aí eu falei, não, não estou falando que vocês 

são obrigados a fazer balé, mas o menino que quiser também pode, não tem 

problema nenhum, pode fazer e experimentar, e aí eu lembro que no final, a 

menina falou “ah está bom eu entendi, mas eu continuo achando, não o 

menino falou: você viu fulaninha balé é coisa de meninos também, os 
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meninos podem fazer! aí a menina falou ta eu vi, mas eu continuo achando 

que balé é coisa de menina, aí eu falei, não tudo bem, não tem problema 

nenhum só queria que vocês vissem que não é um caminho, não tem só um 

caminho, são vários, então as meninas podem fazer, os meninos podem fazer 

e eu também estou entendendo o seu posicionamento, mas eu gostaria nesse 

momento que vocês vissem isso e que vocês entendessem outras 

possibilidades. Então eu sempre tinha essa preocupação, eu sei que não é 

fácil porque muitas vezes, muitas coisas passam, pois você precisa estar 

alerta o tempo todo porque, as vezes você cai em umas armadilhas assim 

ideológicas, então, não estou falando que é fácil, mas é, e também não estou 

falando que eu sempre fiz isso, é todo um processo, eu patinei muito para 

chegar assim a fazer, é com o tempo, com a formação, a vivência, a questão 

mesmo da prática na sala de aula, eu entendo que enquanto professora eu 

acho que é a minha função a minha obrigação, e estar ligada, estar antenada 

nessas questões. No ano retrasado aconteceu  uma coisa interessante, no 

parque, fui para o parque com a turma e os meninos tiraram a camiseta, daí 

eu não falei nada, não vi nada demais, calor, sol, tiraram, aí quando passou 

uns dias eu fui ao parque novamente, aí uma menina tirou a camiseta, aí 

quando eu vi aquilo eu falei: poxa, agora eu não posso falar para ela põem a 

camiseta, porque quando os meninos tiraram eu não falei para eles: coloca a 

camiseta, então assim, vou falar para você não foi um momento  fácil para 

mim, pois até então nunca tinha acontecido,  por mais que você ler, a 

igualdade de oportunidades, naquele momento foi um momento que me 

desestabilizou, mas aí eu acalmei, não mas enquanto professora eu tenho 

que saber argumentar e aí o meu argumento era qual é o problema das 

meninas de seis a sete anos tirarem a camiseta no parque porque não tinha 

nada ali de diferente dos meninos, nós vamos antecipar um problema que é 

um suposto seio que ainda não existe, então o meu argumento na hora foi 

esse, assim e criou um reboliço porque o horário  que eu estava no parque 

com as crianças foi o horário do intervalo das crianças maiores, então eles 

estavam vendo as irmãs  sem camiseta no parque e eles gritavam, fulana 

coloca a camiseta, vou contar para mãe, nossa eu já estava me vendo na 

secretaria, sendo chamada, eu vou contar para mãe e as crianças olhavam e 
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falavam não, tipo eu estou com a minha professora, a minha professora 

autorizou, deixou, não falou nada, mas aí eu falei o quanto foi importante 

aquilo para as meninas, aquela situação de liberdade, fazer o que os meninos 

também fazem e não ter o tempo todo alguém dizendo não, porque isso é 

coisa de menino, confesso para você que não foi um momento fácil, porque 

eu fiquei  pensando em um monte de coisas, as mães que vão vir aqui, a 

diretora que vai me chamar, mais aí eu pensei, quando os meninos tiraram eu 

não falei para os meninos põem a camiseta agora, então não é justo que eu 

fale para as meninas coloquem a camiseta agora, eu tenho que me 

tranquilizar e saber argumentar, aí meu argumento era não vamos antecipar 

um problema que não existe, que seria um seio nas meninas que ainda não 

está presente, não é fácil, mas eu acho que é função do professor está  

atento a essas questões e conseguir fazer a discussão com as crianças. 

 

7- Considera importante trabalhar com a temática referente ao ensino de 

história da África e Cultura Afro-brasileira? 

 

Sim, eu acho que é importante, porque nós estamos falando da formação do 

povo brasileiro, compreender a real importância, não só dos povos, dos 

colonizadores, dos europeus no caso, mas também compreender e entender 

a história africana, dos indígenas, e eu acho que quebrar um pouquinho essa 

coisa do negro que se deixou escravizar e que parece que depois da 

escravidão não teve mais nada, assim foi esse momento da escravidão e 

depois passou, entender os povos indígenas, como é que nos relacionamos  

com todas essas questões, acho que entender como é que o racismo opera 

no nosso dia a dia, eu entendo que o racismo ele opera de uma forma muito 

mais forte do que até as questões econômicas, porque quando a gente tenta 

discutir  a questão racial, a questão da discriminação, do preconceito, as 

pessoas falam que no Brasil não existe esse problema, que o problema é de 

ordem economia, mas eu entendo que são essas relações raciais que 

permeiam o tempo todo que diz quem o outro é e aquele outro quem é, o 

mais valorizado, então eu acho que essa é super importante e entender os 

negros e os indígenas como pilares construtores do Brasil, porque, essa 
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questão do negro, do indígena folclorizada é uma coisa  que me incomoda 

muito sabe, então parece que eles não fizeram nada, que não fazem nada até 

hoje, foi o branco quem fez e que faz o tempo todo, então eu acho isso é 

importante, para a auto-estima das crianças negras, para as crianças brancas 

respeitarem, aprenderem a conviver, crescer respeitando o diferente, acho 

que isso é muito importante. 

 

8- Existe na unidade escolar alguma coordenação de área que auxilia os 

professores na escolha dos conteúdos a serem abordados em 

consonância com os princípios que regem a Lei 10.639/2003? 

 

Não. A coordenação, esse cargo de coordenação na rede municipal aqui não 

existe, esse ano, mas em outros anos, nós tivemos o apoio docente que seria 

essa função de fazer essa coordenação. E esse ano, nem isso têm, esse 

apoio docente tem. Mas mesmo quando tivemos o apoio docente não tinha 

esse cuidado em dá esse respaldo, fazer esse trabalho. Eu lembro inclusive, 

também não sei te precisar o ano, mas foi um ano em que eu e mais duas 

colegas estávamos tentando colocar dentro do plano de ensino, colocar os 

conteúdos relacionados com a Lei 10.639, e éramos nós três, pois éramos 

nós três que estávamos interessadas, o que vamos trabalhar referente as 

questões indígenas, questão da África, dos afro-brasileiros, eu lembro que 

chegou a coordenadora que era o apoio docente, então fizemos toda uma 

discussão sobre as questões das diferenças e a necessidade de estar 

trabalhando com essas questões, aí ela pegou, leu o plano, aí ela virou para a 

gente e falou assim: “ah mas eu não concordo com isso, porque somos todos 

iguais, então eu acho que vocês não tem que trabalhar com isso”, aí ficamos 

olhando para a cara dela, na hora assim, nem lembro o que falamos, mas 

assim seguimos com o nosso trabalho, no último caso, não devemos mas é o 

nosso trabalho, é a nossa opção, a nossa escolha, estamos respaldadas, 

então seguimos em frente. 

 

9- Há no município um Núcleo de Diversidade Étnico-racial? 

 



339 

 

 

 

Não.  

Na ausência do Núcleo, a Secretaria de Educação tem proporcionado 

formação inicial e continuada e oferecido suporte?  

O trabalho se dá de maneira individual, trabalho restrito. Eu sei que até tem 

alguns materiais, mas que são materiais que vieram assim, de outros anos, 

mas que ninguém sabe onde está, se ainda existe, por exemplo, se tem o 

material acho que seria interessante oferecer para as escolas, fazer um 

rodízio, que fique um tempo em uma escola, que vá para outra, mas a gente 

fica sem informação nenhuma e o que nós temos são ações individualizadas. 

Em relação a quantidade de alunos negros na sala? É uma minoria, nós 

temos outros bairros aqui na cidade que você encontra uma maior quantidade 

de negros, mas nessa escola especificamente os negros são minoria. 

 

10-Em caso da existência de um Núcleo de Diversidade étnico-racial, este 

tem contribuído com a formação continuada dos docentes? 



340 

 

 

 

ENTREVISTA 16113 -  Rede Municipal de Ensino de São Carlos-SP/ Fundamental 
I. 

Realizada no dia 10/04/2017 na Escola “Costa do Marfim” 

 

1- Você tem conhecimento acerca da Lei 10.639/2003? 

 

Não tenho conhecimento amplo acerca da Lei, sei que ela existe, é por lei que 

temos que trabalhar a cultura africana em sala de aula, mas acaba aí o meu 

conhecimento.  

O município não tem realizado momentos para debater acerca da lei, das 

diretrizes curriculares para as relações étnico-raciais?  

Não  

 

2- Durante a graduação, cursou alguma disciplina que tratasse da História 

da África e da Cultura Afro-brasileira? 

 

Da África não, da cultura afro-brasileira se tratando de música é inevitável, e a 

música brasileira a raiz africana dela é muito forte, a gente tratou muito do 

samba, a gente tratou muito da música nordestina e a gente sente que a 

influência é forte, mas assim, vamos tratar da cultura afro-brasileira 

especificamente, também não.  

Então o seu conhecimento e a sua causa de investir em um projeto que 

trata da temática, juntamente com os seus colegas da escola se deu por 

curiosidade? Por envolvimento com a comunidade?  

Sim até porque é uma comunidade que é na sua maioria negra e a gente 

sente o quanto eles precisam se senti valorizados aqui, eu acho que isso 

acabou sendo um reforço para a gente trabalhar com esse projeto. 

 

 

 

                                                
113 Entrevista concedida por Ali, Entrevista 16. [abr. 2017]. Entrevistador: Leonardo Lacerda Campos. 
São Carlos/SP e, 2017. 1 arquivo. Mp3 (12:44). 
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3- Houve por parte da Rede Municipal de Ensino uma proposta inicial de 

discussão a respeito do que se propõe na referida Lei? 

 

Houve em gestões anteriores, chegou a ter até cursos voltados para os 

professores, até mais voltado para o ensino infantil e o fundamental. A gente 

ficava sabendo por ouvir falar, mas houve.  

O projeto que vocês aplicam aqui ele contempla o fundamental I?  

Sim, o fundamental I. 

 

4- Há uma formação continuada dos docentes para aplicação dos 

conteúdos em conformidade com a Lei 10.639/2003? 

 

Hoje não, até onde conheço não, os professores estão totalmente alheio pelo 

menos. O projeto é fruto da mobilização de alguns colegas e que tocamos por 

acreditar que de certa forma faz diferença para os nossos alunos. 

 

5- Existe um currículo específico para trabalhar com a proposta da Lei? 

 

Não.  

E como vocês trabalham essa proposta? Como vocês se organizam 

frente a essa perspectiva?  

A partir do nosso próprio conhecimento, do que a gente troca de ideias, do 

que a gente sabe, é um trabalho sem o respaldo, além do nosso próprio. Não 

há um suporte.  

Em relação ao trabalho que vocês desenvolvem aqui, esse trabalho se 

dá ao longo do ano letivo, com a culminância em um determinado 

momento ou esse trabalho vai sendo discutido em um mês específico? 

 Normalmente, bom já aconteceu das duas maneiras, teve momento que a 

gente, por exemplo, o que estamos trabalhando esse ano, já iniciamos para 

culminar em novembro, mas houve outros casos que era mais próximo do 20 

de Novembro. 
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6- Nesta unidade escolar, algum projeto interdisciplinar envolve a referida 

temática? 

 

Sim. Fala um pouco acerca desse projeto. Bom, sobre os projetos que a 

gente tem desenvolvido, eles nunca são iguais, já houve formatos diferentes, 

a maneira como os docentes participam acaba variando, sempre tem a 

educação física e a música juntas, porque somos nós que acabamos tocando 

esse projeto, em alguns momentos os professores de sala acabam 

participando, por exemplo, esse que desenvolvemos que era apresentação, 

havia um texto, os professores acabavam ajudando a gente nessa parte do 

texto, outros momentos acabam sendo só a gente, a gente pega os alunos, 

as professoras trazem a delas, a gente se junta e assim os professores de 

sala acabam não participando. Tem professores que se envolvem mais, tem 

professores que não se envolve tanto, isso varia também de acordo com o 

professor de sala.  

E em relação a esse projeto que vocês desenvolvem desde o início do 

ano letivo, que tipo de suporte a secretaria de educação tem dado? Eles 

dão suporte? Tem conhecimento do projeto que é desenvolvido na 

escola?  

Tem conhecimento, se tem algum suporte é material, se tivermos precisando 

de alguma coisa, de papel ou alguma fantasia, não vai muito, além disso, e aí 

normalmente eles enviam alguém da secretaria no dia da apresentação, mas 

não é uma relação, assim vamos fazer isso juntos. 

 

7- Considera importante trabalhar com a temática referente ao ensino de 

história da África e Cultura Afro-brasileira? 

 

Considero.  

Por quê?  

Considero porque estamos em um País formado por negros, eles estão em 

todos os lugares e eles sempre foram marginalizados, eles têm que entender 

a importância da origem deles, a história deles não vem para a sala de aula, é 

contada a história do colonizador, não é contada a história do escravizado e 



343 

 

 

 

muitas vezes, a África é enorme, é legal eles saberem de onde vieram os 

povos que foram escravizados de onde você pode ter vindo ali daquele mapa 

gigantesco você tem uma raiz ali, e a gente não sabe, não conhece, eles não 

conhecem, então é a história do povo brasileiro também, é assim que eu vejo. 

 

8- Existe na unidade escolar alguma coordenação de área que auxilia os 

professores na escolha dos conteúdos a serem abordados em 

consonância com os princípios que regem a Lei 10.639/2003? 

 

Olha, eu acredito que não, nós temos profissionais muito competentes aqui, é 

difícil eu dizer por que eu não participo das reuniões pedagógicas com os 

professores de sala de aula, até onde tenho conhecimento, uma coordenação 

específica não existe. Inclusive esse ano, estamos sem coordenação, mas 

existem profissionais que tem o conhecimento, profissionais sérios, mas não 

existe uma coordenação. Bom, coordenação específica não. 

 

9- Há no município um Núcleo de Diversidade Étnico-racial? 

Me parece que não, eu sei que a colega foi muito ativa nessa parte, mas 

nesse momento parece que não.  

Na ausência do núcleo, a secretaria tem dado suporte como: formação, 

material para que vocês possam desenvolver os projetos?  

Nesse momento não. 

 

10-Em caso da existência de um Núcleo de Diversidade étnico-racial, este 

tem contribuído com a formação continuada dos docentes?  
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ENTREVISTA 17114 - Rede Municipal de Ensino de São Carlos-SP/ Fundamental I. 

Realizada no dia 10/04/2017 na Escola “Costa do Marfim” 

 

1- Você tem conhecimento acerca da Lei 10.639/2003? 

 

Tenho conhecimento, mas não aprofundado. Tenho conhecimento acerca do 

Ensino de História da África e da Cultura Afro-brasileira. 

 

2- Durante a graduação, cursou alguma disciplina que tratasse da História 

da África e da Cultura Afro-brasileira? 

Não.  

E o conhecimento acerca dessa temática se deu de que maneira? 

 Bom, primeiro que eu sou negra, filha de negros e segundo pela curiosidade 

de conhecer, então foi isso que me moveu a buscar os conhecimentos das 

minhas origens. 

 

3- Houve por parte da Rede Municipal de Ensino uma proposta inicial de 

discussão a respeito do que se propõe na referida Lei? 

Se houve eu nunca fui convidada, esse convite nunca chegou a mim. Tudo 

que tenho desenvolvido é por conta própria e em parceria com alguns 

companheiros de trabalho que tem muito interesse por essa temática.  

Você sente que esse tipo de debate tem modificado o pensamento das 

crianças?  

Bastante, porque eles têm que se reconhecerem enquanto negros, eles 

precisam ser reconhecidos e se reconhecerem, com isso há um 

fortalecimento da identidade negra e da própria construção dessa identidade. 

Em relação aos alunos, os negros não são a maioria, existe muita mistura, e 

tem a própria ideia de se reconhecer enquanto negros muitos não se 

consideram. 

 

 

                                                
114 Entrevista concedida por Hala. Entrevista 17. [abr. 2017]. Entrevistador: Leonardo Lacerda 
Campos. São Carlos, 2017. 1 arquivo .mp3 (20 min.). 
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4- Há uma formação continuada dos docentes para aplicação dos 

conteúdos em conformidade com a Lei 10.639/2003? 

 

Para a minha área não, vinda da secretaria de educação não, para a nossa 

área de educação física não.  

 

5- Existe um currículo específico para trabalhar com a proposta da Lei? 

 

Se existe eu desconheço. Nós trabalhamos a partir do que a gente organiza e 

acredita que vai trazer bons resultados, sobretudo, através do projeto. Fala 

um pouco acerca desse projeto: Vou falar de uma etapa do projeto que nós  

desenvolvemos, eu ganhei um livro que chama música africana na sala de 

aula e são músicas infantis de vários países africanos e nós desenvolvemos o 

projeto baseado nessas músicas infantis e eu aprendi a cantar as músicas 

infantis, aí passei para Mateus o livro, nós fomos aprender e ensinando as 

crianças a cantar e com esse projeto juntos com outros professores eles 

foram desenvolvendo outras temáticas, por exemplo falar sobre os griôs que 

é o contador de histórias e ali eles desenvolveram uma história com 

encenações e com as músicas africanas inseridas. Foi toda uma luta e 

desafio apreender a cantar em um idioma que eu não conhecia e conseguir 

passar para as crianças.  

Em relação às crianças, abraçaram o movimento?  

Totalmente, inclusive uma das músicas shosholoza fez um grande sucesso, é 

uma música da África do Sul. Aí Mateus desenvolveu a percussão com eles, 

foi bem bacana. 

 

6- Nesta unidade escolar, algum projeto interdisciplinar envolve a referida 

temática? 

Sim. É o nosso projeto. Esse ano, temos um novo tema e estamos 

trabalhando o samba com eles. Não são todas as disciplinas envolvidas 

apenas a educação física e a música. Sugere a aproximação com as outras 

disciplinas, já que é um tema tão amplo? Para abarcar a todos o projeto 

precisa partir da escola e frisa o projeto não é da escola o projeto é nosso. 
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7- Considera importante trabalhar com a temática referente ao ensino de 

história da África e Cultura Afro-brasileira? 

Sim, claro, é muito importante, pois eles sabem muito pouco, eles não sabiam 

nem quem era Zumbi, para eles Zumbi era um morto vivo que andava, eles 

não sabiam nem o que era um quilombo, muito menos que aqui em São 

Carlos tinha um quilombo. Há uma coisa que eles gostaram muito de fazer e 

de conhecer foi a bonequinha abayomi, gostaram muito, muito e a história da 

abayomi, eles ficaram muito impressionados que as mulheres negras 

rasgavam as barras da saia nos navios e amarravam a boneca para as 

crianças que vinham no navio brincarem, eles ficaram muito impressionados 

com essa história. 

 

8- Existe na unidade escolar alguma coordenação de área que auxilia os 

professores na escolha dos conteúdos a serem abordados em 

consonância com os princípios que regem a Lei 10.639/2003? 

Não. Todo o nosso trabalho é fruto das nossas ideias discutidas nesse grupo. 

Os materiais nós buscamos e vamos formulando as ideias para serem 

aplicadas no projeto. 

 

9- Há no município um Núcleo de Diversidade Étnico-racial? 

Não tem.  

Na ausência do Núcleo, a Secretaria de Educação tem oportunizado 

algum tipo de formação inicial ou continuada e subsidiado os projetos?  

No momento ainda não está acontecendo, mas é uma gestão nova, não 

sabemos se irão investir nesse tipo de temática, mas até o momento nada foi 

falado. 

 

10-Em caso da existência de um Núcleo de Diversidade étnico-racial, este 

tem contribuído com a formação continuada dos docentes? 
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ENTREVISTA 18115 - Rede Municipal de Ensino de São Carlos-SP/ Fundamental 
I. 

Realizada no dia 10/04/2017 na Escola “Costa do Marfim” 

 

1- Você tem conhecimento acerca da Lei 10.639/2003? 

 

Sim. Por conta do meu histórico de militância no Movimento Negro, bem como 

da própria especialização na área. 

 

2- Durante a graduação, cursou alguma disciplina que tratasse da História 

da África e da Cultura Afro-brasileira? 

 

Não, naquela época não se falava sobre isso, ouvia falar em casa, porque 

meu pai falava muito sobre isso, ele falava de livros proibidos e falava muito 

dessa questão dentro de casa, mas naquela época década de 1980 não era 

falado, só era falado nos movimentos dos negros a nível interior.  

Em que momento você se deparou com esse tipo de debate? 

 Interessante, foi na década de 1980, que eu venho para São Carlos, pois sou 

natural de Araraquara, eu venho para cá para fazer aula de balé clássico, eu 

estava com outro trabalho, e aí um negro chamado, o grande líder do 

movimento negro aqui Casemiro, ele me convida para conhecer o congado, 

que era um grupo de negro que se reunia na UFSCar. Aos domingos eu saia 

de Araraquara para conhecer, foi aí que eu vi o movimento, foi aí que eu 

comecei a me entender como negra e acabei gostando, eu estava ajudando 

eles dentro da área da dança, e aí fui conhecer o festival de cultura e arte 

negra, onde reunia todos os municípios com dança, teatro e a cultura e tinha 

um dia que era só o debate em relação a essa problemática, em relação ao 

negro, trabalho estudo, eu lembro muito bem dessa questão, hoje muitos 

estão nas universidades, mas naquela época o encontro dos negros era no 

festival. 

 

                                                
115 Entrevista concedida por Harburuu. Entrevista 18. [abr. 2017]. Entrevistador: Leonardo Lacerda 
Campos. São Carlos, 2017. 1 arquivo .mp3 (35 min.). 
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3- Houve por parte da Rede Municipal de Ensino uma proposta inicial de 

discussão a respeito do que se propõe na referida Lei? 

 

Sim. Teve um governo, a partir de 2002/2003 que estava muito conectado 

com a universidade federal, o NEAB, com a professora doutora Petronilha 

Beatriz Gonçalves e Silva, ela tinha um grupo na época, O Bem Recolher, só 

de professoras negras, ela tinha essa preocupação, ela lançou uma pesquisa 

na Rede Municipal para saber se estava sendo trabalhada a questão da lei e 

não só isso, esse grupo tinha também um outro trabalho, que fazia parte do 

conselho municipal de educação. Então acompanhava de perto tudo que 

estava acontecendo, com isso depois ele foi parando por conta dos trabalhos 

dos outros profissionais. Tudo também acontece com a mudança de governo, 

mas nesse governo que ficou de 2002 a 2008, ou seja, no governo que 

tivemos aqui do Nilton Lima, na época, desculpa eu falar, mas foi o que a 

coisa cresceu, tinha o Centro Afro, o Centro Afro estava conectado com a 

universidade e também ao mesmo tempo a secretaria de educação e vários 

trabalhos foram premiados, nós temos na área da educação infantil das 

relações étnico-raciais muitas professoras, muitas diretoras tiveram seus 

trabalho premiados pela CEERT, São Carlos vai ser um berço, um olhar 

diferenciado a nível de Brasil, porque acontecia realmente de fato nas 

unidades escolares pelo protagonismo dessas professoras e diretoras, mas 

por conta numa época da década de 1970, 1980, 1990 existiu um grupo muito 

forte no movimento negro aqui em São Carlos, o professor doutor Henrique 

Cunha Junior que hoje está na Universidade Federal do Ceará, ele começa 

todo esse trabalho aqui em São Carlos. Eu esqueci alguns nomes, peço 

perdão, mas tem muitos nomes hoje ligados ao movimento negro em são 

Carlos que deram essa, esse volume em termos de teatro, dança, e também 

falar a importância, eu lembro até que eles falavam: “o negro é bonito”, por 

conta da questão de você ser negro e quando você tinha que apresentar a 

ficha em um determinado departamento tinha que colocar a foto que era a 

boa aparência, já estava discutindo sobre isso, então muitos professores 

doutores da época que ainda não estavam como doutores, eles ajudaram 

muito e com isso, esses negros ou essas negras que hoje estão na rede 
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municipal também ajudaram outras professoras a impulsionar essa questão 

da história da cultura na sala de aula.  

E hoje?  

É triste falar, mas eu não, é aquela coisa, muda governo, muda pessoas e 

essa área é uma área que você deveria realmente convidar pessoas que tem 

conhecimento dessa área ou montar uma coordenação para poder ajudar a 

nível municipal e não você colocar uma pessoa só porque ela é negra, as 

vezes não tem história de militância, não sabe nada sobre essa luta, essa 

importância em relação a lei, nunca participou de uma conferência, nunca 

participou de debates, mas você coloca porque, olha, está do meu lado, é do 

meu partido, isso não tem partido, existe uma preocupação em você trabalhar 

com o cidadão e isso chama-se Políticas Públicas. Ao longo dos anos a 

política pública voltada para as relações étnico-raciais foi se esvaindo. Uma 

observação, são duas observações, uma, eu fiquei sabendo a convite da 

secretaria de educação para estar na secretaria, na verdade eu teria que 

voltar para o meu projeto, porque eu criei um projeto com crianças e 

adolescentes na área da dança porque eu tive um problema, dificuldade para 

fazer dança em termos financeiros, então eu vou criar esse projeto, criei em 

1988, hoje eu tenho uma pessoa com nível de doutorado porque ele 

pesquisou em cima do meu trabalho e hoje ele é doutor, porém, quando eu 

estava apresentando o meu projeto, disseram que já estava tudo certo e aí eu 

entro pela secretaria de educação para trabalhar nos projetos, só que eu era 

a única negra, quando eu entro, a primeira vez que eu subo as escadas eu 

vejo uma negra na cozinha e outro no transporte e eu estou subindo, mas 

olhando para eles e acabo um ano e meio depois descendo as escadas indo 

direto para o hospital porque eu sofri muito por ser negra e eu sabia, quem é 

negro sente só pelo o olhar, e comecei a fazer o que, olha você pode cuidar 

de projetos, mas as minhas antecessoras cuidavam das relações étnico-

raciais e elas choravam e eu do lado de fora brigava com elas, faça isso, 

vamos fazer tal coisa, mas elas sabiam que aqui dentro era engessado e eu 

senti isso na pele, aos poucos eu fui trabalhando, mas não da forma como eu 

gostaria, mas consegui, humilhada sim, cara, uma vez eu fui, todo sexta feira 

eu estou de branco, quando eu cheguei para sentar na minha mesa uma 
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pessoa gritou bem alto, saravá, eu olhei para ela, fiquei olhando e ela pediu 

desculpas, não te dou o direito porque você nunca conversou comigo, 

entendeu! Fora outras coisas que aconteceram e que eu sei que foi para mim, 

mas isso já passou, porque hoje eu estou com saúde, eu fiquei com 

depressão, eu não queria mais viver, hoje meus companheiros aqui, eles 

estão mexendo comigo, para fazer eu voltar a dançar, a mostrar os meus 

trabalhos, os meus trabalhos era com essas crianças já foram premiados a 

nível nacional, internacional, então, eu, hoje, essas crianças são os meus 

colegas na área das danças, são profissionais e estão melhores do que eu, 

que era isso que eu queria, eu trabalhei focada nisso, o que eles fizeram 

comigo, eu me distanciei, estou voltando porque eu encontro e reencontro 

dois profissionais que gostam de fazer aquilo que eu gosto de fazer é prazer, 

nós temos prazer e a cidade inteira sabe dos nossos nomes, mas ainda bem 

que tem esse lugar que pode nos acolher. Não está fácil, mas eu venho 

lutando a cada dia e ser negra é você olhar no espelho, o que eu vou passar 

por esse dia? O que vai acontecer esse dia? Aqui está mais leve, mas os 

anos anteriores, eu sabia todos os dias, todos os dias eu sabia e até aonde 

você estava sentada e as coisas não chegava até você, chegava para os 

outros mas para você não. Eu tenho problema até hoje, o professor Thiago já 

notou e a professora Maria mais ainda que é por conta de quando eu era 

criança, do presinho eu não lembro muita coisa, no presinho eu acho que foi 

uma infância feliz, a partir do momento que eu entro no Primeiro Ano, na 

primeira série, segunda série, terceira série, eu era chamada de macaco o 

tempo todo, sabia da música negra do cabelo duro qual é o pente que te 

penteia, então eu não sabia o nome dos meus colegas, eu não me importava 

de saber o nome deles porque eu sofria todos os dias, e aos meus pais eu 

não podia contar, mas eu não tinha mais vontade de voltar para a escola, de 

tão, era muita humilhação. Mas meu pai era muito severo por isso não desisti. 

E aí eu vou, mas uma pessoa que vai mudar foi a professora de educação 

física, porque, a minha mãe trabalhava com música na escola, ela foi a minha 

professora, mas eu já sabia, mas não é por ela ser negra, só fui encontrar a 

minha mãe na sexta ou sétima série, mas não no começo, mas bem antes 

quando eu entrei na quarta ou quinta série eu vou ter uma professora muito 
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severa na área da educação física, mas que ela tinha um olhar para todos e 

eu vou me despertar no esporte, despertando numa forma mais agressiva 

onde eu poderia soltar tudo aquilo que estava entalado em mim, a emoção, 

aquela explosão, eu vou ser melhor do que meus colegas, aí eles passaram a 

saber o meu nome, mas eu nunca soube o nome deles e aí vai até o terceiro 

colegial, acabo virando jogadora da cidade, mas também paralelamente ao 

esporte tinha dança, então tudo eu cresci, mas porque tinha uma explosão 

dentro de mim que isso me ajudou bastante que é o trabalho que hoje nós 

fazemos em três, mas que eu sempre tive esse olhar, mesmo do outro lado 

da cidade, do meu projeto, eu sempre soube o que estava acontecendo aqui, 

porque eu falava daqui. 

 

4- Há uma formação continuada dos docentes para aplicação dos 

conteúdos em conformidade com a Lei 10.639/2003? 

 

Deixar bem claro, nesse governo que terminou, que eu fui chamada para a 

secretaria, eu deixei pronto porque eu tive que responder ao Ministério 

público, por conta do TAC (Termo de ajustamento de conduta), em relação a 

Lei, esse nosso grupo lá atrás, por não cumprimento a Lei 10.639/2003, ele 

vai para o Ministério Publico e aí, nós vamos juntos para a universidade, nós 

vamos ter o TAC e foi cumprido, porém todo ano tinha que responder, eu 

respondi apresentando todos os trabalhos realizados pela rede, só que como 

eu já sabia que seria um novo governo, eu conversei e foi apresentado dentro 

da secretaria uma proposta de formação, que seria para todos os docentes e 

no final teria uma prova a qual a própria rede teria uma pessoa especializada, 

professores especializados para estar ajudando a rede e seria abordados 

todos os temas, todos, desde história, cultura, esporte, religião com 

convidados, isso está anexado e se não me engano foi para o ministério 

publico, e não só isso, como eu via que tinha seis caixas de africanidades que 

rodava as escolas, mas que era uma briga, que nunca voltava os instrumento 

ou nunca voltava livros e era pouquíssimos instrumentos, o que, que eu fiz, 

cotação de instrumentos africanos, com alguns que tinha na caixa e outros e 

ali eu fiz uma cotação para na época para sete escolas sete ENEBs e 
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também a relação dos livros, entreguei na secretaria, depois eu não sei do 

resultado disso. Eram seis caixas, quando eu entrei encontrei cinco porque 

durante o ano todo perguntei acerca da sexta caixa, por indicação de uma 

diretora da escola que ela falou essa caixa ficou durante um ano nessa escola 

escondida, e aí, não existe mais, porque foi aquilo que te falei, cada caixa 

continha os livros que tinha uma numeração, uma listagem, porém assim, 

nunca batia porque cada vez que essa caixa, essa caixa é de 2003 ou 2004 

uma coisa assim, foi um projeto, eu até falava, o projeto foi ousado, bonito, só 

que para você ter uma coisa melhor que cada escola tivesse a sua caixa, e 

não ficar fazendo, era muito pesada, ajudei muito, então o que eu fiz, se você 

for a secretaria da educação, você vai encontrar uma caixa contendo tudo 

quanto é livro, todos os livros, muitos livros e a outra caixa cheia de 

instrumentos, repetidos porque na época era três, quatros instrumentos, hoje 

temos apenas duas caixas, porque não tinha mais condições, eram cinco 

caixas porque uma sumiu, no governo anterior o controle era mais rígido, 

quando eu cheguei na secretaria essas caixas já não estavam mais por ali, eu 

tive uma dificuldade muito grande de estar acompanhando as caixas, mas ao 

mesmo tempo cuidando de outros projetos, mas na verdade o que eu queria 

na secretaria era só cuidar das relações étnico-raciais, porém você tem que 

cuidar de outros projetos. Em relação a formação continuada hoje, depois do 

TAC parou. 

 

5- Existe um currículo específico para trabalhar com a proposta da Lei? 

 

Dentro das diretrizes curriculares municipais, em cada contexto, português, 

matemática, geografia, e o que for, existe sim uma determinação a nível 

nacional, mas que foi adaptado a nível municipal, isso que eu cheguei a ver. 

Mas vale salientar que na prática, muitos professores não têm conhecimento, 

não saiu da secretaria, ou seja, se é para estar no currículo está lá, mas não 

chegou até as escolas. Só uma observação, eu vi em feira de ciências de 

algumas escolas trabalhos maravilhosos, pois acompanhei durante quatro 

anos, mas vem de administrações anteriores e que estão seguindo este 

método, elas já fizeram os cursos de aperfeiçoamento, já trabalharam com 
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essa temática e elas gostam, existem professores engajados que gostam, 

diretores e escolas, como a gente vê aqui. 

 

6- Nesta unidade escolar, algum projeto interdisciplinar envolve a referida 

temática? 

 

Existe o nosso em particular que é trabalhado por nós da música e da 

educação física. Mas não envolve todas as disciplinas. 

 

7- Considera importante trabalhar com a temática referente ao ensino de 

história da África e Cultura Afro-brasileira? 

 

Sim. Por conta da identidade e da identificação e esse fantasma do 

modelinho do negro levando a chibatada, é só isso, essa invisibilidade e a 

mídia não coloca, então a criança às vezes fica com vergonha porque ela não 

se vê e não se vê eu não quero ser negro, então você vai ter aquela questão 

hoje, hoje para mim está muito difícil que ser negro e ser bonito, seu cabelo 

têm que ser mudado, mas existe o empoderamento do movimento de 

mulheres que está fortalecendo isso. Mas a mídia ela provoca de uma forma 

diferente, e aí você fica sempre trabalhado isso com a criança, que você é 

bonita, que você é linda, eu amo essa escola porque na sua diversidade, eu, 

como enxergo, eu falo para eles todos são negros, mas a diversidade, tu é 

uma beleza linda, tu aqui é Brasil, aqui é uma nação. 

 

8- Existe na unidade escolar alguma coordenação de área que auxilia os 

professores na escolha dos conteúdos a serem abordados em 

consonância com os princípios que regem a Lei 10.639/2003? 

 

Bom. Eu particularmente estou chegando agora, esse ano, escolhi a Sede por 

conta da área, onde ela se encontra que é periferia, aonde eu me encontro, 

deve existir uma coordenação, mas nessa área específica não. 

 

9- Há no município um Núcleo de Diversidade Étnico-racial? 
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Não. Já existiu muito forte, mas hoje não.  

Para você o que levou o fim desse núcleo, já que você coloca que ele já 

existiu?  

Eu acho que, vendo pelo movimento negro, eu acho que ele se cansou de 

não ter, um apoio, uma retaguarda, nós tínhamos conselho da comunidade 

negra pujante, nós tínhamos uma associação muito forte e tudo isso, foi tipo, 

acabou, e quando o governo muda, ele esquece que a maior população de 

São Carlos ela é negra, não está nem na proposta de governo dele, ele não 

trabalha essas políticas, então tudo isso foi enfraquecendo e os negros foram 

se afastando, você pode ter hoje na universidade, você pode ter o NEAB, mas 

está lá na universidade e não aqui, o apoio deveria ser aqui e por enquanto a 

gente não conseguiu, e estamos falando hoje de uma outra geração, porque 

quem construiu tudo e levou por anos e anos não teve seu merecido 

conhecimento, ao contrario foi só um tapinha nas costas, eu gosto de ter o 

negro só para empurrar o carro na hora que o carro pega, estou falando em 

termos de política, não preciso mais de você.  

 

10-Em caso da existência de um Núcleo de Diversidade étnico-racial, este 

tem contribuído com a formação continuada dos docentes? 

 

Eu acho que o NEAB é um núcleo que ajudou muito e impulsionou muito, se 

não fosse o NEAB, não teríamos essa lei de fato na cidade, não teria 

nacional, pois aqui foi a primeira cidade a cumprir o TAC foi são Carlos e os 

outros municípios, dez municípios, mas eu acho assim, com toda essa 

caminhada dos negros,  eles cansaram, eu lembro muito bem que no dia 21 

de março quando estreou o curso aqui em são Carlos em 2014, eu lembro 

que nós chegamos a falar para os membros do Conselho municipal até para o 

presidente do conselho, o quanto era importante a lei, ele não sabia sobre a 

lei, ele não ficou no dia da abertura do curso, o curso foi no Centro Afro e no 

dia seguinte teve um encontro em Sorocaba do Movimento Negro a nível 

estadual, a qual estava discutindo sobre a Lei 10.639, eu falei para ele, se 

você estivesse ficado, você poderia ter falado que São Carlos foi a pioneira 
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em relação a lei, ele desconhecia isso e nós estávamos em uma diagonal, era 

só atravessar a rua e tinha a educação e o conselho ou centro afro as duas 

tem que caminhar juntas, na gestão passada foi um sucesso porque elas 

tinham esse intercâmbio escola/Centro Afro, Centro Afro/Secretaria, 

Secretaria/professores, era uma coisa pujante, nós trouxemos muita gente, 

quando eu falo nós que estava todo mundo envolvido, vários artistas, 

cineastas, Raquel Trindade, todo mundo para esse universo de são Carlos 

centro afro, mas formando um triângulo universidade/secretaria de 

educação/Centro Afro, então todos estavam de forma harmoniosa e aí chega 

até a escola, chegava tudo. 

 

Nesse momento da entrevista, outro professor fez uma intervenção e fez 

uma colocação muito interessante. 

“Eu preciso fazer uma colocação, porque essa coisa do esvaziamento eu 

acho que tem muito a ver, são Carlos apesar de ter a UFSCAR que tem 

cabeças maravilhosas, a política daqui é terrível, a família que é a fundadora 

daqui, a família de Arruda Bortelho, eles eram escravocratas, eles eram 

senhores de escravos, eles eram do café e essa família e não só essa, mas 

muitas outras famílias muito antigas têm uma influência enorme, terrível na 

política de São Carlos, e é uma mente extremamente conservadora e isso 

amarra muito a gente”. 

Muito bem essa colocação sua, porque quem vem de fora, eu digo assim, os 

outros, estão lá, às vezes lá na Universidade, porque já é difícil ser negro 

dentro de uma Universidade, você tem que criar um núcleo, mas do lado de 

fora, hoje eu tenho um outro olhar, sabe porque Léo, essa  cidade ela 

preserva todas as fazendas intactas até hoje, com tronco, com senzalas, as 

vezes a gente fazia até uma brincadeira entre nós, cuidado viu porque o 

tronco ainda está lá, são três troncos, o qual você escolhe, a gente brincava 

entre nós negros, tem três eu vou para o do meio, você vai para o da lateral, 

tem uma fazenda que preserva porque ela fala que tem que contar a história, 

as outras mudaram a senzala e tudo, mas nós temos, eu não sei contar para 

você, mas nós temos inúmeras fazendas, se você falar, é porque nós 

estamos em aula, eu pego o meu carrinho, ou o colega pega o dele e nós te 
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levamos em cada fazenda, tudo aquilo que milhares de negros vieram para 

São Carlos para construir o patrimônio dessas famílias, quatrocentonas, você 

não vai encontrar os registros dessas fazendas, eu quero saber dos meus 

antepassados, você não vai encontrar na cúria você encontra, os documentos 

você encontra, mas nas fazendas você pode ir lá, aí você vai ter só coisas 

dos italianos. Houve uma mudança por 12 anos no governo municipal, eles 

conseguiram fazer a diferença, havia uma comunicação melhor com a 

universidade, porque era um ex-reitor que se tornou prefeito, então houve 

uma mudança, passado esses 12 anos, volta tudo como estava. Eu cheguei 

na secretaria, na secretaria não, eu estava cuidando da minha mãe, me 

ligaram e eu cheguei com o meu projeto, fui para a fila da escolha, já tinha 

três professoras que olharam para mim de cima para baixo, elas não eram 

negras, negra só era eu, e o olhar delas era tipo, o que você esta fazendo 

aqui, aí me chamaram pelo celular, vem para cá que já está tudo certo, aí 

questionei, o que está tudo certo? Aí me mostraram a planilha, não isso aqui 

não está certo, o projeto é meu, já tem 25 anos com prêmios, com 

premiações e uma tese de doutorado. Léo esse projeto sumiu, o projeto está 

sendo tocado e eu estou aqui dando aula. 
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ENTREVISTA 19116 - Representante da Secretaria de Educação do Município de 
São Carlos - SP 

Realizada no dia 11/04/2017  

 

1- Em que ano a Rede Municipal de Ensino implementou a Lei 10.639/2003? 

Olha documentalmente eu posso fazer uma pesquisa, como já havia colocado 

estou a pouco tempo frente a essa questão, até mesmo na rede municipal, eu 

efetivei aqui em 2011, cheguei na cidade de São Carlos em 2011, e assim 

que eu cheguei o que posso dizer é que eu vi construindo o projeto caixa de 

africanidades, que eu acho que com o tempo aí tocou com essa questão, 

anterior a isso, eu posso fazer um levantamento, acredito que desde 2003, 

provavelmente temos no município um histórico de militância forte na rede 

municipal, acredito que ações pontuais de alguns professores deve ter 

existido, porém enquanto estrutura da rede municipal a gente pode fazer um 

levantamento, mas acredito que algumas ações foram feitas. 

 

2- Com a implementação da Lei 10.639/2003, houve por parte do Município 

algum curso de formação inicial para os professores da Rede atuarem 

com os conteúdos que determina a referida Lei? 

Sim. Nós tivemos alguns cursos um foi oferecido via curso à distância da 

Faculdade de educação de São Luís de Jaboticabal, curso de relações étnico, 

uma parceria, é uma instituição particular, então tinha um custo, porém 

fecharam um pacote, fizeram algumas negociações, alguns professores da 

rede municipal fizeram, tanto para se adequar a lei, quanto a questão de 

aperfeiçoamento que envolve as questões das pontuações, evoluções na 

carreira, mas tivemos também junto ao NEAB um curso de relações étnico em 

2014, foi um curso com um número grande, um curso de 180 horas, um curso 

da pró-reitoria de extensão, nós tivemos um número grande de professores 

inscritos nesse curso, nós temos tudo documentado aqui, eu posso enviar 

                                                
116 Entrevista concedida por Abioye. Entrevista 19. [abr. 2017]. Entrevistador: Leonardo Lacerda 
Campos. São Carlos, 2017. 1 arquivo .mp3 (42:39.). 
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isso para você, temos também o material que foi utilizado que posso também 

disponibilizar, então a prefeitura teve sim, esse empenho, nós somos 

privilegiados por ter a Instituição UFSCAR em nossa cidade e com essas 

possíveis parcerias na qual estamos também agora criando o nosso centro 

municipal de formação e já entramos em contato para uma continuidade 

nessas propostas de formação dentro dessa questão étnico-racial.  

Isso é importante porque vocês retomam as questões étnico-raciais e 

acrescentam no debate as questões envolvendo a história dos povos 

indígenas?  

Sim, nós temos os indígenas na UFSCAR, já fizemos um contato com o 

pessoal da medicina, pois tem um grupo da medicina que são indígenas, tive 

um reunião com eles, na tentativa de trazer esse debate para a Rede 

Municipal, um antropólogo e uma professora de medicina vai trazer o grupo 

de pesquisa e extensão indígena para a rede, essa é uma outra questão que 

vamos articular.  

 

3- Existe na Rede Municipal de Ensino um Currículo Específico que atenda 

a demanda proposta pela Lei 10.639/2003? 

Olha, no nosso currículo, na nossa grade curricular, foi colocado, não foi 

criada uma disciplina específica, como a gente sabe, como ocorreu em alguns 

municípios, mas principalmente na história na grade curricular e nos livros 

didáticos, a escolha dos livros didáticos, os professores tentam pegar aqueles 

que trazem essa questão, mas já ressalto que o que os livros didáticos trazem 

ainda é pouco, traz um pouco de história, o pessoal das artes também 

trabalha um pouco, nós temos alguns professores que trabalham essa 

questão, principalmente na questão da música e  culturas, no primeiro ciclo 

do fundamental do 1º ao 5º ano, nós temos alguns professores que trabalham 

essa questão, que é o professor único em sala de aula, ainda não há divisão 

disciplinar, tem todo esse trabalho quanto se trabalha essa temática na 

disciplina de  História e de artes e no plano municipal de educação que foi 

elaborado, essa temática está inclusa, no qual posso te enviar também o 

nosso plano, com algumas ressalvas também, tivemos alguns problemas 

nessa questão do nosso plano  municipal, aí também a um adendo que a 
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gente pode detalhar melhor, mas  te envio esse documento. Tudo bem! É 

bom porque aí tenho contato e posso analisar a maneira como o plano 

municipal foi elaborado e poder tecer uma comparação com os demais planos 

dos municípios que estou desenvolvendo a pesquisa. Só antecipando um 

pouco, em 2011 foi feito um ciclo de debates com toda a rede municipal de 

educação, professores, gestores, comunidade em geral para a elaboração do 

plano municipal, foi o ano todo, diversas reuniões, se eu não me engano, 

foram mais de uma centena de reuniões de grupos temáticos para se formular 

esse plano municipal, em 2012 foi escrito, inclusive temos um livro sobre a 

história da criação do plano de educação, vou ver se consigo dispor, mas o 

plano depois ele vai a Câmera Municipal para ser aprovado, ele foi aprovado 

no ano de 2015, e com alterações dos vereadores, então esse foi um dos 

problemas que nós tivemos, foi criado coletivamente, de forma democrática, 

por profissionais de educação, inclusive com respaldo da UFSCAR que nos 

apoiou, acompanhou e nos apoiou. O instituto Paulo Freire também esteve 

presente, porém sofreu alterações ali na Câmara Municipal, esse foi um 

problema que a gente ainda está estudando.  

 

4- A Secretaria de Educação juntamente com o Núcleo de Diversidade 

Étnico-Racial tem possibilitado cursos de formação continuada aos 

docentes que trabalham com a temática voltada para a História da África 

e da Cultura Afro-brasileira? 

Não existe. Aqui é o setor de projetos que desenvolve o debate acerca das 

relações étnico – raciais. Como eu disse, já teve em 2014 esse curso 

oferecido pelo NEAB, a ideia era que, esse curso se mantivesse, mas por 

questões políticas e orçamentárias também e até a UFSCAR também estava 

com algumas dificuldades em oferecer o curso, por isso tivemos que 

interromper, mas em contato esse ano com a UFSCAR, nós já colocamos aí a 

ideia de retomar, eles se mostraram extremamente abertos a negociação para 

essa possibilidade e como eu disse, a gente está criando o nosso centro 

municipal de formação e nós queremos preencher com ações e uma das 

ações será acerca da temática com toda certeza das relações étnico-raciais, e 

quem sabe retomar, porque nós já temos todo um material que foi criado para 
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este curso de 2014 pelo NEAB, então uma parte do trabalho já está feita, 

vamos tentar retomar, estamos aí tentando que não é uma negociação fácil, 

pois envolve diversas questões, logísticas, orçamentárias, mas nós estamos 

pensando, já tivemos em alguns momentos cursos e estamos pensando 

retomar aí juntamente com a UFSCAR que é uma grande referência na 

temática.  

 

5- Em relação à implementação da Lei 10.639/2003, o Município adotou uma 

disciplina específica ou seguiu as orientações das Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e 

para o Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana mantendo 

o debate atrelado às disciplinas Educação artística, Literatura e História 

do Brasil? 

Não foi criado uma disciplina específica, ficou a cargo, é um tema, podemos 

chamar, talvez de um tema transversal, porque a cultura afro ela transporta 

não só História, mas também a geografia, eu enquanto professor já cheguei a 

trabalhar a questão também na geografia, principalmente quando tratamos as 

questões indígenas, na questão envolvendo a geolocalização com um 

referencial diferente, então todas as disciplinas tem como trabalhar, o que a 

gente acaba caindo muitas vezes é na questão do ensino da matemática que 

depende muito do envolvimento do professor, alguns professores com maior 

envolvimento e interesse na matemática se aprofundam, outros acabam 

trabalhando aquilo que as vezes o livro didático traz e como eu já sinalizei, o 

livro didático, infelizmente traz poucas coisas, não traz grandes novidades ou 

inovações, eu acho que a implementação da Lei, ela precisa forçar um pouco 

mais essa questão para a gente ter um material didático específico porque 

acaba caindo nessa questão, o professor infelizmente não tem formação para 

isso, uma lei nova, que tem a obrigatoriedade recentemente que se tenha 

durante a graduação a disciplina, e aí os professores que já estão a um certo 

tempo na rede, acaba não tendo acesso e por isso que também a gente 

propõe esses cursos de formação, mas aí não tem material didático 

elaborado, o que dificulta o projeto, as pessoas que tem militância vão atrás, 

elaboram, mas aquele que não tem um apego a causa deixa de lado, 
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infelizmente. Sugeri a criação de materiais de apoio para os docentes por 

meio de uma equipe. Ele achou interessante, até mesmo com o apoio da 

UFSCAR que pode servir como parceira na produção desse material. 

 

6- Para você, qual a importância do Ensino de História da África e da 

Cultura Afro-brasileira no contexto escolar? 

Olha, vou falar no aspecto geral assim, nós estamos em uma sociedade que 

tem um percentual da população de descendência africana muito grande, os 

afrodescendentes representam um número muito grande no Brasil e eles 

trazem aí uma raiz cultural e que eu digo que não fica só na questão da 

população afro, que a gente vê hoje em dia população dita branca 

caucasiana, ou qualquer outro termo aí agregando essa questão da cultura, 

mas nós temos a cultura africana difundida, porém uma parte dela 

desvalorizada, esquecida, até mesmo perseguida, quando vamos falar das 

questões das religiões, a gente sabe aí as questões do preconceito, e o 

preconceito étnico marcante na nossa sociedade por meio de uma questão 

histórica, isso acredito que não tem nem o que comentar, basta pegarmos os 

noticiários, isso porque eles tentam esconder, mas são vários os casos que a 

gente tem. Então trabalhar isso, faz parte de uma formação cidadã, eu acho 

que estamos aí criando um projeto de questões cidadãs na rede municipal na 

qual a questão étnica será um dos membros, dos braços da temática, eu acho 

que precisamos formar cidadãos decentes, cidadão ético e aí ético em todas 

as questões, cidadão que saiba respeitar o próximo, respeitando a 

religiosidade, a questão étnica, a questão cultural, a questão da sexualidade 

do próximo, então, trabalhar isso em sala de aula é importante porque é na 

sala de aula, nessa faixa etária ali o convívio em que essas questões são 

expostas, eu enquanto professor já presenciei muitos atos ali, de preconceitos 

porque é aonde acaba, é o aluno que muitas vezes não tem ainda o 

conhecimento da causa, ele acaba usando termos, ou tendo ações que 

aprendeu em algum lugar fora da escola, dá continuidade aquelas ações que 

a gente já sabe que tem na nossa sociedade, ações de discriminação racial, 

infelizmente ainda impregnado, não é porque existe uma lei que altera as 

coisas, que um dia para outro as mentalidades se alteram, cultura é um 
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processo de mudança a longo prazo, a gente enquanto historiador sabe 

disso, tem uma lei, mas até ter alterações isso a longo prazo, então eu acho 

que, começar trabalhar essas temáticas em ambiente escolar acho que vem a 

colaborar para que a gente tenha em algum momento na nossa história uma 

sociedade justa e igualitária nessa questão do respeito a diversidade, as 

culturas que a cultura afro seja respeitada, seja reconhecida, seja valorizada 

e que tenha seu espaço como todas as outras, seja reconhecida como tal. Vai 

precisar passar algumas gerações para superarmos todo esse contexto em 

que estamos discutindo hoje acerca das relações étnico-raciais. E só um 

detalhe São Carlos se eu não me engano, mas eu posso confirmar isso, foi a 

última cidade do Estado a aceitar, porque relutou até o último instante contra 

a abolição, foi um dos focos de resistência anti-abolição, então estamos ainda 

em uma cidade que tem uma herança aí, muito forte, carregada. 

 

7- Que tipo de ação o Núcleo de Diversidade tem criado para aplicabilidade 

da Lei 10.639/2003? 

Sobre isso, como eu disse, por volta de 2011 começou a sancionar um 

projeto que foi intitulado Caixa de Africanidades 

O que é isso?  

Como eu disse, essa temática não tinha muito material, então criou-se caixas, 

uma caixa grande de madeira e dentro dessa caixa foram colocados diversos 

itens sobre a cultura africana e afro-brasileira, então livros didáticos, livros 

infantis, de literatura infantil e infanto-juvenil ligados a cultura africana e afro-

brasileira com essa temática, filmes ligados a temática, tivemos também 

tecidos e objetos que estavam voltados há temática afro e instrumentos de 

origem africana. A princípio foram criadas seis caixas e fazia um rodízio nas 

escolas, então os professores solicitavam aquele material passava pelas 

escolas, os professores tinham acesso ao material, queríamos dá um 

respaldo, porque sabíamos que era uma temática que ainda estava sendo 

elaborados os materiais para atender a tal demanda e assim eles tinham 

contato com materiais que os possibilitavam a trabalhar a temática em sala de 

aula. Depois de um tempo, percebeu-se o desconforto ou mesmo a 

inviabilidade da utilização dessas caixas que eram caixas grandes, a questão 
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do transporte era dificultoso, as diretoras tinham que vim buscar é uma caixa 

pesada, as vezes iam para o carro não cabia no carro. Então pensamos em 

um projeto diferente e foi elaborado o projeto “Todos Quilombolas” no qual 

trabalhou-se formação de professores, bem como palestras, principalmente 

junto a UFSCAR, com o pessoal do NEAB foi da formação, formação curta, 

palestra nas escolas, nos HTPC,s, então trabalho-se isso, e criou-se sacolas, 

sacola quilombola, pequenas bolsas com esses livros materiais, mais 

práticos, dividiu-se os itens das caixas em diversas sacolas o que facilitou, 

veicular, levar isso para as escolas, mais  prático, os professores pegavam 

mais fácil essas sacolas, trabalhavam com os alunos com esses livros, 

leituras na sala de aula, os alunos também levavam, pois alguns livros 

tínhamos um número maior de cópias, trabalhava no bimestre com os alunos. 

Essas são algumas questões aí, algumas coisas que foram criadas. Tivemos 

também a Feira de africanidades, a feira na semana da Consciência Negra, 

com exposições, as escolas desenvolviam projetos dentro da área, isso 

incluía tanto obra de artes, quanto música, dança, até mesmo literatura, 

algumas professoras fizeram uma releitura dos contos dos livros que estavam 

nesses kits, tiveram como ilustrações as crianças. Teve uma professora que 

fez uma contação de história com as bonecas Abayomi da cultura africana. 

Então algumas ações foram feitas e estão sendo desenvolvidas e alguns 

outros projetos estão sendo pensados. Nós estamos tentando trabalhar aí 

com outras questões, mas isso a gente depende agora de estruturar a 

questão financeira também para a efetivação desses projetos. 

 

8- Para a discussão da temática, o Núcleo de Diversidade Étnico-Racial 

disponibiliza ou indica algum material? 

A questão de ter o material, nós temos aqui a coleção da Unesco, nas 

escolas também tem essa coleção, material didático, algum material 

específico nós não temos, a não ser aqueles livros que o professor trabalha 

com os alunos, o que acontece infelizmente é isso, como nós não temos 

ainda uma política estabelecida da formação continuada dessa temática fica 

muito naquela questão do professor que se envolve na causa e aí muitos 

professores procuram a gente, inclusive em uma das escolas que eu te 
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indiquei que você foi visitar nos procurou, porque eles estão com um projeto 

dentro dessa questão, então estamos dando o respaldo, estamos dando as 

caixas de africanidades, estamos em contato com o NEAB para que 

estabelecesse uma parceria direta com a escola, cedendo alguns 

palestrantes, então, depende um pouco infelizmente de demanda, a escola 

que tem interesse e tem demanda a gente corre atrás, infelizmente também a 

secretaria está com um número reduzido de funcionários por questões 

orçamentárias e por determinação do Ministério Público, tivemos que reduzir 

alguns cargos, estamos ainda sem braços para poder correr atrás, efetivar e 

conseguir todas essas questões, infelizmente estamos atendendo por 

demanda, a escola que demonstra a demanda a gente corre atrás, mas 

infelizmente a gente ainda não conseguiu estruturar isso para a rede como 

um todo, com uma política municipal, ainda não conseguimos uniformizar. 

 

9- O Núcleo acompanha de algum modo a aplicabilidade da lei 10.639/2003 

na Rede Municipal de Ensino, por meio de feedback de professores, 

coordenadores e alunos? 

Nós temos os supervisores de unidades, os supervisores eles fazem um 

acompanhamento na elaboração e na efetivação do PPP projeto político 

pedagógico das escolas. Nesse Projeto político pedagógico ele tem que 

contemplar essa lei, o pessoal faz uma leitura principalmente nas disciplinas 

mais especificas como história, artes, eles fazem o acompanhamento, escolas 

que nos procuram que desenvolvem projetos diretamente, multidisciplinares e 

na temática, então a gente acompanha para avaliar para dar um respaldo, 

para dar o apoio e também porque a gente precisa que esses projetos sirvam 

de exemplo para outras unidades, todo o projeto, toda a escola que nos 

procuram que quer desenvolver dentro dessa temática, a gente tenta dá uma 

atenção especial, apesar de toda a nossa rotina e dificuldade no 

acompanhamento mas próximo, dentro do possível a gente acompanha, 

justamente porque a gente também precisa ver como esses projetos estão 

saindo, para que possamos pegar os bons exemplos e as boas atitudes para 

tentar depois implementar aí na rede municipal para que isso sirva de 

exemplo para as outras unidades. Sem uma equipe completa o trabalho fica 
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limitado, temos 60 escolas municipais, para dá conta de tudo é algo complexo 

no que diz respeito ao acompanhamento de perto dessas ações. Pensamos 

em implementar uma política de rede a partir dos projetos que ganham 

destaque na rede municipal. 

 

10- Descreva um exemplo de uma atividade, proposta ou projeto que inovou 

o estudo do que propõe a Lei neste município:  

Eu acredito que esses dois projetos que eu cheguei a citar, a caixa de 

africanidades e a sacola somos todos quilombolas são alguns bons exemplos, 

porque chega-se a escola, muitos professores, como eu disse, que 

infelizmente, essa temática acaba sendo uma questão de interesse de 

militância, tendo o contato com esse material, sendo puxado por aqueles 

professores que tem uma militância maior com a temática, tendo esse 

material acabava gerando um interesse maior, sobretudo daqueles que não 

tem muita afinidade com a temática, quando sugerimos a formação via 

UFSCAR, houve um interesse maior pela formação, isso acaba conquistando 

outros colegas, acaba conquistando a unidade escolar como um todo, chega 

ao aluno, chega aos outros docentes, isso foi palestra essa temática na rede, 

porque a gente tem também um trânsito de professores entre as unidades, de 

ano para ano, a permuta de unidades e aí há essa troca de conhecimento 

dentro da temática e acaba sendo professores multiplicadores, então acredito 

que esses são bons exemplos, porque chega até as escolas de uma forma 

fácil, é pratico de se chegar, o aluno tem contato, o professor tem contato, o 

diretor tem contato, há curiosidade, porque muitos professores pelo menos eu 

enquanto professor também, ouço muitas falas de quem não trabalha a 

temática por desconhecer, por não ter formação, por não ter acesso a 

material, aí quando chega um objeto desse, mesmo que não foi você que 

solicitou, foi um outro professor que solicitou para trabalhar o projeto, você ver 

aquilo lá trabalhado na escola, desperta o interesse, eu também posso, tem o 

material, tem como solicitar, posso dá uma olhada, desperta isso, tem uma lei 

e eu sempre quis tentar me adequar a essa lei, então despertar, acho que 

isso é legal, são exemplos aqui no município de São Carlos. Não para aí, nós 

queremos ampliar, essa questão, essa nova gestão esta com boas ideias, 
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estamos tentando, estamos no começo da gestão, estamos enfrentando 

ainda alguns problemas emergenciais, mas estamos aí com uma grande 

esperança, nós em contato com as escolas estamos percebendo bastante 

interesse, estamos enviando bastantes projetos dentro da temática, projetos 

de visitação das fazendas históricas que trata da temática que nós temos 

aqui, estamos com uma visão bem positiva, esperançosos, acho que é uma 

palavra defini bem o espírito do qual a gente se encontra acerca dessa 

temática no momento. 
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LEITURAS QUE SUPORTAM AS LEIS 10.639/2003 E 11.645/2008117 

 

TÍTULO AUTOR/A EDITORA 

A COR DO PRECONCEITO 

VERA VILHENA; 

CARMEM LÚCIA 

CAMPOS; SUELI 

CARNEIRO 

ÁTICA 

A COR DA TERNURA GENI GUIMARÃES FTD 

A GINGA DA RAINHA IRIS AMÂNCIO MAZZA 

A MENINA TRANSPARENTE ELISA LUCINDA SALAMADRA 

A OVELHA NEGRA BERNARDO AIBÊ 
MERCURYO 

JOVEM 

A SEMENTE QUE VEIO DA 

ÁFRICA 
HELOÍSA PIRES LIMA SALAMANDRA 

ANA E ANA CÉLIA GODOY DCL 

AS GUELEDÉS RAUL LODY PALLAS 

AS TRANÇAS DE BINTOU SYLVIANE DIOUF COSAC & NAIFY 

BERIMBAU RAQUEL COELHO ÁTICA 

BETINA NILMA LINO GOMES MAZZA EDIÇÕES 

BICHOS DA ÁFRICA (I, II, III E 

IV). 

ROGÉRIO ANDRADE 

BARBOSA 
MELHORAMENTOS 

BRUNA E A GALINHA d’ 

ANGOLA 
GERCILDA DE ALMEIDA PALLAS 

BRUNO ZUMBI 
ÂNGELA CRISTINA 

MARQUES 
LÊ 

CAMILA E SEUS AMIGOS ALINE DE PÉTIGNY 
LAROUSSE DO 

BRASIL 

CHUVA DE MANGA JAMES RUMFORD BRINQUE BOOK 

COLEÇÃO GRIOT MIRIM 

(Meninas negras. Koumba e o 

MADU COSTA, MARTHA 

RODRIGUES E MARA 
MAZZA EDIÇÕES 

                                                
117 Durante a realização do Estudo, tivemos acesso a diversos materiais que suportam a 
Implementação da Lei Federal nº 10.639/2003 e da Lei Federal nº 11.645/2008, dentre eles: livros 
didáticos e paradidáticos, bem como indicações de filmes e sites que versam acerca da História da 
África, dos afro-brasileiros e dos povos Indígenas. Assim sendo, disponibilizamos em anexo, com 
objetivo de facilitar o acesso por parte aos docentes a materiais relevantes para o fomento da História 
e Cultura Africana, Afro-Brasileira e dos Povos Indígenas. 
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TÍTULO AUTOR/A EDITORA 

Tambor Diambê; Que cor é a 

minha cor? Mãe Dinha – Livro 

do professor. 

EVARISTO 

COLEÇÃO OLERÊ (O Congado 

para crianças) 
EDMILSON A. PEREIRA MAZZA EDIÇÕES 

COMO AS HISTÓRIAS SE 

ESPALHARAM PELO MUNDO 

ROGÉRIO ANDRADE 

BARBOSA 
DCL 

COMO É BONITO O PÉ DE 

IGOR 
SONIA ROSA FTD 

CONTOS AFRICANOS PARA 

CRIANÇAS BRASILEIRAS 

ROGÉRIO ANDRADE 

BARBOSA 
PAULINAS 

CONTOS E LENDAS DA 

ÁFRICA 
YVES PINGUILLY 

COMPANHIA DAS 

LETRAS 

CRIANÇAS COMO VOCÊ 

BARNABAS KINDERS-

LEY E ANABEL 

KINDERSLEY 

ÁTICA 

DO OUTRO LADO TEM 

SEGREDOS 
ANA MARIA MACHADO NOVA FRONTEIRA 

DOCE PRINCESA NEGRA 
SOLANGE AZEVEDO 

CIANNI 

MEMÓRIAS 

FUTURAS 

DUULA, A MULHER CANIBAL 
ROGÉRIO ANDRADE 

BARBOSA 
DCL 

FELICIDADE NÃO TEM COR JULIO EMÍLIO BRAZ MODERNA 

FICA COMIGO GEORGINA MARTINS DCL 

FOLCLORE POÉTICO (EM 

POMPEU) 
EDMÁIA FARIA - 

GOSTO DE ÁFRICA: 

HISTÓRIAS DE LÁ E DAQUI 

JOEL RUFINO DOS 

SANTOS 
GLOBAL EDITORA 

HISTÓRIAS AFRICANAS PARA 

CONTAR E RECONTAR 

ROGÉRIO ANDRADE 

BARBOSA 

EDITORA DO 

BRASIL 

HISTÓRIA CABELUDA 
MARIA LÚCIA MOTT 

GALASSO 
SCIPIONE 

HISTÓRIA DE ÍNDIO ? 
CIA DAS 

LETRINHAS 
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TÍTULO AUTOR/A EDITORA 

HISTÓRIAS DA PRETA HELOÍSA PIRES 
CIA DAS 

LETRINHAS 

IFÁ, O ADVIVINHO REGINALDO PRANDI 
CIA DAS 

LETRINHAS 

INÃ, O HERÓI DE SEU POVO GERCILDA DE ALMEIDA 
AO LIVRO 

TÉCNICO 

INÃ, MENINO CARAJÁ GERCILDA DE ALMEIDA 
AO LIVRO 

TÉCNICO 

LENDAS DA ÁFRICA JÚLIO EMÍLIO BRAZ 
BERTRAND 

BRASIL 

LENDAS E MITOS DOS 

ÍNDIOS BRASILEIROS 

WALDE-MAR DE 

ANDRADE E SILVA 
FTD 

LENDAS DA ÁFRICA 

MODERNA 

HELOISA PIRES LIMA E 

ROSA MARIA TAVARES 

ANDRADE 

ELEMENTAR 

(Infanto-juvenis) 

LENDAS NEGRAS JÚLIO EMÍLIO BRAZ FTD 

LUANA- A MENINA QUE VIU O 

BRASIL NENÉM 
AROLDO MACEDO FTD 

LUANA CAPOEIRA E 

LIBERDADE 

AROLDO MACEDO E 

OSWALDO FAUSTINO 
FTD 

LUANA, AS SEMENTES DE 

ZUMBI 

AROLDO MACEDO E 

OSWALDO FAUSTINO 
FTD 

MÃE ÁFRICA – MITOS, 

LENDAS, FÁBULAS E 

CONTOS 

CELSO SISTO PAULUS 

MARIPOSA OU BORBOLETA? ANA DALVA PARDO 
AVE MARIA 

(Infantil) 

MINHA FAMÍLIA É COLORIDA GEORGINA MARTINS EDIÇÕES SM 

MINHA MÃE É NEGRA SIM! PATRÍCIA SANTANA MAZZA 

NA COR DA PELE JÚLIO EMÍLIO BRAZ 
LAROUSSE DO 

BRASIL 

NA TERRA DOS ORIXÁS GANYMÉDES JOSÉ 

EDITORA DO 

BRASIL S/A 

(Coleção Akpalô-
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TÍTULO AUTOR/A EDITORA 

kpatita – infanto-

juvenil). 

NEGRO: RECOSNTRUINDO 

NOSSA HISTÓRIA 

NANCY CARUSO 

VENTURA 
    - 

NINGUÉM É IGUAL A 

NINGUÉM 
REGINA RENNÓ 

EDITORA DO 

BRASIL 

NÚBIA – RUMO AO EGITO 
MARIA APARECIDA 

SILVA BENTO 
- 

OGUM, O REI DE MUITAS 

FACES 

ELIZABETH 

RODRIGUES 
CIA. DAS LETRAS 

O CABELO DE LELÊ VALÉRIA BELÉM IBEP NACIONAL 

O CASAMENTO DA 

PRINCEAS 
CELSO SISTO PRUMO 

O COLECIONADOR DE 

PEDRAS 

PRISCA AGUSTONI E 

ILUSTRAÇÕES DE 

ANDRÉ NEVES 

PAULINAS 

O COMEDOR DE NUVENS HELOISA PIRES LIMA - 

O ESPELHO DOURADO HELOISA PIRES LIMA 
EDITORA 

PEIRÓPOLIS 

O FILHO DO VENTO 
ROGÉRIO ANDRADE 

BARBOSA 
EDITORA DCL 

O LIVRO DA FAMÍLIA TODD PARR EDITORA PANDA 

O MARIMBONDO DO 

QUILOMBO 
HELOISA PIRES LIMA 

EDITORA 

AMARILYS 

O MENINO NITO – A FINAL, 

HOMEM CHORA OU NÃO? 
SÔNIA ROSA PALLAS 

O PÁSSARO-DA-CHUVA MONIQUE BERMOND ÁTICA 

O PRESENTE DE OSSANHA 
JOEL RUFINO DOS 

SANTOS 
EDITORA GLOBAL 

O REI PRETO DE OURO 

PRETO 
SYLVIA ORTHOF EDITORA GLOBAL 

OS NOVE PENTES d’ ÁFRICA CIDINHA DA SILVA MAZZA 

OS SETE NOVELOS-UM ANGELA SHELF COSAC & NAIFY 
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TÍTULO AUTOR/A EDITORA 

CONTO DE KWANZAA MEDEARIS E DANIEL 

MINTER 

OUTROS CONTOS 

AFRICANOS PARA CRIANÇAS 

BRASILEIRAS 

ROGÉRIO ANDRADE 

BARBOSA 
PAULINAS 

OXUMARÊ, O ARCO-ÍRIS REGINALDO PRANDI 
CIA DAS 

LETRINHAS 

PRETINHA DE NEVES E OS 

SETE GIGANTES 
RUBEM FILHO PAULINAS 

PRETINHA, EU? JÚLIO EMÍLIO BRAZ SCIPIONE 

PRINCESA ARABELA, 

MIMADA QUE SÓ ELA! 
MULO FREEMAN ÁTICA 

PRINCESAS NEGRAS E A 

SABEDORIA ANCESTRAL 

ARIANE CELESTINI 

MEIRELES 
- 

PRINCESA VIOLETA VERALINDA MENEZES - 

QUANDO O DIA ENGOLIU A 

NOITE 
SONIA ROSA PAULINAS 

QUE MUNDO MARAVILHOSO! 
JULIUS LESTER E JOE 

CEPEDA 

EDITORA 

BRINQUEBOOK 

REIZINHOS DE CONGO 
EDMILSON DE 

ALMEIDA PEREIRA 
PAULINAS 

SAMIRA NÃO QUER IR À 

ESCOLA 
CHRISTIAN LAMBLIN ÁTICA 

SIKULUME E OUTROS 

CONTOS AFRICANOS 
JULIO EMÍLIO BRAZ PALLAS 

SUNDIATA-UMA LENDA 

AFRICANA 
WILL EISNER CIA DAS LETRAS 

TANTO, TANTO! TRISH COOKE ÁTICA 

TEAR AFRICANO 
HENRIQUE CUNHA 

JUNIOR 
SELO NEGRO 

TICO DE GENTE EUNICE BRAIDO FTD 

TUDO BEM SER DIFERENTE TODD PARR PANDA 

VOVÓ NANÃ VAI À ESCOLA DAGOBERTO JOSÉ FTD 
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TÍTULO AUTOR/A EDITORA 

FONSECA 

XANGÔ, O TROVÃO REGINALDO PRANDI CIA DAS LETRAS 

ZUMBI 
JOEL RUFINO DOS 

SANTOS 
GLOBAL 

ZUMBI, O DESPERTAR DA 

LIBERDADE 
JULIO EMÍLIO BRAZ FTD 
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PRODUÇÕES ACADÊMICAS 

LIVROS/ARTI

GOS 
AUTOR/A EDITORA 

A 

DISCRIMINAÇ

ÃO DO 

NEGRO NO 

LIVRO 

DIDÁTICO 

ANA CÉLIA 

SILVA 

CEAO/CED/UFBA 

https://repositorio.ufba.br/ri/bitstream/ri/8688/1/An

a%20Ceia%20da%20Silva.pdf  

 
MOVIMENTO

S NEGROS E 

O DIREITO À 

EDUCAÇÃO: 

DAS LUTAS 

PELO 

ACESSO À 

IMPLEMENTA

ÇÃO DA LEI 

10.639/2003 

NO 

CONTEXTO 

ESCOLAR 

BRASILEIRO 

LEONARDO 

LACERDA 

CAMPOS; 

GABRIELA 

GUARNIERI DE 

CAMPOS TEBET 

http://www.abpnrevista.org.br/revista/index.ph

p/revistaabpn1/article/view/463  

AQUI TEM 
RACISMO! : 
UM ESTUDO 
DAS 
REPRESENT
AÇÕES 
SOCIAIS E 
DAS 
IDENTIDADE
S DAS 
CRIANÇAS 
NEGRAS 
 

CAROLINE 
FELIPE JANGO 
FEITOSA 

 
http://repositorio.unicamp.br/jspui/handle/REPOSI
P/250918 
 

PARA ALÉM 
DO 
DIDÁTICO: 
LITERATURA 
AFRICANA 
NA EJA À LUZ 

MARIA DO 
SOCORRO 
FLÔR 
ANTONINO 

 
http://tede.bc.uepb.edu.br/jspui/handle/tede/3104 
 

https://repositorio.ufba.br/ri/bitstream/ri/8688/1/Ana%20Ceia%20da%20Silva.pdf
https://repositorio.ufba.br/ri/bitstream/ri/8688/1/Ana%20Ceia%20da%20Silva.pdf
http://www.abpnrevista.org.br/revista/index.php/revistaabpn1/article/view/463
http://www.abpnrevista.org.br/revista/index.php/revistaabpn1/article/view/463
http://repositorio.unicamp.br/jspui/handle/REPOSIP/250918
http://repositorio.unicamp.br/jspui/handle/REPOSIP/250918
http://repositorio.unicamp.br/jspui/handle/REPOSIP/250918
http://tede.bc.uepb.edu.br/jspui/handle/tede/3104
http://tede.bc.uepb.edu.br/jspui/handle/tede/3104
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LIVROS/ARTI

GOS 
AUTOR/A EDITORA 

DA LEI 
10.639/03 

ENTRE A LEI, 
O SABER E A 
CULTURA: 
DIFICULDAD
ES, 
AVANÇOS E  

 
ANDRÉIA 
VITÓRIO SILVA 
MAZZONE 

https://tede2.pucsp.br/handle/handle/10446 

ENSINO DE 

HISTÓRIAS E 

CULTURAS 

AFRO-

BRASILEIRAS 

E INDÍGENAS 

ALAIN PASCAL 

KALY, CARMEN 

TERESA 

GABRIEL, 

CINTHIA 

MONTEIRO DE 

ARAUJO, CIRCE 

FERNANDES 

BITTENCOURT, 

GIOVANA 

JOSÉDA SILVA, 

LORENE DOS 

SANTOS, 

PATRÍCIA 

TEXEIRA 

SANTOS, 

VERENA 

ALBERTI; 

WARLEY DA 

COSTA. 

 

PALLAS 

POLÍTICAS 

EDUCACION

AIS PARA 

AFRO-

BRASILEIRO

S E 

INDÍGENAS 

VALTER 

ROBERTO 

SILVÉRIO 

 

 

UFSCAR 

POLÍTICAS FRANCISCA CIBEC/MEC 

https://tede2.pucsp.br/handle/handle/10446
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LIVROS/ARTI

GOS 
AUTOR/A EDITORA 

EDUCACION

AIS COM OS 

POVOS 

INDÍGENAS 

NOVATINO P. 

DE ÂNGELO 

 

EDUCAÇÃO 

NA VISÃO DO 

PROFESSOR 

INDÍGENA 

FAUSTO DA 

SILVA 

MANDULÃO 

 

- 

VALORES 

CIVILIZATÓRI

OS 

INDÍGENAS E 

AFRO-

BRASILEIRO

S: SABERES 

NECESSÁRIO

S PARA A 

FORMULAÇÃ

O DE 

POLÍTICAS 

PÚBLICAS 

MARIA DE 

LOURDES 

BANDEIRA 

 

 

 

 

UFBA 

AFIRMANDO 

DIFERENÇAS 

– 

MONTANDO 

O QUEBRA-

CABEÇA DA 

DIVERSIDAD

E NA 

ESCOLA 

ANETE 

ABRAMOWICZ E 

VALTER 

ROBERTO 

SILVÉRIO 

 

EDITORA PAPIRUS 

ALFABETO 

NEGRO 

ROSA 

MARGARIDA C. 

ROCHA 

 

EDITORA MAZZA 
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LIVROS/ARTI

GOS 
AUTOR/A EDITORA 

ALMANAQUE 

PEDAGÓGIC

O AFRO-

BRASILEIRO 

ROSA 

MARGARIDA C. 

ROCHA 

 

EDITORA MAZZA 

BONECAS 

NEGRAS, 

CADÊ? 

MARIA ZÉLIA 

MATOS 

DISPONÍVEL NO CENTRO MUNICIPAL DE 

CULTURA AFRO-BRASILEIRA ODETTE DOS 

SANTOS 

 

CONTANDO 

A HISTÓRIA 

DO SAMBA 

MARCOS 

CARDOSO, 

ELZELINA 

DÓRIS E 

EDINÉIA 

FERREIRA 

 

EDITORA MAZZA 

DE PRETO A 

AFRO-

DESCENDEN

TE: 

TRAJETOS 

DE 

PESQUISA 

SOBRE AS 

RELAÇÕES 

ÉTNICO-

RACIAIS NO 

BRASIL 

LUCIA M. A 

BARBOSA, 

PETRONILHA B. 

G E SILVA E 

VALTER 

ROBERTO 

SILVÉRIO 

 

EDUFSCAR 

DESCONSTR

UINDO A 

DISCRIMINAÇ

ÃO DO 

NEGRO NO 

LIVRO 

DIDÁTICO 

ANA CÉLIA 

SILVA 
EDUFBA 
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LIVROS/ARTI

GOS 
AUTOR/A EDITORA 

DO SILÊNCIO 

DO LAR AO 

SILÊNCIO 

ESCOLAR 

ELIANE 

CAVALLEIRO 
EDITORA CONTEXTO 

EDUCAÇÃO 

COMO 

PRÁTICA DA 

DIFERENÇA 

ANETE 

ABRAMOWICZ, 

VALTER 

ROBERTO 

SILVÉRIO E 

LÚCIA M. DE A. 

BARBOSA 

 

EDITORA AUTORES ASSOCIADOS 

EDUCAÇÃO 

DAS 

RELAÇÕES 

ÉTNICO-

RACIAIS 

ROSA 

MARGARIDA C. 

ROCHA 

MAZZA 

ESCOLA 

PLURAL – A 

DIVERSIDAD

E ESTÁ NA 

SALA DE 

AULA 

MARIA 

NAZARETH 

MOTA DE LIMA 

EDITORA CORTEZ/CEAFRO/UNICEF 

EXPERIÊNCI

AS ÉTNICO-

CULTURAIS 

PARA A 

FORMAÇÃO 

DE 

PROFESSOR

ES 

PETRONILHA B. 

G. E SILVA E 

NILMA LINO 

GOMES 

 

EDITORA AUTÊNTICA 

HISTÓRIAS 

DO TIO 

JIMBO 

NEI LOPES MAZZA 
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LIVROS/ARTI

GOS 
AUTOR/A EDITORA 

HISTÓRIA E 

CULTURA 

AFRICANA E 

AFRO-

BRASILEIRA 

NEI LOPES EDITORA BARSA PLANETA 

NEGRITUDE 

– USOS E 

SENTIDOS 

KABENGELE 

MUNANGA 

 

ÁTICA 

O NEGRO NO 

BRASIL DE 

HOJE – 

HISTÓRIA, 

REALIDADES, 

PROBLEMAS 

E CAMINHOS 

KABENGELE 

MUNANGA E 

NILMA LINO 

GOMES 

 

EDITORA GLOBAL/AÇÃO EDUCATIVA 

O 

PENSAMENT

O NEGRO EM 

EDUCAÇÃO 

NO BRASIL 

LÚCIA M. A. 

BARBOSA E 

PETRONILHA B. 

G. E SILVA 

 

EDUFSCAR 

O QUE É 

RACISMO 

JOEL RUFINO 

DOS SANTOS 

 

EDITORA BRASILIENSE (Coleção Primeiros 

Passos) 

OS 

COMEDORES 

DE 

PALAVRAS 

EDIMILSON 

ALMEIDA 

PEREIRA E 

ROSA 

MARGARIDA DE 

CARVALHO 

ROCHA 

 

EDITORA MAZZA 

PARA 

ENTENDER O 

NEGRO NO 

KABENGELE 

MUNANGA E 

NILMA LINO 

EDITORA GLOBAL 
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LIVROS/ARTI

GOS 
AUTOR/A EDITORA 

BRASIL DE 

HOJE – 

HISTÓRIA, 

REALIDADES, 

PROBLEMAS 

E CAMINHOS 

GOMES 

 

 

PROFESSOR

AS NEGRAS 

– 

TRAJETÓRIA

S E 

TRAVESSIAS 

PATRÍCIA 

SANTANA 

 

 

RACISMO E 

ANTIRRACIS

MO NA 

EDUCAÇÃO 

ELIANE 

CAVALLEIRO 

 

SELO NEGRO 

RAP E 

EDUCAÇÃO, 

RAP É 

EDUCAÇÃO 

ELAINE NUNES 

DE ANDRADE 

SELO NEGRO 

 

 

TRABALHAN

DO A 

DIFERENÇA 

NA 

EDUCAÇÃO 

INFANTIL 

ANETE 

ABRAMOWICZ, 

VALTER 

ROBERTO 

SILVÉRIO, 

FABIANA DE 

OLIVEIRA E 

GABRIELA 

GUARNIERI DE 

CAMPOS TEBET 

 

EDITORA MODERNA 

TRAMAS DA 

COR 

RACHEL DE 

OLIVEIRA 

 

SELO NEGRO 
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LIVROS/ARTI

GOS 
AUTOR/A EDITORA 

A ENXADA E 

A LANÇA – A 

ÁFRICA 

ANTES DOS 

PORTUGUES

ES 

ALBERTO DA 

COSTA E SILVA 

 

EDITORA NOVA FRONTEIRA 

A 

EXPERIÊNCI

A AFRICANA: 

DA PRÉ-

HISTÓRIA 

AOS DIAS 

ATUAIS 

ROLAND 

OLIVER 

 

 

EDITORA JORGE ZAHAR 

ANCESTRAIS 

– UMA 

INTRODUÇÃ

O À 

HISTÓRIA DA 

ÁFRICA 

ATLÂNTICA 

MARY DEL 

PRIORE E 

RENATO PINTO 

VENÂNCIO 

 

EDITORA CAMPUS 

FALARES 

AFRICANOS 

NA BAHIA 

YEDA PESSOA 

DE CASTRO 

 

EDITORA TOPBOOKS 

NOVO 

DICIONÁRIO 

BANTO DO 

BRASIL 

 

NEI LOPES PALLAS 

COLEÇÃO 

HISTÓRIA 

GERAL DA 

ÁFRICA – 8 

VOLUMES 

 

J. KI-ZERBO EDITORA J. KI-ZERBO 
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LIVROS/ARTI

GOS 
AUTOR/A EDITORA 

A GÊNESE 

AFRICANA – 

CONTOS, 

MITOS E 

LENDAS DA 

ÁFRICA 

 

LEO 

FROBENIUS E 

DOUGLAS C. 

FOX 

EDITORA LANDY 

AS 

MÁSCARAS 

AFRICANAS 

 

FRANCO MONTI EDITORA MARTINS FONTES 

DESENHOS 

DA ÁFRICA 

 

PAULUS 

GERDES 
EDITORA SCIPIONE 

DICIONÁRIO 

DE ARTE 

SACRA E 

TÉCNICAS 

AFRO-

BRASILEIRAS 

 

RAUL LODY PALLAS 

JOGOS E 

ATIVIDADES 

MATEMÁTICA

S DO MUNDO 

INTEIRO 

 

CLAUDIA 

ZASLAVSKY 
EDITORA ARTM 
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INDICAÇÕES DE FILMES 

 

FILMES INFORMAÇÕES/TÉCNICAS SINOPSE 

 

 

 

 

A BATALHA DE 

ARGEL.  

 

 
 
 
 
Data de lançamento 1966 (2h 
01min) 
 
Direção: Gillo Pontecorvo 
 
Elenco: Jean Martin, Yacef 
Saadi, Brahim Hadjadj. 
 
Gêneros: Guerra, Drama, 
Policial, Histórico. 
 
Nacionalidades Argélia, Itália 
 

 
Entre os anos de 1954 e 
1957, o povo da Argélia 
decidiu que não seria mais 
explorado: assim teve início 
o conflito que levou o país à 
sua independência. No 
entanto, a França, através 
de seu numeroso exército, 
não estava disposta a 
deixar que a Argélia se 
tornasse independente. 
Começa aí uma verdadeira 
batalha em Argel, capital do 
país, travada 
principalmente entre os 
métodos convencionais da 
tropa francesa e as técnicas 
não-convencionais da FLN, 
a Frente de Libertação 
Nacional. 

 
 
 
ENTRE DOIS 
AMORES 

 
Título: Out of Africa (Original) 
 
Ano produção: 1985 
 
Dirigido por Sydney Pollack 
 
Duração: 160 minutos 
 
Classificação: 16 - Não 
recomendado para menores de 
16 anos. 
 
Gênero: Biografia; Drama; 
Romance. 
 
Países de Origem: Estados 
Unidos da América 
 

Nos anos 20, Karen Blixen 
(Meryl Streep), uma rica 
dinamarquesa, vai morar 
em uma fazenda de café no 
Quênia com Bror Blixen-
Finecke (Klaus Maria 
Brandauer), um barão com 
quem se casou por 
conveniência. Sendo mais 
amigos que amantes, o 
casal acaba se separando e 
enquanto ele vai embora 
ela continua trabalhando e 
se adaptando ao novo lar. 
Até que conhece Denys 
Finch Hatton (Robert 
Redford), um aventureiro e 
aristocrata inglês com quem 
tem um forte envolvimento 
e se torna o grande amor 
da sua vida. 

 

HOTEL RUANDA 

 

 
Título: Hotel Rwanda (Original). 
 
Ano produção: 2004. 
Dirigido por Terry George (I). 
 
Duração: 121 minutos. 
 

Em 1994 um conflito 
político em Ruanda levou à 
morte de quase um milhão 
de pessoas em apenas cem 
dias. Sem apoio dos 
demais países, os 
ruandenses tiveram que 
buscar saídas em seu 
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Classificação: 14 - Não 
recomendado para menores de 
14 anos. 
 
Gênero: Drama; Guerra; 
História. 
 
Países de Origem: África do 
Sul, Canadá, Estados Unidos 
da América, Itália, Reino Unido 
da Grã-Bretanha e Irlanda do 
Norte. 
 

próprio cotidiano para 
sobreviver. Uma delas foi 
oferecida por Paul 
Rusesabagina (Don 
Cheadle), que era gerente 
do hotel Milles Collines, 
localizado na capital do 
país. Contando apenas com 
s 

 
 

ILYA E O FOGO 
 

 
Diretor: Caetano Curi. 
 
Duração: 5 min.   
 
Elenco: Alice Stephânia, 
Amara Hurtado, Vanessa 
Rocha.  
 
Gênero: Animação.  
 
Ano: 2004.     
  
País: Brasil.      

 
 
Ilya é um jovem guerreio, 
filho da Terra, que não 
gosta de carne crua e 
desafia sua Mãe roubando-
lhe o fogo. 

 
 

 

KIRIKU E A 

FEITICEIRA 

 

 
Título original: Kirikou et la 
Sorcière 
 
Gênero: Animação. 
 
Duração: 71 min. 
 
Ano de lançamento: 1998. 
 
País: França. 
 
 
 

 
Na África Ocidental, nasce 
um menino minúsculo, cujo 
tamanho não alcança nem 
o joelho de um adulto, que 
tem um destino: enfrentar a 
poderosa e malvada 
feiticeira Karabá, que secou 
a fonte d’água da aldeia de 
Kiriku, engoliu todos os 
homens que foram 
enfrentá-la e ainda pegou 
todo o ouro que tinham. 
Para isso, Kiriku enfrenta 
muitos perigos e se 
aventura por lugares onde 
somente pessoas 
pequeninas poderiam 
entrar. 

 
MALCOLN X 

 

Título: Malcolm X (Original). 
 
Ano produção: 1992. 
 
 
Dirigido por Spike Lee. 
 
Duração: 202 minutos. 

 
A sua mensagem política 
sobre as relações raciais 
mudou para sempre o papel 
dos Afro-americanos na 
sociedade americana e 
abalou a consciência 
política daquele país. Esta 
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Classificação: 14 - Não 
recomendado para menores de 
14 anos. 
 
Gênero: Biografia; Drama; 
História. 
 
Países de Origem: Estados 
Unidos da América 
 

é a história de um homem 
negro numa sociedade 
onde muitos negros não 
podiam votar, andar nos 
lugares da frente dos 
transportes públicos, ir a 
uma escola de brancos, a 
história das suas 
esperanças, dos seus 
sonhos, da sua luta e dos 
tumultos raciais dos anos 
50 e 60. 

 
 
 
 
 
 
 
O JARDINEIRO FIEL 

 
Título: The Constant Gardener 
(Original). 
 
Ano produção: 2005. 
 
Dirigido por Fernando 
Meirelles. 
 
Duração: 129 minutos. 
 
Classificação: 14 - Não 
recomendado para menores de 
14 anos. 
 
Gênero: Drama; Mistério; 
Romance; Suspense. 
 
Países de Origem: Alemanha, 
China, Estados Unidos da 
América, Reino Unido da Grã-
Bretanha e Irlanda do Norte. 
 

 
 
Uma ativista (Rachel 
Weisz) é encontrada 
assassinada em uma área 
remota do Quênia. O 
principal suspeito do crime 
é seu sócio, um médico que 
encontra-se atualmente 
foragido. Perturbado pelas 
infidelidades da esposa, 
Justin Quayle (Ralph 
Fiennes) decide partir para 
descobrir o que realmente 
aconteceu com sua esposa, 
iniciando uma viagem que o 
levará por três continentes. 

 
 
 
 
 
QUANTO VALE OU É 
POR QUILO? 

 
Título: Quanto Vale Ou É Por 
Quilo? (Original). 
 
Ano produção: 2005. 
 
Dirigido por Sergio Bianchi. 
 
Duração: 110 minutos. 
 
Gênero: Drama. 
 
Países de Origem: Brasil. 
 

 
 
Uma analogia entre o 
antigo comércio de 
escravos e a atual 
exploração da miséria pelo 
marketing social, que forma 
uma solidariedade de 
fachada. No século XVII um 
capitão-do-mato captura um 
escrava fugitiva, que está 
grávida. Após entregá-la ao 
seu dono e receber sua 
recompensa, a escrava 
aborta o filho que espera. 
Nos dias atuais uma ONG 
implanta o projeto 
Informática na Periferia em 
uma comunidade carente. 
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Arminda, que trabalha no 
projeto, descobre que os 
computadores comprados 
foram superfaturados e, por 
causa disto, precisa agora 
ser eliminada. Candinho, 
um jovem desempregado 
cuja esposa está grávida, 
torna-se matador de aluguel 
para conseguir dinheiro 
para sobreviver. 

QUASE DOIS 

IRMÃOS 

 

Título: Quase Dois Irmãos 
(Original) 
Ano produção: 2004 
Dirigido por Lúcia Murat 
Duração: 102 minutos 
Gênero: Drama 
Países de Origem: Brasil 
 

Miguel é um Senador da 
República que visita seu 
amigo de infância Jorge, 
que se tornou um poderoso 
traficante de drogas do Rio 
de Janeiro, para lhe propôr 
um projeto social nas 
favelas. Apesar de suas 
origens diferentes eles se 
tornaram amigos nos anos 
50, pois o pai de Miguel 
tinha paixão pela cultura 
negra e o pai de Jorge era 
compositor de sambas. Nos 
anos 70 eles se encontram 
novamente, na prisão de 
Ilha Grande. Ali as 
diferenças raciais eram 
mais evidentes: enquanto a 
maior parte dos prisioneiros 
brancos estava lá por 
motivos políticos, a maioria 
dos prisioneiros negros era 
de criminosos comuns. 

 

 

 

QUILOMBO 

 

 
Título: Quilombo (Original). 
 
Ano de produção: 1984. 
 
Dirigido por Cacá Diegues. 
  
Duração: 119 minutos. 
 
Gênero: Aventura Nacional. 
 
Países de Origem: Brasil 
 

 

Em torno de 1650, um 
grupo de escravos se 
rebela num engenho de 
Pernambuco e ruma ao 
Quilombo dos Palmares, 
onde uma nação de ex-
escravos fugidos resiste ao 
cerco colonial. Entre eles, 
está Ganga Zumba, 
príncipe africano e futuro 
líder de Palmares, durante 
muitos anos. Mais tarde, 
seu herdeiro e afilhado, 
Zumbi, contestará as idéias 
conciliatórias de Ganga 
Zumba, enfrentando o 
maior exército jamais visto 
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na história colonial 
brasileira. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ATLÂNTICO NEGRO - 

NA ROTA DOS 

ORIXÁS 

 
 
Título: Atlântico Negro - Na 
Rota dos Orixás (Original). 
 
Ano produção: 1998. 
 
Dirigido por Renato Barbieri. 
 
Duração: 55 minutos. 
 
Classificação: 10 - Não 
recomendado para menores de 
10 anos. 
 
Gênero: Documentário 
Nacional. 
 
Países de Origem: Brasil 
 

 

Um relato realista e 
comovente das relações 
entre Brasil e África inspirou 
o videomaker Renato 
Barbieri e o historiador 
Victor Leonardi a criar uma 
série de quatro 
documentários chamada 
Atlântico Negro. 

O primeiro filme da série, 
feito em vídeo, Na Rota dos 
Orixás, entra em cartaz 
depois de ser elogiado no 
31º Festival de Brasília do 
Cinema Brasileiro e de 
participar de eventos como 
o Dia Nacional da 
Consciência Negra. 

Na Rota dos Orixás 
apresenta a grande 
influência africana na 
religiosidade brasileira. Na 
fita, Renato Barbieri mostra 
a origem de as raízes da 
cultura jêje-nagô em 
terreiros de Salvador, que 
virou candemblé, e do 
Maranhão, onde a mesma 
influência gerou o Tambor 
de Minas. 

 

 

PAJERAMA 

 

 
Título: Pajerama (Original). 
 
Ano produção: 2008. 
 
Dirigido por Leonardo Cadaval. 
 
Duração: 9 minutos. 
 
Gênero: Animação Nacional. 
 

 

"Uma caçada que vai 
mudar a visão de um índio 
a respeito do seu mundo." 

Apresentação 

Pajerama do tupi-guarani - 
Futuro Pajé. 

Esse filme foi feito com o 
apoio do MINC através do 
edital de curtas de 
animação. Sua produção se 
iniciou em 2006. A idéia do 
filme partiu da observação 
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da cidade de São Paulo e 
de como ela se sobrepõe 
ao terreno natural e às 
antecedentes históricas. O 
Pacaembu, nome que vem 
do tupi e significa "rio onde 
se caça a paca", hoje não 
tem pacas nem rios. Sobrou 
o nome. Assim como os 
Aimberes, Caiovás, 
Tucunas e que hoje dão 
nomes à ruas. A reflexão do 
filme, que à primeira vista 
pode parecer um lamento 
pela natureza perdida, é na 
verdade sobre a cidade, 
seu processo de feroz de 
urbanização que sobrepõe 
pessoas, natureza e 
história. 

 

 

 

 

 

 

 

SARAFINA, O SOM 

DA LIBERDADE 

 

 
 
Título: Sarafina ! The sound of 
freedom (Original). 
 
Ano produção: 1992. 
 
Dirigido por Darrell Roodt. 
  
Duração: 117 minutos. 
 
Gênero: Drama Musical. 
 
Países de Origem: Estados 
Unidos da América 
 

 

Na África do Sul, 
extraordinária professora 
ensina seus jovens alunos 
negros a lutarem por seus 
direitos. Para uma aluna em 
especial, essas lições serão 
um rito de iniciação na vida 
adulta na forma de uma 
brutal tomada de 
consciência a respeito da 
realidade que a cerca. 
Baseado na peça de 
Mbongeni Ngema. 

 

 

 

 

 

 

TEMPO DE MATAR 

 

 
Título: A Time to Kill (Original). 
 
 
Ano produção: 1996. 
 
Dirigido por Joel Schumacher. 
  
Duração: 149 minutos. 
 
Classificação: 16 - Não 
recomendado para menores de 
16 anos. 
 
Gênero: Drama Policial 
Suspense. 

 

Em Canton, no Mississipi, 
dois brancos espancam e 
estupram uma menina 
negra de dez anos. Eles 
são presos, mas quando 
estão sendo levados ao 
tribunal para terem o valor 
da sua fiança decretada o 
pai da garota (Samuel L. 
Jackson) decide fazer 
justiça com as próprias 
mãos e mata os dois na 
frente de diversas 
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Países de Origem: Estados 
Unidos da América. 
 

testemunhas, além de 
acidentalmente ferir 
seriamente um policial. Ele 
é preso rapidamente, mas a 
cidade se torna um barril de 
pólvora e, além do mais, a 
defesa tem de se defrontar 
com um juiz que não 
permite que no julgamento 
se mencione a razão que 
fez o pai cometer o duplo 
homicídio, pois o 
julgamento é de 
assassinato e não de 
estupro. 

 

UM GRITO DE 

LIBERDADE 

 

 
Título: Cry Freedom (Original). 
 
Ano produção: 1987. 
 
Dirigido por Richard 
Attenborough. 
  
Duração: 157 minutos. 
 
Gênero: Drama 
 

 

Tensão e terror na África do 
Sul retratados com base na 
história de um ativista negro 
e um jornalista branco 
liberal, que se arrisca para 
levar a mensagem do 
ativista negro ao mundo 

 

 

 

 

 

 

VISTA A MINHA PELE 

 

 
 
Título: Vista Minha Pele 
(Original). 
 
Ano produção: 2008. 
 
Dirigido por Joel Zito Araújo. 
 
Duração: 27 minutos. 
 
Gênero: Nacional. 
 
Países de Origem: Brasil. 
 

 

"Vista a Minha Pele" é uma 
divertida paródia da 
realidade brasileira. Serve 
de material básico para 
discussão sobre racismo e 
preconceito em sala-de-
aula. 

Nesta história invertida, os 
negros são a classe 
dominante e os brancos 
foram escravizados. Os 
países pobres são 
Alemanha e Inglaterra, 
enquanto os países ricos 
são, por exemplo, África do 
Sul e Moçambique. Maria é 
uma menina branca, pobre, 
que estuda num colégio 
particular graças à bolsa-
de-estudo que tem pelo fato 
de sua mãe ser faxineira 
nesta escola. A maioria de 
seus colegas a hostilizam, 
por sua cor e por sua 
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condição social, com 
exceção de sua amiga 
Luana, filha de um 
diplomata que, por ter 
morado em países pobres, 
possui uma visão mais 
abrangente da realidade. 

 

 

 

 

 

 

MANDELA: LUTA 

PELA LIBERDADE 

 

 
 
Título: Goodbye Bafana 
(Original). 
 
Ano produção: 2007. 
 
Dirigido por Bille August. 
 
Duração: 140 minutos. 
  
Gênero: Biografia; Drama; 
História. 
 
Países de Origem: Alemanha. 
 

 

James Gregory (Joseph 
Fiennes) é um típico branco 
sul-africano, que enxerga 
os negros como seres 
inferiores, assim como a 
maioria da população 
branca que vivia na África 
do Sul sob o apartheid dos 
anos 60. Crescido no 
interior, ele fala bem o 
dialeto Xhosa. Exatamente 
por isso, não é um 
carcereiro comum: atua, na 
verdade, como espião do 
governo com a missão de 
repassar informações do 
grupo de Nelson Mandela 
(Dennis Haysbert) para o 
serviço de inteligência. Mas 
a convivência com Mandela 
cria um forte laço de 
amizade entre eles e o 
transforma em um defensor 
dos direitos negros na 
África do Sul. 

 

 

MANDELA – O 

CAMINHO PARA A 

LIBERDADE 

 
Título: Mandela - Long Walk To 
Freedom (Original). 
 
Ano produção: 2013. 
 
Dirigido por Justin Chadwick. 
  
Duração: 139 minutos. 
 
Classificação: 14 - Não 
recomendado para menores de 
14 anos 
Gênero: Biografia 
Países de Origem: Estados 
Unidos da América 
 

 

Baseado no roteiro de Bill 
Nicholson, o longa-
metragem é uma 
homenagem ao presidente 
sul-africano Nelson 
Mandela e acompanhará 
desde a sua infância até a 
sua eleição. O filme 
também abordará outros 
lados mais desconhecidos 
de Mandela, como suas 
preferências por carros 
velozes e o boxe. 

 

  
 
Título: Crash (Original). 

 

Jean Cabot (Sandra 
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CRASH NO LIMITE: 

ATÉ QUE PONTO 

VOCÊ SE CONHECE? 

 

 
Ano produção: 2004. 
 
Dirigido por Paul Haggis. 
  
Duração: 112 minutos. 
 
Classificação: 14 - Não 
recomendado para menores de 
14 anos. 
 
Gênero: Drama Policial. 
 
Países de Origem: Alemanha e 
Estados Unidos da América 
 

Bullock) é a rica e mimada 
esposa de um promotor, em 
uma cidade ao sul da 
Califórnia. Ela tem seu 
carro de luxo roubado por 
dois assaltantes negros. O 
roubo culmina num 
acidente que acaba por 
aproximar habitantes de 
diversas origens étnicas e 
classes sociais de Los 
Angeles: um veterano 
policial racista, um detetive 
negro e seu irmão traficante 
de drogas, um bem-
sucedido diretor de cinema 
e sua esposa, e um 
imigrante iraniano e sua 
filha. 

 

 

 

 

 

 

 

 

DIAMANTE DE 

SANGUE 

 

 
 
Título: Blood Diamond 
(Original). 
 
Ano produção: 2006. 
 
Dirigido por Edward Zwick. 
  
Duração: 143 minutos. 
 
Classificação: 16 - Não 
recomendado para menores de 
16 anos. 
 
Gênero: Aventura Drama 
Suspense. 
 
Países de Origem: Alemanha e 
Estados Unidos da América. 
 

 

Serra Leoa, final da década 
de 90. O país está em 
plena guerra civil, com 
conflitos constantes entre o 
governo e a Força Unida 
Revolucionária (FUR). 
Quando uma tropa da FUR 
invade uma aldeia da etnia 
Mende, o pescador 
Solomon Vandy (Djimon 
Hounsou) é separado de 
sua família, que consegue 
fugir. Solomon é levado a 
um campo de mineração de 
diamantes, onde é obrigado 
a trabalhar. Lá ele encontra 
um diamante cor-de-rosa, 
que tem cerca de 100 
quilates. Solomon 
consegue escondê-lo em 
um pedaço de pano e o 
enterra, mas é descoberto 
por um integrante da FUR. 
Neste exato momento 
ocorre um ataque do 
governo, que faz com que 
Solomon e vários dos 
presentes sejam presos. Ao 
chegar na cadeia lá está 
Danny Archer (Leonardo 
DiCaprio), um ex-
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mercenário nascido no 
Zimbábue que se dedica a 
contrabandear diamantes 
para a Libéria, de onde são 
vendidos a grandes 
corporações. Danny ouve 
um integrante da FUR 
acusar Solomon de ter 
escondido o diamante e se 
interessa pela história. Ao 
deixar a prisão Danny faz 
com que Solomon também 
saia, propondo-lhe um trato: 
que ele mostre onde o 
diamante está escondido, 
em troca de ajuda para que 
possa encontrar sua 
família. Solomon não 
acredita em Danny mas, 
sem saída, aceita o acordo. 

 

 

 

 

 

 

DARFUR: DESERTO 

DE SANGUE 

 

 
Título: Darfur (Original). 
 
Ano produção: 2009. 
 
Dirigido por Uwe Boll. 
 
Duração: 98 minutos. 
 
Classificação: 16 - Não 
recomendado para menores de 
16 anos. 
 
Gênero: Aventura Drama. 
 
 

 

Jornalistas norte-
americanos que cobrem a 
sangrenta guerra civil no 
Sudão enfrentam um 
dilema: voltar para casa 
para reportar as 
atrocidades que viram no 
campo de batalha, ou ficar 
para trás e tentar ajudar as 
vítimas de toda aquela 
violência, mesmo 
arriscando suas próprias 
vidas? 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
Título: Invictus (Original). 
 
Ano produção: 2009. 
 
Dirigido por Clint Eastwood. 
  
Duração: 133 minutos. 
 
Classificação: L - Livre para 
todos os públicos. 
 
Gênero: Biografia; Drama; 
Esporte História. 
 

 

A inspiradora história de 
como Nelson Mandela 
(Morgan Freeman) uniu 
forças com o capitão da 
equipe de rúgbi da África do 
Sul, François Pienaar (Matt 
Damon), para ajudar a unir 
a nação. Recém-eleito, o 
presidente Mandela sabe 
que seu país permanece 
dividido racial e 
economicamente após o fim 
do apartheid. Acreditando 
ser capaz de unificar a 
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INVICTUS 

 

Países de Origem: Estados 
Unidos da América 
 

população por meio da 
linguagem universal do 
esporte, Mandela apóia o 
desacreditado time da 
África do Sul na Copa 
Mundial de Rúgbi de 1995, 
que faz uma incrível 
campanha até as finais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O ALUNO 

 

 
Título: The First Grader (Origi-
nal). 
 
Ano produção: 2010. 
 
Dirigido por Justin Chadwick. 
 
Duração: 103 minutos. 
 
Classificação: 14 - Não 
recomendado para menores de 
14 anos. 
 
Gênero: Biografia; Drama. 
 
Países de Origem: Estados 
Unidos da América, Reino 
Unido da Grã-Bretanha e 
Irlanda do Norte 
 

 

Numa pequena escola 
fundamental no topo de 
uma remota montanha no 
Quênia, centenas de 
crianças se acotovelam por 
uma chance de ter a 
educação gratuita recém-
prometida pelo governo do 
país. Um novo candidato 
causa rebuliço quando bate 
na porta da escola. Ele é 
Maruge (Oliver Litondo), um 
antigo veterano Mau Mau 
em seus oitenta e poucos 
anos, que está 
desesperado para aprender 
a ler nesse estágio 
avançado de sua vida. Ele 
lutou pela libertação de seu 
país e agora sente que tem 
o direito de obter a 
educação que lhe foi 
negada por tanto tempo -- 
mesmo que isso signifique 
sentar-se numa sala de 
aula ao lado de crianças de 
seis anos de idade. 
Comovida com seu pedido 
apaixonado, a diretora Jane 
Obinchu (Naomie Harris) 
apóia sua luta para se 
matricular e juntos eles 
enfrentam a violenta 
oposição de pais e 
autoridades que não 
querem desperdiçar uma 
vaga de escola preciosa 
com um homem tão velho. 

 

 

 
Título: Lord of War (Original). 
 
Ano produção: 2005. 

 

Yuri Orlov (Nicolas Cage) é 
um traficante de armas que 
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O SENHOR DAS 

ARMAS 

 

 
Dirigido por Andrew Niccol. 
 
Duração: 122 minutos. 
 
Classificação: 16 - Não 
recomendado para menores de 
16 anos. 
 
Gênero: Drama; Policial; 
Suspense. 
 
Países de Origem: Alemanha, 
Estados Unidos e França. 
 

realiza negócios nos mais 
variados locais do planeta. 
Estando constantemente 
em perigosas zonas de 
guerra, Yuri tenta sempre 
se manter um passo a 
frente de Jack Valentine 
(Ethan Hawke), um agente 
da Interpol, e também de 
seus concorrentes e até 
mesmo clientes, entre os 
quais estão alguns dos 
mais famosos ditadores do 
planeta. 

 

 

REPÓRTERES DE 

GUERRA 

 

 
Título: The Bang Bang Club 
(Original). 
 
Ano produção: 2010. 
 
Dirigido por Steve Silver. 
 
Duração: 106 minutos. 
  
Gênero: Drama. 
 
Países de Origem: Canadá 
 

 

Baseado em uma história 
real, o filme apresenta o 
drama de quatro fotógrafos 
que estão trabalhando na 
África do Sul durante os 
momentos finais do 
apartheid. 

 

VIRGEM MARGARIDA 

 
Título: Virgem Margarida 
(Original). 
 
Ano produção: 2012. 
 
Dirigido por Licinio Azevedo. 
 
Duração: 90 minutos. 
 
Gênero: Drama. 
 
Países de Origem: França, 
Moçambique e Portugal. 
 

 

Moçambique, 1975. Com a 
independência do país 
recém-proclamada, o novo 
governo quer eliminar 
alguns maus hábitos do 
colonialismo, entre eles a 
prostituição. Em uma noite, 
centenas de mulheres são 
capturadas e levadas num 
caminhão para um centro 
de reeducação isolado. Lá, 
elas são submetidas a um 
duro programa de 
doutrinamento que inclui 
trabalhos forçados e 
castigos corporais. Entre 
elas está Margarida, de 16 
anos, capturada ao acaso 
por estar sem documentos. 
Quando as prostitutas 
descobrem que Margarida é 
virgem, ela passa a ser 
protegida e idolatrada como 
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uma santa. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
GRIGRIS (ORIGINAL) 
 

 
Título: Grigris (Original). 
 
Ano produção 2013. 
 
Dirigido por Mahamet-Saleh 
Haroun. 
  
Gênero: Drama. 
 
Países de Origem: Chade e 
França 
 

 

Apesar de uma perna 
paralisada, Grigris sonha 
em viver da dança - um 
grande desafio. Seus 
sonhos são frustrados 
quando seu tio adoece. 
Para salvá-lo, Grigris 
resolve trabalhar para 
traficantes. 

 
 
BYE BYE ÁFRICA 

 
Título: Bye Bye África 
(Original). 
 
Ano produção: 1999. 
 
Dirigido por Mahamet-Saleh 
Haroun. 
 
Duração: 86 minutos. 
 
Gênero: Documentário; Drama. 
 
Países de Origem: Chade. 
 

 

Documentário metaficcional 
dramático que retrata uma 
versão ficcionalizada da 
vida do diretor, Mahamat 
Saleh Haroun. Após a 
morte de sua mãe, um 
cineasta que mora e 
trabalha na França retorna 
para o Chade e se choca 
com o estado lamentável 
em que seu país se 
encontra, assim como a 
indústria cinematográfica do 
mesmo. Ao ser questionado 
por membros da sua família 
por ter optado por uma 
carreira tão desvalorizada 
no país, Haroun utiliza uma 
citação de Jean-Luc 
Godard para se defender: 
"Cinema cria memórias". É 
então que ele decide dirigir 
um filme em homenagem à 
sua mãe, "Bye Bye Africa", 
mas encontra diversos 
problemas; os cinemas do 
país estão fechados e 
financiar o filme é uma 
tarefa impossível. 

 
 
 
CANTA MEU IRMÃO, 
AJUDA-ME A CANTAR 

 
 
Título: Canta Meu Irmão, 
Ajuda-Me a Cantar (Original). 
 
Ano produção: 1982. 
 

 

Documentário sobre a 
música moçambicana, e ao 
papel que desempenhou no 
país redescobrindo a sua 
identidade nacional, após 
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Dirigido por Jose Cardoso. 
 
Duração: 69 minutos. 
 
Gênero: Documentário. 
 
Países de Origem: 
Moçambique 
 

séculos de domínio 
colonial. 

 
 
A NEGRA DE... 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Título: La Noire de... (Original). 
 
Ano produção: 1966. 
 
Dirigido por Ousmane 
Sembene. 
  
Duração: 65 minutos. 
  
Gênero: Drama. 
 
Países de Origem: França/ 
Senegal. 
 

 

 

Uma imigrante senegalesa 
torna-se empregada 
doméstica de uma família 
burguesa de França e 
relembra com dor os 
eventos que a levaram até 
o antigo país colonizador. 

 

 

 

 

FILMES/DOCUMENTÁ
RIOS INDÍGENAS 

INFORMAÇÕES SINOPSE 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
HUICHOLES - THE 
LAST PEYOTE 
GUARDIANS 

 
 
Título: Huicholes - The Last 
Peyote Guardians (Original). 
 
Ano produção: 2013. 
 
Dirigido por Hernán Vilches. 
 
Duração: 80 minutos. 
 
Gênero: Documentário. 
 
Países de Origem: Espanha 
 

 

Huicholes é uma história 
sobre as pessoas místicas 
Wixárika, uma das últimas 
culturas pré-hispânicas 
vivos na América Latina, e 
sua luta constante contra o 
governo mexicano e as 
corporações multinacionais 
de mineração para 
preservar Wirikuta, o seu 
território mais sagrado e 
casa do cacto peyote 
famoso. Desde 2010, 
projetos de mineração 
canadenses receberam as 
concessões de prospecção 
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de toda a área, rica em 
prata e outros minerais 
valiosos. A empresa 
promete criar milhares de 
empregos para os 
moradores carentes da 
região, sem 
contaminação... 

 

 
 
 
 
 
 
REPÚBLICA 
GUARANI 

 
 
Título: República Guarani 
(Original). 
 
Ano produção: 1982. 
 
Dirigido por Sylvio Back. 
 
Duração: 96 minutos. 
  
Gênero: Documentário. 
 
Países de Origem: Brasil 
 

 

Dirigido e produzido por 
Sylvio Back em 1978, com 
60 minutos e roteiros e 
pesquisa assinados por 
Deonísio da Silva, o 
documentário foi relançado 
com 100 minutos em 1982 
e ganhou vários prêmios. O 
filme traz um registro da 
cultura e da história dos 
guaranis e do que fizeram 
com eles. 

Sua montagem meticulosa 
resultou numa versão 
sutilmente agressiva e 
hostil aos jesuítas. Por 
exemplo, Back esclarece 
que a figura e a função do 
cacique entre os guaranis 
foram impostos pelos 
padres que afastaram a 
liderança dos pajés guias 
espirituais e curandeiros 
das tribos. 

 

  
 
 
 
 
 
 
 
VALE DOS 
ESQUECIDOS  
 

 
 
 
Título: Vale dos Esquecidos 
(Original). 
 
Ano produção: 2011. 
 
Dirigido por Maria Raduan. 
 
Duração: 72 minutos. 
 
Gênero: Documentário. 
 
Países de Origem: Brasil.  

 

 

Em uma remota região do 
Mato Grosso, um conflito de 
terras é marcado pela 
violência e o fogo que 
defendem os interesses de 
grupos rivais: índios 
expulsos do seu lugar de 
origem, posseiros em busca 
de um pedaço de terra, 
grileiros invadindo terras 
ilegalmente, sem-terra 
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 esperando as decisões do 
governo e fazendeiros 
brigando para manter suas 
propriedades. O desejo 
intrínseco do humano pela 
posse da terra e a vida na 
Amazônia, são retratados 
nesta história de um 
pedaço do Brasil em luta 
contra si mesmo. 

 
 
 
 
 
WAAPA 

 
 
Título: Waapa (Original). 
 
Ano produção: 2017. 
 
Dirigido por David Reeks, 
Paula Mendonça e Renata 
Meirelles. 
 
Duração: 20 minutos. 
 
Classificação: L - Livre para 
todos os públicos. 
 
Gênero: Documentário 
 
 
Países de Origem: Brasil 

 

O curta-metragem "Waapa" 
propõe um mergulho inédito 
na infância Yudjá e nos 
cuidados que acompanham 
o crescimento das crianças 
no parque indígena do 
Xingu. O filme mostra como 
o brincar, a vida 
comunitária e as influências 
de uma relação espiritual 
com a natureza influenciam 
essas crianças, que 
transitam por todos os 
espaços da aldeia com total 
liberdade para brincar, 
atividade espontânea que 
permeia todos os 
momentos das vidas 
dessas crianças. 

 

 
 
 
 
TERRA DOS ÍNDIOS 

 
Título: Terra dos Índios 
(Original). 
 
Ano produção: 1979. 
 
Dirigido por Zelito Viana. 
  
Duração: 110 minutos. 
 
Gênero: Documentário. 
 
Países de Origem: Brasil. 
 

 

Reunião de depoimentos de 
índios brasileiros sobre os 
interesses da Funai, das 
multinacionais e dos 
latifundiários por trás da 
desastrosa política de 
emancipação indígena. 
Narração de Fernanda 
Montenegro. 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
Título: Índio Cidadão? 
(Original). 
 
Ano produção: 2014. 
 

 

A luta das nações 
indígenas para conquistar - 
e manter - os direitos 
garantidos pela lei. 
Contando com depoimentos 
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ÍNDIO CIDADÃO? 

Dirigido por Rodrigo Siqueira. 
 
Duração: 52 minutos. 
  
Gênero: Documentário. 
 
Países de Origem: Brasil. 
 

de ativistas e importantes 
lideranças, o documentário 
aborda momentos 
marcantes desta jornada, 
que segue até hoje, como a 
ocupação da Câmara dos 
Deputados em 2013 e a 
Mobilização Nacional em 
Defesa dos Direitos 
Constitucionais, ameaçados 
pelo próprio Congresso 
Nacional. Uma batalha para 
impedir que continue o 
extermínio de lideranças e 
grupos indígenas, uma 
batalha para garantir o 
direito do ser humano. 

 

 
500 ALMAS 

 
Título: 500 Almas (Original). 
 
 
Ano produção: 2007. 
 
Dirigido por Joel Pizzini. 
  
Duração: 109 minutos. 
  
Gênero: Documentário 
Nacional. 
 
Países de Origem: Brasil. 
 

 

O delicado processo de 
reconstrução da memória e 
da identidade dos índios 
Guatós, atualmente 
dispersos pela região 
pantaneira. 

 
 
 
DO BUGRE AO 
TERENA 

 
 
Título: Do Bugre ao Terena 
(Original). 
 
Ano produção: 2013. 
 
Dirigido por Cristiano Navarro, 
Michely Aline e Jorge 
Espíndola. 
 
Duração: 26 minutos. 
  
Gênero: Documentário. 
 
Países de Origem: Brasil. 
 

 

O filme documenta a Dança 
da Ema, que conseguiu 
preservar tradições da etnia 
Terena nas aldeias urbanas 
de Campo Grande no Mato 
Grosso do Sul. 

 
 
 

 

Título: La pequeña semilla en 

 

Es la historia de Dolores 
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LA PEQUEÑA SEMIL-
LA EN EL ASFALTO 

el asfalto. 

Ano produção: 2009. 
 
Dirigido por Pedro Daniel 
López. 

Duração: 80 minutos.  

Gênero: Documentário. 
 
Países de Origem: México. 
 

Santiz, Pascuala Díaz, 
Floriano Enrique Ronyk y 
Flavio Jiménez, 
provenientes de diferentes 
etnias indígenas de 
Chiapas y que impulsan un 
largo recorrido que incluye 
la salida de la comunidad 
de nacimiento, la 
instalación en la urbe y en 
ella la lucha —el sueño— 
actual para una vida digna y 
justa; así como la búsqueda 
del reconocimiento de una 
nueva comunidad, con 
todas sus problemáticas, 
pero que está adquiriendo 
una nueva fuerza y la 
construcción diaria de una 
nueva identidad que ya no 
quiere ser un estigma, sino 
un orgullo. (FILMAFFINITY) 

 
DITSÖWÖ TSIRIK – 
EL CAMINO DE LA 
SEMILLA, 2012. 
 

 

https://www.youtube.com/watc
h?v=xpyl0MbOHHo  

 

 
 
 
 
 
 
 
ÍNDIOS 
MUNDURUKU: 
TECENDO A 
RESISTÊNCIA 

 

 

Reino Unido/Brasil, 25min 

Dir.: Nayana Fernandez 

Produção: Sue Branford, 
Mauricio Torres e Nayana 
Fernandez 

Camera / Som: Nayana 
Fernandez 

Edição: Nayana Fernandez e 
Jason Brooks 

Edição de Som: Aquiles 
Pantaleão e Michal Kuligowski 

Desenho de Som: Michal 
Kuligowski 

Graficos: Mariana Delellis 

 

O documentário mostra a 
vida em uma aldeia 
Munduruku, onde as 
tarefas tradicionais são 
praticadas diariamente e as 
crianças crescem com uma 
liberdade admirável. O 
filme documenta o 
crescimento de sua 
resistência, que de 
diferentes formas sempre 
existiu, inclusive entre as 
mulheres, que têm papel 
fundamental nessa luta, e 
que agora também estão 
se levantando como 
guerreiras na articulação 
contra as barragens 
hidrelétricas. 

https://www.youtube.com/watch?v=xpyl0MbOHHo
https://www.youtube.com/watch?v=xpyl0MbOHHo
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Música: “Whispers” – Por 
Kushal Gaya e Jenny Sutton / 
"Mi Corazón" por Kike Pinto 

Imagens adicionais: Índios 
Munduruku (aldeia Teles 
Pires), Emilio Días (aéreas), 
Alejo Sabugo (aldeia 
Restinga) 

 

 
 
 
INDÍGENAS DIGITAIS 

 

Produção Executiva: Márcia 
Cardim 

Direção, Fotografia e Roteiro: 
Sebastián Gerlic 

Montagem e Finalização: 
Matteo Bologna 

Masterização: Glauco Neves 

Assessoria Técnica: Nicolas 
Hallet 

Assistente de Produção: Tiago 
TAO 

Apoio Administrativo: Carina 
Carvalho 

Produção nas terras indígenas: 
Jaborandy Tupinambá, Fábio 
Baenã Hãhãhãe e Helder 
Santos Almeida 

*Filmado em câmera full HD 
nos Pontos de Cultura 
Indígenas Itapoan Tupinambá 
(BA), Água Vermelha Pataxó 
Hãhãhãe (BA), Pankararu (PE) 
e no Pontão de Cultura Viva 
Esperança da Terra (BA) 

 

 

“Cidade de Olivença, Sul da 
Bahia. Ali, como em 
algumas outras, uma 
comunidade indígena 
recebe câmeras digitais, 
celulares com câmeras, 
computadores com acesso 
à internet e isso altera a 
rotina e o comportamento 
do povo Tupinambá – o 
desafio dos que nunca 
manusearam um 
computador. Amotara, uma 
índia anciã, conta sua 
história e diz que, tão logo 
aprendeu a usar o 
computador e a internet, 
enviou uma carta ao 
presidente Lula, pedindo a 
instalação de uma creche 
em sua aldeia. Num outro 
momento, conhecemos um 
lavrador que sonha em ver 
sua terra indígena 
legitimada para trabalhar 
sem a ameaça de, a 
qualquer momento, ter que 
largar o seu plantio.” 
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PÁGINAS ELETRÔNICAS 

 

A COR DA CULTURA: www.acordacultura.or.br 

 

 

http://cine-africa.blogspot.com.br/  

 

 

ABAYOMI: www.abayomi.com.br 

 

 

BELEZA NEGRA www.belezanegra.com 

 

 

CASA DAS ÁFRICAS www.casadasafricas.org.br 

 

 

CASA DE CULTURA DA MULHER NEGRA www.casadeculturadamulhernegra.org.br 

 

 

CENTRO DE ESTUDOS DAS RELAÇÕES DE TRABALHO E DESIGUALDADES 

www.ceert.org.br 

 

 

COMUNIDADES QUILOMBOLAS www.cpisp.org.br/comunidades 

 

 

FUNDAÇÃO CULTURAL PALMARES www.palmares.gov.br 

 

 

GELEDÉS www.geledes.org.br 

 

 

HISTÓRICO DA ORIGEM AFRICANA www.terrabrasileira.net 

 

http://www.acordacultura.or.br/
http://cine-africa.blogspot.com.br/
http://www.abayomi.com.br/
http://www.belezanegra.com/
http://www.casadasafricas.org.br/
http://www.casadeculturadamulhernegra.org.br/
http://www.ceert.org.br/
http://www.cpisp.org.br/comunidades
http://www.palmares.gov.br/
http://www.geledes.org.br/
http://www.terrabrasileira.net/
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http://desacato.info/25-filmes-indigenas-diferentes/  

 

 

MESTRE DIDI www.mestredidi.org 

 

 

MULHERES NEGRAS www.mulheresnegras.org 

 

 

MUNDO NEGRO www.mundonegro.com.br 

 

 

MUSEU AFROBRASIL www.museuafrobrasil.org.br/ 

 

 

NÚCLEO DE ESTUDOS NEGROS www.nen.org.br/index.htm 

 

 

POVOS INDÍGENAS NO BRASIL  pib.socioambiental.org/PT 

 

 

PORTAL AFRO www.portalafro.com.br 

 

 

REVISTA ÁFRICA E AFRICANIDADES www.africaeafricanidades.com/index.html 

 

 

SECRETARIA ESPECIAL DE POLÍTICAS DE PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL 

– SEPPIR – DF www.planalto.gov.br/seppir 

 

 

http://www.mec.gov.br 

 

 

https://www.facebook.com/LEI-10639-11645-1757022384584591/?ref=br_rs 

http://desacato.info/25-filmes-indigenas-diferentes/
http://www.mestredidi.org/
http://www.mulheresnegras.org/
http://www.mundonegro.com.br/
http://www.museuafrobrasil.org.br/
http://www.nen.org.br/index.htm
http://www.portalafro.com.br/
http://www.africaeafricanidades.com/index.html
http://www.planalto.gov.br/seppir
http://www.mec.gov.br/
https://www.facebook.com/LEI-10639-11645-1757022384584591/?ref=br_rs
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www.camara.gov.br 

 

 

http://chc.org.br/categoria/temas-chc/historia 

 

 

LEI 10.639 & 11.645 (Facebook).  

https://www.facebook.com/LEI-10639-11645-1757022384584591/  

 

 

Leis 10.639/03 e 11.645/08 - Material de apoio ao educador (Facebook). 

https://www.facebook.com/LEI-10639-11645-1757022384584591/   

 

 

Lei 10.639 - Cultura afro-brasileira nas escolas com Lucio Sanfilippo (Facebook). 

https://www.facebook.com/culturaafrobrasileiraformacao/  

 

 

 

Questão Indígena (Facebook).  

https://www.facebook.com/Quest%C3%A3o-Ind%C3%ADgena-289627421163847/  

 

 

Povos Indígenas do Brasil (Facebook). 

https://www.facebook.com/povosindigenas/  

https://www.facebook.com/povosindigenasbrasil/  

https://www.facebook.com/Articula%C3%A7%C3%A3o-dos-Povos-Ind%C3%ADgenas-

do-Brasil-Apib-555442681188685/  

 

http://www.camara.gov.br/
http://chc.org.br/categoria/temas-chc/historia
https://www.facebook.com/LEI-10639-11645-1757022384584591/
https://www.facebook.com/LEI-10639-11645-1757022384584591/
https://www.facebook.com/culturaafrobrasileiraformacao/
https://www.facebook.com/Quest%C3%A3o-Ind%C3%ADgena-289627421163847/
https://www.facebook.com/povosindigenas/
https://www.facebook.com/povosindigenasbrasil/
https://www.facebook.com/Articula%C3%A7%C3%A3o-dos-Povos-Ind%C3%ADgenas-do-Brasil-Apib-555442681188685/
https://www.facebook.com/Articula%C3%A7%C3%A3o-dos-Povos-Ind%C3%ADgenas-do-Brasil-Apib-555442681188685/
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